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Senhores  membros  da  (ãssemblea  Senil  do  êsíado  da  Sahia  : 


Tendo,  por  eircumstancias  que  muilo  bem  conheceis,  assumido 
em  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  na  qualidade  de  pre- 
sidente do  Senado,  o  Governo  deste  vasto  e  futuroso  Estado,  e  ca- 
bendo-me  assim  a  honra  de  desempenhar  hoje  o  dever  prescriplo 
pelo  Arl  59  §  iõ  do  nosso  estatuto  constitucional,  principio  por 
congralular-me  com  o  brioso  c  nobre  povo  bahiano,  pela  auspiciosa 
reunião  de  seus  representantes  para  os  trabalhos  da  segunda  sessão 

ordinária  da  actual  legislatura. 

Velho  militar,  alheio  inteiramente  ás  luctas  politicas,  não  tendo 
jamais  exercido  altos  cargos  da  administração  e  mal  possuindo  as 
aptidões  e  experiência  para  tão  difficil  e  penosa  emergência,  como 
esta  que  nos  assoberba,  acceitei,  como  dictame  de  inspiração  pa- 
triótica e  serviço  ao  meu  torrão  natal,  o  encargo  de  dirigir  os  ne- 
gócios deste  Estado,  até  que  fosse  eleito  o  sen  deBnitivo  Governador. 

Devo,  entretanto,  confessar-vos  que  se  me  abalancei  a  tanto  foi 
principalmente  confiado  no  poderoso  auxilio  que  me  prestaríeis,  e 
certo,  como  lodos  os  uossos  conterrâneos,  que  envidaríeis  lodos  os 


vossos  .esforços  para  dólar  a  Bahia  dc  leis  sabias  e  úteis,  que,  le- 
vantando o  espirito  publico,  despertem  o  concurso  precioso,  intel- 
iigente  e  fecundo  da  iniciativa  e  do  trabalho  dos  nossos  irmãos  ha- 
bitantes desta  região  riquíssima,  onde  se  assenta  a  antiga  metrópole 
da  civilisação  brazileira. 

Posso  asseverar- vos  que,  como  executor  das  leis,  que  já  vo- 
tastes, procurei  acompanhar  com  fidelidade  o  vosso  pensamento,  e 
durante  o  período  do  meu  governo  foi  o  mais  perseverante  e  tenaz 
dos  meus  objectivos  manter  intactos  os  direitos  de  autonomia  fir- 
mados pelo  pacto  federal  e  pela  Constituição  do  Estado,  cumprir 
escrupulosamente  essa  nossa  magna  lei,  e  resistir  prudente,  porém 
firmemente,  a  quaesquer  tentativas  de  infracção  ou  de  desrespeito 
.'ás  nossas  instituições. 

Em  rápida  e  succinta  exposição  devo  mencionar-vos  o  que  de 
Sitiais  interessante  occorreu  na  administração  e  informar-vos  acerca 
.  de  diversos  assumptos,  cujo  conhecimento  será  ulil.  á  elaboração 

das  medidas  com  que  enlendaes  prover  ás  múltiplas  necessidades 

do  serviço  publico. 

Pelo  relatório  annexo  do  Thcsouro  podereis  verificar  o  que  eu  me 
rejubilo  em  indicar-vos. 

A  despeito  das  condições  difficillimas  que  atravessamos,  não 
obstante  a  afflictiva  situação  que  ha  quatro  annos,  por  seccas  suc- 
cessivas  e  desorganisação  crescente  do  trabalho,  persegue  a  nossa 
lavoura,  tem  crescido  a  producção,  e  a  mesma  lei  de  orçamento, 
votada  em  1889.  foi  nos  annos  subsequentes  executada  com 
augmento  progressivo  das  rendas  do  Estado,  de  modo  realmente 
sorprehendente. 

E'  forçoso  confessar  que  para  isso  concorreu  cíBcazmenlc  a 
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melhor  arrecadação,  graças  aos  esforços  do  digno  funccionario  que 

dirige  aquella  repartição. 

Como  vereis,  a  receita  arrecadada  no  exercício  de  1889  a  1890 
produziu  3.223:9805082;  no  exercício  de  1890  a  1891  o  mesmo 
orçamenlo  deu  a  seguinte  receita  lambem  arrecadada  de  réis 
U27:15G$i93  ou  903:1705111,  isto  é,  cerca  de  30  %  mais  do 
que  no  exercício  anterior. 

No  primeiro  semestre  do  exercício  de  1891  a  1892  ainda  é 
notável  a  diííerença. 

A  receita  ordinária  nesse  semestre  subiu  a  1.737:9035315,  isto 
é,  mais  311:3545798  do  que  a  de  cgual  semestre  do  exercício 
anterior,  que  importou  em  i.42G:5i8§517. 

Comparando  com  o  primeiro  semestre  do  exercício  de  1890  a 
1891.  em  que  entrou  a  vigorar  o  referido  orçamento.,  verifica-se 
um  augmento  de  575:8415801. 

Esse  fado  é  bastante  significativo  para  induzir-nos  a  ter  toda  a 
confiança  nos  recursos  do  Sslado  e  sob  um  regimen  de  cautelosa 
economia  firmar  o  nosso  credito,  combatendo  assim  a  propaganda 
antipatriótica  c  injustíssima  que  se  tem  levantado  contra  as  institui- 
ções, sob  o  pretexto  falso  da  ruina  das  nossas  finanças  e  da  de- 
cadência da  nossa  producção. 

O  governo  tem  procurado  c  conseguido  satisfazer  com  o  máxima 
exactidão  e  pontualidade  os  compromissos  do  Estado.  Como  deveis 
recordar-vos  submelti  á  vossa  apreciação,  quando  funecionaveis,  em 
sessão  extraordinária,  um  officio  do  Inspector  do  Thcsouro,  pedindo 
que  providenciásseis  afim  de  que  pudesse  ser  paga  a  prestação  se- 
mestral de  20.240  libras  slerlinas,  no  corrente  anno,  de  que  éramos 
devedores  ao  Syndicaí  Bmilien,  pelo  empréstimo  de  800.000  libras, 
contraindo  em  1888. 


'  Julgastes  haver  satisfeito  a  esse  pedido,  votando  a  lei  do  orça- 
mento, em  que  foi  consignada  a  verba  de  1. 061:049^518,  e  cal- 
culado o  pagamento  ao  cambio  de  14. 

Nas  disposições  geraes  dessa  mesma  lei  concedesles-me  auto- 
risação  para  realisar  as  operações  de  credito  que  julgasse  conve- 
niente com  o  fim  de  resgatar  opportunamenle  esse  empréstimo. 

Em  vista  do  officio  do  Thesouro  de  20  de  Fevereiro  transado,  e 
prevalecendo-me  dessa  dupla  aulorisação,  mandei  a  Inspectoria  que 
contrahisse  dous  empréstimos  de  150:0001000  cada  um  com  a 
Caixa  Económica  e  Banco  Mercantil,  a  8  %  de  juros  ao  anno,  laxa 
mais  favorável  que  se  podia  conseguir,  atlenlas  as  condições  espe- 
ciaes  do  mercado. 

O  officio,  a  que  acima  ali  adi,  allcgava  não  dispor  o  Thesouro  da 
somma  precisa  para  o  pagamento,  e  bem  podeis  comprehender  que 
assim  se  deveria  dar,  desde  que  o  orçamento  votado,  posto  que 
consignasse  verba,  estava  ainda  em  começo  de  execução,  e  apenas 
iniciava-se  o  novo  serviço  de  arrecadação  das  rendas. 

.  De  sorte  que  os  empréstimos  contrahidos  devem  ser  considerados 
"  como  um  adiantamento  de  receita  e  conseguinlemenle  um  com- 
promisso que  se  resgatará  durante  o  exercício  actual. 

Apesar  de  não  poder  ministrar- vos  informações  completas  sobre 
o  que  poderá  produzir  o  novo  orçamento,  não  devo,  entretanto, 
omittir-vos  os  dados  importantíssimos  fornecidos  pela  repartição 
competente. 

Para  que  possaes  ajuizar  do  equilíbrio  orçamentário  possivel, 
dada  a  fiel  execução  da  lei  votada,  e  satisfeitos  os  vossos  cálculos, 
darei  alguns  dados  do  balanço  de  1890.  a  1891. 
y^k  receita  do  Estado,  considerada  propriamente  como  tal,  nesse 


ânno,  subiu  a  4.127:i56$i93,  e  a  despcza  a  4.300:5063482, 
havendo,  pois,  um  deficit  demonslrado  de  173:3503287. 

Para  o  futuro  exercício  de  1893,  a  repartição  do  Thesouro  calcula 
a  despeza  em  4.578:5543110,  e  a  receita  em  5.552:4091888,  ha- 
vendo um  saldo  provável  para  o  dito  exercido  de  973:8553778. 

Se  conseguirdes  adoplar  esses  cálculos,  lereis  prestado  relevan- 
tíssimo serviço  aos  créditos  e  fortuna  do  Estado,  assegurando  uma 
nova  phase  financeira  da  nossa  politica  c  administração,  cujos  re- 
sultados desmentirão  brilhantemente  lodos  os  máos  presagios  do 
pessimismo  e  da  'exploração  anli-republicana,  e  que  tão  prejudiciaes 
têm  sido  aos  mais  elevados  interesses  da  pátria. 

Tendo  recebido  communicação  vossa  de  qae  fora  fixado,  na 
fórma  da  Lei  Eleitoral  n.  11  de  21  de  Janeiro,  o  dia  20  de  Março 
para  a  eleição  de  governador,  apressei-me  a  publicar  as  instrucções 
precisas  para  a  execução  da  dita  Lei,  e  entendi  dever  marcar  o  dia 
seguinte  á  referida  eleição,  afim  de  que  tivesse  logar  o  mesmo  pro- 
cesso quanto  aos  cargos  electivos  municipaes. 

Havendo,  porém,  maior  complexidade  na  eleição  municipal,  e  não 
sendo  possível  pela  estreiteza  do  lempo  providenciar  de  modo  a 
evitar  as  duvidas:  embaraços  e  reclamações,  que  surgiam  quanto  a 
esta  eleição,  resolvi-adial-a  até  ulterior  dêliberação. 

Recommcndei  o  maior  respeito  á  liberdade  do  voto,  e  procurei 
facilitar  o  mais  que  foi  possível  o  exercício  livre  e  independente  do 
sufíragio,  mandando  que  os  conselhos  municipaes,  fora  mesmo  do 
prazo  da  lei,  fizessem  as  convocações,  afim  de  que  o  eleitor  não 
ficasse  tolhido  de  votar,  e  a  vossa  sabedoria  resolvesse  quanto  ao 
valor  destes  votos  dados  em  taes  condições. 

Posso  assegurar-vos  que  a  mais  ampla  e  completa  liberdade 
reinou  em  todo  o  pleito ;  ninguém  foi  constrangido  em  seu  direito 
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de  volo;  o  governo  nem  directa  nem  indirectamente  concorreu  para 
qualquer  compressão  eleitoral,  correndo  a  eleição  em  todo  o  Estado, 
em  perfeita  paz,  sem  a  minima  perturbação  da  ordem  publica. 

Promulgada  a  nossa  lei  do  orçamento,  levei  este  lado  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Federal,  solicitando  ao  mesmo  lempo,  providen- 
cias para  execução  dos  Arls.  3o  e  5o  das  disposições  transitórias  da 
Constituição  Federal,  de  accordo  com  o  decreto  n.  438  de  l  i  de 
Julho  de  1891. 

Accusando  o  recebimento  dessa  communicação,  declarou  aquelle 
governo,  pelo  secretario  da  fazenda,  em  officio  de  22  do  referido 
mez  de  Janeiro,  que  em  relação  ás  providencias  solicitadas,  nada 
mais  havia  a  fazer  por  estar  a  matéria  regulada  pela  circular  n.  49 
de  3  de  Agosto  de  1891,  cumprindo  á  thesouraria  de  fazenda  neste 
Estado  dar-lhe "execução. 

Dei  immediatamente  sciencia  deste  officio  á  thesouraria  de  fazenda. 

Habilitado  assim,  a  arrecadar,  de  accordo  com  o  orçamento  votado, 
as  rendas  que  pela  Constituição  Federal  passaram  a  pertencer  aos 
Estados,  e  tendo  egoalmenle  em  vista  as  disposições  do  citado  de- 
creto n.  438  de  11  de  Julho,  expedi,  em  officio  de  3  de  Fevereiro 
deste  afino,  ordem  ao  Thesouro  do  Estado  para  pagar  as  despezas 
com  es  diversos  serviços  que,  segundo  a  cilada  Constituição,  deviam 

pertencer  ao  Estado. 

Devo  aqui  trazer  ao  vosso  conhecimento  o  seguinte  incidente, 
.que  reputo  de  não  pequena  importância. 

Tendo  o  Governo  Federal,. quando  já  se  achavam  iniciadas  estas 
diligencias,  por  decretos  de  26  de  Janeiro,  nomeado  chefe  de  po- 
licia para  este  Estado,  provido  a  vaga  de  juiz  da  vara  de  orphãos 
desta  capital,  bem  como  uma  vaga  de  desembargador,  e  removido 
de  umas  para  outras  varas  diversos  juizes  de  direito,  entendi  que 


era  dever  imperioso  deste  governo,  zelando  a  aulonomia  c  preroga- 
tivas  do  Eslado.  conferidas  pelo  pado  federal,  sobrestar  na  execu- 
ção dos  referidos  decretos,  e,  sem  abrir  condidos  com  o  governo  da 
União,  representar  a  este,  em  termos  convenientes,  allcgando  as 
rasões  que  aulorisavam  a  duvidar  da  sua  competência  no  caso  su- 
jeito e  pedir-lhe  que  reconsiderasse  aquelles  actos. 

Foi  o  que  fiz  por  officio  de  2  de  Fevereiro  transacto,  dirigido  ao 
Ministério  da  Justiça,  do  qual  só  tive  resposta  por  lelegrainma 

n.  1767  do  mesmo  Ministério,  recebido  a  15  de  Março  próximo  findo, 

nos  seguintes  termos: 

« Tclegramma.  Do  Ministro  da  Justiça  ao  Governador  da  Bahia, 

em  14  de  Março  de  1892.  Respondo  vosso  tclegramma  de  2  de 

Fevereiro. 

Sem  contestar  competência  Governo  deste  Estado  para  nomear 
respectivo  Chefe  de  Policia,  o  Governo  Federal  mantém  as  recentes 
nomeações  de  Magistrados,  as  quaes  foram  feitas  para  vagas  da 
Magistratura  do  antigo  regimen,  sem  estar  ainda  organisada  Magis- 
tratura local,  sem  haver  conhecimento  official  da  promulgação  or- 
çamento estadual  e  finalmente  de  accordo  com  os  partidos  políticos 
da  Bahia.  Como  vèdes  o  aclo  do  Governo  Federal  está  de  accordo 
com  o  decreto  n.  438  de  11  de  Julho  de  1891.» 
A  esse  tclegramma  respondi  com  o  seguinte : 
.  Bahia,  15  de  Março  de  1892.  —  Ao  Sr.  Ministro  da  Justiça.  — 
Acabo  de  receber  vosso  telegramma  n.  1767,  pelo  qual  fico  scicnic 
.  que  Governo  Federal  reconhece  competência  Governo  deste  Eslado 
nomear  seu  Chefe  de  Policia  e  que  mantém  as  recentes  nomeações 
de  Magistrados  pelos  motivos  que  externaes.  Quanto  á  falta  de  co- 
nhecimento official  da  promulgação  orçamento  estadual,  peço  licença 
dizer-vos  que  essa  promulgação  foi  officialmentc  communicada  ao 
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^Sr.  Marechal  Vice-Presidenle  da  Republica  e  aos  Ministérios  do  In- 
terior, Fazenda  e  Marinha  por  tclegramiras  de  11  de  Janeiro 
deste  anno.  > 

Depois  disto  corre-me  o  dever  dc  informar-vos  que  nesse  meio  . 
tempo  os  Magistrados  a  que  se  referem  os  decretos  supracitados, 
menos  o  Chefe  de  Policia,  assumiram,  sem  observância  das  praxes, 
administrativas,  o  exercício  dos  cargos,  que  lhes  haviam  sido  desi- 
gnados pelo  Governo  Federal. 

Em  cumprimento  da. ordem  a  que  acima  fiz  referencia,  já  o  The- 
souro  deu  começo  ao  pagamento  dos  serviços  que  passaram  da 
União  para  o  Estado,  e  dos  vencimentos  dos  respectivos  funecio- 
narios,  inclusive  os  Magistrados. 

Tendo  de  pôr  em  execução  a  nova  lei  de  forças,  procurei  proce- 
der ao  trabalho  de  organisação  do  corpo  policial,  conflando-o  a 
officiaes  que,  por  serviços  de  campanha  ou  prestados  na  guarnição 
deste  Estado,  fossem  conhecidos  e  tivessem  dado,  quer  ao  governo, 
•  qu.er  á  população,  garantias  de  honestidade,  brio  e  lealdade,  de  sorte 
que  a  elles  pudessem  ser  entregues  os  grandes  interesses  da  ordem 
e  segurança  publica  e  particular. 

Luclando  com  a  impropriedade  de  local,  quartel  c  alojamentos, 
com  a  falta  de  armamento,  não  obstante  as  encommendas  feitas 
pelos  meus  antecessores,  com  os  hábitos  de  indisciplina  e  de  de- 
sídia do  velho  corpo,  não  pude  ainda  conseguir,  a  despeito  de  todos 
os  bons  esforços  dos  commandantes.  imprimir  na  força  publica  do 
Estado  aquelles  requisitos  de  inslrucção,  asseio,  ordem  e  disciplina 
que  seriam  para  desejar. 

Devo  dizer-vos  que  parecem-me  insuficientes  os  supprimentos  de 
fardamento  e  calçado  para  as  praças,  pois  não  c  possivel  que  o  sol- 
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dado  ande  bom  fardado  ou  calçado,  recebendo  durante  um  anno 
apenas  o  numero  de  peças  que  a  lei  llie  concede. 

Eslá  confiada  ao  vosso  patriotismo,  coaio  necessidade  indeclinável 
para  a  complela  organisação  do  Estado,  a  elaboração  das  leis  com- 
plementares, de  organisação  judiciaria,  do  ensino  e  da  responsabili- 
dade dos  funecionarios.  Eaz-s«?  misler,  alem  dislo,  que  procureis 
conhecer  da  composição  dos  serviços  c  repartições,  quer  dos  que 
eram  antigamente  dependências  do  governo  geral,  quer  dos  que  fo- 
ram oulr'ora  provinciaes,  e  (pie  são  todos  ellcs,  hoje,  do  domínio  e 
direcção  do  Estado.  Entre  os  mais  avulta  o  serviço  de  hygiene,  que 
precisa  de  ser  bem  discriminado  no  que  compele  ao  município,  e  no 
que  lica  exclusivamente  a  cargo  dos  cofies  do  Estado.  O  serviço  de 
segurança  publica  terá  de  solírer  de  accordo  com  a  Constituição  e  a 
lei  que  votardes  sobre  a  organisação  judiciaria  as  modificações  que 
elle  reclama.  Às  diversas  repartições  publicas  resenlem-se  em  sua  or- 
ganisação dos  hábitos  e  processos  de  um  regimen  ditíerenle  e  ex- 
tinclo,  e  não  será  difficil  ao  vosso  critério  e  experiência  reformal-as, 
adaptando-as  ás  novas  instituições. 

Seria  empreza  de  graude  patriotismo  e  de  elevadíssima  compre- 
ensão das  nossas  mais  urgentes  necessidades  que  votásseis  me- 
didas efficazes,  com  o  fim  de  auxiliar  directa  ou  indirectamente  os 
esforços  e  iniciativa  particulares  que  alarguem  os  meios  de  navegação 
fluvial,  marítima  e  de  transportes  por  vias  férreas,  e  multipliquem  os 
estabelecimentos  induslriaes  e  agrícolas,  facilitando  a  localisação  de 
colonos  ou  immigranles,  conjurando  os  males  produzidos  pelas  sec- 
cas  repelidas,  introduzindo  culturas  novas,  melhorando  e  ampliando 
as  antigas,  dando  todas  as  garantias  á  propriedade,  e  pondo  sob  a 
defeza  solicita  da  lei  o.  trabalho,  qualquer  que  seja  a  sua  forma,  no 
regimen  da  mais  fecunda  liberdade. 
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Srs.  da  Assembléa  Geral  do  Eslado  da  Bahia.  — Taes  serviços 
tendes  já  prestado  á  nossa  cara  pátria,  que  não  podem  falhar  as 
previsões  da  minha  sinceridade,  augurando  aos  vossos  Imbalhos 
uma  phase  de  benéficos  resultados  para  a  autonomia  e  interesses 
que  a  federação  nos  conferiu. 

E'  preciso  que  praticamente  demonstremos  que  a  Bahia  é  um  Es- 
lado que  tem  recursos  para  viver  e  prudência  e  tino  para  se  dirigir. 

Só  assim  o  laço  federativo  se  firmará  e  as  novas  instituições 
ficarão  solidamente  constiluidas.  E  esta  obra  será  vossa,  porque  vo- 
tastes umaconsliluição  liberal  e  moderna,  haveis  de  prover  a  sua 
complela  e  fiel  execução,  e  acudireis  solicitamente- em  sua  defeza.. 
em  nome  da  palria  e  em  nome  da  Republica. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  Federado  da  Bahia,  7  de  Abril 
de  1892. 


Joaquim  £eal  Serreira. 


Senhores  ila  Assemhléa  lieral  do  Estado  da  Bahia: 


Km  cumprimento  do  disposto  no  §  15  do  Art.  59  da  Consliluição 

do  Estado,  tenho  a  satisfação  dc  remetlcr-vos,  conjunctamenlc  com 

a  Mensagem,  que  ora  vos  envio,  o  relatório  a  que  sc  refere  esse 
» 

paragrapho. 

Junto  a  esle  encontrareis  os  parciaes  dos  diversos  chefes  dos  ser- 
viços a  cargo  do  Estado,  os  quaes  minuciosamente  dão  conta  do 
que  é  concernente  a  cada  um  d'ellcs. 

Por  esses  relatórios  conhecereis  do  estado  em  que  se  acham  todos 
os  serviços  públicos  e  as  necessidades  reclamadas  para  o  seu  des- 
envolvimento. 


Joaquim  JScal  Serrei ra. 


i 


12 


E  1  o  i  ç  ò  o  s 

Tendo  a  Assembléa  Geral  (Veste  Eslado,  usando  das  allribiiições 
"  que  lhe  confere  o  Ari.  26,  §  2°  da  Constituição,  fixado  o  dia  20  de 
Março  próximo  passado  para  a  eleição  do  governador,  dirigi  a  cir- 
cular  n.  49  de  23  de  Janeiro  do  corrcnle  anno  ás  Intendências  Mu- 
.  nicipaes,  para  providenciarem  no  sentido  de  se  proceder  á  dita 
eleição,  nos  lermos  da  Lei  n.  10  de  21  do  mesmo  mez  de  Janeiro 
e  das  inslrucções  expedidas  cm  9  de  Fevereiro  ultimo. 

Devo  dizer-vos  que  n'esla  circular  recommendei  que  fossem  liel- 
menle  cumpridas  as  disposições  legues  e  mantida  a  liberdade 
do  volo. 

Pela  mesma  circular  n.  49  de  23  de  Janeiro  lambem  mandei  pro- 
ceder, no  dia  21  do  dito  mez  de  Março,  ás  eleições  dos  Conselhos 
Municipaes,  Intendências.  Junlas  Dislriclaes  e  Juizes  de  Paz. 

Allcndendo  a  diversas  reclamações  que  me  pareceram  accei- 
laveis,  visto  Iralar-se  da  inauguração  de  um  regimen'  novo,  deliberei 
em  17  de  Fevereiro  adiar  essas  eleições  para.  dia  que,  por  novo 
aclo  do  governo  e  com  a  precisa  antecedência,  fosse  designado. 

Àpraz-me  declarar-vos  que  a  eleição  para  o  elevado  e  impor- 
tante cargo  de  governador  deste  Eslado  realisou-se  sem  que  tives- 
sem sido  por  qualquer  forma,  ou  em  qualquer  localidade,  alteradas 
a  ordem  e  a  tranquillidade  publicas. 

A  reli  Ivo  Publico 

Não  se  pode  desconhecer  a  utilidade  do  Archivo  Publico,  creado 
pelo  illuslrado  Dr.  Manuel  Victorino  Pereira,  quando  governador 
d' este  Estado,  em  16  de  Janeiro  de  1890. 

Desde  enlão  têm  sido  extremados  c  classificados  com  o  maior 
euidado  papeis  importantes  c  documentos  interessantes  que  se 
achavam  esparsos  pelos  archivos  das  repartições,  cartórios  e  outros 


estabelecimentos,  sem  que  estivessem  eolleccionados  e  arehivados 
de  forma  a  ser  promplamcnte  fornecidos  áquclles,  que  se  inleres- 
sam  pelo  engrandecimenlo  e  prosperidade  da  pátria. 

De  23  de  Maio  do  anno  pagado,  data  do  ultimo  relatório  (To 
digno  director  d'cssc  estabelecimento  l)r.  Francisco  Vicente  Vianna, 
alé  17  de  Março  próximo  lindo  foi  eximindo  e  classificado  o  grande 
numero  de  papeis  e  documentos,  a  que  se  refere  o  alludido  Re- 
latório. 

Tendo  ultimamente  sido  encarregado  esse  funecionario  de  dis- 
criminar, entre  os  livros  c  papeis  relativos  ao  elemento  remido  pela 
lei  de  13  de  Maio  de  1888.  os  que  devam  ser  conservados  pelo 
seu  valor  histórico,  já  foram  por  elle  revistos  lodos  os  livros  o  papeis 
existentes  na  lhesouraria  de  fazenda,  procedendo  á  egual  discrimi- 
nação no  nrchivo  da  secretaria  do  governo  e  no  do  Thesoaro  do 
Estado. 

Peço  a  vossa  allenção  para  o  relevante  serviço  que  está  prestando 
o  director  do  Archivo  Publico,,  mandando,  com  o  zelo  e  interesse 
que  o  distinguem,  tirar  cópias  de  documentos,  hoje  preciosos,  por 
que  datam  de  séculos  passados,  sendo  lodos  referentes  ao  Estado 
da  Bailia. 

Com  mais  minuciositlade  acham -se  descriplos  no  respectivo  rela- 
tório os  serviços  e  trabalhos  feitos  pela  repartição  do  Archivo 
Publico. 

Instituto  Vaccinico 

Continua  esta  Repartição  sob  a  direcção  do  digno  Facultativo 
Dr.  Eduardo  José  de  Araujo  que,  no  cumprimento  dos  deveres 
inherenles  a  seu  cargo,  tem  dado  as  mais  significativas  provas  de 
zelo,  solicitude  e  interesse  pelo  desenvolvimento  da  vaccina  n*eslc 
Estado,  já  se  procedendo  á  vaccinação  e  revaccinação  na  Repartição, 
já  se  efTecluando  esse  serviço  nas  casas  de  pessoas  que.  por  sua 
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pobreza  ou  pela  distancia,  não  po.lnn  alli  comparecer,  já  final- 
mente remettendo  lympha  para  diversas  localidades. 

Tem  se  mantido  com  Ioda  atlcnção  c  regularidade  o' serviço  da 
vaccinação  animal,  introduzido  neste  Estado  desde  1 1  de  Março 
de  1889,  visto  ter  dado  excellente  resultado  em  beneficio  da  popu- 
lação, que  procura  esse  meio  preservativo  da  varíola. 

E',  portanto,  fora  de  duvida  e  visivelmente  reconhecida  a  neces- 
sidade da  conservação  do  Instituto  Vaccinico,  altenlos  os  bons 
serviços  que  tem  prestado  á  humanidade. 

Pelo  mappa  annexo  aoalludido  Relatório  vê-se  que  na  Reparti- 
ção, durante  o  anno  de  ;189t,  foram  vaccinados  1790  individuos, 
sendo:  1146  do  sexo  masculino;  644  de  sexo  feminino;  1242  com 
proveito;  311  sem  resultado  algum;  e  237,  que  não  foram  obser- 
vados. 

Foram  no  mesmo  período  revaccinados,  na  mesma  Repartição,  e 
em  -egual  período  261  individuos,  sendo:  51  com  proveito:  197 
sem  resultado,  e  13  não  observados.. 

Bibliotheca  Publica 

ò  .Pelo  Relatório  do  Dr.  José  de  Oliveira  Campos,  Bibliotheeario 
da  Bibliotheca  Publica,  vê-se  que,  apesar  da  má  collocação  em  que 
<sia  se  acha,  continua  a  ser  frequentada,  sendo  visitada  durante 
o  anno  de  1891  por  6548  leitores. 

Esse  funecionario,  que  é  zeloso  e  solicito  no  cumprimento  dos 
seus  deveres,  tem  se  esforçado  para  dar  o  maior  desenvolvimento^ 
possível  a  Ião  útil  estabelecimento ;  mas  vê-se  tolhido  em  seus  in- 
tuitos, por  não  haver  no  salão,  em  que  funeciona,  mais  espaço  para 
accommodação  de  iodos  os  livros,  gazetas,  documentos  e  papeis 

n'elle  existentes. 

Se  bem  que  seja  da  maior  conveniência  a  remoção  da  Bibliotheca, 
não  tem  isso  sido  possível  á  falta  de  um  cdiíicio  apropriado. 
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Do  alludido  relatório  consla  quacs  os  livros,  revistas,  jornaes, 
clc,  que  no  anno  próximo  passado  foram  adquiridos  pela  Biblio- 
theca  Publica  do  Estado. 

Instrucçâo  Publica 

Este  importante  ramo  do  serviço  publico  continua  a  reger-se 
pelos  Regulamentos  de  18  de  Agosto  e  de  23  de  Outubro  de  1890, 
sendo  este  na  parle  relativa  ao  Instituto  Official  do  Ensino  Se- 
cundário, e  aquelte  no  que  diz  respeito  ao  primário  e  ás  Escolas 
Normaes. 

Continua  na  direcção  desse  serviço  o  digno  e  illustrado  Dr.  Sa- 
lyro  de  Oliveira  Dias,  que  tem  dado  provas  exuberantes  do  quanto 
por  elle  se  interessa. 

A  diffusão  do  ensino  é  uma  necessidade  de  que  não  se  pôde 

prescindir. 

A  creação  de  escolas  primarias  torna-se  necessária,  sempre  que 
nas  localidades  existe  população  carecedora  deste  beneficio  por 
parte  do  Governo,  que,  a  meu  ver,  não  deve  regatear  as  despezas 
que  com  ellas  se  fizerem,  porquanto  é  a  instrucçâo  primaria  a  base 
fundamental  para  a  educação  e  felicidade  dos  povos. 

Hygiene  Publica 

i 

Em  vista  do  decreto  n.  711  de  23  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
foi  desligada  da  administração  federal,  conforme  declarou-me  o 
Ministério  do  Interior  em  Aviso  de  egual  data,  a  Inspectoria  de 
Hvgienc  deste  Estado,  ticando  sob  a  jurisdicção  do  Governo  os  re- 
speclivos  empregados. 

No  rclalorio  apresentado  pelo  Chefe  dessa  Repartição, 
Dr.  Eduardo  Gordilho  Costa,  que  tem  dado  provas  de  sua  soli- 
citude e  dedicação  pelo  serviço  a  seu  cargo,  vos  dignareis.de  ver 
as  oceurrencias  do  serviço  de  1"  de  Janeiro  a  31  de  Março  findo. 
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Entretanto,  cumpre  -me  dizor-vos  que  em  diversos  ponlos  desta 
cidade  appareceram  casos  de  febre  amarella,  considerados  espo- 
rádicos. 

Felizmente  com  as  providencias  tomadas  para  debellar  tão  terrível 
enfermidade,  deixou  cs.ta  de  caraclerisar-se  epidemica,  lenilo  até  ao 
presente  apenas  se  manifestado  26  casos. 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro 

Continua  esta  estrada  a  ser  administrada  pelo  Engenheiro 
Jacome  Martins  Baggi,  Director  das  Obras  Publicas. 

Do  seu  relatório  de  24  de  Março  próximo  findo  consta  o  que  lia 
occorrido  desde  a  remessa  do  ultimo,  18  de  Maio  do  armo  passado, 
até  aquella  data,  e  dos  mappas  appensos  o  estado  financeiro  da 
estrada  quer  do  anno  passado,  quer  do  mez  de  Janeiro  do  corrente. 

Pouco  ha  -que  acerescentar  ao  histórico  constante  do  relatório 
que  no  Io  de  Agosto  ultimo  foi  apresentado  ao  Governador  de  então, 
Dr,  José  Gonsalves  da  Silva. 

Tendo  continuado  a  insuficiência  do  trafego  desta  estrada  mo- 
tivada pela  persistência  da  secca,  que  ha  qualro  annos  assola  o 
centro  e  liltoral  do  Estado,  tem  sido  ella  ainda  pesada  ao  Thesouro 
que  leve  de  concorrer  com  a  somma  de  29:284$450  para  as 
despezas  de  custeio  nos  últimos  sete  mezes. 

O  material  encommendado  já  foi  recebido,  excepto  a  locomotiva, 
que.  sendo  de  maior  custo,  entendeu  o  Administrador  da  Estrada 
dever  pedir  demora  na  remessa  da  mesma,  na  esperança  de  obter- 
se  cambio  mais  favorável  que  o  actual. 

A  lei  de  orçamento  vigente  no  seu  Art.  6"  aulorisa  o  Governo  a 
vender  esta  propriedade  do  Estado,  medida  de  necessidade  já  re- 
conhecida desde  antes  de  concluída  a  sua  construecão. 

Até  agora  nenhuma  resolução  ha  a  eslc  respeito. 
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Estrada  de  Ferro  Tram-Road  do  Nazarctli 

E'  esta  estrada  de  ferro  a  de  maior  fuluro  para  o  Eslado.  Atravessa 
uma  riquíssima  zona  cm  maltas  e  lerrenos  aplos  para  Ioda  a  espécie 
de  cullura,  principalmente  a  do  cale,  já  bastante  desenvolvida,  pro- 
porcionando esse  producto  o  seu  melhor  elemento  de  trafego,  (pie 
cada  vez  mais  se  expande,  mulliplicando-se  admiravelmente  as 
plantações  em  toda  a  região  tributaria  da  linha. 

Além  dos  34  kilomclros  entre  a  cidade  de  Nazarelh  e  a  de  Santo 
Antonio  de  Jesus,  tem  hoje  entregues  ao  transito  publico  mais  42 
kilomelros  do  seu  prolongamento  até  a  Estação  do  Corta-Mão,  e 
espera-se  que  em  Junho  próximo  fuluro  serão  inaugurados  os  úl- 
timos 23  kilomelros,  ficando  assim  ligadas  as  cidades  de  Nazarelh, 
Santo  Antonio  de  Jesus  e  Amargosa. 

O  Eslado  possue  2.500  acções  na  importância  de  500:000^000 
e  garante  o  juro  de  7  %  sobre  o  capital  de  l.l 00:000^000,  em- 
pregado nos  primeiros  34  kilomelros  de  Nazarelh  a  Sanlo  Anlonio 
de  Jesus. 

Regularisado  o  trafego  de  Ioda  a  estrada,  grande  ín-iíeíicio  au- 
ferirá o  primeiro  trecho  subvencionado  pelo  Eslado  pelo  augmenlo 
da  receita,  que  terá  ao  lado  de  uma  despeza  relativamente  mais 
favorável,  produzindo  elevarão  do  saldo  (pie  isentará  o  Eslado  do 
ónus  da  garantia  de  juros,  inieiando-se  então  o  período  do  reem- 
bolso das  quantias  até  agora  dispendidas  com  a  mesma  garantia  e 
que  excedem  de  500:000^000. 

O  prolongamento  em  construirão  foi  aulorisado  alé  a  cidade  da 
Areia,  passando  por  Amargosa,  pela  lei  provincial  de  11  de  Agosto 
de  1883,  e  pelo  Decreto  n.  10.125  de  15  de  Dezembro  de  1888 
loi  concedido  á  Companhia  privilegio  por  80  annos  e  garantia  de 
juros  de  (5  %  sobre  o  capital  que  for  empregado  alé  á  cidade  de 
Amargosa. 

Havendo  a  Assembléa  Geral  dos  accionistas  deliberado  que 

lossem  applicados  nos  estudos  e  obras  do  prolongamento  os  divi- 
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dendos  scmcslraes,  tem  sido  o  Governo  obrigado  a  entrar  com  a 
garantia  integral,  recebendo,  porém,  acções  do  prolongamento  no 
valor  dos  dividendos  que  lhe  cabem. 

Por  acto  de  29  de  Dezembro  ultimo  foram  approvadas  as  in- 
stnucções  regulamentares  e  tarifas  desta  estrada,  as  quaes  já  o 
haviam  sido  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
r-Publicas  para  o  trecho  entre  Santo  Antonio  de  Jesus  e  Amargosa, 
'•'afim  de  vigorarem  do  Io  de  Janeiro  deste  anno  cm  diante  nos  34 
ikiloirietros  garantidos  por  este  Estado,  regende-se  assim  a  estrada 
^or  luioa  só  tarifa,  em  cuja  organisação  procuron-se  acautelar  a 
-  commodidade  e  interesse  do  publico  como  os  auxílios  indispensa- 
v  veis  ao  commercio,  á  lavoura  e  á  industria. 

Â  tarifa  reduzida,  como  actualmente  se  acha,  constitue  um  ele- 
mento àe  amparo  á  estrada,  pela  protecção  do  commercio,  lavoura 
e  industrias  nascentes  e  concorrerá  p:ira  allingir  a  mesma  estrada 
elevado  gráo  de  prosperidade  trazendo  para  o  Estado  da  Bahia  os 
benefícios  iaherentes  ao  alargamento  da  riqueza  publica  e  parti- 
cular. 

Instituto  Bahiano  de  Agricultura 

Occupa  ainda  o  cargo  de  Presidente  da  Directoria  deste  impor- 
tante estabelecimento  o  Sr.  Barão  de  S.  Francisco,  que  continua  a 
empregar  todos  os  esforços  para  o  seu  engrandecimento. 

O  Instituto  Bahiano  de  Agricultura,  creado  por  Decreto  de  Io  de 
Novembro  de  1850,  mantém  uma  Escola  Agrícola  fundada  no  en- 
genho S.  Bento  das  Lages,  a  qual  foi  inaugurada  a  15  de  Fevereiro 
de  1877. 

Além  do  curso  superior,  ha  um  elementar  para  preparar  operários 
agrícolas. 

A  Directoria  tem  procurado,  exercendo  constante  vigilância,  que 
naquella  Instituição  seja  dado  o  ensino  do  modo  mais  proveitoso 
e  entende  ser  conveniente  fazei- o  enlear  no  circulo  dos  estudos  pro- 
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fissionaes  do  nosso  Estado,  de  accordo  com  o  vigente  Regulamento 
da  Inslrucção  Publica. 

A  bibliolheca  da  Escola  possuo  grande  numero  de  livros  e  ne- 
cessita ainda  de  outros  mais  modernos  e  allincnlcs  ás  disciplinas 
que  alli  se  professam. 

Os  seus  gabinetes  exigem  remontas  e  ha  necessidade  de  fundar- 
se  outros  que  não  existem. 

Os  recursos,  porém,  do  Instituto,  rcslriclos  ás  subvenções  do:  .' 
Estado  e  do  Governo  Federal,  não  permillem  taes  melhoramentos,  - 
pois  mal  se  equilibra  a  receita  com  a  despeza. 

Esta  instituição  merece  a  allenção  dos  poderes  do  Estado,  pois 
dentre  as  creadas  é  a  .única  que  se  tem  esforçado  para  corresponder'  • 
ás  vistas  de  sua  creação. 

Obras  Publicas 

A  repartição  de  Obras  Publicas  continua  a  ser  dirigida  pelo  en- 
genheiro Jacome  Martins  Baggi. 

Do  relatório  por  elle  apresentado  consta  a  relação  das  obras  exe- 
cutadas e  sua  respectiva  importância. 

Poucas  são  as  rcalisadas  e  muitas  as  reclamadas  urgentemente 
pelo  Estado,  cujos  terrenos  não  se  acham  valorisados  por  falta  de 
vias  de  communicação  para  o  transporte  das  variadas  riquezas  do 
interior,  e  mesmo  para  esta  cidade,  que  necessita  de  melhorar  suas 
condições  hygienicas  e  de  edifícios  apropriadamente  construídos 
para  os- serviços  exigidos  pela  calhegoria,  que  assumiu,  decapitai 
de  um  importante  Estado  e  fadada  para  ser  urmt  das  mais  impor- 
tantes praças  commerciaes  da  America  do  Sul. 

A  verba,  consignada  no  §  24  do  Ari.  in  da  lei  de  orçamento  vi- 
gente p?ra  esle  impprlanle  ramo  do  serviço  publico,  está  ainda  longe 
de  satisfazer  a  necessidade  imprescindível  dos  melhoramentos  ma- 
leriaes  reclamados  como  nuis  urgentes. 

No  seu  dito  relalario  Irala  o  Director  das  Obras  Publicas  do 
estado  em  que  se  acham  os  trabalhos  do  levantamento  da  planta 
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desta  cidade,  mandados  realisar  pelo  Dr.  Manuel  Viclorino  Pereira, 
quando  Governador  do  Estado,  c  cuja  paralysação  deve-se  ao  Go- 
vernador que  o  substituiu,  Marechal  Hermes  Ernesto  da  Fonseca, 
depois  de  já  se  haver  dispendido  a  quantia  de  5:15C$300,  e  mostra 
a  conveniência  de  ser  esse  serviço  continuado  até  completa  reali- 
saçâo,  para  o  que  julga  sufficiente  uma  verba  de  6:000$000  annuaes. 

E'  este  sem  duvida  um  serviço  importante  pela  necessidade  im- 
prescindível dos  dados  que  ellc  fornece  para  quaesquer  melhora- 
mentos, que  se  intente  fazer  nesta  cidade. 

Estrada  de  Ferro  Central 

Possue  o  Estado  5.000  acções  desta  estrada  na  importância  de 
1.000:000^000,  as  quaes  foram  inscnptas  na  antiga  empreza  Pa- 
raguassú. 

Destas  5.000  acções,  apenas  3.000,  que  correspondem  ás  en- 
tradas realisadas  na  nova  Companhia,  gosam  da  garantia  de  juros, 
por  ter  entendido  a  Companhia  queas  outras  2.000,  correspondentes 
ás  entradas  effectuadas  na  antiga  Paraguassú,  na  importância  de 
400:000^000,  não  estão  comprehendidas  na  disposição  do  Art.  2o 
do  Decreto  n.  6.637  de  31  de  Junho  de  1877,  que  mandou 
pagar  os  juros  sobre  as  quantias  que  fossem  recolhidas  a  Estabele- 
cimento bancário. 

A  lei  de  orçamento  vigente  no  seu  Art.  6.°  §  3.°  autorisa  o  Go- 
verno a  entender-se  com  o  Governo  da  União  no  sentido  de  obter 
as  mesmas  vantagens  para  as  2.000  acções  excluídas  da  garantia. 

O  Governo  não  teve  ainda  occasião  de  tratar  deste  negocio. 

Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas 

Tendo  o  Governo  da  ex-Provincia,  hoje  Estado,  se  obrigado  por 
contrato,  em  virtude  da  lei  n.  1.946  de  28  de  Agosto  de°1879  a 
pagar  a  subvenção  de  9:000$000  por  kilometro  do  trecho  desta 
eslrada  de  ferro,  construído  no  lerritorio  da  Bahia,  dispendeu  o 


Thesouroa  enorme  som  ma  do  1.321:170*000,  sob  condição  de, 
lindo  o  privilegio  de  50  annos,  passar  a  estrada  a  ser  propriedade 
do  Estado,  ou  restituir  a  Companhia,  cm  qualquer  tempo,  as 
quantias  pagas  c  respectivos  juros  de  G  njn. 

Havendo  a  Companhia  declarado  no  seu  relatório  de  1889  que 
se  obrigava  a  pagar  a  importância  desembolsada  e  seus  juros, 
acha-se  o  Governo  aulorisado  pelo  §  2"  do  Art.  6°  da  lei  de  orçamento 
vigente  a  receber  da  mesma  Companhia  a  referida  importância  e 
seus  juros. 

Não  houve  ainda  opportunidade  para  a  realisaçã;.  desle  negocio. 

Por  acto  de  16  de  Janeiro  ultimo  nomeei  o  engenheiro  agrónomo 
José  Thomaz  da  Silva  para  o  logar  de  Engenheiro  Fiscal  desla  es- 
trada de  ferro,  que  se  achava  vago. 

Terras  Publicas 

Em  virtude  do  Art.  64  da  Constituição  da  Republica  dos  Estados- 
Unidos  do  Brazil  passaram  a  perteneer^aos  Estados  as  terras  devo- 
lutas situadas  nos  seus  respectivos  territórios. 

Este  serviço  era  regulado  pela  lei  geral  n.  601  de  18  de  Setem- 
bro de  1850. 

O  processo  de  vendas  de  terras  já  autorisadas  não  tem  tido  anda- 
mento, nem  outras  pretenções  têm  sido  attendidas  por  falta  de  lei 
que  regule  a  matéria. 

Julgo,  entretanto,  que  se  deve  continuar  a  realisar  as  vendas  de 
terras,  regulando-as  pela  lei  citada  como  subsidiaria  alé  que  tomeis 
uma  resolução  a  semelhante  respeito. 

Immigração 

Continuam  neste  Estado  ainda  por  conta  do  Governo  Federal  a 
Delegacia  da  Inspccloria  Geral  das  Terras  e  Colonisação,  ò>  núcleo 
«Virgilio  Damásio»  em  Ilaparica  c  a  Hospedaria  de  Mont-Serral. 
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Por"  disposição  legislativa  foi 'considerada  dc  3a  classe  a  Delegacia 
deste  Estado  c  por  essa  razão  reduzido  o  seu  pessoal. 

A  corrente  de  immigràção,  que  existe  para  este  Estado  é  prove- 
niente da  Capital  Federal,  não  havendo  serviço  directo  entre  este 
porto  e  o  de  immigràção.  pois  nenhum  contrato  ha  feito  para  inlro- 
ducção  de  immigranles. 

O  maior  numero  dos  entrados  tem  sido  collocados  em  proprie- 
dades particulares,  tendo-se  inslallado  outros  no  núcleo  « Virgilio 
Damásio»,  sendo  que  actualmente  bastante  reduzido  é  o  numero 
destes. 

.  *  Chamo  vossa  altenção  para  csle  importantíssimo  assumpto,  delle 
depende  em  grande  parle  o  futuro  desle  Estado. 

Illum  mação 

Está  ainda  sendo  feito  o  serviço  da  illuminação  desta  cidade  pela 
Bahia  Gas  Company,  Limited,  cujo  contraio  finda  a  9  de  Maio  pró- 
ximo vindouro. 

Como  sabeis  chamou-se  concurrencia  para  este  serviço  pelo  edital 
de  30  de  Abril  do  anno  passado,  tendo  sido  prorogado  até  o  fim  de 
Novembro  o  prazo  mareado  até  o  ultimo  dc  Agosto,  para  apresen- 
tação das  propostas. 

Foram  recebidas  na  Secretaria  nove  propostas,  que  submclli  á 
apreciação  de  uma  Commissão  de  Engenheiros,  nomeados  por  acto 
de  16  de  Janeiro,  para  dar  parecer  sobre  as  vantagens  oflerecidas; 
depois,  a  uma  Commissão  medica,  para  informar  sob  o  aspecto  da 
hygiene  e,  finalmente,  á  Intendência  Municipal. 

Não  só  as  propostas  como  todas  as  informações  e  pareceres  lenho 
mandado  publicar. 

Tendo  sido  por  ultimo  apresentados  por  quatro  proponentes  de- 
clarações em  addilamento  ás  suas  proposlas,  remetti-as  com  officio 
de  5  deste  mez  á  referida  Commissão  de  Engenheiros  para  que  a 
respeito  emillisse  ainda  seu  parecer.* 


Aguardo  a  opporlunidade  para  tomar  resolução  sobre  este  impor- 
tante negocio. 

Tranqui II idade  e  segurança  publicas 

Muito  me  apraz  dcclarar-vos  que  durante  a  minha  administração 
alteração  alguma  se  tem  dado  na  ordem  publica,  sendo  mantida  a 
segurança  individual. 

Pequenos  distúrbios,  porém,  se  deram  em  algumas  localidades, 
movidos  pelas  paixões  politicas,  e  por  alguns  desordeiros,  sendo  logo 
abafados  á  vista  das  promptas  providencias  tomadas  pelas  respe- 
ctivas autoridades. 

Chegando  ao  conhecimento  do  meu  antecessor  que  alguns  italianos 
residentes  em  Jequié,  Poções  e  Bocca  do  Matto,  dislrictos  dos  termos 
de  Maracás  e  Victoria,  estavam  sendo  perseguidos  por  um  grupo  de 
desordeiros,  que  pretendiam  a  retirada  dos  mesmos  italianos,  recom- 
mendou  o  mesmo  meu  antecessor  ás  respectivas  autoridades  as  mais 
enérgicas  e  promptas  providencias,  lendo  em  vista  a  protecção  que 
merecem  os  estrangeiros  que  procuram  estabelecer-se  no  paiz. 

Havendo  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  me  remettido  uma 
nota  e  uma  pro-memoria  da  Legação  de  Itália,  solicitando  provi- 
dencias que  garantissem  a  vida  e  propriedade  dos  mesmos  italianos, 
continuei  a  recommendar  as  providencias  que  o  caso  pedia,  e  folgo 
de  declarar-vos,  que  já  se  acha  garantida  a  paz  e  mantidos  os  di- 
reitos dos  súbditos  italianos,  residentes  em  Maracás,  tendo  de  ludo 
dado  conhecimento  áquelle  Ministério. 

Corpo  policial 

Por  acto  de  õ  de  Janeiro  ultimo  foi  nomeado  o  Major  honorário 
do  exercito  Nelson  Jansen  Muller  para  Major  do  Corpo  Militar  de 
Policia,  dispensado  o  que  então  servia  Joaquim  Juvencio  Rabello  de 
Mello. 

Tendo  sido  nomeado  o  General  de  Brigada  reformado,  Frederico 
Chrystiano  Buys,  para  commandante  do  Regimento  Policial,  e  decla- 


rando  esle  officiai  não  poder  acceitar  o  encargo,  por  achar-se  exer- 
cendo outras  funcções  de  que  foi  incumbido  pelo  Governo  da  União, 
por  acto  de  22  de  Janeiro,  nomeei  para  o  dito  cargo  o  Tcnenle-Co- 
ronel  Joaquim  Pereira  Caldas,  e  para  o  de  Major  do  2"  Corpo  o 
Major  Honorário  do  exercito  Polycarpo  Ferreira  Campos. 

Por  acto  de  23  do  mesmo  mez,  dando  cumprimento  á  lei  n.  5  de 
27  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  resolvi  dissolver  o  antigo 
Corpo  de  Policia  e  organisar  o  Regimento  Policial,  fazendo  as  no- 
meações dos  respectivos  officiaes,  para  as  quaes  foram  aproveitados 
os  do  antigo  corpo,  em  vista  dos  seus  serviços. 
-  Este  Regimento  está  mal  alojado  no  quartel  onde  se  acha,  não  só 
por  falta  de  accommodações,  como  porque,  sendo  o  Regimento  com- 
posto de  dous  corpos,  não  podem  estar  reunidos  em  um  só  quartel, 
em  bem  da  disciplina  e  da  hygiene,  que  não  são  observadas  pela 
agglomeração  dos  soldados. 

Para  a  sua  separação  preciso  que  me  autoriseis  a  fazer  a  acqui- 
sição  de  outro  prédio,  para  onde  possa  ser  removido  um  dos  corpos. 

O  estado  do  Regimento  e  o  seu  movimento  consta  do  relatório  do 
digno  commandànte  Coronel  Francisco  Joaquim  Pereira  Caldas. 

Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos 

Devendo  findar-se  em  20  de  Março  próximo  findo  o  quatriennio 
dos  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  dos  lermos  das 
comarcas  geraes,  resolvi,  por  acto  de  23  de  Janeiro  ultimo,  recondu- 
zir os  dos  quatriennio  passado,  com  alteração  relativamente  a  alguns 
termos. 

Cheíatura  de  Policia 

Havendo  o  Br.  Pedro  Marianni,  que  se  achava  exercendo  o  cargo 
.  de  Chefe  de  Policia,  obtido  licença,  nomeei  para  exercel-o  interi- 
namente, o  Dr.Juiz  de  Direito  Joaquim  Simões  Dallro  c  Silva,  que 
tem  sabido  desempenhar  as  respectivas  funcções,  com  zelo  e  de- 
dicação. 


Pagamento  de  vencimentos 


Tendo  a  lei  de  orçamento  vigente  votado  verba  para  o  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  empregados  do  Ministério  da  Justiça, 
que  estavam  sendo  pagos  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  ordenei  ao 
Inspector  do  Thesouro  que  mandasse  elíecluar  lai  pagamento  por 
aquella  Repartição,  a  contar  do  dia  13  de  Janeiro,  quando  foi  publi- 
cada a  referida  lei. 

Em  virtude  desta  minha  ordem  já  têm  sido  pagos  pelo  Thesouro 
os  vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria  de  Policia  e  da  Junta 
Commercial  c  cm  breve  serão  os  dos  demais  empregados. 

Junta  Commercial 

Junto  encontrareis  o  relatório  que  me  apresentou  o  digno  Pre- 
sidente dessa  Junta,  e  por  esse  trabalho  vereis  o  seu  movimento, 
não  obstante  o  peepaeno  pessoal  de  que  ella  se  compõe. 

Secretaria  de  Policia 

Do  relatório,  lambem  junto,  que  me  foi  apresentado  pelo 
Dr.  Chefe  de  Policia  vereis  o  occorrido  por  aquella  Repartição. 

Thesouro  do  Estado 

Occupando-me  desta  Repartição,  de  que  é  Inspector  o  cidadão 
João  Moreira  de  Pinho,  cumpre-me  apresenlar-vos  o  seu  relatório, 
pelo  qual  podereis  avaliar  a  situação  financeira  deste  Estado. 

Divida  externa 

Participando-me  o  Inspector  do  Thesouro  em  officio  de  20  de 
Fevereiro  ultimo  não  disporem  os  cofres  daquella  Repartição  dos 
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meios  precisos  ao  serviço  da  divida  externa  do  Estado  cm  Io  dc 
Maio  próximo  vindouro,  quando  deve  achar-sc  em  poder  do  Syndi- 
calo  Brazileiro  em  Pariz  Lb.  St.  20.200,  correspondente  ao  juro  de 
5  °/0  e  mais  a  respectiva  commissão  de  1  %  do  semestre  a  vencer 
em  1°  de  Junho  seguinte,  autorisei  o  mesmo  Inspector  a  tomar  por 
empréstimo  ao  Banco  Mercantil  a  quantia  de  150:000^000,  a  ven- 
cer* se  em  30  de  Junho  referido  e  ao  juro  de  8  %  a0  anno>  fazendo 
egual  transacção  com  a  Caixa  Económica,  com  o  vencimento,  porém, 
em  30  de  Julho  deste  anno.  Por  officio  de  9  de  Março,  trouxe 
ao  meu  conhecimento  o  mencionado  Inspector  haver  comprado  ao 
Banco  Mercantil  da  Bahia  a  somma  de  24.400  libras  esterlinas  em 
letras  sobre  banGOS  ou  banqueiros,  pagáveis  a  90  dias  de  vista, 
sendo  6.000  libras  a  laxa  de  11  i3/16  e  14.400  a  lL3/4. 

Das  libras  compradas  20.000  são  destinadas  ao  pagamento  dos 
juros  de  5  %  relativos  ao  semestre  a  vencerem  Io  de  Junho  e  re- 
spectiva commissão  e  200  libras  para  fazer  face  ao  desconto  que 
houver  de  ser  feito  em  occasião  opporluna  das  letras  cambiaes  que 
tem  de  ser  remetlidas  ao  Syndicato  Brazileiro. 

Loterias 

Continuam  a  ser  extrahidas  as  loterias  deste  Estado  por  Sebas- 
tião Pinho,  em  virtude  do  contracto  celebrado  em  29  de  Janeiro 
de  1890. 

Estatística 

Conlinúa  esta  secção  da  Secretaria  do  Governo  a  funecionar  com 
ura  chefe,  um  official  e  um  escripturario. 

De  accordo  com  a  deliberação  tomada  pelo  Governo,  sobre  con- 
sulta doThcseuro,  em  30  de  Outubro  de  1890;  passaram  a  ser  pagos 
os  vencimentos  destes  empregados  pelos  cofres  do  Estado,  desde 
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Outubro  ultimo,  cm  virtude  do  ler  sido  esgotada  a  quantia  do 
52:0005000  dolcrminada  para  o  recenseamento  geral: 
Eis  as  verbas  de  daspeza: 

Gratificações  a  agentes  reccnscadorcs  .  41:5331000 
Vencimentos  do?  empregados  da  secção  9:4225770 
Material   1:0145230 


51:9705000 

Saldo  na  Thesouraria  de  Fazenda  .     .  305000 

52:0005000 

Achando-se  ainda  sem  pagamento  os  agentes  recenseadorçs  dos 
districtos  de  Monle-Gordo,  Assú  da  Torre.  Subahuma,  Paiame. 
Santo  Amaro,  Rio-Fundo,  Santo  Antonio  de  Lustosa.  Monte,  Soc- 
corro,  Madre  de  Deus,  Cruz  das  Almas,  Umburanas,  Curralinho, 
Capella  do  .Almeida,  Conceição  do  Almeida,  Rio  da  Dona,  Sururu, 
S.  Felippe,  S.  Roque,  Páo-Cedro,  Aldeia,  Santo  Antonio  de  Jesus, 
Araluhype,  Nova-Lage,  Roa- Vista,  S.  Miguel,  Encarnação,  Prazeres, 
Feira  de  Sant'Anna,  Bom  fim,  Bom-Despacho,  Capella  dos  Remé- 
dios, Humildes,  Conceição  das  Almas,  Purificação.  Bento  Simões, 
Coração  de  Maria,  Ouriçangas,  Agua-Fria,  Alagoinhas,  Egreja- 
Nova,  t31hos  d' Agua,  Nossa  Senhora  da  Guia.  Aramary,  Alagoinhas 
Velha,  Catú,  Guerém,  Serra  Grande,  Jequiriçá,  Taperoá,  Morro  de 
S.  Paulo,  Serinhacm,  Cayrú,  Ilhéos,  Itahype.  Almada,  Ilabuna,  Oli- 
vença, Una,  Cannavieiras,  Commandatuba,  Boa-Vista,  Salobro, 
Belmonte,  Cachoeirinha,  Ilha-Grande,  Camamú,  Acarahy,  Barra  do 
Rio  de  Contas,  Caravellas,  Villa- Viçosa.  Colónia  Leopoldina,  Sanla 
Clara,  Aymorés,  Porlo-Seguro.  Trancoso,  Sanla  Cruz,  Alcobaça, 
Ilahitinga,  Prado,  Inhambupe,  llapororocas,  Aporá,  Jacu.  Cambúhy, 
Varas  Brancas,  Serraria,  Cannabrava,  Pedras,  Ribeirão,  S.  Fran- 
cisco "cio  Cajueiro,  Giboia,  Veados,  Brejões,  Casca,  Rancho  Velho, 
Capella  Nova,  Sanla  Ignez,  Riacho  da  Cruz,  Pé  da  Serra,  Camisão, 
S.  João  da  Viração,  Rom-Jesus,  Sanla  Luzia,  Monlc-Alegre.  Capella 


de.  San t' Anna,  Baixa- Grande,  llapicuni,  Chapada  e  Pajahú,  Bar- 
racão, Monte  Sanlo,  Lagoa  do  Brejinlio,  Sanlo  Antonio  da  Gloria, 
Riachão  de  Ulinga,  Serra  da  lliuha,  Jacaraliy,  Campo-Formoso, 
Sanla  Ephigenia,  Ouricury,  Joazciro,  Carahiba  e  Curará.  Salitre, 
Patamolé.  Pambú,  Senlo-Sé,  Vicloria,  *  Verrugas,  Sanla  Cruz, 
Poções,  Candeal,  Maracás,  Jequié,  Caldeirão,  Brejo-Grande,  Sincorá, 
Fazenda  do  Gado,  Furna,  Carrapato,  Remédios,  Tabocas,  Catolés, 
Cedro,  Bonito,  Gentio,  Furados,  Lagóa  Real,  Monle-Alto,  Bom 
Jesus  dos  Meiras,  Andarahy,  Cryslaes,  Cravada,  Sanla  Isabel. 
Urubu,  Bom  Jesus  da  Lapa,  Bom-Jardim.  Macahubas,  Chapada 
Velha,  Gameleira,  Corrente,  Brumado,  Gameleira  do  Assuruá,  Pilão 
Arcado,  Brejo  do  Zacharias,  Remanso,  Riacho  da  Casa  Nova, 
Ouricury,  Páo-a-pique,  Cidade  da  Barra,  Carinhanha,  Malhada, 
Paraleca,.  Sanl'Anna  dos  Brejos,  Sanla  Rilla,  Formosa,  Angical, 
Várzeas,  Barreiros,  Morro  do  Fogo,  Quilungo-  e  Villa- Velha,  soli- 
citou-se  de  novo  por  officio  n.  402  de  4  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado  o  augmento  de  40:000^000  ao  credito  concedido 
pela  ordem  do  Thesouro  Nacional  n.  48  de  2  de  Outubro  de  1890. 
Ainda  não  houve  solução  a  respeito. 

Sobre  tal  serviço,  faz-se  mister  declarar  que  por  maiores  que 
fossem  os  esforços  empregados  para  a  sua  boa  execução,  o  resul- 
tado teria  de  ser  sempre  nullo,  e  a  despeza,  portanto,  em  pura 
perda,  não  só  pelas  instrucções  que  o  regularisaram,  as  quaes  só 
poderão  dar  final  satisfaclorio,  nas  capilaes  dos  Estados,  ou  naquel- 
les  que  gozam  da  facilidade  de  communicação  para  as  localidades 
centraes,  como  lambem  pelas  ordens  que  solicitavam,  como  ora  se 
dá,  de  remessa  directa  pelo  Correio  de  boletins  e  de  todos  os  demais 
papeis  concernentes  ao  recenseamento. 

Sendo,  com  certeza,  de  grande  interesse  para  o  Estado  o  conhe- 
cimento real  da  população,  é  necessário  que  em  tempo  se  dê  as  pro- 
videncias precisas  para  que  seja  esse  trabalho  executado  com  maior 
cuidado  c  sob  instrucções  accordes  com  as  nossas  condições. 

Por  este  motivo  tem  havido  demora  nos  trabalhos  da  secção; 


alguns  dos  quaes,  como  o  da  Instrucção  Publica,  cujo  mappa  vos 
apresento,  é  feito  lomamto-se  por  base  o  recenseamento  a  que  se 
procedeu  cm  1875;  o  (pie,  na  verdade,  é  mais  approximado  á  reali- 
dade do  que  qualquer  recapitulação  que  se  apresente  como  resul- 
tado dos  trabalhos  de  1800. 

Alem  do  que  lica  dito,  ha  lambem  a  má  vontade  na  satisfação 
dos  pedidos  de  apontamentos  estatísticos,  que  ora  se  tornam  tar- 
dios, ora  íalsos.  íicamlo  por  esta  rasão.  como  se  acham,  alguns  tra- 
balhos paralysados. 

Fazcm-se  precisas,  porlanlo,  providencias  enérgicas  para  que  seja 
uma  realidade  o  serviço  estatístico  que,  alem  de  sua  magnitude, 
é  único  na  boa  orientação  de  qualquer  dos  ramos  do  pubHttf 
serviço. 

O  collaborador  designado  para  auxiliar  nos  trabalhos  do  recen- 
seamento, Antonio  José  Alves  Guimarães,  ainda  não  foi  dispensado, 
continuando  a  servir  na  secção,  embora  em  atrazo  de  vencimentos 
por  falta  da  verba  respectiva. 

Bahia  e  Palacio  do  Governo  do  Estado,  7  de  abril  de  1892. 


Joaquim  Leal  Ferreira 


ESTATÍSTICA 

I  n  s  t  r  u  c  ç  ã  o  Publica  Primaria^  da  Bahia 


v COMARCAS 


i 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

1!» 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

4 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 


Capital  

Cachoeira 

S:»nto  Amaro  .... 
Nazareth  ...... 

Itaparica  

Alagoinhas  

S.  Felix.  . 

Maragogipe  

Valença  

Camamú  

Caravellas  

Feira  dé  SanfAnna  .  . 
Purificação  .... 
Sergipe  do  Conde   .  • 

Abrantes  

Serrinha  

Camisão.  

Orobó  

Taperoá:  '  

Santarém  . 

Areia.  

Amargosa.  

Ilhéos  

Barra  do  Rio  de  Contas 
Canna vieiras  .... 
Porto-Seguro  .... 

Alcobaça   

Inhambupe  

Entre-Rios  

Conde   

Itapicurú  

Pombal  

Bora-Con>elho.   .    .  - 

Geremoabo  

Villa-Nova  

Jacobina   

Monte-Santo  .... 

Joazeiro.  

Curaçá  ...... 

Lavras-Diamantinas .  . 

Andarahy  

Minas  do:  Rio  de  Contas 
Brejo-Grànde  .... 

Maracás.  

Caetité  . '  

Monte-Alto  

Victoria.  

Condeúba   

Urubu  .'  

Macahubas.  .  .  .  . 
Carinhanha  .... 
Rio  de  S.  Francisco.  . 
Campo-Largo  .... 
Chique-Chique  .  .  . 
Remanso  

Somma  .  • 


S 


CADEIRAS 


PROVIDAS 


VAGAS 


JS 
s 

e 

Popular 

O 

FEMININO 

MIXTAS 

TOTAL 

0 

■5 

< 

170.168 

26.886 

32 

33 

17 

82 

0 

74.768 

10  689 

12 

ll| 

4 

26 

0 

68  827 

10  933 

n 

13 

5 

32 

0 

43  679 

6.90  * 

10 

11 

7 

28 

0 

21.839 

3  450 

9 

13 

7 

29 

0 

60.927 

9  660 

12 

11 

2 

25 

0 

54.768 

8  189 

9 

9 

3 

21 

0 

34.768 

7. 689 

6 

6 

10 

22 

0 

26.400 

4.144 

3 

3 

4 

10 

0 

19.938 

3  128 

3 

3 

0 

6 

0 

13  624 

2  13< 

3 

1 

3 

7 

1 

72  320 

11 .352 

13 

11 

1 A. 

4 

28 

0 

34. 880 

5  476 

3 

3 

5 

11 

0 

34  413 

5  469 

5 

5 

4 

14 

0 

29.597 

4  548 

5 

4 

1 

10 

0 

17.440 

2.73S 

3 

2 

1 

6 

0 

34.616 

5.42) 

4 

3 

1 

8 

0 

17.338 

2.710 

3 

3 

0 

ti 

0 

10  228 

1.602 

6 

6 

1 

13 

0 

5  114 

801 

2 

1 

0 

3 

0 

37.997 

5.965 

4 

2 

3 

9 

0 

21.432 

2  633 

5 

5 

5 

15 

0 

20.753 

7 

1 

1 

9 

1) 

9.989 

1  564 

4 

4 

0 

8 

0 

12.779 

5 

3 

13 

0 

11.421 

1  90> 

5 

2 

1 

8 

0 

9  079 

1  4'21. 

2 

2 

d 

4 

0 

26.858 

4.  *21fi 

3 

2 

0 

5 

0 

13  428 

9  IfM 

2 

•i 

0 

3 

KJ 

8 

0 

26.177 

U 

10 

2 

'V» 

0 

34.732 

O .  *tO 

4 

-i 

0 

•\ 

*J 

1) 

2 
0 

•  17.366 

a  iiO 

4 

1 

1 
1 

15.52» 

6.Í0O 

2 

O 
c 

(} 

4 

1) 

31.040 

2 

1 
1 

•i 

1 

37.183 

5.928 

6 

5 

1 

15 

0 

37.808 

5.934 

6 

4 

1 

11 

0 

26.444 

4.151 

5 

1 

4 

7 

0 

3.601 

3 

2 

0 

5 

1 

11.488 

1.8)0 

3 

1 

0 

4 

1 

38  618 

5.804 

3 

3 

3 

9 

4 

17.732 

2  421 

2 

2 

1 

5 

0 

72.179 

11.331 

12 

8 

1 
1 

21 

7 

22  219 

3  48« 

4 

3 

1 

8 

2 

25.587 

3.9U 

l 

1 

4 

7 

u 

35.331 

5.703 

6 

(l 

2 

8 

3 

23.621 

4.194 

2 

2 

í 

5 

2 

28.323 

4.446 

2 

1 

0 

3 

2 

55.642 

8.729 

2 

1 

0 

3 

2 

29.473 

4.626 

3 

0 

1 

4 

1 

49.884 

7.83> 

3 

1 

0 

4 

3 

61.586 

9.733 

3 

3 

0 

6 

4 

2).6S7 

5  251 

1 

1 

0 

2 

2 

52.099 

8  265 

3 

3 

0 

6 

2 

28.416 

4  458 

1 

1 

0 

2 

4 

14.204 

2  229 

3 

2 

0 

5 

3 

.1.849.531 

292  335 

292 

245 

1 

121 

658 

47 

3 

5 


0 
0 
0 

o 
n 
o 
o 
o 
o 
o 

2 
0 
0 
0 
0 
0 

o 
o 
o 
o 
o 
1 
o 
l) 

o 
o 
o 

u 

o 
o 
o 


o 
o 

2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 
o 
o 

5 
0 

o 
1 

2 
2 
1 
1 
0 
0 
1 

19 


•A 


0 

o 
II 

o 
o 

O 
1 
0 
0 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
l) 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 
o 
o 
o 
o 
o 
1 
o 
o 
o 
o 

2 
2 
2 

õ 

2 
2 
1 
2 
0 
0 
2 
0 
1 
0 

o 
I) 
2 
4 
O 
2 

27 


< 

H 
O 
H 


0 

o 
o 
o 
o 
o 
1 
n 
o 
o 

3 
0 
0 
0 

o 
I) 
o 
o 
o 
o 
o 
1 
o 
o 
1 
o 
o 
o 
o 
o 

3 

o 
o 

3 
0 
2 

2 
3 
1 
G 
2 

9 
4 
0 
8 
4 
2 
4 
3 
5 
5 
5 
6 
4 
6 


ro 


ra 


I 


93 


82 
26 
32 
28 
29 
25 
22 
22 
10 
6 

10 

28 

11 

14 

10 
6 
8 
6 

13 
3 
9 

16 
9 
8 

14 
8 
4 
5 
8 

26 

13 
9 
4 
6 

15 
13 
9 

3 
15 
7 
33 
12 
7 
16 
9 
5 
7 
7 
9 
11 
7 
12 
6 
11 


751 


909 

ÍK)4 

,323 

.1)80 

022 

803 

871 

742 

423 

279 
323 

.  812 

!  3>7 
462 
328 
232 
223 
177 
462 
84 
161 
587 
204 
396 

;  278 
358 
248 
183 
156 
721 
234 
340 
100 
158 
403 
338 

,  144 
176 

1  r» 

.  164 
229 
472 
158 
113 
375 
106 

•  74 
89 
112 
94 
353 
165 
207 
75 
287 


23  198 


22  I 


ra 
X 


.6:16 
662 
882 
721 
683 
534 
580 
494 
282 
186 
214 
540 
204 
3!8 
218 
154 
148 
118 
308 
56 
100 
390 
133 
264 
186 
224 
164 
122 
104 
480 
156 
226 
66 
104 
266 
204 
96 
116 
90 
108 
152 
314 
104 
74 
246 
70 
4S 
58 
74 
62 
234 
110 
138 
50 
190 


15.534 


35 

9 
11 

5 

7 
17 
47 

0 

3 

0 

0 

35 
8 
3 
0 
2 

0 
5 
7 
O 
3 
0 
0 
7 
0 
0 

o 
o 
o 

7 
7 
2 

í) 
0 
6 

5 
•> 


OBSERVAÇÕES 


As  populações  geral  c  escolar 
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Bahia  e  Secretaria  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  30  de  Setembro  dc  1891. 


Archimimo  Soledade, 

SERVINDO  DE  CHEFE  DA  SECÇÃO. 


RELATÓRIO 


DO 


âlSSiWI   i?  H  B  n  g  (9 


Em  cumprimento  do  que  me  determinastes  em  vosso  oiíicio  dc  12 
do  corrente,  sob  n.  151)  (Ia  secção),  passo  ás  vossas  mãos  os  escla- 


vosso  antecessor  os  esclarecimentos,  que  constam  dos  relatórios 
apresentados  áquelle  illustre  cidadão  pelas  diversas  repartições  do 
Estado,  alé  hoje,  !em  este  Arcliiro,  proseguindo  na  sua  tarefa  de 
extremar  e  classificar  os  documentos  nelle  existentes,  feito  a  mesma 
operação  sobre  os  papeis  seguintes: 

Juizes  de  direito  (oííicios  registrados\)   5851 

Idem,  idem  (maços  extremados)   41 

Juizes  de  Orphãos  ( idem  idem )   0 

Juizes  ordinários  (idem  idem).    .-   2 

Juizes  municipacs  ( idem  idem  )   51 

Juizes  de  paz  (  idem  idem)   31 

Delegados  _  ( idem  idem )   10 

Subdelegados  ( idem  .idem )   5 

Promotores  públicos  (idem  idem  )   7 

Guarda  Nacional  (idem  idem)   67 

Vigários  (idem  idem)   7 

Arcebispos  (idem  idem)   1 


9 


Ordens  religiosas  (idem  idem).  . 
Santa  Casa  de  Mizericordia  ( idem  idem  ) 

'Casas  Pias  (idem  idem)  

Orphãos  de  S.  Joaquim  (idem  idem)  . 

Presidente  de  Sergipe  ( idem  idem )  . 

Dilo  do  Rio  Grande  do  Norte  (h\:m  idem 

Dito  de  Pernambuco  (idem  idem) . 

Dito  da  Parahyba  ( idem  idem ) 

Dito  de  Alagoas  (idem  idem). 

Dito  do  Ceará  ( idem  idem )  . 

Dito  do  Rio  de  Janeiro  (idem  idem)  . 

Dito  de  Santa  Calharina  (idem  idem). 

Dito  do  Espiri lo-Santo  (idem  idem)  . 

Dito  do  Pará  (idem  idem)  . 

Dito  do  Amazonas  (idem  idem)  . 

Dito  do  Paraná  (idem  idem)  . 

Dito  de  Goyaz  (idem  idem)  . 

Dito  de  Minas  Geraes  (idem  idem)  . 

Dito  de  Mallo  Grosso  (idem  idem).  . 

■Dito  do  Rio  Grande  do  Sul  (idem  idem)  . 

Dito  de  S.Paulo  (idem  idem). 

Dito  do  Maranhão  (idem  idem)  . 


269 

Vae  adiantado  o  trabalho  de  catalogação  dos  livros  de  registro  de 
terras,  de  que  pedem-se  frequentes  certidões,  c  que  são  em  numero 
de  157  distribuídos  pelas  seguintes  comarcas: 

Comarca  da  Bahia   10 

Dita  da  Jacobina   7 

Dita  de  Ilhéos   2 

Dita  de  Camamú   G 

Dita  de  Inhambupc   2 


3 


Dita  de  Chiquo-Chiqiui 
Dila  do  Rio  de  Contas. 
Dita  de  Valença  . 
Dila  de  Urubu. 
Dita  de  Monie  Sanlo  . 
Dila  de  Caravellas.  . 
Dita  de  Porto  Seguro  . 
Dita  de  Caetilé 
Dila  de  Joazeiro  . 
Dita  de  Abrantes  . 
Dila  da  Feira  de  Sanl'Anna 
Dila  de  Sanlo  Amaro . 
Dila  da  Villa  da  Barra . 
Dila  de  Cachoeira. 
Dila  de  Nazareth  . 
Dita  de  Ilapicurú  . 
Repartição  de  terras  . 

Por  ordem  de  vosso  antecessor,  proced 
mentos  e  opiniões  de  autores  dignos  de  fé  acerca  dos  limites  entre 
este  Estado  e  o  de  Sergipe,  trabalho  que  apreseiilei  em  27  de  Ou- 
tubro do  anno  próximo  findo,  c  que  se  acha  em  impressão  nas  of- 
ficinás  do  Diário  da  Bahia. 

Encarregado  por  esse  Governo,  cm  ofíicio  de  3 i  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado,  de  discriminar,  entre  os  livros  e  papeis 
relativos  ao  elemento  remido  pela  áurea  lei  de  13  de  Maio  de  1888. 
os  que  devem  ser  conservados  pelo  seu  valor  histórico  dei  começo 
a  essa  missão  em  1."  de  Fevereiro  próximo  findo,  no  Archivo  da 
Thesouraria  de  Fazenda,  achando-sc  já  revistos  lodos  os  livros  e 
papeis  alli  existentes,  em  numero  de  1.353  livros  e  20G  maços. 
Eslou  procedendo  a  cgual  discriminação  no  Archivo  da  Secretaria 
do  Governo  e  Thesouro  do  Estado. 

Mandei  proceder  a  cópia  cm  livro  que  faz  parle  deste  Archivo 
do  foral  da  Capitania  da  Bahia  dado  por  D.  João  III  a  Francisco 
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i  á  investigação  de  doeu- 
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Pereira  Coilinho  em  1534 ;  do  regimento  dado  a  Thomé  dc  Sousa 
em  1548,  do  regimento  do  provedor-mór  do  Brazil  Antonio  Cardoso 
'  de  Barros  na  mesma  data  ;  da  annua  do  Padre  Vieira  sobre  a  pro- 
víncia do  Brazil,  das  missões  dc  Fernão  Cardim  c  Fr.  Barlholomcu 
Guerreiro,  referentes  ao  anno  de  1625,  nas  quaes  se  acha  uma 
descripção  minuciosa  da  primeira  invasão  hollandeza,  da  tomada 
e  capitulação  desta  cidade ;  das  nomeações  dos  primeiros  funecio- 
narios  desta  Capitania,  ele. 

Relativamente  a  esse  serviço  de  cópias,  reproduzo  aqui  a  obser- 
vação que  fiz  a  vosso  antecessor,  no  sentido  de  ser  imprescindível 
crear-se  uma  verba  destinada  a  esse  fim,  porquanto  é  indispensável 
que  se  façam  cópias  para  serem  aqui  conservadas  de  livros  impor- 
tantes que  se  acham  nos  archivos  particulares  das  ordens  religiosas, 
da  Casa  da  Misericórdia  e  outros,  evitando-se  assim  que,  com  o 
desapparecimenlo  dos  mesmos,  soííra  a  historia  deste  Estado  um 
prejuízo  incalculável. 

Essa  verba  tão  justificável  tem  alem  disso  a  seu  favor  a  circum- 
slancia  de  não  ser  permanente,  porque,  terminadas  as  cópias,  deve 
ser  suppressa. 

Devo  insistir  na  necessidade  de  serem  removidos  para  este  Ar- 
chivo  os  livros  que  se  acham  nos  archivos  da  Thesouraria  dc  Fa- 
zenda e  da  Alfandega.  Dependendo  essa  remoção  apenas  de  uma 
ordem  do  ministro  das  finanças,  tantas  vezes  solicitada,  peço-vos 
que  façaes  uma  nova  tentativa  neste  sentido,  dirigindo-vos  a  esse 
alto  funecionario. 

Com  a  alta  ex wpcional  de  lodos  os  artigos  que  nos  vem  do  es- 
trangeiro, lorna-sc  assás  insufficiente  a  minguada  verba  destinada 
ás  despezas  da  porta  desta  Repartição. 

Essa  insuíBcíencia  é  tanto  mais  sensível  quanto  é  preciso  que 
dessa  verba  saia  um  quantum  para  a  acquisição  de  obras  sobre  a 
historia  pátria,  com  que  se  constitua  uma  pequena  bibliolhcca.  com- 
plemento utilíssimo  desta  instituição. 


.) 


Eis  aqui  o  que  do  mais  importante  lenho  a  vos  oflerecer  sobre  a 
repartição  a  meu  cargo. 

Reitcro-vos  os  meus  protestos  de  alta  consideração  e  subida 
estima. 

Sande  e  fraternidade. 


O  lilKECTOK. 

Francisco  Vicente  Vianna, 


DO 


INSTITUTO  YACC1NIC0 


Ag  Exm.  r*dadâo  Goira-Alriiinníe  Governador  do  Estado 


Em  vista  do  vosso  oflicio  de  12  do  corrente  da  Ia  secção  n.  iOO, 
cumpre- me  prestar-vos  os  esclarecimentos  (jue  dizem  respeito  a 
repartição  a  meu  cargo,  aíim  de  serem  presentes  á  Assembléa  cm 
sua  próxima  reunião. 

A  vaccinação  e  reyaccinação  n'este  Instituto  têm  sido  praticadas 
com  regular  andamento  e  proveito  nos  dias  designados  para  esse 
.fim,  concorrendo  grande  numero  de  pessoas  para  receberem  o  pre- 
servativo da  varíola,  como  demonstra  o  mappa  incluso  da  vaccinação 
praticada  durante  oanno  findo,  cujo  resultado  seria  muito  maior  se 
por  ventura  esse  serviço  fosse  effecti vãmente  obrigatório,  e  não 
houvesse  certo  descuido  da  parte  do  povo  em  não  procurar  a 
vaccina. 

Em  virtude  de  ordem  do  Governo  de  21  de  Março  do  anno  pró- 
ximo passado  e  requisição  do  Dr.  inspector  de  hygiene,  foi  desi- 
gnado o  Dr.  vaccinador  d' este  instituto  Dr.  Antonio  Pereira  de  Mes- 
quita para  encarregar-se  do  serviço  da  vaccinação  domiciliaria,  no 
qual  ainda  se  acha  oceupado,  percebendo  a  gratificação  mensal  de 
cincoenla  mil  réis,  que  lhe  foi  arbitrada  por  ordem  do  vosso  anteces- 
sor de  22  de  Maio  ultimo  pela  verba — Soccorros  Públicos  —  como 
indemnisação  das  despezas  a  que  é  obrigado  fazer  com  transportes 
nas  diversas  freguezias  da  capital. 


Durante  o  anno  findo  esta  directoria  satisfez  as  seguintes  ordens 
do  Governo  mandando  vaccina  em  20  de  Junho  á  Intendência  Mu- 
nicipal da  Villa  de  Santa  Maria  da  Victoria,  1C  de  Selcmbro  ao 
Governador  do  Pará,  em  23  de  Setembro  ao  Intendente  Municipal 
da  Villa  do  Prado,  em  9  de  Outubro  ao  Delegado  de  Policia  do 
Termo  de  Santo  Amaro,  em  11  de  Novembro  á  Intendência  Muni- 
cipal da  Villa  do  Campo-Formoso,  e  á  Inspecloria  de  Hygienc  do 
Maranhão  por  varias  vezes,  alem  de  perlo  de  dous  mil  tubos  distri- 
buídos á  Inspecloria  de  Hygiene  d'esle  Estado  para  seus  delegados, 
Directoria  da  Instrucção  Publica  e  vários  facultativos  que  procuram 
instantemente  a  repartição  para  lhes  fornecer  o  benéfico  preser- 
vativo. 

.  Tendo  dirigido  em  4  de  Junho  findo  o  relatório  dos  trabalhos 
d'esle  Instituto  ao  Exm.  Governador  do  Estado,  no  qual  apresentei 
certas  medidas  indispensáveis  á  boa  marcha  do  serviço  d'esta  repar- 
tição e  não  lendo  tido  ainda  solução  da  parte  dos  poderes  compe- 
tentes, peço-vos  permissão  para  reproduzil-o,  esperando  que  vos 
digneis  providenciar  a  respeito  como  melhor  entenderdes. 


Sande  c  Fraternidade. 


O  Director, 

Dr.  Eduardo  José  de  Araujo. 


Instituí  o  Vacoinico 

Impulsionado  pelo  dever  de  apresenlar-vos  o  relatório  dos  fados 
mais  importantes  decorridos  durante  o  anno  próximo  findo  e  nas 
informações  que  devo  prestar  á  vossa  digna  administração,  satisfaço 
essa  obrigação,  buscando  levai -os  ao  vosso  conhecimento  desde  a 
data  de  2  dc  Maio  de  1890,  em  que,  restabelecido  o  Instituto  Vac- 
cinico  por  acto  do  Marechal  Hermes  Ernesto  da  Fonseca,  assumi  em 
6  do  dito  mez  as  funeções  de  Director  do  mesmo,  até  o  ultimo  de 
Dezembro  do  anno  alludido. 

O  Instituto  Yaccinico  ftmeciona  provisoriamente  na  antiga  sala  da 
Secretaria  do  Governo  e  continua  a  se  dirigir  pelo  Regulamento  de 
i°  de  Março  de  1881.  Mutilado  como  se  acha  este  Regulamento  em 
vários  pontos  de  suas  disposições  e  revestido  da  autoridade  de  uma 
lei  que  julgue  caduca,  não  pode  elle  preslar-se  presentemente  a  re- 
gular adaptação  do  serviço  que  temos,  sem  que  deva  passar  por 
uma  modificação,  que,  simplificando  o  seu  mechanismo,  traga  me- 
lhores vantagens  ao  fim  de  tão  ulil  instituição.  E'  assim  que,  consi- 
gnando capítulos  especiacs  aos  commissarios  vaccinadores  muni- 
cipaes  e  parochiacs,  com  os  quacs  o  Instituto  perdeu  a  relação 
official  que  tinha  em  virtude  de  resolução  da  Assembléa  Provincial 
de  11  de  Agosto  de  1883,  sob  o  n.  e  sem  mais  a  esperança 

de  ver  reatado  o  lio  dessa  ligação  pela  ercação  das  Inspectorias  de 
Hygiene  c  competência  d'ellas  na  fiscalisação  dc  todo  o  serviço  pro- 
priamente tal,  não  tem  mais  rasão  de  ser  semelhantes  disposições, 
que,  desta  forma,  constituem  verdadeira  excrescência  no  Regulamento 
em  vigor. 

Dispondo  o  mesmo  Regulamento  em  seu  Art.  Io  que  «na  Capital 
da  Província,  hoje  Estado,  haja  um  Director,  tres  commissarios  vac- 
cinadores urbanos,  e  um  commissario  vaccinador  suburbano»,  me 
parece  que  assim  disposto  o  serviço  não  atlinge  ao  desideralum  a 
que  chegaria,  se,  ao  envez  de  Ires  commissarios  vaccinadores  do 
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Estado,  dissesse  dous,  e  ao  contrario  de  um  commissario  vaccinador 
suburbano,  dissesse  também  dous. 

Estas  considerações  que  vos  faço  no  presente  relatório  suggeri- 
ram-me  á  mente  pela  impossibilidade  que  lenho  notado  de  que 
um  só  commissario  vaccinador  suburbano  possa  cumprir  o  que  o 
Regnlamenio  exige  nos  subúrbios.  Repartido  este  serviço,  a  exequi- 
bilidade d'ellc  será  a  consequência  forçada.  Entretanto,  no  Instituto 
tudo  se  conseguirá  com  dous  bons  auxiliares. 

Sc,  porém,  não  se  deve  ferir  ao  pessoal  do  Regulamento  cm 
questão  pelos  direitos  que  porventura  já  lenham  adquirido,  muito 
fácil  seria  lançar  mão  do  quarto  funecionario  nomeado  por  acto  de 
25  de  Outubro  de  1890  _para  encarregar-sc  da  outra  parle  da  va- 
cinação suburbana,  tornando  assim  possível  a  regularidade  d<>  um 
serviço  tão  necessário  quanto  palpitante. 

O  pessoal  do  Instituto  Vaccinico  compõe-sc  dos  seguintes  cida- 
dãos: Director  Dr.  Eduardo  José  de  Araujo,  cornmissarios  vaccina- 
dores  Dr.  Antonio  Monteiro  de  Carvalho,  Dr.  José  Alfonso  de  Car- 
valho, Dr.  Umbelino  Heráclio  Muniz  Marques,  Dr.  Antonio  Pereira 
de  Mesquita,  vaccinador  suburbano  Dr.  Manuel  Bayma  de  Moraes, 
escripturario  Joaquim  Antonio  Filgueiras,  norleiro  Elpídio  Telcs- 
plioro  de  Figueiroa,  encarregado  da  disliibu:ção*do  expediente  uma 
praça  do  corpo  militar  de  policia. 

Praz-mc  dizer-vos  que  estes  funecionarios  se  têm  mantido  com 
zelo  e  dedicação  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Proporcionando  se  a  occasião  para  apresentar- vos  a  tabeliã  dos 
vencimentos  que  percebem  os  empregados  d'esla  repartição,  e  que 
vaeappensa  a  este,  peço  a  vossa  allenção  para  a  exiguidade  (Telles, 
esperando  que  com  o  vosso  valioso  auxilio  providencieis  de  forma 
qae  os  funecionarios  do  Instituto  Vaccinico  não  continuem  Ião  mal 
remunerados. 

Durante  o  tempo  de  quasi  17  annos  de  meu  exercicio  como  em- 
pregado do  Instituto  Vaccinico,  só  me  acode  á  memoria  ler  se  con- 


seguido  um  pequeno  angmenlo  nu  sessão  legislativa  de  li  de 
Agosto  de  1879! 

Quando  as  outras  repartições  do  Estado  têm  sido  allendidas  em 
suas  representações  em  dilíerentes  epochas,  as  nossas  reclamações 

rfeste  sentido  têm  sido  baldadas! 
♦ 

E'  possível,  illiislre  cidadão  Dr.  Governador  do  Estado,  exercer  r, 
commissario  vaccinador  suburbano  as  suas  funeções  com  o  venci- 
mento annual  dn  liiOO^OOO,  obrigado  a  vaccinar  e  revaccinar  pelo 
menos  duas  vezes  por  mez  em  cada  uma  das  freguezias  suburbanas  ? 

Os  que  conhecem  a  dislancia  que  vae  por  esses  togares  e,  consc- 
guinlemente,  as  despezas  a  ipic  lica  sujeito  o  funecionario  encar- 
regado de  um  tal  serviço  responderão  logo  —  negativamente.  E  por 
esle  motivo  adoptei  o  syslema  de.  no  fim  de  cada  anno,  auxiliar  o 
vaccinador  suburbano,  seguindo  acompanhado  dos  outros  collegas, 
a  excursões  longiiumas  nas  freguezias  suburbanas,  altenuando  assim 
as  grandes  difficuldades  com  (pie  Iucla  o  dito  vaccinador  na  satis- 
fação de  suas  obrigações. 

Accresce  ainda,  para  o  (pie  venho  de  reclamar,  a  rasão  de  que. 
com  o  acto  de  2  de  Maio  do  anno  próximo  passado,  que  restabe- 
leceu o  Instituto  Vaccinico,  até  então  annexado  á  Inspecloria  de 
liygienc,  ficou  esta  repartição  com  o  serviço  de  vaccinaeão  animal, 
pertencente  então  á  dita  Inspccloria,  e,  pois,  compellida  a  mais  um 
esforço  dc  sua  parle  para  bem  corresponder  aos  fins  da  instituição. 

Com  os  mappas  juntos,  apresento -vos  a  nota  segura  da  vaccinação 
e  rcvaccináção  praticadas  no  Instituto  Vaccinico  durante  o  anno 
decorrido,  e  bem  assim  a  quantidade  de  tubos  distribuídos  por  dif- 
fcrenles  Iogares;  podendo  assegurar-vos  que  foi  o  seu  resultado  o 
mais  esplendido  possível,  e  que  se  não  houvesse  certa  itidilTerença 
da  parte  do  povo,  até  direi  mesmo  receio,  para"  um  meio  que  tantas 
probabilidades  de  resistência  arrasta  contra  a  terrível  varíola,  certa- 
mente o  numero  de  vaccinados  e  revaccinados  e,  portanto,  o  seu 
resultado  ainda  maior  seria. 
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No  próprio  archivo  desla  repartição  cxislcm  as  provas  mais  segu- 
ras do  que  deixo  dilo  em  relação  ao  proveito  colhido. 
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Vaccina  Animal 

Introduzido  este  serviço  no  Estado  pelo  muito  digno  profissional 
o  cidadão  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodsworlh,  quando  commissio- 
nado  pelo  governo  imperial  para  tornar  conhecido  nas  Províncias  o 
processo  de  vaccinação  animal,  teve  elle  começo  em  11  de  Maio 
de  1889  no  salão  térreo  do  palácio  da  presidência,  onde  funccio- 
nava  a  Inspectoria  de  Hygiene,  então  dirigida  pelo  incansável  ci- 
dadão Dr.  Alexandre  Àffonso  de  Carvalho,  realisando  com  esplen- 
dido resultado  varias  sessões,  e  sendo  os  vitellos  vaccinados  reco- 
lhidos mesmo  em  palácio,  perto  da  repartição,  em  o  commodo  que 
sempre  servira  de  cavalhariça  para  os  animaes  dos  diversos  admi- 
nistradores da  Província,  e  ahi  se  tem  conservado  até  agora. 

Com  a  mudança  do  Instituto  Vaccinico,  o  trabalho  de  vaccina 
animal  não  soffreu  alteração  e  continuou  a  ser  feito  em  uma  d'aquel- 
las  salas  do  pavimento  inferior  do  dito  palácio. 

E'  elle  mantido  peia  lei  n°.  2624  de  30  de  Julho  de  1888,  que 
diz  assim:  «Art.  Io.  O  Governo  da  Província  fica  aulorisado  a  dis- 
pender  até  a  quantia  de  dous  contos  de  reis  (2:000$000)  para  in- 
troduzir e  desenvolver  na  Provincia  o  novo  processo  de  vaccinação 
estabelecido  na  curte  do  império  pelo  Dr.  Pedro  AíTonso  Franco. 
Art.  2o.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. » 

Sua  despeza  é  fiscalisada  pelo  cidadão  Joaquim  Antonio  Filguei- 
ras, escriplurario  do  Instituto  Vaccinico,  habilitado  para  isto  por 
ordens  do  Governo  de  8  de  Abril  e  11  de  Maio  de  1889  e  tem 
como  encarregado  do  tratamento  dos  animaes,  de  sua  conservação, 
de  seu  asseio,  ele,  o  cidadão  Acylino  José  Leal,  que  lavrou  contraclo 
para  esse  fim  em  13  de  Junho  de  1889,  percebendo  por  esse  ser-, 
viço  a  insuficiente  diária  de  dous  mil  e  quinhentos  reis  (2§500)  e 
mais  a  gratificação  de  quinze  mil  reis  (15$000)  para  pagamento  de 
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pessoa  que  se  encarregue  ila  faxina  e  Ja  limpeza  dos  animaes;  digo 
insufficienle,  porque  o  empregado  na  busca  dos  animaes,  que  demo- 
ram cm  pontos  dislanlcs  uns  dos  outros,  é  forçado  a  despezas  inevi- 
táveis que  muito  o  desfalcam  em  seus  orçamentos-. 

Logo  que  assumi  em  2  de  Maio  do  anno  próximo  lindo  o  cargo 
de  Director  do  Instituto  Vaccinico,  cujo  restabelecimento  trouxe  a 
necessidade  da  nomeação  do  empregado  acima  apontado,  procurei 
sempre  desobrigar-rac  do  serviço  de  vaccinação  animal  com  a  regu- 
laridade desejável;  mas  luctando  sempre  com  os  maiores  embaraços 
para  acquisição  dos  vitellos  preferíveis  nesse  género  de  trabalho, 
ainda  não  pude  conseguir  por  meio  mais  vantajoso,  attentas  as  con- 
dições de  possibilidade,  manter  o  cultivo  de  vaccina  animal  em  seu 
verdadeiro  pé,  hoje  que  não  soffre  mais  duvida  a  sua  incontestável 
utilidade. 

Não  sendo  indilíerente  ao  serviço  vaccinar  este  ou  aquelles  vitellos 
no  intuito  de  se  poder  conseguir  resultado  satisfaclorio,  vejo-me 
obrigado  a  mandar  procurar  os  vitellos  tourinos,  que,  por  certas 
condições  physicas  e  de  habito,  são  preferíveis  aos  creados  em  nossos 
pastos.  E'  d'ahi  que  surgem  as  grandes  diííiculdades  em  que  me 
emmaranho  pela  escassez  dos  preferidos. 

Mas,  embora  tudo,  tenho  procurado  corresponder  ás  exigências 
do  serviço  que  me  foi  confiado  pelo  Governo  do  Marechal  Hermes 
Ernesto  da  Fonseca,  de  saudosa  memoria,  não  se  sentindo  por  ora 
a  falta  da  Ivmpha  necessária. 

Varíola 

A  endemia  dt?  varíola  no  Estado  lornou-se  um  facto  incontestável. 
Kxaccrba-sc  ella  indistinctamente  nas  diversas  estações,  empres- 
lando-lhes  muita  vez  o  caracter  epidemico.  A  rasão  de  semelhante 
occurrcncia  está  na.,  multiplicidade  dos  contágios  e  elles  se  dão 
principalmente  pela  falta  do  isolamento  efíectivo  dos  doentes  accom- 
metiidos  d'eslas  a  (facções,  tanto  no  domicilio  particular  como  nos 
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hjp^pjftaes,  da  desinfecção  de  tudo  que  pode  transmiltir  a  moléstia  e 
>4a;Vacòiqàj^o.  e  révaccinaçao  necessárias,  as  quacs,  não  obstante  a 
exjstencia  de  urría  repartição  montada  para  esse  lim,  ainda  não 
attingiram  .o  seu  grande  destino.  Os  indivíduos  de  toda  edade.  po- 
dendo tomar-se  refractários  ao  contagio  variolico  pela  vaccina,  seria 
piara  desejar  que  o  serviço  vaccinal  fosse  melhor  organisado  fora  do 
Instituto,, em  todo  o  Estado,  .afim  de  evitar  que  os  que  entram  na 
capital  não  sejam  tão  facilmente  contaminados  pelo  mal,  que  a  vac- 
cina animal,  logo  que  permittirem  os  recursos  minislrados  pelo 
Governo  e  a  fácil  acquisição  de  vilellos  apropriados,  seja  principal- 
mente empregada,  pondo-se-a  facilmente  á  disposição  de  lodos  os 
médicos  de  modo  a  chegar-se  ao  seguinte  resultado:  que  todas  as 
creanças  sejam  vaccinadas,  que  todos  os  adolescentes  e  adultos 
sejam  revaccinados. 

O  nosso  Regulamento,  nas  suas  disposições  geracs,  impondo  penas 
por  meio  de  posturas  municipaes  áquelles  que  não  se  prestarem  á 
vaccínação  e  revacei nação,  assim  como  aos  que  não  levarem  os  vac- 
cinados  á  respectiva  verificação  procurou  envolver  do  caracter  de 
obrigatoriedade  o  serviço  vaccinal;  entretanto  os  resultados  dessa 
]'mè#da  estão  lòhge  de  corresponder  a  nossa  espccUliva,  e  muita 
"■vez  vemos  as  pessoas  responsáveis  pelos  vaccinados  usarem  dé  lodos 
os  meios  para  evitarem  de  dar  a  vaccina  no  dia  designado  pela  lei, 
tornando  assim  um  embaraço  a  verificação  geral  do  resultado  sem 
,que  a  esta  directoria  se  depare  um  meio  coercitivo  para  isso. 

Às  medidas  que  se  têm  para  .  fazer  desapparecer  a  mortalidade 
pela  variola  são  de  duas  ordens:  umas  têm  por  fim  se  oppor  a  dis- 
seminação do  gérmen  contagioso  da  variola ;  as  outras  de  tornar  o 
maior  numero  senão  a  totalidade  dos  cidadãos  refractários  pela  vac- 
cinação  e  revaccinação  á  receptividade  do  gérmen  variolico.  E,  pois, 
se  estas  ultimas  se  fazem  com  regularidade  apenas  no  instituto  Vac- 
cinico,  por  outro  lado,  a  sua  frequência  é  pequena  e  fora  delle  o 
serviço  de  vaccina  não  está  organisado,  restando  os  outros  meios  de 


resistência  a  disseminação  do  contagio,  que  não  fazem  regularmente 
pela:  falta  do  pessoal  c  de  meios  para  um  serviço  tão  necessário. 

Se  não  fossem  a  resistência  do  povo  á  vaccinação,  sua  indiffe- 
rença  e  muitas  vezes  a  difficuldade  de  poder  vaccinar  as  creanças 
no  Instituto  Vaccinico  pela  falta  de  certo  apparalo,  incomprehensivcl 
as  vezes,  as  vantagens  no  serviço  vaccinal  seriam  de  outra  ordem  e 
muito  mais  importantes  se  tornavam  para*  o  acerescimo  dos  meios 
de  resistência  ao  gérmen  contagioso  da  varíola. 

Emfim,  se  está  considerado  que  o  melhor  preservativo  da  varíola 
ó  a  vaccina,  ou,  ao  menos,  o  que  proporciona  melhores  meios  de 
resistência  á  acção  do  gérmen  morbigeno,  bastava  que  fossem  uma 
verdade  as  segaintes  disposições  abaixo  ciladas,  algumas  já  consi- 
gnadas no  nosso  Regulamento,  para  que  se  devesse  acreditar  que  a 
varíola  não  pudesse  se  propagar  entre  nós. 

« Que  todos  os  cidadãos  se  fizessem  revaccinar  e.  fizessem  vacci- 
nar  a  seus  filhos,  seus  pupillos,  pessoas  de  casa  e  obreiros ;  sendo 
os  funecionarios  e,  em  particular,  os  agentes  policiaes,  os  vaccina- 
dores  parochiaes,  os  das  delegacias  de  hygiene  e  todos  aquelles 
encarregados  da  policia  sanitária,  obrigados  a  persuadirem  o  povo 
da  necessidade  da  vaccina  como  meio  que  não  offerece  nenhum  in- 
conveniente, e  que  fica  ao  abrigo  da  varíola. 

«Que  a  vaccina  não  pudesse  ser  feita  na  pratica  civil,  senão  por . 
médicos  diplomados. 

«Que  as  creanças  que,  sem  rasão  justificada,  não  lendo  sido  vac- 
cinadas  antes  da  edade  de  um  anno,  fossem  affectadas  da  forma 
mesmo  benigna  da  varíola,  incorressem  os  paes  e  os  tutores  em 
penas  judiciaes  pelo  retardamento  da  vaccinação  e  pelo  perigo  do 
contagio  que  elles  deixam  correr. 

«Que  nos  casos  em  que  se  apresentar  a  moléstia  sejam  em  se- 
guida convidados  á  revaccinação  todos  aquelles  que  foram  vaccina- 
dos,  e  á  vaccinação  os  que  ainda  não  o  são,  prevenindo-se  do  perigo 
que  elles  correm.,  e  avisando-se  a  policia  sanitária  afim  de  tomar  as 
medidas  necessárias. 
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«Que  não  soja  admiltido  em  estabelecimento  publico  nenhum 
discípulo  sem  que  prove  ter  sido  vaccinado  no  correr  dos  dous  ou 
tres  annos  precedentes,  exhibindo  al  testado  da  repartição  com- 
petente. 

«Que  todos  ós"  chefes  de  família,  os  proprietários,  os  estalaja- 
deiros e  todas  as  pessoas  que  praticam  a  medicina  sejam  obrigados 
a  declarar  á  repartição  competente  os  casos  de  varíola  sobrevindos 
em  pessoas  de  sua  família,  de  sua  casa  ou  de  sua  clientela,  sendo 
punida  a  ausência  de  declaração  por  multas  estabelecidas. 

«Que  as  pessoas  affectadas  de  varíola  sejam,  tanto  quanto  possí- 
vel, tratadas  em  estabelecimentos  especiaes,  não  podendo  se  efle- 
ctuar  esta  transferencia,  se  a  família  tiver  os  recursos  necessários 
para  o  tratamento  do  doente,  que  então  se  isolará  no  próprio  domi- 
cilio. O  serviço  hospitalar  deve  ser  totalmente  isolado  e  tudo  sob  as 
vistas  da  policia  sanitária. 

«Que  as  pessoas  que  tratam  ou  vigiam  o  doente  isolado  e  bem 
assim  os  parentes  que  não  se  querem  separar  «Telic,  sejam  lambem 
isolados  de  todas  as  pessoas  da  casa,  sendo  a  communicação  directa 
com  o  exterior  rigorosamente  vedada. 

-  «Que  quando  o  isolamento  não  se  puder  eíTecluar  pelas  medidas 
acima  apontadas,  denuncie-se  a  existência  do  doente  na  casa  por 
um  quadro  negro,  onde  se  inscreverá  o  nome  da  moléstia  para  as 
devidas  cautelas. 

«Que  depois  da  partida  do  doente  para  o  hospital,  ou,  se  dlo 
tiver  sido  tratado  em  seu  próprio  domicilio,  depois  de  sua  morte  ou 
restabelecimento,  todo  o  aposento,  os  moveis,  a  roupa  e  as  vestes 
do  doente  sejam  desinfectados,  estendendo-se  a  desinfecção  ao  pró- 
prio doente  e  a  todas  as  pessoas  que  estiveram  junto  deite.  A  vio- 
lação desta  disposição  será  punida  com  multas. 

«Que  seja  também  obrigatória  a  desinfecção  de  todas  as  pessoas 
que  estiveram  em  relação  com  o  cadáver  ou  que  o  levai  am  ao  cemi- 
tério, deixando  sem  as  ceremonias  fúnebres  o  caixão  que  guarda  o 
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corpo  do  varioloso,  o  qual  devo  sor  enlcrrailo  com  as  roupas  que 
livçrno  momento  de  sua  morte.  • 

Em  Londres  os  casos  do  varíola  só  declinaram  quando  se  operou 
a  revolução  radical  na  hospilalisação  dos  variolosos  c  que  a  admi- 
nistração dos  hospilaes  comprou  om  1 88i  ou  1885  tres  navios.  O 
Atlas,  o  Benhjmion  o  o  Cmtalin  :  onde  |\<z  levantar  pavilhões  de  ma- 
deira e  collocou-os  a  cinco  léguas  distantes  da  grande  cidade.  Tres 
lanchas  a  vapor  especiaes  estabeleciam  a  communicação  entre  seus 
hospitaes  e  a  cidade  de  Londres, 

Os  resultados  deste  isolamento  foram  tão  notórios  que  o  parla- 
mento julgou  mil  de  eslendel-o  até  os  doentes  tratados  cm  seus  do- 
micílios, e  por  esta  rasão  em  30  de  Agosto  de  1880  promulgou  a 
lei  intitulada— Lei  para  a  declaração  das  moléstias  infecciosas.  Esta 
lei  obriga,  sob  pena  de  uma  multa  de  sessenta  francos,  os  particu- 
lares e  os  médicos  a  declarar  os  casos  de  moléstias  Iransmissorias 
sobrevindas  cm  sua  casa  ou  sua  clientela. 

Os  resultados  não  se  fizeram  esperar  e  estes  foram  os  seguintes: 

Eni  1884   1230  óbitos  por  varíola 

Em  1885   liiO 

Em  1886   2i  ..  , 

Em  1887.    .    .    .  «)  ; 

Em  1888   ()  , 

Em  1889   i  ,  „ 

Jornal  de  Hygiene  20  de  Janeiro  de  1801. 

Para  o  Professor  Leon  lc  Fort  o  isolamento  real  dos  variolosos 
unido  ás  medidas  de  desinfecção  é  o  único  meio  certo,  infallivel  de 
combater  a  propagação  do  sarampão.  da  escarlatina,  da  diphleria  e 
da  varíola  c  de  impedir  o  apparecimento  das  epidemias. 

Para  o  Dr.  M.  Mcrvieux.  director  do  serviço  da  vaccina  da  Aca- 
demia, e  muitas  outras  notabilidades  medicas,  sem  a  vaccinação 
obrigatória  não  se  pôde  supplanlar  as  epidemias  dc  varíola. 


São  estas  as  considerações  que  desejava  levar  ao  vosso  conheci- 
mento e  que  o  faço  certo  da  desculpa  que  haveis  dc  dar  ás  lacunas 
que  porventura  apparcecrem  no  correr  deste  trabalho. 


Saúde  e  íralernidade 

O  Directo». 
Dr.  Eduardo  José  de  Araujo. 


Muppa  ila  wciiiarào  praticada  uo  Inslilulo  Yaccioiru  «  nus  subiirbios 
durante  o  anno  de  1890 
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Instituto  Vaccinico  do  Estado  da  Bahia,  4  de  Junho  de  1891. 

O  ESCRIPTURARIO, 

Joaquim  Antonio  Filgueiras. 


JIAPPA  da  tacciiiarao  praticada  nu  lnsliliilo  Varcinico  duranlo  o  anno  ilc  1891 
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Foram  revaccinados  durante  o  anno  de  1891,  261  indivíduos,  sendo :  cora 
proveito  ol,  sem  resultado  197  e  não  observados  13. 
Instituto  Vaccinico  do  Estado  da  Bahia,  24  de  Março  de  1892 


O  DIKECTOK, 

Dr.  Eduardo  José  de  Araujo. 


O  ESCR1PTLRARIO. 

Joaquim  Antonio  Filgueiras. 


TAJBKLLA 
Dos  vencimentos  <|iie  percebem  os  empregados  do  Inslilulo  \accininico 
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Instituto  Vaccinico  do  Estado  da  Bahia,  4  dc  Junho  dc  181)1. 

O  ESCRITURÁRIO, 

Joaquim  Antonio  Filgueiras. 


V ACCINA  ANIMAL 


kn(Ui;iik(;aí)o  acylixo  josí:  lkal 

Vence  ;i  diária  de  dons  mil  e  quinhentos  réis  e  mais  uma  grali- 
licação  mensal  de  quinze  mil  róis  para  asseio  do  estabulo,  etc.  ele. 

Instituto  Vaccinico  do  Estado  da  Bahia,  i  de  Junho  de  1891 . 

O  Ksc.mpTt  r.AKio. 
Joaquim  Antonio  Filgueiras. 


Resultado  da  mamiiaràn  praticada  no  município  da  (.apitai  durante  o  anuo  de  1891) 

Rcvacci nados  com  proveito 
Idem  sem  resultado 
idem  não  observados  . 

Total   m 

Foram  distribuídos  pelos  Delegados  de  Hygiene.  médicos  commis- 
sionados,  autoridades,  Gamaras  Municipaes.  ele...  ele.  2890  tubos 
com  lympha  vaccinica.  durante  o  anno  de  1890. 

Instituto  Vaccinico  do  Estado  da  Bahia,  i  de  Junho  de  1891. 

O  Ksc.iupTnuRio. 
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Toaquim  Antonio  Filgueiras. 


DA 


Ao  Exni.  Sr.  Conirâ-Alinifi;!!"  G^nnior  io  Esídio: 


Em  cumpri men lo  ao  Art.  8.°  do  Regulamento  que  rege  esla  Re- 
partição e  attendendo  ao  vosso  offirio  da  Ia.  Secção  n.°  158  de  12 
de  Março  do  corrente,  devo  levar  ao  vosso  conhecimento  as  occur- 
rencias  seguintes  relativas  a  esta  Bibliolheca  durante  o  anno  próxi- 
mo passado. 

Foi  visitado  este  Estabelecimento  por  0548  leitores  pela  seguinte 


forçna: 

Janeiro  de  1891   460  leitores 

Fevereiro     >    295  » 

Março         ■    408 

Abril  >    096 

Maio  -    478 

Junho         »    479 

Julho  .    592 

Agosto        >    990 

Setembro     -    018  » 

Outubro       »    074  » 

Novembro     >    530 

Dezembro     »    328 

Numero  dos  leitores  de  Janeiro  a 

Setembro   5016 

Somma   6548  » 


Estes  leitores  consultaram  diversas  obras  de  Medicina,  Direitos. 
Philosophia,  Historia,  Màthematicas,  Lilleratura,  Artes  e  Induslrias, 
Mappas  geographicos,  Gazelas  e  Revistas. 


Recebeu  esla  Repartição  durante  o  anno  próximo  passado  as  se- 
guintes gazetas:  D'esla  cidade — Diário  da  Bahia,  Estado  da  Bahia, 
Diário  de  Noticias,  Jornal  de  Noticias,  Correio  do  Povo,  Monitor  Ga- 
tholico,  Gazeta  Medica,  A  Verdade  e  Diário  do  Povo. 

D'este  Estado  —A  Ordem,  0  Guarani),  Gazeta  do  Povo.  0  Popular. 

De  outros  Estados — O  Diário  de  Manàos,  O  Rio  Grande  do  Nor- 
te, A  Revista  do  Instituto  Histórico  do  Ceará. 

Da  Capital  Federal — Jornal  do  Commercio,  O  Paiz.  Gazeta  de 
Noticias,  Jornal  do  Brazil,  O  Brazil,  Revista  Illustrada,  O  Direito, 
Diário  Offical,  Diário  do  Congresso  e  A  Familia. 

Da  Europa— Illustração  Franceza,  Illustração  Ingleza.,  lllustra- 
ção  Hespanhola,  Revista  Illustrada  de  Portugal,  A  Illustração,  Moda 
Mustrada,  Piano  Solãl,  Revista  de  Portugal,  Revue  Bleu,  Revue 
Scientifique,  Revue  des  Deux  Mondes,  Revue  Suisse  (Bibliolheque 
Universelíe.) 

Todas  estas  gazelas  do  Rio  o  da  Europa  são  pagas. 

Tenho  mandado  encadernar  diversos  volumes  d' esla  Bibliotheca 
e  gazetas,  no  que  hei  gasto  grande  parle  da  verba  consignada  para 
este  fim. 

Foram  adquiridas  no  anno  próximo  passado  para  este  Estabeleci- 
mento entre  as  obras  offerecidase  compradas  172  obras  cm  225 
volumes,  não  permiltindo  a  exigua  verba  consignada  para  compra 
de  obras,  encadernação  e  assignalura  de  revistas  e  gazelas  que  se 
comprasse  maior  numero  de  livros. 

Permilli  que  eu  reproduza  aqui  o  que  disse  no  anno  próximo 
passado  a  2  de  Março  sobre  a  necessidede  de  mudar-se  esle  Esta- 
belecimento d' esta  localidade.  Disse  então: 

«Urge  mudar-se  esta  Bibliotheca  para  um  outro  local,  pois  a  es- 
cada por  onde  se  sobe  para  o  salão  da  Galliedral,  onde  é  situada 
esta  repartição,  é  inaccessivel  ás  pessoas  nervosas,  como  para  as 
senhoras  e  velhos. 

«Alem  d'islo  a  visinliança  do  machinismo  do  Plano  Inclinado,  em 


continuo  attrilo  espargindo  fumaça  não  pcrmillc  a  leitura  aos  ci- 
dadãos que  buscam  a  Hihliolheca  para  este  lim. 

«Será  digno  dc  louvor  o  Governador  que  conhecendo  a  utili- 
dade c  henelicios  mie  pôde  prestar  esta  Repartirão  a  mudar  para  um 
edilicio  adequado  e  ipie  convidasse  a  concorrência  publica;  ainda 
mesmo  com  algum  sacrifício  dos  cofres  públicos. 

« Accresce  ainda  que  as  estantes  eslão  repletas  de  livros  e  nfio  ha 
unis  espaço  para  as  obras  que  vão  sendo  adquiridas. 

«K*  esta  uma  necessidade  que  eslá  na  consciência  publica. 

« O  que  venho  vos  expor  e  a  circumslancia  de  estar  a  Bibliolheea  si- 
luaila  entre  a  cocheira  da  Linha  Circular  e  o  necrotério  da  Academia, 
leni  inlluido  para  (jue  não  seja  maior  a  frequência  do  Estabe- 
lecimento. » 

E'  com  acanhamento  que  vou  me  referir  aos  vencimentos  d«>s 
Empregados  d  esta  Repartição;  é,  porém,  isto  actualmente  uma  ne- 
cessidade palpitante  e  de  toda  equidade,  pois  que  Iodas  as  Repar- 
tições federaes,  e  quasi  todas  Estaduaes  tiveram  augmcnlo  de  orde- 
nado; sendo  impossível  que  o  empregado  que  consagra  toda  sua 
actividade  a  este  Estabelecimento  possa  altender  ás  suas  necessi- 
dades, na  crise  actual  com  2$500  réis  por  dia.  quanto  ganha  cada 
um  dos  guardas  e  1§800  reis  por  dia  quanto  ganha  o  continuo  que 
n'esla  Repartição  faz  o  seu  trabalho  externo  e  auxilia  os  outros 
funecionarios  nos  misteres  de  sua  obrigação  dentro  da  Repartição. 

E'  de  esperar  que  o  Poder  Legislativo  allenda  n'esla  sessão  a  tão 
justa  reclamação;  dando  mesmo  uma  reforma  mais  consentânea  com 
o  desenvolvimento  scientiliico  e  lillerario  da  actualidade  a  este  Es- 
tabelecimento. 

São  estas  as  considerações  que  tenho  de  levar  ao  vosso  conhe- 
cimento, cumprindo  d'esl*arlc  as  vossas  ordens. 

Saúde  c  Fraternidade 

O  BlBLIOTHECARIO, 

José  de  Oliveira  Campos. 


RELATÓRIO 


DA 


1NST1.TC0Ã0  PUBLICA 


An  Exni.  ímilra-.lliniranlo  (iovimiilnr  il»  Estado: 


Tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  Kx.  o  relatório  tio  movimento 
da  repartição  a  meu  cargo  durante  o  tempo  decorrido  de-  i.°  d<i 
Junho  doanno  passado  a  31  de  Março  honlcm  (indo. 

Poderia  na  prcscnlc  occasião  propor  Iodas  as  medidas  e  provi- 
denrins  que  julgo  necessárias  ao  melhoramento  e  desenvolvimento 
da  Inslrucçíio  Publica  nesle  listado,  assim  como  fazer  as  observa- 
ções que  a  experiência  me  tem  suggerido  relativamente  á  marcha 
desle  importante  ramo  do  serviço  publico;  escuso-me,  porém,  de 
voltar  a  este  assumpto  para  não  reproduzir  o  que  desenvolvida- 
mente escrevi  e  está  impresso  na  exposição  que  a  respeito  dirigi  a 
um  dos  antecessores. tle  V.  Kx. 

Naquelle  documento  está  exposto  e  fundamentado  todo  o  meu 
modo  de  pensar  acerca  do  ensino  primário  e  secundário  entre  nós. 
e  no  Regulamento  de  18  de  Agosto  di*  181)0  aeha-se  desdobrado 
lodo  o  plano  que  eu  havia  esboçado  na  referida  exposição. 

Por  aquelle  Regulamento  continua  ainda  hoje  a  reger-se  a  ín- 
slruccuo  Publica  do  Kstado.  se  bem  mio  não  executado  em  "rande 
parle  de  suas  mais  urgentes  e  beneíieas  disposições. 

Para  esta  suspensão  na  execução  do  decreto  de  18  de  Agosto 
concorreu  poderosamente  a  apresentação  em  nosso  parlamento  do 
projecto  de  organisação  do  ensino,  que  a  ( Constituirão  exigiu,  etpie 
pende  ainda  de  decisão  das  duas  camarás. 

A  respeito  desse  projecto  tive  occasião  de  expender  minha  hu- 
milde opinião  perante  a  Camara  dos  Deputados,  e  parece-me  ha- 


vel-o  fcilo  com  a  sinceridade,  convicção  o  franqueza  que  mc  cum- 
pria, na  dupla  qualidade  de  representante  do  povo  c  director  geral 
da  Instrucção  Publica. 

Seria,  portanto,  escusado  repetir  aqui  aquillo  que  V.  Ex.,  o  cor- 
po legislativo  e  o  publico  já  conhecem;  além  de  que,  não  lendo  ne- 
nhuma confiança  em  minhas  próprias  luzes,  tudo  confio  da  Camara 
e  do  Senado,  que  nos  dotarão  sem-  duvida  com  uma  lei  de  ensino 
digna  do  nosso  tempo  e  da  civilisação  que  aspiramos. 

Saúde  e  fraternidade. 

Directoria  Geral  da  Instrucção  Publica  do  Estado  da  Bahia,  Io  de 
Abril  de  1891 


O  DlKKGTOR-  GkRAL. 

Dr.  Satyro  de  Oliveira  Dias. 


3 


NOMKAíjÕKS  PARA  C ADKIBAS  DE  PRIMEIRA  CLASSE 
Foram  nomeados: 

Por  aclo  de  2  de  Junho  de  18!) I  I).  Lmra  Pereira  de  Oliveira 
Sanlos  professora  vitalícia  da  cadeira  mixta  da  Povoação  do  Pito 
Lavrado. 

Por  aclo  da  mesma  data  I).  Deolinda  Cornelia  Barbosa  para  a 
cadeira  mixla  do  Arraial  da  Fuma. 

Por  aclo  da  mesma  data  D.  Maria  Guilhermina  de  Goes  para  a 
cadeira  mixla  do  Arraial  do  IV  da  Serra. 

Por  aclo  da  mesma  dala  João  Saturnino  da  Fonseca  para  a  da 
Villa-Bella  das  Palmeiras. 

Por  acto  da  mesma  dala  Luiz  Eustáquio  de  Sousa  para  a  da  Po- 
voação de  Porlo-Alegre  (Maracás). 

Por  acto  de  8  de  Junho  D.  Josephina  lzidra  dos  Santos  para  a 
mixla  do  Arraial  dos  Brejões. 

Por  aclo  de  13  do  mesmo  mez  D.  Andrelina  ilumina  la  de  Jesus 
para  a  mixla  da  Povoação  de  Chique-Chique. 

Por  aclo  da  mesma  data  D.  Lybia  Lins  de  Albuquerque  para 
a  da  Villa  do  Remanso. 

Por  aclo  da  mesma  dala  D.  Silvina  de  Vasconccllos  para  a  mixla 
da  Colónia  de  Commandaluba. 

Por  aclo  de  30  do  mesmo  mez  D.  Amélia  Bernardina  llollz  para 
a  da  Povoação  do  Onha. 

Por  acto  da  mesma  data  L).  Izaura  Gentil  para  a  da  Freiíiioz::i 
de  Maré. 

Por  aclo  de  1."  de  Julho  D.  Angelica  de  Oliveira  para  a  do  Ar- 
raial dn  Mulá,  termo  de  Jaguaripe. 

Por  aclo  da  mesma  dala  D.  Maria  Dionysia  Ribeiro  Duarle  para 
a  de  S.  Simão,  lermo  da  Purificação. 

Por  aclo  de  G  do  mesmo  mez  D.  Eslephania  de  Albuquerque 
lorres  para  a  da  Povoação  da  Barra  de  Paraguassú  (Maragogipe)- 


Por  acto  de  8  do  mesmo  mez  D.  Eulália  Edelsowilh  de  Chaves 
Castro  para  a  da  Freguezia  dc  Sanlo  Estevão  de  Jacuipe. 

Por  acto  de  16  do  mesmo  mez  D.  Joanna  da  Cruz  Gomes  para  a 
da  Povoação  do  Capão  Grande,  nas  Lavras-Diamantinas. 

Por  acto  de  i  7  do  mesmo  mez  D.  ídalicia  Izaura  Duarte  de 
Sousa  para  a  da  Freguezia  do  Soccorro,  Comarca  de  Santo 
Amaro. 

Por  acto  de  22  do  mesmo  mez  D.  Maria  Francisca  Pureza 
para  a  do  Arraial  de  Maragogipinho. 

Por  acto  de  25  do  mesmo  mez  D.  Elisa  Penchimel  para  a  da 
Villa  do  Bom  Jesus  da  Lapa. 

Por  acto  de  31  do  mesmo  mez  D.  Jovina  Maria  de  Sá  para  a  da 
Povoação  de  Santo  Antonio  do  Tibiry,  na  Freguezia  da  Conceição 
da  Feira. 

Por  acto  de  11  de  Agosto  I).  Maria  izabul  Guimarães  Amorim 
para  a  da  Ilha-Grande,  Comarca  de  Cannavieiras. 

Por  acto  da  mesma  data  D.  Honorina  Fausta  Minho  para  a  da 
Freguezia  dos  Remédios,  Comarca  da  Feira  de  Saul' Anna. 

Por  acto  de  13  do  mesmo  mez  Candido  Luiz  de  Abreu  para  a  da 
Freguezia  de  Itapoan. 

Por  aclo  de  14  do  mesmo  mez  Geminiano  Alves  da  Costa  para  a 
da  Villa  de  Jussiape. 

Por  acto  de  19  do  mesmo  mez  D.  Maria  Ferreira  da  Silva  para 
a  da  Villa  do  Soure,  Comarca  do  Itapicurú. 

Por  acto  de  22  do  mesmo  mez  D.  Maria  Cândida  dos  Santos  para 
a  cadeira  da  Villa  do  Prado. 

Por  aclo  de  3  de  Setembro  Colimerico  Joaquim  dos  Reis  para  a 
cadeira  do  Arraial  do  Bom  Jardim,  na  Comarca  do  Urubu. 

Por  acto  da  mesma  data  D.  Julia  Praxedes  Pinto  para  a  mixla  do 
Arraial  do  Acará,  Comarca  de  Monte-Santo. 

Por  acto  da  mesma  data  D.  Maria  Joanna  Vergne  para  a  mixta 
do  Arraial  da  Serra-Grande,  Comarca  de  Areia. 
.  Por  aclo  de  1 1  do  mesmo  mez  D.  Clotildes  Julia  de  Sousa  Ba- 


rauna  para  a  inixla  do  Arraial  do  Capanema,  Comarca  de  Mara- 
gogipe. 

Por  aclo  da  mesma  dala  1).  Ilunorina  Chrisfma  Bahia  para  a 
mixla  do  Arraial  de  S.  Hoijue,  Comarca  do  Amargosa. 

Por  aclo  de  15  do  mesmp;raez  D.  Adelaide  de  Carvalho  Odilon 
para  a  mixla  do  Arraial  de  Taylin^a.  Comarca  de  Nazarelh. 

Poi-iclo  «la  mesma  dala  Matheus  Parilico  de  Azevedo  para  a  da 
Povoação  da  Lagòa-Clara. 

Por  aclo  da  mesma  dala  Parizio  Menezes  de  Freitas  para  a  do 
Arraial  das  Bananeiras.  Comarca  da  Yilla-Nova. 

Por  aclo  de  17  do  mesmo  mez  I).  Benvinda  Mari  i  da  Kocha 
para  a  do  sexo  feminino  do  Arraial  do  Baixio,  na  Comarca  do  Conde. 
.  Por  aclo  de  17  de  Outubro  D.  Lydia  de  Sousa  P.nlo  p  ira  a 
mixla  do  Arraial  das  Palmeirinlns  (Jacobina). 

Por  aclo  da  mesma  data  D.  Maria  Urcicia  Lamego  para  a  mixla 
do  Ouleiro-Redondo. 

Por  aclo  da  mesma  data  D.  Saphyra  Esmeralda  dos  lieis  para  a 
mixla  da  Povoação  de  Santo  Antonio  de  Atalaya  (Cannavieiras). 

Por  acto  de  19  do  mesmo  mez  D.  Leopoldina  Maria  de  Sanla 
Thereza  para  a  da  Villa  de  S.  José  de  Porto-Alegre,  Comarca  de 
Caravellas. 

Por  aclo  de  29  do  mesmo  mez  I).  Amélia  da  Silva  Moscoso  para  a 
mixla  do  Arraial  do  Limoeiro.,  Comarca  da  Feira  de  Sanf  Anna. 

Pur  aclo  de  18  de  Novembro  D.  Terluliana  Ferreira  Lopes  para 
a  mixla  da  Povoação  de  Pau-a-Pique,  Comarca  do  Remanso. 
*   Por  acto  de  51  do  mesmo  mez  D.  Anna  de  Sousa  Carneiro  para  a 
mixla  da  Povoação  do  Sitio  do  Meio,  Comarca  de  S.  Felix. 

Por  acto  de  26  de  Dezembro  D.  Maria  Luiza  dos  Sanlos  para  a 
mixla  da  Povoação  de  S.  José  doRiachão  de  Jacobina. 

Por  aclo  da  mesma  dala  D.  Maria  Laura  da  Silva  Tourinho  para  a 
mixla  da  Povoação  dos  Laços,  Comarca  do  Brejo  Grande. 

Por  aclo  da  mesma  dala  D.  Maria  Rosa  de  Noronha  para  a  do  Ar- 
raial da  Tartaruga,  na  Comarca  de  Amargosa. 
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Ityr  aclo  dc  28  do  mesmo  mez  D.  Pompilia  Maria  da  Conceição 
para  a  mixta  da  Povoação  do  Junco. 

Por  aclo  da  mesma  dala  José  da  Cruz  Moreira  para  a  da  Villa  do 
Porlo  de  Santa  Maria  da  Victoria. 

Por  aclo  de  30  do  mesmo  mez  D.  Thereza  Borges  de  Barros  Mi- 
moso para  a  mixla  da  Povoação  do  Alegre. 

Por  aclo  de  15  de  Fevereiro  de  1892  João  Angelo  do  Sacramento 
para  a  de  S.  João  do  Condeuba. 

Por  acto  de  19  do  mesmo  mez  Luiz  Vieira  de  Sousa,  para  a  da 
Villa  do  Pilão  Arcado. 

Por  acto  de  12  de  Março  D.  Maria  Amália  Ramos  Cosia  para  a 
mixla  da  Povoação  de  Matoim. 

Por  acto  de  16  do  mesmo  mez  D.  Luiza  da  França  Almeida  de 
Sant'Anna  para  a  da  Villa  de  Santo  Antonio  da  Gloria. 

NOMEAÇÕES  POR  ACCESSO  PARA  CADEIRAS 
DE  SEGUNDA  CLASSE 

Foram  nomeados  por  accesso  os  professores: 

Por  acto  de  2  dc  Junho  de  1891  D.  Maria  Excelsa  Monteiro  da 
Cunha  da  de  Ia  classe  da  Povoação  do  Andarahy  para  a  de  2a  da 
Villa  de  Camamú. 

.  Epr  acto  de  9  do  mesmo  mez  Joaquim  José  do  Valle  da  de  Ia  clas- 
se do  Arraial  de  Maragogi pinho  para  a  de  2a  da  Villa  d3  Amargosa. 

P;Or  acto  de  11  do  mesmo  mez  D.  Anna  Moreira  Guimarães  da  de 
l*daFreguezia  de  Monte  Gordo  para  a  de  2a  da  Villa  de  Ilapicurú. 

Por  acto  de  12  do  mesmo  mez  Joaquim  Marcellino  Borges  da  de 
1*  da  Freguezia  do  Ouleiro  Redondo  para  a  de  2a  da  Villa  de  Ca- 
,  mamú. 

Por  aclo  de  25  do  mesmo  mez  D.  Constança  Carolina  de  Meirel- 
les  da  de  Ia  classe  da  Villa  Bella  das  Umburanas  para  a  de  2a  da 
Villa  Alta  de  Porlo-Scguro. 
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Por  aclo  ilc  10  de  Julho  D.  Heleodor.i  Dias  Burgos  tia  de  Ia  classe 
da  Villa  do  Prado  para  a  dc  2a  da  Villa  da  Barra  do  Uio  de  Contas. 

Por  aclo  de  13  do  mesmo  mez  Marcos  Ferreira  Mendonça  da  de 
Ia  classe  da  Freguczia  do  Aporá  para  a  de  2a  da  Villa  do  Inhambupc. 
•  Por  aclo  de  29  do  mesmo  mez  Manuel  de  Sousa  Menezes  da  de 
Ia  do  Arraial  do  Timbn  para  a  de  2a  da  Villa  do  Ilapicuní. 

Por  aclo  dc  li  do  Novembro  D.  Julia  dc  Mattos  Guimarães  da  de 
Ia  classe  da  Capella  da  Piedade  para  a  de  2a  da  Villa  de  Alcobaça. 

Por  acto  de  5  de  Janeiro  de  1892  Manuel  Aceslcs  Idomeneu  da 
Fonseca  da  de  I  a  classe  da  Povoação  do  Onha  para  a  de  2a  da  Villa 
do  Conde. 

NOMEAÇÕES  POR  ACCESSO  PARA  CADEIRAS 
DE  TERCEIRA  CLASSE 

Foram  nomeados  poraccesso  os  professores: 

Por  aclo  de  C  de  Junho  de  1891  Joaquim  Olavo  da  Silva  Moreira 
Júnior  da  de  2a  classe  da  Villa  de  Amargosa  para  a  de  3a  da  cidade 
de  Nazarelh. 

Por  acto  de  8  do  mesmo  mez  D.  Anna  de  Almeida  Soares  da  de 
2a  classe  da  Villa  de  Itapicurú  para  a  de  3a  da  Cidade  da  Jacobina. 

Por  aclo  de  1 1  do  mesmo  mez  Norberto  Miguel  dos  Santos  da  de 
2a  classe  da  Frcguczia  de  Matoim  para  a  de  3*  da  Cidade  de 
S  Felix. 

Por  acto  dc  12  do  mesmo  mez  Camillo  Prisco  da  Silva  da  de  2a 
classe  da  Villa  de  Camamú  para  a  2a  cadeira  de  3a  classe  da  Cidade 
de  Caelité. 

Por  aclo  de  19  do  mesmo  mez  João  Eustáquio  da  Silva  Cruz  da 
de  2a  classe  da  Freguezia  de  Ilapòan  para  a  de  3a  da  Cidade  de 
Caravellas. 

Por  aclo  de  10  de  Julho  Possidonio  Dias  Coelho  da  de  2a  classe 
da  Villa  do  Inhambupc  para  a  de  3a  da  Cidade  do  Senhor  do 
Bomfim. 
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Por  aclo  ilo  17  dc  Outubro  I).  Anna  Pereira  da  Cosia  Duarlc  da 
dc  2a  classe  da  Villa  do  Alcobaça  para  a  de  3a  da  Villa  Aila  de  Porlo 
Seguro. 

Por  acto  de  5  de  Janeiro  Bráulio  Cesar  Sampaio  da  de  2  a  classe 
da  Villa  do  Conde  para  a  3;t  cadeira  de  3a  classe  da  Cidade 
de  Cachoeira. 

NOMEAÇÕES  POR  ACCESSO  PARA  CADEIRAS 
DE  QUARTA  CLASSE 

Foram  nomeados  por  accesso  os  professores: 

Por  aclo  de  2  de  Junho  de  1891  Luiz  Augusto  Alves  da  Cunha 
da  de  3a  classe  da  Cidade  de  Nazarelh  para  a  4a  da  Casa  de  Prisão 
com  Trabalho. 

Por  acto  de  8  do  dito  mez  Diogo  de  Andrade  Valasqucò  da  de 
3a  classe  do  Cidade  de  S.  Felix  para  a  Ia  cadeira  de  4a  classe  do 
Guralo  da  Sé. 

CR E AÇA O  DE  CADEIRAS 

Foram  creadas: 

Por  aclo  de  2  de  Junho,  de  1891  uma  cadeira  mixla  de  Ia  classe 
na  Povoação  da  Barra  do  Paraguassú. 

Por  aclo  de  3  do  mesmo  mez  uma  cadeira  de  Ia  classe  do  sexo 
feminino  na  Povoação  do  Andaylá,  na  Comarca  de  Nazarelh. 

Por  acto  de  4  do  mesmo  mez  umi  cadeira  mixla  na  Freguczia  de 
Nossa  Senhora  do  Soccorro. 

Por  acto  de  15  do  mesmo  mez  uma  cadeira  do  sexo  masculino 
no  Arraial  do  Lamarão,  município  da  Serrinha. 

Por  acto  da  mesma  dala  nau  cadeira  mixla  no  Arraial  de  Sanlo 
Antonio  dc  Tibiry,  Cachoeira. 

Por  acto  da  mesma  dala  uma  cadeira  mixla  no  Arraial  de  S.  Josó 
de  Jacuipc  (Jacobina  ). 


Por  aclo  da  mesma  dala  unia  cadeira  mixla  no  Arraial  de  Luiza 
do  Brillo  (Rio  do  (anilas). 

Por  aclo  dc  17  do  mesmo  mez  uma  cadeira  mixla  de  3a  classe 
na  Villa  Aila  dc  Porln-Segwro. 

Por  aclo  do  20  do  mesmo  mez  uma  cadeira  mista  na  Povoação 
da  Parahyba.  leniu»  do  Campestre. 

Por  aclo  da  mesma  dala  uma  cadeira  mixla  na  Povoação  dos 
Olhos  d'Àgua,  lermo  do  Campestre. 

Por  aclo  da  mesma  dala  uma  cadeira  mixla  no  Arraial  da  Praia 
do  Forte,  Frcguezia  do  Assú  da  Torre. 

Por  aclo  de  27  do  mesmo  mez  uma  cadeira  mixla  no  Arraial  do 
Outeiro,  Frcguezia  de  Colegipp. 

PERMUTA  DE  CADEIRAS 

Conceden-se  que  permutassem  suas  cadeiras  aos  professores: 

Por  aclo  de  3  de  Junho  de  1891  a  1).  LyJia  Maria  de  Sousa  Assis 
eD.  Maria  Magdalena  Gomes,  esta  da  cadeira  dc  3a  classe  da  cidade 
dos  Lençoes  eaquella  da  de  egualcalhegoria  da  cidade  doAndarahy. 

Por  aclo  de  10  de  Julho  a  Pedro  Jorge  de  Gusmão  Rocha  e  Por- 
phyrio  Alves  da  Rocha,  esle  da  cadeira  Je  Ia  classe  da  Villa  de  . 
Chique-Chique  eaquelle  da  do  egual  calhegoria  da  Villa  dc  Barcellos. 

Por  acto  dc  15  do  mesmo  mez  a  D.  Leonidia  Cândida  de  Carvalho 
c  D.  Carlota  Leonidia  Borges  de  Carvalho,  esta  da  cadeira  mixta  da 
Frcguezia  do  Outeiro  Redondo  e  aquella  da  Freguezia  da  Muritiba. 

Por  aclo  de  20  do  mesmo  mez  a  D.  Lwia  Rosa  Simões  «lo  Laso 
c  D.  Deolinda  Virgínia  do  Sousa,  esta  da  cadeira  do  Arraial  do  Bo- 
telho, na  Ilha  dc  Maré.  e  aquella  da  do  egual  calhegoria  do  Arraial 
da  Lapa. 

Por  acto  da  mesma  dala  a  jeronymo  Emiliano  da  Paixão  e  He- 
leodoro  José  de  Miranda,  esle  da  cadeira  da  Frcguezia"  da  Oliveira 
dosCampinhos  c  aquclle  da  de  egual  calhegoria  da  Villa  de  Marahú. 

Por  aclo  de  8  de  Agoslo  a  D.  Maria  Secundina  Coelho  Lima  c 
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D.  Amália  Rosa  Trigueiros,  esla  da  cadeira  dc  Santo  Antonio  dos 
Navegantes  e  aquella  da  de  cgual  calhcgoria  da  Freguezia  do  Sapé. 

Por  acto  de  12  de  Setembro  a  Carlos  Bastos  Gomes  da  Silva  e 
José  Ferreira  de  Carvalho  Cunha,  este  da  cadeira  da  Villa  de  Igra- 
piuna  e  aquelle  da  da  Villa  de  Nova  Boipeba. 
'  Por  acto  de  15  do  mesmo  mez,  á  D.  Ignacia  Paraguassú  Lopes  e 
D.  Lyvia  Rosa  Simões  do  Lago,  esta  da  Povoação  do  Botelho,  na  Ilha 
de  Maré,  e  aquella  da  da  Muriliba,  Freguezia  de  Colegipe. 

Por  acto  de  25  do  mesmo  mez  a  D.  Elisa  de  Sayão  Carvalho  e 
D.  Maria  Francisca  do  Valle,  esla  da  cadeira  da  Povoação  da  Game- 
leira e  aquella  da  da  Freguezia  da  Madre  de  Deus  do  Boqueirão. 

Por  acto  de  26  de  Dezembro  a  D.  Maria  Augusta  Novis  Leal  e 
D.  Leopoldina  Moreira  de  Menezes,  esla  da  cadeira  de  Pirajá  e 
aquella  da  do  Manguinho. 

Por  acto  de  28  de  Janeiro  de  1892  a  D.  Elisa  de  Savão  Carvalho 

ml 

eD.  Maria  Cecília  Guimarães,  estada  cadeira  da  Villa  de  Abrantes  e 
aquella  da  da  Povoação  da  Gameleira. 

Por  acto  de  16  de  Março  a  D.  Bernarda  Augusta  da  Silva  Freire 
e  D.  Augusta  Carvalho  Odilon,  esla  da  cadeira  mixla  do  Arraial  de 
Taylinga  e  aquella  da  do  Arraial  do  Calií. 

REMOÇÕES  A  PEDIDO 

Foram  removidos  a  pedido  os  professores: 

Por  acto  de  12  de  Junho  de  1891  D.  Maria  Valcriana  d'Ulra  da 
cadeira  da  Povoação  de  Maragogipinho  para  a  da  Villa  de  Santo 
Antonio  de  Jesus. 

Por  acto  de  15  do  mesmo  mez  Wawerley  Simões  de  Oliveira  da 
cadeira  da  Velha  Boipepa  para  a  da  Freguezia  daltiúba. 

Por  acto  da  mesma  data  Antonio  Silvério  de  Araujo  Lima  da  ca- 
deira da- Villa  dos  Poções  para  a  da  Villa  de  Santo  Anlonio  de  Je- 
sus. 
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Por  aclo  da  mesma  (lala  D.  Emília  Carolina  Coelho  da  cadeira 
da  Villa  de  Pilão  Arcado  para  a  da  Villa  de  Monie  Alegre. 

Por  aclo  da  mesma  dala  D.  Eslcphania  Maria  Pimentel  da  cadeira 
da  Villa  do  Bom  Conselho  para  a  da  Freguezia  de  Monie  Gordo. 

Por  aclo  de  25  du  mesmo  mez  D.  Maria  Magdalena  Baplisla  da  ca- 
deira da  Freguezia  de  Sanf  Anna  do  Luslosa  para  a  da  Povoação 
de  Acarahv. 

Por  aclo  de  27  do  mesmo  mez  D.  Erolhildes  Adelaide  dos  Beis 
Tolentino  da  cadeira  da  Freguezia  de  Sanlo  Antonio  das  Duas 
Barras  para  a  do  Arraial  do  Cochó. 

Por  aclo  da  mesma  data  D.  Zulmira  Dorea  de  Andrade  da  cadeira 
do  Arraial  da  Cachoeirinha,  Freguezia  deMaloim.  para  a  da  Povoarão 
do  Outeiro,  Freguezia  de  Cotegipe,  Comarca  da  Capital. 

Por  aclo  de  1  de  Julho  1).  Ubaldina  de  Almeida  Soares  da  cadeira 
da  Villa  do  Soure  para  a  do  Bom  Jesus,  em  ltapicurú. 

Por  aclo  da  mesma  data  D.  Livina  de  Sousa  Correia  da  ca- 
deira da  Villa  do  Bom  Conselho  para  a  da  Villa  de  Santo  An- 
tonio da  Gloria. 

Por  acto  de  8  do  mesmo  mez  D.  Guilhermina  Bosa  Carahy  da  ca- 
deira da  Ilha  Grande  para  a  da  Freguezia  de  SanfAnna  do  Luslosa. 

Por  aclo  de  13  do  mesmo  mez  Eutíquio  Valeriano  Rodrigues  Ja- 
queira da  cadeira  da  Povoação  de  Sambahyba  para  a  da  Freguezia 
do  Aporá. 

Por  acto  de  21  do  mesmo  mez  D.  Joaquina  Billencourt  de  Ara. 
gão  da  cadeira  do  Arraial  do  Mocambo  para  a  da  Freguezia  de  Mon  - 
te  Gordo. 

Por  acto  de  25  do  mesmo  mez  Quinciano  Pereira  Muniz  Barrelto 
da  cadeira  da  Povoação  da  Serra  Grande  para  a  do  Morro  ie 
S.  Paulo. 

Por  acto  da  mesma  data  Gabino  da  Silva  Correia  da  cadeira  do 
Morro  de  S.  Paulo  para  a  da  Villa  do  Remanso. 

Por  aclo  de  1  de  Agoslo  D.  Maria  Livina  de  Sousa  Correia  da 
cadeira  do  Bom  Jesus  do  ltapicurú  para  a  do  Arraial  do  Mucambo 


Por  aclo  de  3  do  mesmo  mez  Paulo  Bemvenulo  do  Bomfnn  da  ca. 
deira' dá' Freguezia  da  Giboia  para  a  da  Povoação  dos  Poções. 
>>    Por  acto  de  4  do  mesmo  mez  Francisco  Gomes  dos  Passos  da  ca- 
deira da  Povoação  dé  S.  Roque  da  Tapera  para  a  da  Freguezia  da 
Giboia. 

^  Por.  acto  de  5  do  mesmo  mez  D.  Chrislina  Esteves  Baptista  da  ca- 
deira de  S.  José  de  Porto  Alegre  para  a  da  Barra  de  Caravellas. 

Por  aclo  de  11  do  mesmo  mez  D.  Cora  Nalhalia  da  Sdva  Moreira 
da  cadeira  do  Baixio  para  a  do  Arraial  da  Praia  do  Forte. 

Por  aclo  de  13  do  mesmo  mez  D.  Anna  Guimarães  de  Oliveira 
Ga!rão  da  cadeira  mixta  da  Freguezia  do  Santíssimo  Coração  de 
Maria  para  a  do  Arraial  dos  Aílligidos. 

Por  aclo  de  20  do  mesmo  mez  D.  Maria  Theophila  de  Medeiros 
da  cadeira  da  Povoação  da  Matarandyba  para  a  da  Villa  -do: Coração 
de  Maria. 

Por  acto  da  mesma  data  Eutichio  Valeriano  Rodrigues  Jaqueira 
da  cadeira  da  Freguezia  do  Aporá  para  a  do  Arraial  do  Timbó. 

Por  acto  da  mesma  data  Manuel  Heraerio  da  Silva  e  Oliveira  da 
.cadeira  da  Povoavão  de  Cepa  Forte  para  a  do  Aporá. 

Por  acto  da  mesma  data  Silvano  de  Sousa  Ximas  da  cadeira  do  Bar- 
racão para  a  da  Povoação  de  Cepa  Forte. 

Poracto  de  27  do  mesmo  mez  D.  Maria  Livina  da  Conceição  da 
cadeira  do  Saloubro  para  a  da  Colónia  Leopoldina. 

Poracto  de  30  de  Setembro  Cincinnato  Guanaes  Mineiro  da  cadei- 
ra da  Villa  do  Bom  Jesus  da  Villa  do  Rio  de  Contas  para  a  da  Po- 
voação de  Santa  Maria  do  -Ôuro> 

Por  acto  de  13  de  Outubro  D.  Constança  Carolina  Meirelles  da  ca- 
deira da  Cidade  de  Porlo-Seguro  para  a  da  de  Caetilé. 

Por  acto  de  23  do  mesmo  mez  D.  Angelica  Senhorinha  Pereira 
Baião  da  cadeira  do  Arraial  dos  Laços  para  a  do  Arraial  da  laltna» 
termo  de  Jaguaripe. 

Por  aclo  da  mesma  data  Sergio  Ribeiro  Pedreira  da  cadeira  da 
Freguezia  do  Livramento  da  Villa  Velha  do  Rio  de  Contas  para  a  da 
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Povoação  de  Páo  de  (tolher,  na  Freguezia  de  Santo  Antonio  de 
Paramerirn. 

Por  nclo  da  mesma  dala  I).  Custodia  Maria  Lopes  Pedreira  da  ca- 
deira da  Freguezia  do  Livramento  da  Villa  Velha  do  Bom  Jesus  do 
Rio  de  Contas  para  a  do  Arraial  de  Páo  de  Colher,  na  Freguezia  de 
Santo  Antonio  de  Paramirim. 

Por  acto  de  3  de  Novembro  Bernardino  Muniz  Moreira  da  cadeira 
da  ViHa  do  Pilão  Arcado  para  a  do  Arraial  de  Maragogipinho. 

Por  acto  de  10  do  mesmo  mez  Fernando  Soares  Lopes  da  cadei- 
ra da  Villa  dos  Remédios  para  a  da  das  Mamonas. 

Por  acto  de  1  i  do  mesmo  mez  José  Rebello  Pires  da  Fonseca  da 
cadeira  das  Ferventes  do  Sipó  para  a  da  Villa  do  Barracão. 

Por  acto  de  li  "do  mesmo  mez  D.  Ernestina  Alves  de  C:islro  da 
cadeira  da  Villa  dos  Remédios  para  a  de  Santo  Antonio  de  Arguim. 

Por  acto  da  mesma  dala  D.  Andrelina  Pereira  Rebouças  da  cadeira, 
de  Santo  Antonio  das  Mombaças  para  a  da  Capella  da  Piedade, 
na  Comarca  de  Maragogipe. 

Por  acto  de  21  do  mesmo  mez  D.  Clotildes  Adelaide  dos  Reis 
Tolenlino  da  cadeira  da  Freguezia  de  Santo  Antonio  das  Duas 
Barras  para  a  do  Arraial  do  Candeal,  em  Condeúba. 

Por  acto  de  26  de  Dezembro  Sabino  Pereira  de  Sousa  da  cadeira 
do  Arraial  de  Belém,  na  Freguezia  da  Conceição  da  Feira,  para  a  da 
Villa  Velha  do  Rio  de  Contas. 

Por  acto  da  mesma  dala  D.  ldalicia  Izaura  Duarte  de  Sousa  da 
cadeira  mixta  da  Freguezia  do  Soccorro  para  a  da  Villa  Velha  do  Rio 
de  Contas. 

Por  acto  de  29  do  mesmo  mez  Francisco  Martins  da  Costa  da  ca- 
deira da  Villa  das  Almas  para  a  de  Marabú. 

Por  aclo  de  30  do  mesmo  mez  D.  Adelaide  do  Amor  Divino  Cam- 
pos da  cadeira  do  Campeslre  para  a  da  Cidade  de  Garavellas. 

Por  acto  da  mesma  data  Pedro  Celestino  da  Silva  da  cadeira  de 
ViHa  Verde  para  a  do  Arraial  de  Belém,  termo  da  Gachoeira. 

Por  aclo  de  5  de  Janeiro  de  1892  Canuto  da  Trindade  Rocha  da 
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cadeira  da  Povoação  da  Cachoei  ri  nhn  de  Belmonte  para  a  do  Onha, 
na  Comarca  de  Nazarelh. 

.-  Por  ai>to  de  9  do  mesmo  mez  D.  Joscphina  Cerqueira  Correia  de 
Araujo, dá  cadeira  do  Gucrem  para*  do  Soccorro. 

Por  acto  de  14  do  mesmo  mez  Bernardo  Antonio  de  Simas  da  ca- 
deira de  S.Jorge  de  Ilhéos  para  a  da  Cachocirinha  de  Belmonte. 

Por  acto  de  15  do  mesmo  mez  Antonio  Cantidiano  Gonçalves 
Passos  da  cadeira  do  Gentio,  em  Caetité,  para  a  do  Arraial  das  Tabo- 
cas (Ilhéos).. 

Por  acto  de  16  do  mesmo  mez  João  Ferreira  Sampaio  da  Rocha 
da' cadeira  da  Villa  do  Prado  para  a  da  Freguezia  de  S.  Estevão  de 
Jacuipe. 

Por  acto  de  20  do  mesmo  mez  Henrique  Jose  Pires  da  cadeira 
do  Bom  Successo  de  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas  para  a  da  Villa 
de  Macahubas. 

Por  acto  de  4  de  Fevereiro  D.  Izabel  Eugenia  de  Burgos  Menezes 
da  cadeira  do  Genipapo  para  a  da  Pedra  Branca. 

Por  acto  da  mesma  data  D.  Honorina  Fuusla  Minho  da  cadeira  da 
Freguezia  dos  Remédios,  Comarca  da  Feira,  para  a  do  Genipapo. 

Por  acto  de  13  do  mesmo  mez  D.  Maria  Joanna  Vergne  da  cadei- 
ra da  Serra  Grande,  em  Valença,  para  a  da  Freguezia  dos  Remédios. 

Por  acto  de  8  de  Março  D.  Archimina  Meirelles  Barretto  da  ca- 
deira da  Cidade  do  Rio  de  Contas  para  a  do  Andarahy. 

Por  acto  de  12  do  mesmo  mez  Laurindo  Francisco  de  Salles  Pon- 
tes da  cadeira  da  Villa  de  Geremoabo  para  a  de  Chique-Chique. 

Por  acto  de  17  de  Março  Tibério  da  Silva  Duarte  da  cadeira  da 
Villa  de  Brotas  de  Macahubas  para  a  do  Arraial  do  Fundão. 

DESIGNAÇÃO  DE  CADEIRAS 
Foram  designadas: 

Por  acto  de  2  de  Junho  de  1891  a  cadeira  da  Povoação  das  Ta- 
bocas para  o  professor  avulso  Luiz  Antonio  de  Araujo. 


Por  acto  ila  mesma  dala  a  de  Sanlo  Antonio  do  Pilão  Arcado 
para  o  professor  avulso  Bernardino  Luiz  Moreira. 

Por  aclo  de  0  de  Junho  a  cadeira  de  Ia  classe  da  Povoação  das  Ta- 
bocas, em  Ihéos,  para  o  professor  avulso  Anlonio  Francisco  de 
Carvalho. 

Por  aclo  de  1 1  de  Junho  a  da  Villa  do  Bom  Jesus  dos  Meiras  para 
o  professor  avulso  Pedro  Prudente  de  Sousa  Osmundo. 

Por  aclo  de  12  do  mesmo  mez  a  cadeira  da  Freguezia  de  Maloim 
para  o  professor  avulso  João  Ayres  da  Silva. 

Por  aclo  de  15  do  mesmo  mez  a  cadeira  mixla  de  Cannabrava 
de  Mirandas  para  a  professora  avulsa  D.  Francisca  Lopes  de  Araujo 
Cosia. 

Por  aclo  de  18  do  mesmo  mez,a  cadeira  da  Villa  da  Velha  Boipeba 
para  o  professor  avulso  João  Aureliano  de  Queiroz  e  Silva. 

Por  aclo  de  20  do  mesmo  mez  a  do  Arraial  das  Fervenles  doSipó 
para  o  professor  avulso  João  Rebello  Pires  da  Fonseca. 

Por  aclo  de  10  do  mesmo  mez  a  cadeira  do  Arraial  do  Lamarão, 
Comarca  da  Serrinha,  para  o  professor  avulso  Domingos  Eulálio 
de  Menezes. 

Por  aclo  de  21  de  Julho  a  cadeira  do  Arraial  da  Malhada,  em  Ca- 
rinhanha, para  o  professor  avulso  Antonio  Joaquim  de  Pinho. 

Por  aclo  de  20  dc  Agosto  a  cadeira  da  Povoação  da  Mala- 
randyba  para  a  professora  avulsa  D.  Cândida  Rosa  Simões. 

Poraelode  20  de  Outubro  a  cadeira  do  Arraial  da  Pedra,  no  Morro 
doChapéo,  para  o  professor  avulso  José  Caetano  Rodrigues  de  Maga- 
lhães. 

Por  acto  de  19  do  mesmo  inez  a  cadeira  da  Freguezia  de  S.  Es- 
tevão de  Jacuipe  para  o  professor  avulso  Aristides  José  Tinoco. 

Por  aclo  de  27  do  mesmo  mez  a  cadeira  da  Villa  do  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas  para  o  professor  avulso  Silvio  de  Sousa  Menezes. 

Por  aclo  de  13  de  Novembro  a  cadeira  da  povoação  d' Agua  Fria 
para  o  professor  avulso  José  Muniz  dc  Sousa. 
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Por  aclo  de  14  do  mesmo  mez  a  cadeira  de  S.  Francisco  da  Mom- 
baça para  a  professora  avulsa  D.  Adelina  Epiphania  de  Jesus. 

Por  aclo  de  30  de  Dezembro  a  cadeira  de  Villa  Verde  para  o  pro- 
fessor avulso  Francisco  Martins  de  Almeida. 

Por  aclo  de  13  de  Janeiro  de  1892  a  cadeira  do  sexo  feminino  da 
Freguezia  de  Querem  para  a  professora  avulsa  D.  Maria  Li  vi  na  da 
'Còricéiçao. 

Por  acto  de  Í9  'do  mesmo  mez  a  cadeira  da  Colónia  de  S.  Jorge, 
èwíttréos,  pata 'o  pròfessór  avuIso  Hèvencio  Ladisláo  da  Silva  Bahia. 

Por  aclo  de  10  de  Févéreiro  a  cadeira  da  Villa  do  Prado  para  o 
plroífeissór  íí valso  Sílvio  de  Sousa  Menezes. 

CONVERSÃO  DE  CADEIRAS 
Foram  convertidas  em  mixlas: 

Por  aclo  de  9  de  Junho  de  1891  a  cadeira  do  sexo  masculino  da 
Povoação  do  Capão  Grande  nas  Lavras  Diamantinas. 

Por  acto  de  1-5  do  mesmo  mez  a  do  sexo  feminino  da  Povoação  de 
Praia  Grande,  Freguezia  de  Pirajá. 

Por  acto  de  25  de  Julho  a  do  sexo  masculino  da  Povoação  da 
Serra  Grande  em  Valença. 

Por  acto  de  23fde  Julho  a  do  seto  masculino  do  Arraial  do  Acarú. 

Por  aclo  de  4  de  Agosto  a  do  sexo  masculino  da  Povoação  de 
S.  'ftoqiic,  na  Taperá. 

Por  acto  de  5  do  mesmo  mez  a  do  sexo  masculino  do  Arraial  da 
Tapera  de  Lima,  em  ltapicuní. 

Por  acto  de  6  do  mesmo  mez  a  do  sexo  feminino  do  Arraial  da 
Praia'do  forte. 

Por  acto  de  13  do  mesmo  mez  a  do  sexo  masculino  do  Arraial 
dos  Afligidos,  na  Freguezia  de  S.  Gonçalo  dos  Campos. 

Por  aclo  de  17  do  mesmo  mez  a  do  sexo  masculino  da  Colónia 
Leopoldina. 
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Por  aclo  de  28  do  Setembro  a  do  sexo  masculino  do  Arraial  do 
Limoeiro,  na  Comarca  da  Feira. 

Por  acto  dc  10  de  Outubro  a  do  sexo  masculino  do  Arraial  do  Si- 
tio do  Meio,  Comarca  de  S.  Felix. 

Por  aclo  de  24  do  mesmo  mez  a  do  sexo  masculino  do  Arraial  do 
Salitre,  na  Comarca  do  Joazeiro. 

Por  acto  de  11  de  Novembro  a  do  sexo  masculino  da  Freguezia 
dc  Santo  Antonio  de  Arguim. 

ELEVAÇÃO  DE  CADEIRAS 

Por  aclo  dc  9  dc  Junho  de  1891  foi  considerada  de  3a  classe  a 
cadeira  do  sexo  masculino  da  Povoação  de  S.  Felix,  em  Valença. 

Por  aclo  de  1 7  do  mesmo  mez  de  3a  classe  a  do  sexo  feminino  do 
Arraial  de  S.  Felix  (Valença). 

Por  acto  de  Io  de  Agosto  de  3a  classe  a  do  sexo  masculino  da 
Cidade  de  Cannavieiras. 

Por  acto  de  13  do  mesmo  mez  de  3a  classe  a  cadeira  do  sexo 
masculino  da  Cidade  de  Belmonte. 

Por  acto  de  26  de  Dezembro  de  3a  classe  a  cadeira  do  sexo 
feminino  da  Cidade  de  Cannavieiras. 

Por  aclo  da  mesma  data  de  3a  classe  a  cadeira  do  sexo  masculino 
da  Cidade  da  Conquista. 

Por  acto  da  mesma  data  de  3a  classe  a  cadeira  do  sexo  mascu- 
lino da  Cidade  de  Porto  Seguro. 

Por  aclo  da  mesma  data  de  3a  classe  a  Ia  cadeira  da  Cidade  ,da 
Serrinha. 

Por  acto  de  9  de  Fevereiro  de  1892  de  3a  classe  a  cadeira  do 
sexo  feminino  do  Arraial  da  Pitanga,  em  Valença. 

SUPPRESSÂO  DE  CADEIRAS 
Foram  suppressas: 

Por  acto  de  12  de  Junho  de  1891  a  do  sexo  masculino  do  Arraial 
de  Maragogipinho. 
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Por  acto  de  13  do  mesmo  mez  a  do  sexo  masculino  do  Arraial 
do  Morro,  era  Maracás. 

Por  aclo  de  27  do  mesmo  mez  a  do  sexo  feminino  do  Arraial  da 
Cachoeirinha,  Freguezia  de  Matoim. 

Por  acto  de  23  de  Julho  a  mixla  da  Freguezia  de  Matoim. 

Por  acto  de  14  de  Novembro  a  do  sexo  masculino  da  Povoação 
das  Ferventes  do  Sipó. 

RESTABELECIMENTO  DE  CADIERAS 
Foram  restabelecidas: 

Por  acto  de  30  de  Outubro  de  1891  a  cadeira  do  sexo  feminino 
do  Arraial  de  Maragogipinho. 

Por  acto  de  10  de  Fevereiro  de  1892  a  cadeira  mixla  dc  Ia  classe 
da  Povoação  de  Matoim. 

DIVISÃO  DE  CADEIRAS 

Por  aclo  de  3  de  Junho  de  1891  foi  dividida  a  cadeira  do  sexo 
masculino  da  Villa  de  Santo  Antonio  de  Jesus,  na  Comarca  de  Na- 
zareth. 

INSPECTOR  ESCOLAR 

Por  aclo  de  18  de  Março  de  1892  foi  exonerado,  a  pedido,  do  lo- 
gar  de  Inspector  do  4o  Districlo  Escolar  o  Dr.  João  Ferreira  Caldas, 
e  nomeado  em  seu  logar  o  Dr.  Esmeraldo  de  Oliveira. 

ACTO  SEM  EFFEITOS 

Por  acto  de  16  de  Junho  de  1891  foi  declarado  sem  effeilo  o  aclo 
de  17  de  Abril  ultimo,  pelo  qual  foi  nomeada  por  accesso  a  professora 
de  Ia  classe  da  Freguezia  da  Oliveira  dos  Campinhos,  D.  Laura  Odilia 
da  Silva  Muniz,  para  a  2a  cadeira,  então  de  2a  classe,  da  Villa  de 
Cannavieiras,  c  nomeada,  por  accesso,  vislo  ler  sido  a  referida  Villa 
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elevada  á  calhegoria  de  cidade  c.  porlanlo,  de  3a  classe  as  respecti- 
vas cadeiras,  a  professora  da  de  2*  da  Villa  da  Barra  do  Hio  de 
Conlas,  D.  Izabel  Joscplia  do  Nascimento,  para  a  sobredita  2a  cadeira 
da  Cidade  de  CannavitMras. 

Por  acto  de  2G  de  Dezembro  foi  declarado  sem  eíTeito  o  de  10 
de  Novembro  ultimo  pelo  qual  foi  removido  o  profestor  da  cadeira 
da  Villa  dos  Remédios,  Fernando  Soares  Lopes,  para  a  do  Arraial  das 

Mamonas.  * 

Por  acto  de  13  de  Fevereiro  de  1892  foi  declarado  sem  etíeilo o  de 
26  de  Dezembro  ultimo,  pelo  qual  foram  removidos  para  a  Villa  Velha 
do  Rio  de  Conlas  os  professores  Sabino  Pereira  de  Sousa  e  D.  Idalicia 
Izaura  Duarte  de  Sousa,  fazendo-se  eíTectiva  a  remoção  dos  mes- 
mos professores  para  as  cadeiras  da  Freguezia  de  S.  Sebastião  das 
Cabeceiras  de  Passe,  por  ter  passado  para  as  de  Villa  Velha  os  pro- 
fessores Macionillo  Jorge  Ferreira  e  D.  Ufania  Josephina  Triuchão 
Ferreira. 

TRANSFERENCIAS  DE  CADEIRAS 
Foram  transferidas: 

Por  acto  de  3  de  Setembro  de  1891  para  o  logar  denominado  Ci- 
dade de  Palha  a  séde  da  cadeira  mixta  de  3a  classe  da  Freguezia  de 
Santo  Antonio. 

Por  acto  de  15  do  mesmo  mez  para  a  Povoação  de  Santo  Antonio 
de  Alalaya  a  cadeira  mixta  da  Povoação  do  Saloubro 

Por  acto  da  mesma  data  para  a  Freguezia  de  S.  Pedro  a  cadeira  da 
da  Victoria  na  capital. 

Por  acto  de  22  de  Janeiro  de  1892  para  a  Povoação  do  Poassú 
a  cadeira  da  Ilha  Grande,  em  Belmonte. 

JUBILAÇÕES 

Foram  jubilados: 

Por  acto  de  10  de  Junho  de  1891  a  professora  da  cadeira  da 
Villa  de  Monte  Alegre,  D.  Maria  Francisca  de  Santiago  Farauo. 
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Por  acto  de  i  6  do  mesmo  mez  a  professora  da  Ia  cadeira  da  Ci- 
dade da  Bárra,  D.  Joaquina  Emiliana  de  Oliveira. 

Por  acto  de  24  de  Julho  o  professor  da  cadeira  de  2a  classe  da 
Villa  de  Ilapicurú,  Caetano  Mauricio  Rodrigues. 

Por  acto  de  14  de  Agosto  o  professor  da  cadeira  de  Ia  classe  do 
Arraial  das  Almas,  Freguezia  do  Bomfim,  Antonio  Telles  Barrello. 

Por  acto  de  12  de  Setembro  a  professora  da  cadeira  de  Ia  classe 
do  Outeiro  Redondo,  D.  Leonidia  Candfta  de  Carvalho. 

FALLECLMENTOS 

Falleceram: 

Em  Io  de  Julho  de  1891  o  professor  da  cadeira  das  Bananeiras 
Joaquim  Aristides  Alves  Caribé. 

Em  Io  de  Agosto  a  professora  da  cadeira  de  Taylinga  D.  Maria 
José  Mangabeira. 

Em  11  de  Outubro  a  professora  da  cadeira  da  Villa  do  Patrocinio 
do  Coité  D.  Anna  Bittencourt  de  Aragão. 

Em  19  de  Novembro  o  professor  da  cadeira  da  Cidade  da  Cachoei- 
ra Raphael  Rodrigues  Cardoso. 

Em  24  de  Janeiro  de  1892  a  professora  da  Freguezia  da  Pedra 
Branca  D.  Aurélia  Celina  do  Espirito  Santo  Fernandes. 

Em  28  do  mesmo  mez  o  professor  da  cadeira  do  Cumbe  Francis- 
co José  de  Mattos. 

INSTITUTO  OFFICIAL  DE  ENSINO  SECUNDÁRIO 

Por  acto  de  6  de  Junho  de  1891  foi  nomeado  por  concurso  o 
Dr.  Manuel  Joaquim  de  Sousa  Britto  professor  vitalicio  da  cadeira 
de  Arithmelica. 

Por  acto  da  mesma  data  substituto  da  cadeira  de  latim  o  Bacharel 
Antonio  Joaquim  dos  Passos. 

Por  acto  da  mesma  data  substituto  da  cadeira  de  inglez  o  Dr. 
Belarmino  Passos  da  Costa. 
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Por  acto  de  15  do  mesmo  mcz  substituto  da  cadeira  de  physica  o 
Dr.  Eduardo  Dotto. 

Por  acto  do  Io  de  Agosto  substituto  da  1*  secção  o  professor  Ar- 
giro  Jose  dos  Santos  Malhado. 

Por  acto  de  6  do  mesmo  mez  substituto  da  2a  secção  o  Dr.  Tris- 
tão Rodrigues  Nunes. 

Por  officio  de  13  do  mesmo  mez  optaram  pelos  logares  que  tinham 
na  Faculdade  de  Medicina  os  Drs.  José  Olympio  de  Azevedo,  Gui- 
lherme Pereira  Rebello,  Luiz  Anseim.)  d  i  Fonseca,  Braz  Hermene- 
gildo do  Amaral  e  José  Valeriano  de  Sousa. 

Por  officio  de  Io  de  Setembro  optou  pela  cadeira  deste  instituto  o 
Bacharel  Francisco  Rodrigues  Nunes. 

ESCOLA  NORMAL  DE  HOMENS 

.  Por  acto  de  10  de  Agosto  de  1891  foi  transferido  da  cadeira  de 
pratica  de  Melhodos  para  a  de  Pedagogia  o  Professor  Elias  de  Figuei- 
redo Nazarclh. 

Por  acto  de  11  do  mesmo  mez  foi  nomeado  substituto  da  cadeira 
de  Chimica  e  Physica  o  Dr.  Alfredo  Constantino  Vieira. 

Por  acto  de  10  do  mesmo  mez  foi  transferido  da  cadeira  de  Pe- 
dagogia para  a  de  Elementos  de  Sociologia  e  Economia  Politica  o 
Professor  Antonio  Bahia  da  Silva  Araujo. 

Por  officio  de  13  do  mesmo  mez  optaram  pelos  logares  que  tinham 
na  Faculdade  de  Medicina  ps  Drs.  Sebastião  Cardoso,  Francisco 
Bráulio  Pereira  e  Pedro  da  Luz  Carrascosa. 

Por  acto  do  28  do  mesmo  mez  foi  transferido,  a  pedido,  da  cadei- 
ra de  Latim  para  a  de  Historia  e  Geographia  o  Professor  Cassiano 
da  França  Gomes. 

Por  acto  de  Io  de  Setembro  foi  nomeado  adjuncto  interino  da  ca- 
deira de  Latim  oDr.  Candido  Job  de  Carvalho. 

Por  officio  da  mesma  data  optaram  pelas  cadeiras  primarias  que 
regem  os  professores  Argemiro  Plácido  Cavalcante,  João  Theodoro 


Araponga,  Alexandre  Borges  dos  Reis,  José  Daniel  Silvany  c  Bcm- 
virido  Alves  Barboza. 

Por  aclo  de  11  do  mesmo  mez  foi  nomeado  adjuncto  da  cadeira 
de  pratica  de  Melhodos  o  alumno-mestre  Gustavo  Adolplio  de  An- 
drade Rego. 

ESCOLA  NORMAL  DE  SENHORAS 

Por  acto  de  26  de  Agosto  de  1891  foi  nomeada  adjuncta  da 
cadeira  de  Francez  a  professora  avulsa  D.  Anna  Cotrim  de  Carvalho. 

Por  acto  de  28  de  Agosto  foi  nomeada  adjuncta  da  cadeira  de 
ArithmeticaD.  Romana  Flavia  de  Amorim  Diniz. 

Por  acto  de  31  do  mesmo  mez  foi  transferida,  a  pedido,  a  substitu- 
ta da  cadeira  de  Pedagogia  para  a  de  Geographia  e  Historia  D.  Ma- 
ria da  Conceição  Gomes  Ferrão. 

Por  officio  de  Io  de  Setembro  optaram  pelas  cadeiras  primarias 
que  regem  as  professoras  DD.  Bernardina  de  Siqueira  da  Silva,  Ma- 
ria Domelilla  de  Amorim  Diniz  e  Maria  Luiza  de  Sousa,  que  oceupa- 
vam  os  Jogares  de  adjunctàs  nesta  escola. 

Por  acto  de  Io  de  Fevereiro  de  1892  foi  transferida,  a  pedido,  a 
adjuncta  da  cadeira  de  Chimica  c  Physica  para  a  da  de  Pedagogia 
D.  Francisca  Estephania  de  Carvalho. 

Por  acto  da  mesma  dala  foi  nomeada  adjuncta  da  cadeira  de  Chi- 
mica e  Physica  o  alumna-mestre  D.  Elisa  Amélia  Ramos  Nápier. 

Por  acto  de  14  de  Março  foi  ratificado  o  de  3  de  Agosto  nomean- 
do D.  Angelica  Vieira  Caldas  substituta  da  cadeira  de  Sciencias 
Natoraes. 

Existem  no  Estado  752  escolas  publicas  primarias,  sendo: 

Do  sexo  masculino   339 

Do  sexo  feminino   261 

Mi*taí*   .        ..  152 

752 


Às  escolas  suo  classificadas  do  modo  sc^uinlo: 

De  Ia  classe   5f>8 

De  2a  classe   27 

De  3a  classe   lil 

De  V  classe   40 

7.V2 

Kslão  providas  007. 
Sendo: 

Por  professores   280 

Por  professoras   378 

607 

Eslão    va«r;is   $<■) 

752 


RELATÓRIO 


.\o  Exm.  Cidadão  Chefe  de  Divisão  reformado  Governador  do  Estado : 


Cumprindo  a  vossa  ordem,  contida  no  officio  n.  161,  da  Ia  secção, 
de  12  de  Março  findo,  apresenlo-vos  o  movimento  «los  fados  mais 
notáveis  e  de  maior  importância  que  se  deram  na  repartição  a  meu 
cargo,  de  Io  de  Janeiro  a  31  de  Março  ultimo. 

Sinto,  porém,  que  o  curto  periodo  decorrido  da  recepção  d'aquelle 
\osso  officio  ao  dia  assignalado  para  apresentação  de  tão  importante 
trabalho,  não  me  permittisse  ser  mais  explicito  e  minucioso,  tanto 
quanto  fosse  mister  á  conveniência  de  todos  os  ramos  do  serviço  a 
meu  cargo,  e  mais  ainda  quando  esse  trabalho  tem  de  servir  de  base 
para  regular  as  providencias  que  ao  Poder  Legislativo  cumpre  de- 
cretar, para  mclhodisar  e  tornar  uma  realidade  entre  nós  o  impor- 
tante serviço  de  hygiene  publica. 

Na  suseinta  exposição  que  passo  a  fazer-vos,  demonstrando  o  que 
parece- me  de  mais  utilidade  ao  serviço  sanitário,  farei  saliente 
lambem  as  difficuldades  que  se  oppoem  ao  bom  desempenho  do  árduo 
e  variadu  serviço  de  hygiene  entre  nós,  quer  pela  falta  absoluta  de 
recursos,  para  bem  desobrigar-se  dos  deveres  quotidianos,  quer  pela 
falta  de  cooperação  das  autoridades  administrativas  e  locaes,  quando 
se  torna  mister  seu  auxilio  em  prol  da  execução  do  Regulamento, 
na  parte  referente  á  hygiene  publica  ou  á  policia  sanitária. 

Tomo  o  alvitre  de  salientar  essas  difficuldades,  no  intuito  so- 
mente de  que  se  estabeleça  uma  organisação  de  serviço,  de  accordo 
com  as  necessidades  conhecidas,  as  quaes  a  falta  de  disposição  po- 
sitiva impedem  que  o  serviço  se  execute  como  de  dever. 


REPARTIÇÃO  DE  HYGIENE 

Continua  a  funccionar  no  antigo  prédio,  onde  em  algum  lempo 
esteve  alojada  a  Secretaria  do  Governo. 

Embora  a  parte  occnpada  por  essa  repartição  esteja  em  condi- 
ções confortáveis,  para  cujo  fim  quotisaram-se  a  inspectoria  e  a 
directoria  do  Instituto  Vaccinico,  comtudo,  o  prédio  que  acha-se 
deteriorado,  por  demolição,  para  a  rcconslrucção  que  se  está  fa- 
zendo, deixará  brevemente  de  se  prestar  a  isso,  segundo  aviso  do 
encarregado  da  fisealisação  das  obras,  por  parle  do  governo,  que 
declarou-nos  ser  necessária  a  desoccupação  d'esse  commodo,  em 
rasão  de  ser  lambem  demolido,  de  conformidade  com  a  planta  da 
reeonstrucção. 

/  Assim,  pois,  lorna-se  conveniente  que  em  tempo  cogile-se  da 
obtenção  de  um  outro  prédio,  com  as  proporções  precisas  para 
alojamento  da  repartição,  e  consigne-se  meios  para  indemnisação 
das  despezas  de  carretos,  lavagem,  etc,  assim  como  do  aluguel 
mensal,  caso  não  seja  próprio  nacional  do  Estado. 

Perdura  ainda  a  necessidade  de  alguns  objectos  para  completa 
organisação  d'essa  repartição,  entre  elles  sobresahe  a  acqu.sição  de 
tres  armários,  como  foi  autorisado  pelo  Governo  Geral  em  1890 
para  a  qual  concedeu  elle  o  credito  respectivo  que  passou  á  cadu- 
cidade por  não  ter  o  contratante  os  apresentado  na  epocha  compe- 
tente isto  é,  até  31  de  Março,  como  referia  a  Thesouraria  de 
Fazenda. 

E* também  de  necessidade  a  encadernação  annua  da  correspon- 
dência recebida,  a  qual  de  modo  algum  convém  ficar  em  avulso 

Para  levar  a  effeilo  tão  ulil  providencia  é  mister  a.  consignação  de 
meios  na  quota  votada  ás  despezas  de  expediente,  a  qual  não  pode 
comportar  presentemente  a  de  que  se  trata. 

A  acquisição  dè  alguns  tratados  sobre  hygiene,  dos  mais  modernos 
e  mais  doutos  especialistas,  faz-se  preciso  ao  serviço  d'esla  reparti- 
ção, para  qualquer  consulta  sempre  que  se  torno  necessário 


Do  egual  modo  precisa-se  de  acquisição  de  alguns  instrumentos 
e  apparelhos  apropriados  ás  desinfecções  que  a  repartição  cumpre 
fazer,  por  força  do  Regulamento,  a  bem  da  saúde  publica. 

Todas  cslas  necessidades  desapparecerão  com  a  concessão  de 
meios  c  aulorisação  para  a  encommenda,  direclamenle  aos  fabri- 
cantes, no  empenho  do  minorar  despezas  que  sobrevem  a  taes 
objectos,  quando  adquiridos  na  nossa  praça,  em  mãos  particulares, 
lendo  ainda  a  desvantagem  de,  as  vezes,  não  serem  dos  mais  aper- 
feiçoados ou  recente  invento. 

ESCRIPTURAÇÃO 

Seria  de  grande  prazer  se  uma  commissão  do  seio  dos  digníssimos 
representantes  do  Poder  Legislativo  viesse  examinar  de  visuo  movi- 
mento do  expediente,  e  conseguintementeda  escripturação  a  desem- 
penhar quotidianamente. 

Só  por  esse  meio  conheceriam  elles  e  ajuizariam  a  importância 
d'esse  serviço,  da  impossibilidade  de  ser  exercido  por  um  só  empre- 
gado, e  este  com  os  vencimentos  que  ora  percebe  o  actual  Secretario 
Antonio  Lazaro  de  Oliveira  Leitão. 

Veria,  a  digna  commissão,  o  motivo  que  obriga  a  prorogar-se  o 
trabalho  do  expediente  até  i  e  5  horas  da  tarde,  para  evitar  o  alrazo 
que  se  possa  dar  em  alguma  cousa  da  alludida  escripturação. 

Com  um  exame  assim  feito,  minucioso  e  attento,  poder-se-ha 
fazer  justiça  a  esse  serventuário  pela  dedicação,  zelo  c  lealdade 
empregada  a  bem  do  serviço  publico,  e  dos  interesses  da  Fazenda. 

Cumpro  um  dever  salientando  seus  serviços  dignos  de  louvor,  e 
sinto  não  poder,  por  minha  autoridade,  compensal-o  devidamente 
pelo  auxilio  que  presta  a  esta  Inspectoria  no  que  toca  ao  serviço  ad- 
ministrativo, de  accordo  com  as  disposições  regulamentares. 

Existem  coadjuvando  o  serviço  de  escripturação  do  expediente 
dois  colaboradores:  Alfredo  José  dos  Santos  e  Emilio  Justiniano  da 
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SilVa  Gomes;  conforme  auiorisação  do  Exm.  Governador,  vencendo 
càdà  lím  ia  diária  dé  2$000  róis. 

Ambos  mostram- se  delicados  ao  serviço,  especialmente  o  de 
nome  Alfredo  José  dos  Santos,  porém  não  possuem  ainda  a  precisa 
pratica  e  conhecimentos  das  regras  usáveis  n'esse  ramo  de  serviço, 
e,  por  semelhante  rasão,  não  estão  ainda  aptos  para  substituírem  o 
Secretario  em  qualquer  impedimento  que  se  possa  dar. 

Apesar  do  auxilio  d'esses  dois  colaboradores  o  serviço  é  onero- 
síssimo e  exige  a  cooperação  de  um  terceiro  coadjuvante. 

Para  satisfazer  tão  palpitante  necessidade  soccorreu-se  esta  Inspe- 
ctoria  da  boa  vontade  do  cidadão  Elpídio  Telesphoro  Figueiroa,  Por- 
teiro do  Instituto  Vaccinico,  que,  dispondo  de  algum  tempo,  appli- 
ca-o  no  serviço  de  que  venho  de  tratar,  no  qual  oceupa-se  ha  muito 
tempo,  revelando  aptidão,  zelo  e  actividade. 

Sinto  profundamente  que  tão  bom  auxiliar  não  tenha  sido  con- 
venientemente retribuído  pur  um  serviço  tão  valioso,  como  o  que 
elle  presta. 

E'  um  acto  de  justiça  o  arbilrar-se-lhe  uma  retribuição  qualquer, 
desde  quando  a  Repartição  de  Hygiene  não  tem  ainda  um  pessoal 
suficiente  para  o  seu  expediente  e  escripturação. 

DELEGADOS  DE  HYGIENE 

Nas  cidades,  villas  e  arraiaes  mais  populosos,  do  interior  do  Es- 
tado, temos  presentemente  delegados  de  hygiene,  como  deixa  ver  o 
quadro  sob  n.  1. 

Posto  que,  sem  nenhuma  retribuição,  e  até  preteridos,  alguns,  do 
direito  que  lhes  garante  o  n.  18  do  Ari.  19  do  Regulamento  ap- 
pénso  ao  Decreto  n.  169  de  18  de  Janeiro  de  1890,  quando  nos 
seus  districtos  reina  alguma  epidemia,  tem  elles  desempenhado  sa- 
tisfacloriarriéntè  os  deveres  de  taes  cargos,  e  alguns  até  pelo  zelo  e 
dedicação  que  revelam  tornam-se  dignos  de  toda  consideração. 

Presta  capital  foram  lambem  nomeados,  ultimamente,  alguns  de- 
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legados  de  hygicnc,  como  vereis  do  referido  quadro,  para  as  fre- 
guezias  da  Sé,  SanfAnna,  S.  Pedro,  Victoria,  Rua  do  Passo,  Con- 
ceição da  Praia,  Pilar,  Penha,  Sanlo  Antonio,  Brotas,  Pira  já,  Rio 
Vermelho,  ele,  c  lodos  cites  se  hão  prestado  com  geraes  applausos. 

Devo,  porém,  por  amor  á  justiça,  salientar  os  serviços  dos  das 
parochias:  da  Conceição  da  Praia,  Rua  do  Passo,  Sanlo  Antonio, 
Pilar  e  Penha,  pela  solicitude,  zelo  e  vivo  interesse  que  revelam 
no  cumprimento  de  seus  deveres. 

E'  para  lastimar  (pie  se  exija,  até  sacrifícios,  d"csses  auxiliares, 
e  não  se  lhes  relrihua  de  algum  modo  as  finezas  que  importam  laes 
serviços,  quando  aquelles  que  exercem  eguaes  cargos  na  Capital 
Federal  vencem  3:000^000  os  das  freguezias  urbanas,  c  1:8005 
os  das  suburbanas. 

O  Estado  de  S.  Paulo,  na  organisação  ultimamente  feita  quanto 
ao  serviço  de  hygiene,  consignou  aos  delegados  das  cidades,  villas, 
elc.f  2:400§000,  e  aos  da  capital  3:G00S000. 

E\  portanto,  da  maior  equidade,  se  não  de  toda  justiça,  que  a 
tão  dignos  auxiliares  se  arbitre  uma  retribuição,  ainda  que  módica, 
pelos  serviços  que  prestam,  e  me  parece  que  trará  isso  grandes 
vantagens  aos  serviços  a  cargo  dos  mesmos,  lauto  n*esta  capital  e 
seus  subúrbios,  como  nas  cidades,  villas  e  arrames  do  interior  do 
Estado. 

SERVIÇO  DE  VACCINAÇÃO  E  REVACCINAÇÃO 

Posto  que  esteja  o  serviço  de  vaccinação  e  revaccinação  n  esta 
cidade  a  cargo  do  Instituto  Vaccinico,  sob  a  direcção  do  Dr.  Eduardo 
José  de  Araujo,  todavia,  tem  elle  sido  feito  nas  cidades  e  villas  do 
interior  pelos  delegados  de  hygiene  respectivos,  conforme  o  preceito 
estabelecido  no  n.  1,  do  Art.  19,  do  Regulamento  sanitário  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  100  de  18  de  Janeiro  de  1890. 

Para  o  bom  desempenho  dVsse  importante  serviço,  contribuo  o 
Instituto  Vaccinico  com  a  remessa  de  tubos  com  lympha,  conforme 
os  pedidos  feitos  por  inlormcdio  dVsia  inspecloria. 
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E'  absolutamente  repugnada  pelos  habitantes  do  centro  d'este 
Estado,  ainda  mesmo  aquelles  da  melhor  sociedade,  a  recepção  de 
tão  util  meio  praphylalico,  e  é  essa  relutância  que,  algumas  vezes, 
obriga  o  delegado  de  hygiene  á  não  ser  baslantementc  assíduo  na 
devida  applicação. 

Agora  mesmo,  recommendei  aos  delegados  de  hygiene  das  cidades 
de  Cachoeira,  Santo  Amaro,  Villa  de  Carinhanha  e  outros  togares,  a 
mais  activa  applicação  d'esse  preventivo  nas  pessoas  que  dclle 
precisarem. 

E  desde  quando  é  gratuito  o  serviço  que  prestam  os  delegados 
de  hygiene  n'essas  localidades,  não  me  julgo  com  direito  de  exigir 
d'elles  uma  estatística  minuciosa  dos  vaccinados  e  revaccinados  cm 
seus  dislriclos,  tanto  mais  quanto  o  regulamento  não  cogitou  da 
apresentação  d'esse  documento,  aliás  de  grande  vantagem,  e  muita 
utilidade  para  os  interessados  em  qualquer  tempo. 

E'  de  esperar  que  pela  reforma  do  regulamento  para  o  serviço 
geral  de  hygiene  n'este  Estado,  seja  altendida  essa  lacuna,  embora 
a  Lei  n.  4  de  20  de  Outubro  de  1891,  que  deu  nova  organisação  ás 
municipalidades,  oulhòrgue  a  estas  poderes  para  creação  dos  serviços 
de  vaccinação  local. 

E  como,  pareça-me,  que  a  outhorga  para  creação  d'esse  serviço, 
não  lerá  tão  cedo  a  devida  execução,  julgo  de  imperiosa  necessi- 
dade que  a  Repartição  de  Hygiene  seja  habilitada  com  os  meios  ne- 
cessários a  poder  fazer  acquisição  de  tubos  capillares  para  a  con- 
veniente collecla,  no  intuito  de  alliviar  o  Instituto  Vaccinico  do  con- 
stante provimento  d'esses  tubos  com  a  respectiva  lympha. 

Para  occorrer  a  laes  despezas  basta  um  pequeno  augmcnlo  na 
verba  «Expediente»,  com  a  competente  indicação. 

ENFERMARIA  DE  VARIOLOSOS 

A  administração  (echnica  dessa  enfermaria  commeltida  ao 
Dr.  Collalmo  Borborema  tem  sido  digna  de  encómios. 


Ha,  como  se  í;iz  necessário,  o  preciso  cuidado,  asseie»  e  l»oa 
ordem;  a  alimentação  é  de  primeira  qualidade  e  servida  conforme 
as  regras  estabelecidas, 

O  movimento  d'essa  enfermaria  de  10  de  Abril  a  31  de  Dezembro 
de  1891  o  dc  Io  de  Janeiro  á  31  de  Março  ultimo,  consta  dos 
mappas  que  vão  appensos  sob  n.  2  e  3. 

Por  conveniência  do  serviço,  e  sob  proposta  do  medico  respectivo, 
foi  reduzido  o  pessoal  do  serviço  do  estabelecimento  ao  numero 
estriclamenlc  necessário,  que  consta  do  mappa  junto  sob  n.  4,  de 
cuja  reducção  vos  íiz  participação. 

Aos  esforços  empregados,  junto  a  vossa  autoridade  e  junto  ao 
Exm.  Ministro  do  interior,  a  quem  directamente  solicitei  providen- 
cias, foram  pagos,  em  Março  próximo  findo,  pelo  credito  aberto  de 
conformidade  com  o  Decreto  n.  30  de  2.G  de  Janeiro  ultimo,  os 
débitos  dos  fornecedores  que  desde  Abril  até  31  de  Dezembro  dc 
1891  fizeram  o  abastecimento  de  géneros  comestíveis  e  outros 
áquella  enfermaria. 

Também  foram  pagos  de  seus  vencimentos,  dc  egual  período,  os 
respectivos  empregados. 

E'  de  inadiável  conveniência  o  providenciar-se.  com  a  precisa  bre- 
vidade, sobre  a  acquisição  de  um  commodo  onde  seja  alojada 
aquella  enfermaria,  em  rasão  de  ler  o  Ministério  da  Guerra,  por  in- 
termédio do  General  de  Brigada  Commandante  do  3.°  dislricto  mili- 
tar, requisitado  a  entrega  da  Fortaleza  do  Barbalho,  para  estabe- 
lecer ahi  o  Hospital  Militar. 

Como  vos  referi,  em  oilicio  tratando  sobre  o  assumpto,  o  melhor 
local  para  isso,  e  examinado  já  pelo  vosso  antecessor,  o  Exm.  Se- 
nador Dr.  Manuel  Viclorino  Pereira,  quando  Governador  d' este  Es- 
tado, em  companhia  d'csla  Inspectoria,  do  Director  de  obras  Publi- 
cas, ele,  é  o  antigo  commodo  onde  habitaram  os  Lázaros  na  Quinta 
d'esse  nome. 

Creio  mesmo  lor  havido  começo  de  orçamento  para  os  melhora- 
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mentos  que  se  fazem  precisos  nesse  commodo  para  o  fim  indicado, 
os  quaes  não  importarão  com  certeza  cm  avultadas  sommas. 

Ahi,  n'esse  commodo,  existem  outros  elementos  mais  vantajosos 
do  que  mesmo  na  Fortaleza  do  Barbalho,  cercada  de  habitações  e 
ruas  de  continuo  percurso,  a  pé  e  cm  bonds  da  Companhia  «Linha 
Circular. » 

Deixei  de  referir-vos,  no  officio  a  que  aliado,  atlinenle  a  prefe- 
rencia do  co:n;n3-lo  á  Quiuta  dos  Lázaros,  e  mesmo  na  indicação 
dos  melhoramentos  que  devem  ser  feitos  ahi  para  alojamento  da 
enfermaria,  a  instituição  do  logar  apropriado  cá  conservação,  do  des- 
tacamento indispensável,  a  policia  e  vigilância  da  enfermaria,  cuja 
presença  de  modo  algum  se  poderá  prescindir. 

FORNECEDORES 

.  Conforme  a  aulorisação  constante  do  officio  n.  1533  da  Ia.  Sec- 
ção, de  31  de  Dezembro  de  1891,  foram  contratados  os  forneci- 
mentos de  viveres,  lavagem  de  roupa  e  outros  necessários  á  enfer- 
maria de  indigentes  variolosos  com  os  cidadãos:  Juvencio  Francisco 
Vieira,.  Cafezeiro  &  Gordilho,  Manuel  Pascoal  d' Araujo,  Ismael  Leôn- 
cio. Cabral  e  Antonio  Marques  Fernandes,  servindo  de  norma  os 
preços  por  que  foram  arrematados  os  fornecimentos  de  eguaes  gé- 
neros para  o  Hospital  Militar,  Arsenal  de  Guerra  e  corpos  da  guar- 
nição, no  semestre  de  Janeiro  a  Junho  corrente. 

Também  foi  contratado  com  o  pharmaceulico  Manuel  Hermeliuo 
Ribeiro,  pelo  preço  de  seu  primitivo  contrato,  os  medicamentos  ne- 
cessários á  enfermaria  de  indigentes  variolosos,  os  das  ambulâncias 
e  desinfecções  para  soccoros  públicos  e  outros. 

Com  o  cidadão  Innocencio  Flaviano  da  Silva  foi  contratado  tam- 
bém o  fornecimento  de  caixões  de  zinco  para  inhumação  de  cadá- 
veres, provenientes  de  moléstias  peslilenciaes. 

Egual mente  conlralou-se  com  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  o  for- 
necimento de  caixões  de  madeira  preparados  conforme  a  nota  apre- 
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sentada  para  o  serviço  tias  inhumações  dos  indigentes  variolosos  e 
outros  baldos  de  recursos. 

CEMITÉRIOS 

E'  objecto  de  alta  importância  o  estado  dos  cemitérios  que  pos- 
suo esta  Capital. 

A  excepção  do  cemitério  da  parochia  de  Brotas,  cujo  asseio  é  ad- 
mirável, é  o  único  que  pode  preencher  seus  íins,  pela  natureza  do 
solo  que  possuc  para  inhumações. 

Assim  mesmo,  não  obstante  as  condiçõef  ditas,  carece  ellc  de  al- 
guns melhoramentos  imprescindíveis,  como  gradil  ou  cerca  em  cir- 
cunferência, capella,  ele. 

Quanto  ao  solo  dos  outros  cemitérios,  inclusive  os  dos  estran- 
geiros, não  reúnem  as  precisas  condições  hygienicas  necessárias  ao 
fim  a  que  se  destinam. 

O  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  no  Campo  Santo,  deslaca-sc  de 
todos  pela  sumptuosidade  de  mauzoléos,  ornamentação,  uniformidade 
de  seus  Carneiros  e  modo  de  conservação  de  suas  sepulturas  rasas, 
sendo  regularmente  feito  o  serviço  das  inhumações,  mas,  o  solo  que 
possue  não  tem  os  elementos  de  que  se  precisa,  para  boa  hygiene 
local;  assim  mesmo  ó  muito  melhor  que  o  da  Santíssima  Trindade, 
na  parochia  da  Penha. 

Este  é  reconhecidamente  nocivo  á  saúde  publica  e  comquanlo  a 
administração  zele-o  convenientemente,  todavia  não  tem  meio  algum 
a  lançar  mão  para  doplar  de  melhores  condições  as  sepulturas  ra- 
sas. 

Sua  reforma,  n?esla  parte,  parece-me  absolutamente  impossível, 
desde  quando  tem  de  acarretar  grandes  dispêndios  á  referida  Ordem 
Terceira  sem  o  proveito  desejado,  porquanto  o  sólo  não  se  presta 
nem  mesmo  ao  preparo  artificial  para  fornecer-lhe  as  condições 
hygienicas. 

A  má  posição  em  que  está  situado  o  referido  cemitério,  torna-o 
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incapaz  para  o  íim  destinado,  pela  qualidade  do  terreno,  aquoso,  por 
influencia  das  marés,  etc. 

Agora  mesmo,  fiz  intimar  a  referida  Ordem  Terceira,  a  mandar 
fazer  o  cobrimenlo  c  os  reparos  de  asseio  precisos  em  os  carneiros 
que  possue  no  cemitério  da  Quinta  dos  Lázaros,  os  quaes,  ha  quasi 
dous.  annos,  conservam-se  em  estado  de  abandono. 

O  Cemitério  da  Quinta  dos  Lázaros,  isto  é,  o  chamado  Cemitério 
Publico,  allesta  visivelmente  o  pouco  interesse  de  sua  administração, 
e  devido  a  isso  os  sodalicios  religiosos  e  outros  que  alli  tem  carneiros 
não  prestam  a  estes  o  conveniente  asseio  c  zelo. 

Contrista  a  quem  alli  vae  em  qualquer  préstito  fúnebre  ver  o 
modo  menos  respeitoso  em  que  ó  conservada  a  morada  dos  mortos. 

Os  carneiros  de  alguns  d'esses  sodalicios  estão  fechados  por  tal 
modo  que  deixam  desprender,  pelas  frestas  da  péssima  argamassa  c 
pouco  cuidado  na  lapagem,  os  gazes  produzidos  pela  decomposição 
cadavérica,  que  infecciona  lodo  o  âmbito  e  lorna-se  de  gravíssimo 
resullado  á  hygiene  publica. 

As  sepulturas  rasas  são,  no  geral,  pessimamente  feitas,  sem  a 
profundidade  decretada  e  sem  o  preciso  espaço  intermediário  de 
uma  a  outra,  originando-se,  d'essa  falta,  o  estado  de  esboroamento 
a  que  está  grande  numero  de  sepulturas,  assemelhando-se  mais  a 
terreno  lavrado  para  serviço  de  lavoura,  do  que  para  o  fim  humani- 
tário e  importante  a  que  é  destinado. 

N'essa  parle,  repelirei  ainda  uma  vez,  prima  o  cemitério  da  pa- 
;cpclua  de  Brotas,  como  o  único  na  uniformidade,  dimensões,  pro- 
fundidade e  esmero  observado  em  suas  sepulturas. 

Os  dos  Estrangeiros  regulam  a  mesma  cousa. 
•  Estão  confiados  a  uma  direcção  que  tem  por  dever  oceupar-se  de 
outros  misteres,  nos  quaes  consome  a  maior  parle  do  tempo; 
olvida-se  por  isso  da  activa  fiscalisação  e  cuidado  que  cumpre-lhe 
applicar  a  esse  commettimento,  aliás  de  grande  importância. 

Assim,  portanto,  urge  grande  necessidade  de  sérias  providencias 
a  respeito  dos  melhoramentos  das  condições  hygicnicas  d'esses 
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cemitérios,  mesmo  quanlo  á  sua  administração,  da  qual  depende 
mnilo  a  conservarão  c  manutenção  das  medidas  prophylalicas  que 
forem  adoptadas,  máximo  quando  so  Ira!  a  d.?  estabelecer  cm  um 
d'elles  pontos  diferentes  [tara  serem  feitas  a-  i:i!r,im ações  de  ca- 
dáveres das  pessoas  que  failecerem  por  «febre  amarella»  n'esta 
cidade. 

O  Decreto  n.  780  de  Ti  de  Setembro  da  1800,  que  estabeleceu 
a  secularisação  dos  cemitérios,  incumbiu  de  sua  administração,  di- 
recção, etc,  as  municipalidades,  e  é  de  esperar  que  a  d'cssa  ca- 
pital, que  já  designou  inspector  gera!  e  ajmlante  para  esse  serviço, 
cogite  também  de.  no  respectivo  regulamento,  provtd-os  de  tudo 
quanto  se  fizer  mister  para  ser  esse  serviço  melhodieo  e  proveitoso 
á  hygiene  publica,  o  condigno  com  o  respeito  c  importância  dos  es- 
tabelecimentos de  que  se  Irala. 

REGULAMENTO  SANITÁRIO 

A  experiência  tem  demonstrado  cabalmente  que  os  regulamentos 
promulgados  até  18  de  Janeiro  de  1800  não  cogitaram,  convenien- 
temente, do  quanlo 'era  mister  eslabelecer-se  para  o  regular  e  per- 
feito serviço  de  hygiene  publica,  em  um  Estado  tão  populoso  como 
é  o  nosso. 

A  falta  de  altribuições  mais  amplas  á  autoridade  superintendente 
de  lodo  serviço  sanitário,  e  a  d«  meios  suficientes  para  occorrer  de 
prompto  ás  despezas  oriundas  de  casos  imprevistos  e  indispensá- 
veis, de  que  se  não  pode  deixar  de  lançar  mão,  crearam  dificul- 
dades não  pequenas  ao  bom  êxito  que  se  desejava  ter  em  tão  im- 
portante ramo  de  serviço. 

A  esse  respeito  não  é  preciso  fazer  o  menor  commentario,  desde 
quando  pelo  Art.  12  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  169  de  18  de  Janeiro  de  1890,  dando  nova  organisação  ao 
serviço  sanitário  terrestre,  foi  dotada  a  repartição  de  hygiene  d' este 
Estado  com  o  seguinte  pessoal: 

Um  Inspector. 
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Um  Ajudante. 
Um  Secretario. 

Serve  ainda  mais  de  admiração  o  dizer  esse  mesmo  artigo : 
«E  delegados  de  hygiene  em  todos  os  municípios»  quando  taes 
delegados  foram  condemnados  a  servir  gratuitamente  o  cargo,  c  a 
desempenhar  regularmente  as  obrigações  commeltidas  pelos  Ari.  19 
e  outros  desse  regulamento. 

Parece  impossível  que  o  legislador  cogitasse  de  confeccionar  um 
regulamento  para  o  serviço  methodico  de  hygiene  publica,  terrestre, 
e  commettesse  áquelles  tres  empregados  obrigações  inherentes  a 
seus  cargos,  propriamente  ditos,  e  ainda  mais  as  corresponden- 
tes aos  cargos  de  Delegados,  nas  Capitães,  conforme  preceitua 
oArt.21. 

E'  de  presumir  que,  comparando-se  o  pessoal  designado  para  o 
serviço  da  Repartição  de  Hygiene  neste  Estado,  com  as  attribuiçõcs 
consignadas  rio  Regulamento  de  18  de  Janeiro  de  1890,  apesar  das 
Wunas  que  em  si  contem,  não  havia  o  menor  desejo  de  eslabelceer- 
se  um  serviço  regular  de  hygiene,  que  abrigasse  a  população  dos 
perigos  a  que  ficaria  exposta  se  tal  repartição  não  existisse. 

Não  convém,  portanto,  esquecer  o  melhoramento  que  reclama 
tão  importante  e  utilíssimo  ramo  de  serviço. 

A'  illuslrada  Assembléa  Geral  deste  Estado,  em  sua  sessão  do 
anno  findo,  submelteu  á  discussão  de  seus  dignissimos  represen- 
tantes, um  projecto  de  regulamento  para  reforma  do  serviço  de 
hygiene  neste  Estado. 

Pelo  contexto  desse  projecto,  que  correu  impresso  no  jornal 
officiai  do  parlamento,  vê-se  que  pouco  elle  adianta  das  disposições 
contidas  no  Decreto  referido,  de  18  de  Janeiro  de  1890. 

Continuam,  portanto,  as  faltas  que  a  experiência  tem  demonstrado 
no  correr  de  sua  execução. 

E'  de  todo  imprescindível  melhorar  nesse  projecto  as  disposições 
regulamentares  sobre  o  serviço  sanitário  terrestre,  e  hoje  mais  do 
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que  nunca,  desde  quando  a  l<ú  de  Organisaçãu  Municipal  tem  inva- 
dido as  allribuiçõcs  peculiares  d;i  repartição  sanitária. 

E'  mesmo  de  urgentíssima  necessidade,  que  se  definam,  clara  e 
explicitamente,  as  allribuiçõcs  do  poder  Municipal,  no  que  concerne 
á  pequena  liygiene,  que  deve  ficar  sob  sua  intervenção,  de  modo  a 
não  ultrapassar  elle  ou  seus  agentes  a  orbita  em  que  deve  gyrar, 
quanto  á  pequena  hygiene,  isto  mesmo  sob  as  vistas  c  o  concurso 
superintendente  da  hygiene  terrestre,  única  para  em  todos  os  casos 
c  em  Ioda  parle  conhecer  e  providenciar  sobre  todas  as  questões  a 
que  estejam  ligados  os  interesses  da  saúde  publica. 

Devido  ás  allribuiçõcs  conferidas  a  essa  corporação,  pula  nova  lei 
que  lhe  deu  organisação,  sanecionada  sob  n.  4,  cm  20  de  Oulubro 
do  anno  findo,  promoveu  elia,  entre  outra  providencia,  a  de  estabe- 
lecer um  serviço  de  desinfecções,  como  medida  preventiva,  a  bem  da 
hygiene  local,  e  conseguintemente  da  saúde  publica. 

Posto  que  deficiente  o  regulamento  de  hygiene  a  que  me  tenho 
referido,  comludo,  por  felicidade  nossa,  cogitou  elle  da  espécie,  no 
seu  n.16,  do  Art.  19,  onde  terminantemente  manda  inspeccionar 
pelos  Delegados  de  Hygiene  as  desinfecções  praticadas  em  qualquer 
habitação,  por  motivo  de  moléstia  Iransmissivel. 

Esta  incumbência  pertence,  nas  capitães  á  Inspectoria  de  Hygiene. 
exvi  do  §  Io  do  Ari.  21,  ou  a  seu  ajudante  segundo  o  n.  4  do 
Art.  16,  e,  portanto,  a  outro  qualquer  poder  não  deverá  ceder  a  hy- 
giene, por  força  do  seu  regulamento,  o  direito  de  prioridade. 

O  preposlo  da  do  poder  Municipal,  lambem  tem  o  mesmo  direito, 
de  não  ceder,  e  o  que  resulta  dahi,  prejuízo  ao  serviço,  confliclo  de 
jurisdicção,  perda  de  tempo  com  consultas  a  este  e  áquelle  poder 
superior,  quando  tudo  isso  se  pôde  evitar  muito  bem  com  as  provi- 
dencias no  regulamento  a  cslabelecer-se. 

Do  mesmo  modo  succedeu  com  a  insliluição  de  um  laboratório 
para  analyse. 

Das  próprias  palavras  do  n.  22  do  Art.  56  do  regulamento  do 
poder  municipal,  vè-se  que  a  elle  foi  conferido  o  direito  de  fundar 


um  Laboratório  Municipal  de  Analyses  para  o  exame  das  aguas,  das 
carnes,  do  leile  c  finalmcnle  dos  productos  destinados  a  consumo. 
.  Nada  tem  que  ver,  portanto,  esse  laboratório  com  o  que  concerne 
á  hygiene  publica,  cujo  serviço  de  analyses  lambem  nada  tem  que 
\ercom  aquelle  Laboratório  Municipal. 

Entretanto,  o  projecto  de  regulamento  que  o  poder  Municipal  sub- 
metleu  á  discussão  e  approvação  de  seus  membros,  denomina  esse 
Laboratório,  ho  Ari.  Io  «Laboratório Municipal  de  Hygiene  na  Bahia» 
quando  o  Laboratório  de  Hygiene  da  Bahia  6  da  exclusiva  compe- 
tência da  Inspecloria  de  Hygiene  do  Estado,  instituída  para  completo 
desempenho  dos  deveres  impostos  com  referencia  á  Hygiene  Publica 
e  policia  sanitária,  nos  Arls.  84,  85,  87  e  seus  números,  do  regula- 
mento supracitado,  de  18  de  Janeiro  de  1890. 

Ainda  no  Ari.  2o  desse  projecto  de  regulamento  lê-se:  «o  Labora- 
tório Municipal  de  Hygiene  na  Bahia»  lendo  por  fim  garantir  a  hy- 
giene da  população,  pela  analyse  de  lodos  os  géneros  alimentícios, 
bebidas  e  medicamentos!! . .  •  que  se  expuzerem  á  venda  no  muni- 
nipio  da  Capital  » 

Entretanto,  avoca  o  poder  Municipal  a  sua  autoridade,  allribuições, 
que,  pela  claríssima  disposição  do  n.  II  e  seguintes  do  Art.  83> 
assim  como  as  dos  Arls.  8'±,  85,  89  e  outros  do  regulamento  são, 
absolutamente,  da  competência  da  Inspecloria  de  Hygiene,  e  fazem 
parle  dos  casos  de  policia  sanitária. 

Dessa  intervenção  de  poderes,  virá  resultar  a  ser  preciso  reali- 
sar-se  duas  analyses  quer  qualitativas  e  quantitativas. 

O  próprio  n.  22  do  Art.  56  do  regulamento  reorganisador 
daquella  corporação,  não  cogitou  de  tão  amplas  allribuições,  como 
evidencia-se  facilmente  pelo  final  da  disposição  lellra  F,  do  n.  19, 
do  Art.  76.. 

E'  cerlo  que  o  poder  Municipal  leve  em  algum  tempo  o  direito  de 
.intervir  e  aié  legislar,  por  meio  de  seu  código  de  posturas,  sobre  a 
salubridade  publica,  mas,  isto  quando  não  tínhamos  autoridade  com- 


petcnlemcntc  habilitada  para  curar  desse  importante  ramo  de  serviço, 
de  accordo  com  seu  regulamento. 

Investir  ou  cpmmclter  ao  poder  Municipal  allribuições  privativas 
da  autoridade  profissional  e  competentemente  instiluida,  é  procurar 
perturbar  a  boa  marcha  do  serviço  que  é  privativo  e  unitário  dessa 
mesma  autoridade. 

E  não  deve  servir  de  base  para  esse  commeltimenlo,  o  dizer-se 
que  no  poder  Municipal  existem  lambem  proíissionaes  dignos  de  o 
desempenhar. 

Estes,  apenas  figuram,  como  de  direito,  cidadãos  aptos  para  vela- 
rem pela  boa  administração  municipal,  seus  haveres  c  outros  encar- 
gos administrativos  e  não  para  avocarem  a  si  a  direcção  technica 
desse  ou  daquelle  serviço  profissional,  que  por  força  de  lei  eslá  com- 
mellido  a  outro  furiccionario  para  a  devida  superintendência. 

O  n.  8  do  Ari.  58  3a  reforma  municipal,  estabelece  competência 
para  a  policia  c  hygiene  dos  boleis,  estalagens,  casas  de  pasto,  de 
bebidas  e  outras,  quando  nas  disposições  do  regulamento  sanitário, 
já  referidas,  foram  tomadas  todas  as  providencias  a  respeito  dos 
mesmos  estabelecimentos. e  até  comminando  penas  corrcccionaes 
.pelas  infracções  de  qualquer  preceito  não  observado  no  devido 
tempo. 

Assim,  portanto,  é  intuitivo,  que,  para  harmonisar  o  serviço  de 
hygiene  publica  e  o  de  pequena  hygiene  municipal  se  faça  observar 
o  seguinte : 

Que  as  posturas  municipaes  relativas  a  assumpto  que  directa  ou 
indirectamente  possam  interessar  á  saúde  publica,  não  sejam  em 
vigor  sem  a  approvação  da  Inspecloria  de  Hygiene. 

Que  sem  audiência  da  Inspecloria  de  Hygiene  ficarão  de  nenhum 
effeilo  os  contratos  celebrados  para  serviço  de  agua  c  esgotos,  ou 
concessões  para  construcções  de  hospilaes,  cemitérios,  matadouros, 
fabricos  ou  quaesquer  estabelecimentos  públicos,  de  habitação  colle- 
cliva  particular  ou  commcrcial,  que,  de  qualquer  forma  possa  influir, 
na  saúde  de  seus  habitantes . 


16 


Nas  Cidades  c  VilSas  do  Eslado,  serão  essas  apreciações  submelti- 
das  a  esludo  das  autoridades  sanitárias  locaes,  prepostas  da  Inspc- 
cldria  do  Hygiene,  que,  depois  de  elaborar  parecer  a  respeito,  fará 
conslàr  á  repartição  central. 

Das  decisões  da  Inspecloria  de  Hygiene  para  o  Conselho  Superior 
de  Saúde  Publica,  que  julgará  a  matéria  definitivamente. 

Egual  preceito  observar-se-ha  quanto  ás  decisões  dos  delegados, 
precedendo  juizo,  a  respeito,  dalnspectoria  de  Hygiene. 

Que  a  superintendência  dos  Hospilaes  c  Enfermaria  a  cargo  dos 
Cofres  do  Estado  ficarão  confiadas  exclusivamente  á  Inspecloria  de 
Hygiene,  que  de  accordo  com  o  Governo  adoptará  as  medidas  mais 
proveitosas  e  adaptadas. 

Que  sejam  obrigadas  as  autoridades  municipaes  e  policiaes  a 
prestar  ás  sanitárias  todo  o  auxilio  de  que  estas  carecerem  em  qual- 
quer emergência  para  fiel  e  prompla  execução  do  Regulamento  sa- 
nitário. 

Que  os  contratos  para  o  serviço  de  asseio  da  viação  publica,  e 
particular,  as  intimações  para  o  pagamento  do  imposto  de  profissão 
medica,  ou  qualquer  dos  seus  ramos,  só  poderão  ser  executados 
quando  convenientemente  estudados  e  apreciados-  pela  Repartição 
de  Hygiene. 

Que  a  falta  de  observância  nos  preceitos  indicados,  constituirá, 
em  lodo  o  tempo,  prova  para  nullidad.e  dos  contratos  ou  concessões 
realisadas,  pagando  o  poder  ou  corporação  contratante  os  prejuízos 
que  d' essa  falta  possa  advir. 

Que  Iodas  as  pessoas  fallecidas  de  moléstias  transmissíveis,  post 
mortem  sejam  encerradas  em  caixão  de  zinco  e  observadas  as  mais 
rigorosas  regras  de  desinfecções. 

Que  os  féretros  de  madeira  ténue,  de  que  se  uza  na  França,  guar- 
necidos internamente  de  léla  de  aniagem,  zelosamente  alcatroado, 
só  servirão  para  os  enterramentos  das  pessoas  que  fallecerem  de 
moléstias  commnns.  sendo  lançado  no  interior  o  pó  de  cerra  pheni- 
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cado  como  absorvente  dos  líquidos  cadavéricos  além  das  substancias 
desinfectantes. 

Finalmente,  que  a  inspecção  sanitária  dos  Cemitérios,  as  constru- 
cçDes  de  carneiros  c  o  systema  e  fónna  das  sepulturas  sejam  exclu- 
sivas da  Inspectoria  de  Hygiene. 

Nas  medidas  de  saneamento,  uma  das  prescripçOes  mais  notáveis, 
de  que  se  tem  preoceupado  os  baclereologislas,  como  o  grande  ob- 
servador Dr.  Miguel  de  Monlsouris,  é  o  da  eslorilisaeão  ou  filtração 
das  aguas  impuras  pelas  aglomerações  urbanas  ou  ruraes,  entre  nós 
olvidadas,  maxime  por  falta  de  laboratório. 

Indubitavelmente  é  uma  das  condições  primordiaes  da  boa  hygiene 
publica,  adoptando-se  os  processos  susceptíveis,  devidamente  appli- 
cadas  a  etiologia  de  certas  moléstias  infecciosas,  resultantes  da  au- 
sência dos  estudos  d'aquelle  sábio  observador. 

POLICIA  SANITÁRIA  E  ASSISTÊNCIA  PUBLICA 

E'  de  absoluta  necessidade  a  unidade  governamental  do  serviço 
geral  de  hygiene  publica,  terrestre  c  marítima,  sob  o  titulo  de  «Di- 
recção de  saúde  publica. 

A'  ella  deve  ser  commeltido  o  superintender  em  tudo  quanto  in- 
teressar á  hygien*,  assistência  publica  e  policia  sanitária,  extrema- 
dos convenientemente. 

1°.  Assistência  publica. 

2o.  Serviço  e  policia  sanitária. 

3".  Hygiene  publica. 

4o.  Estatística  e  demograpbia. 

Tainbum  é  conveniente  instituir  n:n  Conselho  Superior  de  Saúde 
Publica,  composto  do  Director  de  Saúde  Publica,  lente  debygiene 
da  Faculdade,  superintendente  das  Obras  Publicas,  chefe  do  serviço 
sanitário  do  exercito,  um  funecionario  indicado  pelo  Governador  do 
Estado  e  um  dos  membros  da  Intendência  Municipal. 

A  esse  conselho  pertencerá  resolver  as  questões  relativas  ao  exer- 
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cicio  da  medicina,  da  pharmacia,  obstetrícia,  arle  dentaria  e  droga- 
ria, segundo  as  disposições  espcciaes  consignadas  para  isso  nos  Ca- 
pítulos 6o  e  7o  do  Regulamento  ainda  cm  vigor,  appensn  ao  Decreto 
n.  169  de  18  de  Janeiro  de  1890,  addicionando-so-lhes,  além  de 
'outras  providencias  que  o  legislador  entender  de  summo  interesse, 
as  seguintes: 

Os  práticos  que  requererem  licença  para  estabelecer  pharmacia 
em  logares  longiquos,  onde  não  exista  estabelecimento  pharmaceu- 
lico,  exhibirão,  alem  de  outros  requisitos  necessários  ao  bom  resul- 
tado de  sua  pretenção,  certificados  de  apprpvações  em  exame  de 
portuguez,  francez  e  arilhmetica  e  serão  submettidos  á  exame  dc 
pharmacia  pratica,  sendo  julgados  pelo  lente  de  hygiene  ou  seu 
adjunto,  pelo  Director  de  saúde  publica,  ou  por  outro  profissional 
da  directoria  por  ella  indicado,  e  por  um"  examinador  da  conQança 
do  Governador  do  Estado. 

Taes  provas,  preliminares,  habilitarão  o  Director  de  Saúde  Pu- 
blica a  informar,  minuciosamente,  com  os  documentos  que  forem  ex- 
hibidos,  ao  Conselho  Superior  de  Saúde  Publica,  sobre  o  pretenção 
da  licença  requerida  a  qual,  uma  vez  concedida,  servirá  para  qual- 
quer localidade  do  Estado. 

A  policia  sanitária  e  serviço  de  assistência  publica,  terrestre  e  ma- 
rítima, será  confiada  aos  Ajudantes  o  Delegados  de  Hygiene,  reve- 
sando  por  meio  de  escala,  e  quanto  ao  marítimo,  enlre  os  Ajudan- 
tes da  Inspectoria. 

E*  intuitivo  que  as  administrações  sanitárias,  em  todos  os  gráos, 
'  devem  ter  um  elemento  deliberante  e  oulro  executivo  com  seus  func- 
cionarios  dislinclos. 

Na  Inglaterra,  as  prescripções  do  «Local  governmcnl  Board», 
tem  quasi  a  força  de  Lei,  e  desde  quando  entre  nús,  a  direcção  do 
serviço  sanitário  for  autónoma  e  competentemente  profissional,  as 
resoluções  do  seu  conselho  serão  Decretos  dislinguindo-se  assim  da 
própria  França,  onde  o  poder  executivo  é  um  mero  administrador. 
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versado  no  direito  e  nas  praxes  commcrciacs,  e  completamente  es- 
tranho ao  que  concerne  á  medicina. 

Sc  alguma  cousa  pode  haver  de  maior  importância,  n'csles  casos, 
indubitavelmente  nenhuma  excederá  á  importância  da— Competên- 
cia--.-para  membros  do  Conselho  Superior  de  Saúde  Publica— e  so- 
bretudo com  relação  a  íunecionarios  sanitários. 

Isto  não  obsta  de  se  admiltir  outros  especialistas  diversos,  como 
Engenheiros,  Veterinários,  Chimicos  e  Architeclos. 

A  hierarchia  executiva  para  o  seu  fiel  desempenho  não  se  deve 
preoceupar  de  outros  misteres,  e  para  isso  deve  corresponder  os 
seus  vencimentos  a  uma  perspectiva  de  real  economia,  para  que  ella 
possa  com  a  devida  impulsão  estudar  a  etiologia  das  epidemias, 
com  a  applicação  inevitável  das  medidas  preventivas,  parle  esta  a 
mais  vasta  da  hygicne  publica. 

Ao  lado  de  tão  necessárias  providencias,  surge  outra  não  menos 
importante,  a  do  «Laboratório  de  Analyses»,  de  palpitante  necessi- 
dade ao  serviço  de  hygiene  publica  e  policia  sanitária. 

Sua  organisação  e  instituição  em  lermos  de  funecionar  regular- 
mente e  preslar  os  serviços  desejáveis,  não  poderá  importar  em  tão 
avultada  somma  que  faça  arrefecer  sua  admissão  na  lei  de  meios. 

E'  de  lodo  impossível  que  a  autoridade  sanitária  tenha  a  mínima 
responsabilidade  na  perpetração  das  moléstias  infecto  contagiosas, 
endemo  epidemicas,  quando  os  poderes  competentes  deixaram  de 
ligar  attenção  ás  reclamações  dirigidas  para  serem  reformadas  as 
leis  sanitárias,  e  lhe  fosse  dado  um  regulamento  de  accordo  com  a 
sciencia  e  legislação  hodiernas,  de  modo  a  equipararmo-nos  aos 
paizes  civilisados  na  execução  scientifica  e  autonómica. 

A  falta  de  taes  providencias  deu  logar  ao  que  se  tem  visto  com 
relação  ao  apparecimento  dos  casos  de  «febre  amarella»  neste  Es- 
tado, que,  apezar  das  condições  metereologicas  favorecidas  pela 
natureza,  não  ficamos  isento  de  tão  terrível  moléstia  pestilencial. 
Em  compensação,  porém,  leremos  a  incrível  felicidade  de  não  se 
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ter  yérificado  uma  evolução  epiílomicn  que  devastasse  grande  nu- 
àíero  de-yidas. 

'  Tàlvéz  n5o  seja  permanente  tão  feliz  suceesso  e  por  isso  convém 
que  as  autoridades  a  quem  competir  lomar  na  devid.i  consideração 
tão  importante  ramo  do  serviço  publico,  adoptem  uma  organisação 
methódica,  por  meio  de  legislação  sanitária,  que  corresponda  á 
iniciativas  do  desenvolvimento  da  hygiene  publica,  e  evite  a  mulli- 
plicidadé-  de  autoridades  administrativas,  e  intervenção  de  muitos 
poderes,  porquanto  suas  consequências  lornam-se  prejudicialissimas, 
resultando  quasi  que  o  marasmo  nos  elFeitos  desejáveis,  c  talvez  a 
sua  nullidade  absoluta. 

Sob  o  ponto  de  vista  pratico  deve-se  ter  em  mira  os  meios  im- 
mediatos  e  os  meios  mais  ou  menos  remotos  para  assegurar  a  pro- 
phylaxia  das  moléstias  mencionadas,  subdividindo-se  os  primeiros 
na  informação  official  dos  casos  de  moléstia,  o  emprego  vaccino- 
genico  para  as  affecções  que  lenham  demonstrado  a  sua  efficacia,  a 
sequestração  ou  isolamento  e  desinfecção  sob  todas  as  suas  formas; 
os  segundos  para  os  quaes  a  autoridade  sinilaria  deverá  exercer  a 
precisa  unidade  e  dispor  de  um  código  relativo  ao  saneamento, 
tanto  de  habitações  como  de  localidades  insalubres. 

A'  esta  segunda  parle  deve  estar  annexa  a  inspecção  domici- 
liaria e  organisação  da  estatística  demographica  cujos  resultados 
não  se  farão  demorar  em  ser  aproveitados. 

O  Estado  reservará  para  si,  sempre  que  se  tornar  necessário,  a 
policia  sanitária  das  epidemias,  os  trabalhos  geraes  de  saneamento 
e  de  salubridade,  os  melhoramentos  relativos  aos  estabelecimentos 
insalubres,  os  referentes  ao  trabalho  industrial  e  á  salubridade  das 
substancias  alimentícias. 

Em  tudo  isso  convém  investir  a  autoridade  sanitária  do  direito 
de  ordenar  as  rnedidas  que  forem  de  vantagem,  e  o  modo  por  que 
devem  ter  execução  afim  de  que  esta  se  effectue  sem  demora. 

Só  por  semelhante  meio  leremos,  com  vantagem,  o  saneamento 
perfeito,  com  todas  as  formalidades  o  regras  essenciacs. 
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Nesse  mesmo  regulamento  convém  prescrever  as  medidas  c  os 
processos  necessários  para  proteger  a  saude  publica,  segundo  as 
condições  locaes  e  de  accordo  com  o  parecer  dos  agenles  e  con- 
selhos competentes. 

Convém  também  ler  ingresso  a  salutar  medida  de  tornar  obriga- 
tório ;jue  lodo  e  qualquer  prédio  construído  depois  de  sua  promul- 
gação, ou  mesmo  reedificado,  deve  possuir  latrina  irrigada  e  um 
deposito  fechado  para  as  cinzas  e  resíduos. 

Em  alguns  paizes,  onde  o  serviço  da  salubridade  e  prophylaxia 
é  confiado  ao  poder  municipal,  é  sempre  debaixo  da  acção  de  um 
outro  poder  central. 

A  cohesão  deste  poder  com  a  creação  dc  repartições  municipaes 
de  hygiene,  lem  um  bom  precedente  a  generalisar-se  na  medida 
compatível  com  as  exigências  locaes,  comtanlo  que  não  se  suscitem  / 
obstáculos. 

Convém  ao  contrario,  que  sejam  os  esforços  empregados,  co- 
roados do  melhor  exilo,  ulil  e  durável,  apoiando-se  nos  progressos 
da  hygiene  é  no  desenvolvimento  e  educação  profissional  dos  hy- 
gienislas. 

Eslas  condições  são  tanto  mais  imprescindíveis  quanto  delias 
provém  a  segurança  e  confiança  que  deve  inspirar  na  firmeza  e 
precisa  regularidade  de  direcção  para  a  hygiene  publica,  a  qual 
será  respeitada,  desde  que  o  interesse  geral  achando-se  compro- 
meltido,  a  gerência  administrativa  intervenha  moslrando-sc  discreta. 

Hoje,  em  lodos  os  paizes  cultos,  as  funeções  sanitárias  adminis- 
trativas estão  aiíeclas  áquelles  de  capaeidade  profissional,  resul- 
tando enormes  progressos  sanitários  em  harmonia  com  a  organi- 
sação  administrativa  geral,  demonstrando  as  influencias  que  se 
exercem  sobre  a  mortalidade,  limitando  o  quanto  possível  pelo  poder 
da  hygiene  publica  e  particular. 

A  policia  sanitária  com  as  suas  prescripções,  uniformemente  con- 
stituídas, com  a  propensão  vigilante  e  prudente  de  seus  auxiliares, 
darão  a  segurança  das  favoráveis  condições  ennumeradas. 


Egualmenle  succederá  quanto  ás  reformas  legislativas  e  admi- 
nistrativas as  quaes,  exercidas  por  autoridade  scientifica,  com 
certeza  trarão  a  vantagem  de  auferir  o  publico  os  serviços  impor- 
tantes que  dahi  resultarão. 

.  Um  regulamento  que  adopte  as  medidas  e  processos  necessários 
para  amparar  a  saúde  publica,  de  accordo  com  as  condições  locaes ; 
que  cure  das  obras  de  saneamento,  garantindo  o  parecer  dos  agentes 
e  conselhos  competentes,  certamente  expellirá  a  invasão  de  entidades 
mórbidas  peslilenciaes,  que  soem  affligir-nos  por  importação 
marilima. 

Além  disso  lornam-se  desunidos  os  dons  importantes  serviços, 
sendo  um  do  Estado  e  o  outro  da  União. 

A  esse  respeito  cumpre-me  somente  appellar  para  as  autoridades 
superiores,  no  intuito  de  estenderem  suas  vistas,  afim  de  que  sejam 
ttomadas  serias  providencias. 

FEBRE  AMARELLA 

Infelizmente  deram-se  nesta  Capital,  de  Dezembro  de  1891  a 
31  de  Março  findo,  alguns  casos  esporádicos  de  febre  amarella. 

Seu  numero,  até  aquelle  dia,  attingiu  a  25,  como  vereis  do 
mappa  sob  n.  5;  mas,  allendendò-se  ás  causas  variáveis  que  a  elles 
deram  origem,  as  quaes  convém  serem  apreciadas  com  justiça  afim 
de  fazer-se  o  melhor  juizo  da  pureza  do  nosso  clima. 

E  se  o  serviço  de  policia  sanitária  marilima  desempenhado  pela 
Repartição  de  Saúde  do  Porto  fosse  uma  realidade,  de  accordo  com 
o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9.55i  de  3  de  Fe- 
vereiro de  1886,  com  certeza  não  teríamos  a  infelicidade  de  contar 
tão  elevado  numero  de  casos. 

Se  as  quarentenas  fossem  rigorosamente  feitas  nos  navios  apor- 
tados com  casos  de  febre  amarella,  se  applicassém  rigorosas  desin- 
fecções, se  todos  os  outros  meios  prophylaticos  fossem  conveniente- 
mente applicados  pela  mesma  forma  que  pratica  esta  Inspecloria, 


nenhum  recaio  se  podia  ler  de  que  aportassem  aqui  navios  de  pro- 
cedência infeccionada. 

Mas,  ao  contrario  disso  succede  e  fica  demonstrado  com  os  se- 
guintes fados : 

A  14  de  Fevereiro  do  corrente  anno  entrou  no  nosso  porto  o 
paquete  inglcz  Trcnt,  trazendo  a  bordo  o  cadáver  de  um  passageiro 
que  falleceu  de  febre  amarei  la  e  poucas  horas  depois  eslava  de 
livre  pratica. 

A  16  do  mesmo,  o  vapor  allemão  Bahia  ancorava  no  porto  desta 
cidade  tendo  a  seu  bordo  cinco  casos  de  febre  amarella.  e  apezar 
disso  não  esleve  sugeito  a  quarentena  de  rigor. 

Em  29  do  mesmo  mez  ancorou  também  no  porto  desta  cidade  o 
vapor  americano  Advance,  procedente  do  Rio  de  Janeiro,  trazendo  a 
seu  bordo  casos  de  febre  amarella,  um  dos  quaes  terminou  por 
obilo,  mesmo  no  ancoradouro  e  não  foi  obrigado  a  quarentena  de 
rigor. 

Em  23  de  Março  findo  o  vapor  allemão  Baltimore..  fez  entrada  a 
uma  hora  da  tarde,  trazendo  casos  de  febre  amarella  a  bordo;  entre- 
tanto no  dia  seguinte  antes  dessa  hora,  seus  passageiros,  entre  os 
quaes,  o  actual  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  transitavam 
as  ruas  desta  Cidade,  com  suas  bagagens  e  de  egual  modo  os  tri- 
pulantes do  dito  vapor. 

E  poderá  a  hygienc  terrestre  arcar  contra  semelhante  procedi- 
mento não  sendo  unitário  o  serviço  de  hygicne  ? 

De  certo  que  não. 

LAZARETO  E  CEMITÉRIO  DO  BOM  DESPACHO 

Collocados  na  jurisdicção  da  hygiene  terrestre,  em  rasão  de  ser 
situados  em  uma  fazenda  com  o  nome  Bom  Despacho,  contigua  á  ci- 
dade de  Itaparica,  não  pode  esta  Inspecloria  dispensar-se  de  emitlir 
seu  juizo,  muito  embora  estejam  elles  sob  a  suprema  direcção  da 
repartição  de  Sande  do  Porto. 


E'  horrível  o  espectáculo  que  se  observa  nesse  Lazareto  c  Cemi- 
tério que. tantos  prejuízos  causam  á  saúde  publica. 

Occupam  a  fazenda  referida,  próxima  á  cidade  de  Itaparica  e  quasi 
que  contigua  aos  povoados  Gameleira  c  Porto  dos  Santos,  cortada 
pôr  uma  estrada  á  beira  mar  e  bastante  percorrida  por  pessoas  dos 
povoados  e  outras.  • 

Nem  o  prédio  que  serve  de'  Lazareto,  nem  o  Cemitério,  que  está 
instituído  junto  ao  mesmo,  possuem  condições  hygicnicas  c  nem 
er  Ião  no  caso  de  prestar-se  a  semelhante  fim. 

Aquelle,  completamente  arruinado,  sem  asseio,  sem  nenhuma  segu- 
rança para  segregação  dos  enfermos,  falto  de  aposentos  organisados 
para  famílias  c  pessoas  de  certa  ordem  social,  causando  ás  vistas  de 
quem.  ali  chega  um  aspecto  desagradável  e  sem  nenhum  meio  con- 
fortável. 

Este,  sem  policia,  sem  melhodo  administrativo,  tanto  que  vão  pes- 
soas daquella  cidade  mercadejar  e  fazer  constante  commercio  com 
os  empregados  e  convalescentes,  a  qualquer  hora  do  dia  e  talvez  que 
alé.á  noite. 

Os  doentes  se  encontram  os  recursos  da  sciencia,  pela  constante 
presença  do  medico,  nada  mais  veem  de  conforto  e  caridade. 

0.  cemitério  foi  instituído  em  um  terreno  péssimo,  sobre  rochedos 
que  inhibein  as  exeavações  para  sepulturas  com  as  dimensões  que  a 
lei  exige,  tem  a  arca  muito  acanhada,  segundo  confessou  o  próprio 
Inspector  de  Saúde  do  Porto,  em  seu  officio,  oppondo  embargo  á  con- 
tinuação de  serem  iuhumados  os  cadáveres  que  fossem  remetlidos 
pela  hygiene  terrestre. 

As  covas,  a  pequena  distancia  do  prédio  arruinado,  que  tem  por 
lilúlo  « Lazareto»,  e  as  que  ficam  mais  afastadas  servem  de  cober- 
tura ás  vertentes  de  onde  se  colhe  agua  para  lodos  os  misteres. 

Os  que  habitam  o  estabelecimento,  como  empregados,  respiram  as 
emanações  da  decomposição  cadavérica  e  ficam  expostos,  portanto, 
ao  contagio  de  tão  perigosa  moléstia; 


As  embarcações  que  Iranspoi  lain  os  doentes  e  cadáveres,  logo 
que  os  desembarcam,  vollam  sem  nenhuma  desinfecção,  e  seus  tri- 
pulantes sallam  nos  caes  do  lillonl  desembaraçadamente  dando 
logar  aos  casos  esporádicos  que  lemos  registrado. 

Km  taes  condições,  entendo,  serem  absolutamente  condenmaveis 
as  inhumações  naquelle  cemitério,  por  quanto  não  são  cilas  rcalisadas 
com  as  regras  que  a  sciencia  aconselha. 

K  é  por  isso  que  reiteradas  vezes  tenho  reclamado  providencias, 
demonstrando  a  inconveniência  de  continuarem  naquella  fazenda  o 
Cemitério  e  o  intitulado  Lazareto. 

O  Dr.  Delegado  de  Hygiene  da  cidade  a  que  alludo,  Ilaparica,  tem 
sido  incansável  em  fazer  saliente  as  causas  que  exigem  a  prompla 
remoção  daquelles  dous  fócos  prejudiciaes  á  hygiene  publica  c  muito 
tem  demonstrado  os  prejuízos  a  que  estão  expostos  os  que  habitam  a 
supradita  cidade  e  pontos  circumvisinhos. 

Não  ha  muito  tempo,  que  elle  reclamou,  de  novo,  providencias  a 
respeito  do  que  venho  de  dizer-vos,allegando  a  concurrencia  de  pes- 
soas que  iam  ler  ao  dito  Lazareto  para  commereiarem. 

Dando  o  devido  merecimento  a  tão  justa  reclamação  indiquei-lhe 
o  melhor  alvitre  a  lançar  mão  com  o  fim  de  impulir  semelhante  com- 
mercio  e  acautelar  a  saúde  de  seus  jurisdiccionados. 

Não  obtendo  elle  o  resultado  desejado,  devido  a  obstáculos  que 
surgiram  por  parle  do  Delegado  de  Policia,  de  quem  soccorreu-se, 
para  melhor  exito,  communicou-me  o  occorrido,  reclamando  ainda 
providencias. 

Empenhado  em  manter  naquelle  logar  a  conveniente  policia  sani- 
tária de  modo  a  vedar  o  abusivo  commercio  de  que  deu-me  noticia 
aquelle  Delegado  de  Hygiene,  dirige-ma  ao  Dr.  Juiz  de  Direito,  Chefe 
de  Policia  pedindo  seu  auxilio  para  completo  resultado  do  que  se 
pretendia  obstar,  como  medida  preveni iva  a  impedir  o  desenvolvi- 
mento da  moléstia  nos  povoados  circumvisinhos  á  dita  cidade. 

No  inluihi  de  fazer  conhecidos  ao  Dr.  Chefe  de  Policia  as  razões 
que  obrigavam  a  soccorrer-me  de  sua  intervenção,  enviei,  por  copia: 


appensa  á  minha  requisição,  o  officio  do  referido  Delegado  dc  ílygienc 
e  o  do  Delegado  de  Policia,  o  officio  de  n.  770,  da  2*  secção,  que 
annexo  encontrareis,  por  copia,  sob  n.  6  e  para  cujo  contexto  peço 
respeitoso  a  vossa  attenção. 

Nelle  o  Dr.  Chefe  descreve  os  dous  estabelecimentos,  a  que  me 
:re6ro,  de  modo  a  nada  desejar-se,  mostra  qual  a  sorte  dos  enfermos 
ali  recolhidos,  assim  como  a  dos  cadáveres  remellidos  para  inhumação. 

Faz  patente  a  maneira  deshumana  dos  que  se  empregam  naquellas 
conducções  e  até  horror!  1  admira-se  que  as  sepulturas  sirvam  dc 
paslo  a  irracionaes,  e  nellas  não  se  veja  ao  menos  o  symbolo  de 
qualquer  religião. 

Finalmente,  ultima  o  Dr.  Chefe  de  Policia  suas  apreciações,  exhi- 
bindo  rasões  pelas  quaes  deixava  de  satisfazer  a  requisição  desta 
Inspecloria. 

A  apreciação  pòr  elle  feita  áquelles  dous  estabelecimentos,  em  tes- 
temunho incontesle,  porquanto  reside  nas  immediações  e  conhece 
perfeitamente  as  condições  de  ambos  e  por  esse  mesmo  motivo  deixa 
conhecer  qual  o  verdadeiro  culpado  pelos  casos  de  febre  amarella  que 
se  tem  verificado  nesta  cidade. 

Em  face  do  exposto  e  do  quanto  revelou  aquella  autoridade*  em  o 
seu  referido  ofôcio,  julga  inadiável  a  remoção  dos  intitulados  Lazareto 
c  cemitério  do  Bom  Despacho  para  logar  apropriado,  cercado  dos 
requisitos  que  a  sciencia  exige  e  a  lei  estabelece  a  bem  da  hygiehc 
publica. 

DESINFECTORIO 

Para  allender,  com  mais  presteza,  ás  necessidades  do  serviço  de 
desinfecções  dividi-o  em  duas  secções,  correspondentes  aos  dous  dis- 
trictos  desta'  Gapilal. 

O  primeiro  acha-se  aos  cuidados  do  Pharmaceulico  Antonio  Ribeiro 
de  Barros  e  o  auxiliar  Alfredo  da  Silva  Pires  e  o  segundo  aos  cuidados 
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do  Dr.  Genuíno  Francisco  Coelho  c  o  auxiliar  Antonio  José  Duarte 
Guimarães. 

No  desempenho  das  funeções  a  cargo  de  cada  um  dos  encarre- 
gados desse  serviço  considero-os  dignos  de  encómios  pela  actividade 
e  zelo  com  que  se  prestam,  quer  durante  o  dia,  quer  a  qualquer  hora 
da  noite,  sem  que  por  este  percebam  outra  retribuição  a  não  ser 
o  vencimento  de  i00§000  mensaes  aos  primeiros  e  de  405000 
aos  segundos. 

Usa-se  ainda  nesse  serviço  das  fumigações  por  meio  do  chloro, 
que  tem  dado  satisfactorios  resultados,  posto  que  seja  o  seu  pre- 
■  paro  de  grande  risco  aos  executores. 

Desde  quando  trata-se  da  reorganisação  do  serviço  geral  de  hy- 
giene  publica,  creio  ser  de  grande  vantagem  o  estabelecer-se  um 
serviço  condigno  de  um  Estado  como  o  da  Bahia. 

O  ponto  de  suas  operações  deve  ser  preparado  convenientemen- 
te e  provido  de  todos  os  accessorios  precisos  ao  fim  de  sua  insti- 
tuição. 

E'  nessa  occasião  que  se  deve  fazer  acquisição  dos  mais  aperfei- 
çoados inventos  que  a  sciencia  tem  cogitado,  para  com  elles  facilitar 
o  serviço,  lornando-o  mais  perfeito,  menos  dispendioso  e  livre  de 
risco  para  os  que  executam-no. 

Então,  com  esses  elementos,  eslender-se-ha  sua  reorganisação  ao 
próprio  pessoal,  por  quanto  nos  tem  revelado  a  pratica  constante 
d'esse  serviço,  que,  devem  ser  seus  executores  profissionaes  gra- 
duados em  medicina,  auxiliados  por  pharmaceuticos  e  estes  pelos  ser- 
ventes que  forem  mister. 

Assim  feito,  poderemos  com  inteira  confiança  lançar  mão  das  mes- 
mas substancias  e  apparelhos  usados  nos  hospitaes  da  Europa,  e 
mesmo  dos  que  alli  são  applicados  por  occasião  de  epidemias. 

Gomo  complemeulo  á  applicação  d' esses  meios  prophylaticos  im- 
prescindíveis para  o  fiel  e  stricto  desempenho  das  funeções  inheren-  ' ; 
tes  áhygiene  publica,  faz-se  mister  curar  da  necessidade  palpitan- 
te que  temos  da  applicação  de  uma  estufa  para  desinfecções,  segun- 
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do  o  systema  de  Gcneste  Herscher,  a  qual  constitue  o  processo  mais 
seguro,  rápido  e  pratico  para  cfficazmenle  destruir  todos  os  micro- 
organismos palhogenicos  e  todos  os  germens  transmissíveis  contidos 
nos  tecidos,  roupas,  colchões,  ele. 

Será  nessa  occasião,  que  os  pulverisadores  (jue  existem  nesta 
repartição,  os  quaes  projectam  as  mais  ténues  gottas,  como  um 
nevoeiro,  de  um  liquido  anliseptico,  sobre  lodos  os  objectos  que  não 
podem  passar  na  estufa,  possam  ser  empregados  no  serviço  a  que 
se  destinam,  por  quanto  presentemente,  sem  a  devida  organisação 
de  meihodico  serviço  de  desinfectoria  e  sem  as  inslrucções  respe- 
ctivas, que  estão  sendo  elaboradas,  não  se  poderá  colher  o  resulta- 
do desejado  contra  as  moleslias  infecluosas.  como  bem  diz  o  Dr. 
Pietro  Sanlo  tratando  de  assumpto  tão  importante  «salubridade  pu- 
blica. 

DESPEZAS  DE  ENTERRAMENTOS 
Difícil  tem  sido  tão  espinhosa  tarefa. 

Aquelles  que  por  força  de  lei  coage-se  á  fazer  a  iuhumação  de 
cadáver  proveniente  de  «febre  amarella»,  julga,  pelo  simples  fado 
da  intervenção  que  toma  a  hygiene,  nas  beneficiações,  detalhes  do 
féretro  e  sahimento,  transporle  ao  Cemitério,  beneficiamenlo,  ele, 
qne  lhe  incumbe  o  dever  de  pagar  as  despezas  resultantes  d'essas 
ihhumações,  e  então  obstinadamente  negam-se  a  satisfazer  as  re- 
spectivas contas. 

José  de  Oliveira  Góes,  estabelecido  com  grande  alfaiataria  na  rua 
do  Conselheiro  Dantas,  negou  se  a  pagar  a  quantia  de  30$000  im- 
portância de  desinfecções  feitas  por  occasião  do  obilo  por  febre 
amarella,  de  seu  contra  mestre  de  oficinas  Leon  Deiufclse  vendo 
que  lornava-se  impossível  a  recepção  d' essa  despeza,  da  qual  não 
convinha  onerar  o  Estado,  remetti  a  respectiva  conta  e  tudo  quanto 
era  preciso  á  organisação  do  feito  para  cobrança  executiva. 

De  eguai  modo  procedeu  o  allcmão  Udo  Donalh,  e  este  até  jun- 
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lou  alleslados  de  seus  compatriotas  dizendo  ser  elle  pobre  e  viver 
de  pequenas  agencias  c  não  poder  dcspensar  dinheiro  algum  para 
esse  pagamento,  c  como  não  provasse  miscrabilidade,  com  os  docu- 
mentos exhibidos,  indeferi  sua  prctençâo  e  mandei  que  seguisse  a 
conta  para  o  juizo  competente  precedidas  as  formalidades  legaes. 

E\difficil  vencer  as  escusas  empregadas  pelas  pessoas  que  devem 
tratar  dos  enterros  dos  que  fallecem  de  febre  amarella  n'esta  Cidade. 

Cada  um  d'esses  encarregados  busca  isemptar-se  por  qualquer 
meio  ao  cumprimento  da  lei  e  desde  quando  esta  não  estabeleceu 
regularmente  o  modo  porque  se  devia  proceder  em  taes  emergências, 
convém  approveitar  a  reforma  a  que  se  vae  proceder  para  em  tem- 
po ser  remediada  essa  lacuna. 

E'  providencia  de  grande  importância  tanto  mais  quanto  importa 
exonerar  o  Estada  de  taes  despezas,  as  quaes  estão  sujeitas  pela 
omissão  referida. 

IMPOSIÇÃO  DE  MULTA 

* 

Por  differentes  motivos  tenho  me  soccorrido  da  imposição  de  mul- 
tas, de  accordo  com  o  Regulamento,  para  o  desaggravo  da  lei,  sen- 
do sempre  o  mais  indulgente  possível. 

De  Janeiro  a  Março  d' este  anno  multei  em  26  de  Janeiro  ultimo 
ao  Emprezario  do  Asseio  da  Cidade,  Marcos  do  Rego  Gomes,  em 
50&000  por  falta  de  observações  slrictas  no  contracto  estabelecido 
entre  elle  e  o  Conselho  Municipal  d'esla  Capital  em  7  de  março  de 
1890. 

Multei  também  em  19  de  Março  ultimo  o  Dr.  F.  Hall  na  quantia 
de  100&000,  conforme  o  Art.  6o  do  Decreto  n.  68  de  18  de  Dezem- 
bro de  1889  e  |  9o  do  Art.  94  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  169  de  18  de  Janeiro  de  1890  por  ter  deixado  de  par- 
ticipar um  caso  de  febre  amarella,  verificado  por  elle  em  um  doente 
de  nacionalidade  Ingleza  de  nome  Richard  Thomas,  empregado  na 
casa  dos  cidadãos  Waughan  Mac.  Nair  &  C,  que  passou  a  ficar  sob 
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seus  cuidados  e  disvellos  durante  o  período  da  moléstia,  até  a  con- 
valecença,  em  cuja  occasião  aquelle  doutor  fel-o  seguir  para  a 
Boa-Viagem. 

Não  sendo  a  primeira  infracção  por  elle  praticada  a  semelhante 
respeito,  entendi,  dever  cumprir  a  lei,  fazendo  efíectivo  o  pagamento 
de  multa,  não  admittindo  recurso  sobre  sua  relevação,  por  ser  veda- 
do esse  proceder  segundo  dispõe  o  Art.  7  do  Decreto  n.  68  de  í  8 
de  Dezembro  de  1889. 

Entretanto  todas  as  disposições  acima  referidas  foram  publicadas 
por  diferentes  vezes  em  Editaes  d'esta  Inspectoria  para  a  devida 
execução. 

CONCLUSÃO 

Com  a  exposição  que  venho  de  fazer- vos  sobre  differentes  as- 
sumptos, que  constituem  esclarecimentos  attinéntes  a  repartição  á 
meu  cargo,  julgo  satisfazer  a  recommendação  que  fizestes  no  vosso 
citado  officio  n.  161  de  12  de  Março  ultimo. 

E  se,  na  apreciação  d'esse  meu  trabalho,  realisado  ao  correr  da 
penna,  para  assim  attingir  o  praso  assignado  para  sua  apresentação, 
encontrardes,  como  succederácom  certeza,  qualquer  falta  ou  omis- 
são d'essas  que  soem  apparecer  em  taes  casos,  peço-vos  desde  já  a 
devida  indulgência. 

Bahia,  Io  de  Abril  de  1892. 

O  Inspector, 
Dr.  Eduardo  G.  Costa. 
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Relacfto  itumiuiil  iliis  lliilegados  ih*  Uvijirui1  cxishilcs,  uas  parochías  ila  lapilal  nas  Cidades, 
Vil  las  t  Povoados  mais  iuiporlanles  do  inlerior  do  Eslado 


Freguezia  da  Sé— Dr.  Antonio  Monteiro  de  Almeida  Gouveia. 
Freguezia  de  SanfAnna— Dr.  João  dos  Santos  Pereira  c  Dr.  Cecilia- 
no Alves  Nazareth. 
Freguezia  de  S.  Pedro— -Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa. 
Freguezia  da  Victoria— Dr.  Virgilio  de  Araujo  Cunha  c  Dr.  Manuel 

Bayma  de  Moraes. 
Freguezia  de  Brotas— Dr.  Tiburcio  Suzano  de  Araujo. 
Freguezia  da  Rua  do  Passo— Dr.  Aristeu  de  Andrade. 
Freguezia  da  Conceição  da  Praia— Dr.  João  da  Rocha  Dias. 
Freguezia  do  Pilar— Dr.  Américo  Francellino  Magalhães. 
Freguezia  de  Santo  Antonio— Dr.  José  Marques  dos  Reis. 
Freguezia  dos  Mares— Dr.  Genuíno  Francisco  Coelho. 
Freguezia  da  Penha— Dr.  Genuíno  Francisco  Coelho. 
Freguezia  de  Pirajá— Dr.  Genuíno  Francisco  Coelho. 
Cidade  de  Cachoeira— Dr.  Raymundo  José  de  Andrade. 
Cidade  de  Santo  Amaro— Dr.  Reynaldo  Aprígio  de  Araujo. 
Cidade  de  Nazareth— Dr.  Alexandre  Freire  Maia  Bittencourt  Sobrinho. 
Cidade  de  Maragogipe— Dr.  João  Cancio  de  Alcantara. 
Cidade  de  Valença— Dr.  Arthur  Correia  Cotias. 

Cidade  de  Porto  Seguro— Dr.  Cherubino  Soeiro  de  Carvalho. 

Cidade  de  Itaparica— Dr.  Augusto  Flávio  Gomes  Villaça. 

Cidade  de  S.  Felix— Dr.  Salvador  José  Pinto. 

Cidade  de  Alagoinhas— Dr.  João  Antonio  da  Costa  Dorea. 

Cidade  do  Bomfim— Dr.  Candido  da  Costa  Pinto. 

Cidade  do  Joazeiro— Dr.  José  Ignacio  da  Silva. 

Cidade  de  Caravellas— Dr.  Angelo  Geraldo  Collet. 

Cidade  de  Minas  do  Bio  de  Contas— Dr.  José  de  Aquino  Tanajura. 

Cidade  de  Hhéos— Dr.  João  Baptista  de  Sá  Oliveira. 

Cidade  da  Feira  de  SanfAnna— Dr.  João  Marcolino  da  Silva  Carneiro. 

Cidade  dos  Lençóes— Dr.  Luiz  Gama. 

Villa  de  Entre  Rios— Dr.  Annanias  de  Assis  Baptista. 

Villa  de  Inhambupe— Dr.  Marcos  Muniz  Leão  Velloso. 

Villa  do  Conde— Dr.  João  José  de  Oliveira  Leite  Júnior. 

Villa  do  Curralinho— Dr.  Thomaz  Coelho  Bahia. 

Villa  da  Purificação  dos  Campos— Dr.  Julio  de  Medeiros  Ramos. 

Villa  do  Camisão— Dr.  Felippe  Machado  Pedreira. 

Villa  de  Carinhanha— Dr.  João  Lopes  Rodrigues. 

Villa  de  Macahubas— Dr.  Reginaldo  José  Brandão. 

Villa  do  Remanso— Dr.  Lindolpho-  Cavalcante  de  Abreu. 

Villa  de  Belmonte— Dr.  Demócrito  Bittencourt  Calasans. 

Villa  do  Barracão— Dr.  Pedro  Mendes  de  Carvalho. 

Villa  do  Riachão  do  Jacuipe— Dr.  Manuel  Barbosa  da  Silva. 

Villa  do  Campo  Largo— Dr.  Augusto  Torres  Barrense.  „ 

Villa  da  Conceição  do  Coité— Dr.  Amâncio  Carneiro  da  Motta. 


Villa  de  Santo  Antonio  de  Jesus-Dr.  Felix  Gaspar  de  Araujo  Almeida. 
Villa  de  S.  Francisco— Dr.  João  Ladisláo  da  Silva  Biao. 
Villa  da  Matta  de  S.  Joâo-Dr.  Antonio  Rodrigues  Teixeira. 
Villa  de  Cannavieiras-Dr.  Antonio  Salustiano  Vianna. 
Villa  de  Abrantes-Dr.  Tito  Alexandre  Cardoso  Moreira. 
Villa  do  Catú— Dr.  Sócrates  de  Araujo  Bittencourt. 
Villa  do  Riacho  de  Sant'Anna-Dr.  José  Antonio  da  Costa  Cerqueira. 
Villa  de  Alcobaça— Dr.  José  Nunes  da  Silva. 
Villa  do  Urubu— Dr.  Juvencio  Candido  Xavier. 
Villa  de  SanfAnna  d'Aldeia-Dr.  João  Martins  da  Silva. 
Villa  da  Serrinha-Dr.  Benedicto  Augusto  Wencesláo  da  Silva. 
Villa  da  Tapera— Dr.  Antonio  Baptista  dos  Anjos. 
Villa  de  Marahú— Dr.  Dionysio  Ferreira  da  Silva. 
Cidade  de  Condeúba-Dr.  João  Francisco  Vianna. 
Cidade  de  Amargosa— Dr.  Luiz  Narciso  Gomes. 
Inspectoria  de  Hygiene  do  Estado  Federado  da  Bahia,  cm  1'  de  Abril 
de  1892. 


0  Secretario, 


Antonio  Lazaro  de  Oliveira  Leitão. 
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a  maior  parto  foi  devida  ao  estado  agonlsan  c  que  dava  entrada  nesta  hnfcimaiia. 
líataclo  da  Bahia,  31  de  Dezembro  de  1891. 


O  Kncahhhoado, 
Dr.  Oollatino  de  Borborema. 


I3sta  confoniu'. 
O  SiícniíTAiuo-Antonio  Lazaro  de  Oliveira  Leitão. 


N.  3 

±m©  DE  1392 :     ENFERMARIA  DE  VARIQLOSOS  INDIGENTES  NO  ESTADO  DA  BAHIA     sssz  ds  izzzzz 

Mappa  demonstrativo  do  movimento  dos  doentes  da  mesma  Enfermaria 


Movimento  do  dia  1.°  de  Janeiro  a  31  de  Marco 
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OBSERVAÇÕES 

Referindo-me  ao  numero  de  óbitos,  do  presente  Mappa,  notae  que  apenas  foram  tres  devido  ao  estado  moribundo  que 
deram  entrada  n'esta  enfermaria. 

Estado  da  Bahia,  31  de  Março  de  1892. 


O  Encarregado,  Está  conforme. 

Dr.  Collatino  de  Borborema.  O  Secretario— Antonio  Lazaro  de  Oliveira  Leitão. 
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ENFERMARIA  DE  VARIOLOSOS  INDIGENTES  NA  FORTALEZA  DO  BARBALHO 
Mappa  do  pessoal  da  mesma  Enfermaria,  com  declaração  dos  logares  que  exercem 


LOGARES  QUE  EXERCEM 


NOMES 


Encarregado  . 

Amanuense  .  . 
Enfermeiro-mór 

Enfermeiro  .  . 

Enfermeira  .  . 

Cosinheiro  -  . 

Servente  .    .  • 

Idem  .    .    •  • 


Dr.  Collatino  de  Borborcma   .  . 
Antonio  Garcia  do  Amaral  Sobrinho 
Carlos  Pereira  Gallo  .    .  . 
Manuel  Dias  da  Rosa  Abreu 
Maria  da  Conceição  .    .  • 
Grato  Pereira  Lima  .    .  - 
Nerhw  Aureliano  dos  Santo:; 
Joaquim  Fausto  de  Sousa  . 


200SOOO 
703000 
60$OÒO 
50SOOO 
50SÓ00 
453000 
40SÒ00 
40SQOO 


JUÍZO,  APTIDÃO  E  DEVERES 


Faço  bom  juizo,  eslá  o  pio  para  o  ser- 
viço e  cumpre  bem  seus  deveres. 

Faço  juizo  favorável,  está  apto  para  o 
serviço  e  c  cumpridor  de  seus  deveres. 

E'  bom  empregado,  apto  para  o  serviço 
c  cumpre  bem  os  seus  deveres. 

Cumpre  com  os  seus  deveres  e  está  apta 
para  o  serviço. 

.  Faço  bom  juizo  e  está  apto  para  o  ser- 
viço, cumpre  com  os  deveres. 

]£'  bom  empregado,  cumpre  com  os 
deveres  e  está  apto  para  o  serviço. 

E'  bom  empregado,  cumpre  com  os 
deveres  c  está  apto  para  o  serviço. 


Estado  da  Bahia,  31  de  Março  de  1892. 
O  Encarregado, 
Dr.  Collatino  de  Borborema. 


Está  conforme. 
O  Secretario- Antonio  Lazaro  de  Oliveira  Leitão. 


Mappa  estatístico  nosologico  e  demonstrativo  dos  casos  sporadicos  de  febre  araarella,  manifestados  nesta  Capital  de  27  de  Dezembro  de  18í)l  a  31  de  Março  de  181)2 


Leon  Dicufils  

Eduardo  Zcnn  .    ■  •  ■ 

Domingos  da  Cunha  Pacheco  . 
Albertino  Gomes  Yillcla 
Um  immigrantc    •  • 

José  Valentino  

Joaquim  Marques  de  Carvallw 

Paul  Lehman  . 

Braz  de  Anthuz    .  . 

Maria  

Maria  Georgina. 

João  Covas .       .  . 

Jose  Cota    .  . 

Manuel  Teixeira 

E.  M  Pcnkcrtom  . 

Miguel  Pinclli  .  . 

Milícia  

Francisco  José  dc  Andrade- 

Bertha  Donath  

Ezler  Donath  

Manuel  Francisco  de  Meli». 
Maria  Rodrigues  Pimenta 

Catharina  

Sebastião  Costa 
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Franccz 
Suisso  . 
Portugucz 
Brazileiro 
Polaco . 
Italiano 
Brazileiro 
Francez 
Italiano 
Brazileiro 
» 

Portugucz 


Americano 

Italiano 

Brazileiro 

Allcmã . 

H  espanhol 
Brazileiro 
Polaco 
Brazileiro 


Bio  dc  Janeiro 
Europa .  . 

Bahia  .  • 
Uio  dc  Janeiro 

Itália   .  . 
Lcnçóes 

França .  . 

Itália   .  . 

Marahú.  . 

Europa. 


Est-Unidos 
Itália   .  - 

Amargosa 
Allcmanha. 

.  Hcspanha  . 
I  Itaparica  . 
i  líio  dc  Janeiro 


Belga 


lttia  do  (Birino  

Barra  

Bua  do  Carmo    .  . 

•  *  .... 

Hospedaria  dc  Immigrantcs 

Gravata   

Lucaia.  Bio  Vermelho  .  . 

Barra  

Praça  dos  Veteranos.  . 
Hospital  da  Misericórdia  . 

IJarris  

Taboão  .  .  ... 
Aecioly  .    .  .... 

Bua  Formosa  

Candia  

Bua  da  Larangdra  - 

Rua  da  Mangueira,  SaufAnn: 

Bua  do  Passo  

Candia  

Bua  do  Alvo  

Bua  ilo  Passo  .  . 

Candia  

Barra   

Garcia  
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Dezembro 
Jnneiru 


Kevereiri 


Março 


Fevercir 
Março 


I8'.it  j  Dr  Jo>c  Pedro  dc  Sousa  Braga 
18112  ;    -  - 
•    '  |)r.  Aristeu  de  Andrade  . 


Dr  Domingos  Lopes 
Dr  José  Duarte    .  . 
Dr.  Matheus  ilos  Santos 
Dr.  Virgilio  Cunha  . 
Dr.  José  Duarte   .    .  . 
Dr  Mello  ... 
Dr.  Arthur  Rcbello  . 
Dr.  M.  dos  Beis    .    .  . 
Dr.  Alfredo  Barros  . 
Dr.  Monteiro  dc  Carvalho 
Dr.  Pacifico  Pereira  .  . 
Dr.  Ignacio  Gouveia. 
Dr.  Pimenta    .    .  . 
Dr.  Ribeiro  dos  Santos 
Dr.  Santos  Pereira  . 


i  Dr.  Dias  Coelho 
!  Dr.  Marques  dos  Beis 
j  Dr.  Horácio.    .    .  . 
Dr.  Manuel  dc  Araujo 


Dr.  Pacifico  Pereira 


DfSIlEíOES  PRATICADAS 


OBSERVAÇÕES 


(iratui'.:i 
Paga 


Falleeeu  ne-!:i  cidade  e  inhumado  nu  Bum  D  spacln. 


Gratuita  I 

Por  conta  da  Hospedaria.  \  Fm  tratar  se  no  Bom  Despacho 

(».,., .,  i  Falleeeu  nesta  cidade  e  inhumado  n< •  I!.>m  Despacho 


Por  conta  da  Misericórdia 
Paga  .  ■ 


Foi  tratar  se  n<>  Boni  Drsparhn 

Falleeeu  nesta  cidade  e  inhumado  u»  Bom  Dcspacli. 


I 


Gratuita 
Paga 


Foi  tratar-sr  no  Boni  Des|  a;li». 

Falleeeu  nesta  cidade  e  inhomado  no  Bom  Despacho 


Tnitou-Mí  eni  car-a 

Falleeeu  nesta  cidade  e  inhnniado  no  Bom  Despacho 
Foi  tratar-sc  no  Bom  Despacho. 

Falleeeu  dc  febre  typhica  intermittcnlc  c  não  febre 

amarclla.  inhumou-sc  no  Campo-Santo. 
Foi  tratarse  no  Bom  Despacho. 


Além  dos  casos  acima  referidos  deram-sc  mais:  Aristides  Casoulti  que  foi  remedido  pelo  Vicc-Consul  da  Itália  para  o  Bom  Despacho  por  ser  encontrado  na  ri:a  atacado  da  mesma  moléstia  e  Richard  Thomas,  inglcz 
Dr.  Hall.  no  Candia,  sem  que  disso  tivesse  sciencia  a  repartição,  pelo  que  foi  imposta  a  pena  da  lei. 
Inspectoria  dc  Hygicnc  do  Estado  Federado  da  Bahia,  1*  dc  Abril  dc  1892. 


.  empregado  da  casa  Vangnlian  Stas  Vair.  Vi  atacado  dc  febre  amarclla  e  medicado  pc!.» 


O  Skckktaiuo. 


Antonio  La2iaro  de  Oliveira  Leitáo . 


StMTfturisi  <1<*  Colicisi  <lo  Kst;i<lo  <la  Bahia 


«  Cópia.  —  Sccrcílarin  da  Policia  do  listado  Federado  da  Bahia,  cm 
2  dc  Abril  de  181)2.  —  Ao  Cidadão  Inspector  dc  Hygiene  deste 
Estado.— Em  resposta  ao  vosso  olficio  de  23  do  mez  próximo  findo, 
remettendo  por  cópia  outro  do  Delegado  de  llygient  de  Ilaparica, 
communicando  tpie  a  Delegacia  de  Policia  daquelle  termo  se  ne- 
gava a  manter  o  cordão  sanitário  no  Hospital  e  Cemitério  da  febre 
amarella,  sitos  no  ■  Bom -Despacho  »  por  f  ilia  de  força  policial, 
cumpre-me  declarar-vos  que  não  é  por  aquella  rasão  que  esta  Cho- 
fatura  entende  que  não  deve  satisfazer  a  mesma  exigência  e  sim, 
porque  estabelecer  este  cordão  sanitário  fictício —  seria  consagrar 
o  direito  de  violência  á  propriedade,  ao  livre  transito  dos  habitantes 
d'aquella  Ilha  e  as  relações  commerciacs.  como  quer  o  Chefe  da 
llvgiene  dos  portos  deste  Estado.  Se  o  serviço  da  Hygiene  se  tem 
desenvolvido  modernamente  fazendo  restringir  os  abusos  da  falia 
de  limpeza  e  do  afastamento  destes  meios,  aconselhados  pela  medi- 
cina para  evitar  a  introdueção  e  propagação  de  moléstias  contagio- 
sas ou  não,  trazendo-lhe  assim  algum  arbítrio,  não  pode  este  ser 
julgado  superior  aos  direitos  individuaes.  Acreditar  que  estes  po- 
dem ser  sacrificados  aos  descuidos  e  inconveniências  da  Hygiene, 
seria  o  otíuscamento  de  todos  os  princípios  do  bom  senso.  Basta 
historiarmos  os  fados  para  provarmos  o  menosprezo  á  saúde  pu- 
blica, senão  a  perversidade  de  conservar-se  na  Ilha  de  Ilaparica  o 
Hospital,  Necrotério  e  Cemitério  da  febre  amarella.  O  «  Bom  Des- 
pacho »  é  uma  fazenda  na  costa  occidental  d'aquella  Ilha  de  curtos 
limites,  lendo  visinhos  próximos,  fronteira  a  esta  Capital,  junta  a 
dois  povoados  denominados  «  Gameleira  »  e  «  Porto  dos  Santos  », 
á  margem  da  praia  pela  qual  os  habitantes  fazem  o  seu  transito- 
Existe  n'esle  logar  apenas  uma  casa  estragada,  carcomida  pelas 
formigas,  tijolada ;  sem  forro,  que  serve  ao  mesmo  tempo  de  de- 
posito de  cadáveres  a  enterrar,  entennariados  doentes,  habitação  do 
medico,  do  administrador,  dos  serventes  do  Hospital  e  do  coveiro 
do  Cemitério,  e  nesta  terrível  communhão.  no  modo  por  que  tem 


sido  feitos  os  enterramentos,  além  da  communicação  dos  emprega- 
dos d'esse  estabelecimento  com  os  habitantes  da  Ilha,  sem  os  meios 
prophylaticos  que  a  Hygiene  aconselha,  permilte-se  a  mais  franca 
transmissão  dos  miasmas  e  micróbios  de  tão  fatal  moléstia.  Tirados 
de  bordo  dos  vapores  no  porto  d'esta  Capital  os  doentes  e  cadáve- 
res de  febre  amarella  são  transportados  ao  mesmo  tempo  para  o 
estabelecimento  da  Hygiene  do  porto  em  um  pesado  lanchão,  que, 
sujeitando-se  ás  correntes  marítimas  e  atmosphericas,  leva  muitas 
horas  de  viagem  desenvolvendo  a  putrefacção  dos  cadáveres,  junto 
á  tosca  cama  que  serve  de  leito  aos  doentes.  Rodeados  estes  so- 
mente de  alguns,  marinheiros  boçaes  e  de  má  catadura  durante  a 
viagem,  vêem,  coitados,  o  espelho  em  que  miram  a  perda  de  suas 
esperanças.  Chegados  ao  <  Bom  Despacho  »  os  cadáveres  e  doen- 
tes são  recolhidos  aò  velho  pardieiro  para  terem  o  conveniente  des- 
tino. Os  doentes  em  seu  maior  numero  perecem  sem  encontrar  os 
promptos  recursos  da  sciencia,  sem  uma  palavra  de  conforto  ou  de 
caridade,  tendo  como  ultima  morada  covas  de  três  ou  quatro  pal- 
.  raos  de  profundidade,  disseminadas  em  redor  da  casa,  sem  obser- 
vância da  lei  que  regula  a  creação  e  manutenção  dos  Cemitérios, 
e  notando-se  que  n'estas  improvisadas  catacumbas,  visitadas  por 
irracionaes,  não  se  vê  o  symbolo  de  qualquer  Religião.  Horrivel 
espectáculo  se  observa  n'essa  necropole,  branqueando  aqui  e  acolá 
uma  cova  coberta  com  cal,  covas  á  pequena  distancia  da  casa  e  al- 
gumas mais  afastadas,  porém,  a  cavalleiro  das  vertentes  onde  se 
apanha  a  agua  para  serventia  publica  e  até  para  o  próprio  estabe- 
■ky-  T%cimento  ! !  E'  na  Ilha  ie  Itaparica,  o  sanatório  d'este  Estado,  para 
onde  correm  muitos  doentes  em  procura  de  alivio  aos  seus  males? 
e  onde  o  Governo  estabeleceu  o  núcleo  colonial  «Virgilio  Damásio» 
e  que  com  grandes  dispêndios  vae  encaminhando  uma  corrente 
immigratoria  estrangeira,  que  se  collocou  esse  estabelecimento  sui 
\generis,  onde  o  cadáver  desenvolve  a  putrefacção  junto  á  enfermaria 
do  doente,  onde  o  medico,  emissário  da  saúde  e  da  vida,  respira  o 


mesmo  ambiente  íjuc  o  coveiro  do  Cemitério,  onde  se  estabelece  essa 
alliança  hybrida  enlre  aqutilles  que  disputam  a  vida  com  aquelles 
que  deixam  de  existir.  Os  lanchõcs  pesados  que  conservam  a  seu 
bordo  os  cadáveres  de  febre  amarella  por  muitas  boras,  em  estado 
adiantado  as  vezes  de  putrefacção,  voltam  para  o  ponto  do  Arsenal 
de  Marinha,  onde  a  tripolaç.ão  desembarca  e  se  communica  com  a 
população  desta  grande  Cidade,  dando  logar  sem  duvida  a  esses 
casos  sporadicos  de  febre  amarella  que  tanto  terror  causam  aos  ha- 
bitantes e  principalmente  a  estrangeiros  aqui  residentes.  Alem 
desses  vehiculos  francos  de  communicação  que  a  Hvgiene  do  porto 
procura  manter  como  se  fosse  o  estabelecimento  de  uma  grande 
industria,  deveis  comprehender  que  a  carne  de  gado  vaccum  e  o 
leite  que  se  transportam  para  o  mercado  desla  Capital  olTerecem  por 
sua  Yèz  um  campo  adubado  de  cultura  para  as  sementes  de  febre 
amarella.  Não  é  somente  o  desprezo  á  saúde  e  a  vida  das  viclimas 
de  febre  amarella  que  se  observa  no  serviço  da  Hvgiene.  suas  na- 
cionalidades, direitos  dè  família  e  de  herança  são  lambem  abando- 
nados por  falta  de  urítffcgislro  regular  naquelle  estabelecimento. 
Accresce  que  quando  se  tomam  essas  ridículas  precauções  corn  n< 
passageiros,  fazendo -os  passar  á  Ilha  das  Fontes,  desembarci  :»• 
as  mercadorias  e  a  correspondência,  vindas  de  portos  infeccionados, 
desinfectados  apenas,  a  ultima  hora  com  ligeira  fumigação ! !  Para 
que,  pois,  lodo  esse  vexame  e  restricção  ao  goso  da  propriedade,  ao 
livre  desembarque  de  passageiros  e  a  franquia  das  relações  comraer- 
ciaes.  quando  a  Hvgiene  não  toma  as  precauções  devidas  para  pri- 
var a  propagação  da  moléstia  ? !  Em  conclusão  vos  direi  que  a  força 
policial  não  pode  ser  empregada  para  evitara  propagação  do  mal  pela 
inconveniência  do  local  do  referido  Cemitério.,  lornando-se  inexequí- 
vel a  medida  pedida;  pelo  que  peço-vos  que,  sendo  a  Hvgiene  dos 
portos  a  principal  importadora  do  micróbio  da  febre  amarella  para 
esta  Capital,  vos  dirijaes  ao  Inspector  Geral  de  Saúde  dos  Portos 
para  que  fara  mudar  quanto  anles  o  Hospital  e  o  Cemitério  do 


tBom  Despacho»,  dissipando  assim  essa  calamidade  que  pesa  sobre 
a  cabeça  dos  habitantes  deste  Estado.  Talvez  os  princípios  da 
flygiene  e  os  humanitários  não  estejam  escurecidos  no  espirito 
daquelle  funecionario.  Saúde  e  fraternidade.  —  (Assignado).  — 
O  Chefe  de  Policia  interino,  Joaquim  Simoes  Daltro  e  Silva.» 

Está  conforme. 


Secretario, 


Antonio  Lazaro  de  Oliveira  Leitão. 


RELATÓRIO 


DA 


rminrjj)  flp  1? 


Ao  E-rií.  Cnntra-Aln!Ír.tiit?  Governado!  -h  Ertidc 


Cumprindo  a  ordem  d"essc  Governo  de  i2  «lo  corrente,  tenho  a 
honra  de  remellcr-vos  o  relatório  das  oceurrenchs  havidas  na  Es- 
trada de  Ferro  de  Sanlo  Amaro  durante  o  período  decorrido  entre 
a  remessa  do  ultimo  e  a  presente  data. 

Não  havendo  mudado  as  condições  desfavoráveis  com  que  tem 
luclado  a  lavoura  daqucllc  município  e  do  município  de  S.  Fran- 
cisco, também,  em  parle,  servido  pela  mesma  Estrada,  e  ao  con- 
trario lendo-se  ellas  aggravado  pela  persistência  da  secca  que  ha 
quatro  annos  perdura  e  cujos  chVilos  n'estcs  últimos  tempos  dão- 
lhe  incontestável  direito  a  qualificação  de  calamidade  publica  pela 
impossibilidade  cm  que  collocou  os  lavradores  de  não  poderem  fa- 
bricar, pela  falta  d  agua,  o  pouco  que  vingou  das  respectivas  plan- 
tações, apesar  de  ser  esse  pouco  o  resultado  de  duro  trabalho  e 
immensos  sacrifícios,  nada  de  lisongeiro  posso  agourar  cm  relação 
á  mesma  Estrada,  visto  ser  incerto  qualquer  calculo  dependente  de 
estações,  que,  ha  muito  irregulares,  descorleam  os  que  tentam 
fazel-o,  firmando-o  em  dados  tão  variáveis. 

Gomo,  porém,  a  esperança  de  melhores  tempos  é  o  verdadeiro 


íenilivo  para  os  males  passados  c  presentes,  não  é  de  eslranhar-se 
íjiie  as  chuvas  parciaes  ullimamenlc  havidas  na  zona  do  lillora! 
oceupada  pela  lavoura  da  canna,  mormcnle  sendo  essas  chuvas, 
pela  epocha  em  que  cahiram,  lidas  geralmente  como  prenuncio  de 
um  inverno  ercador,  façam  crer  haver  chegado  aqucllcs  tempos  Ião 
anciosamente  esperados. 

Se  assim  acontecer,  a  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amari),  que  é 
funeção  intima  da  lavoura,  com  cila  prosperará,  visto  ler  de  crescer 
na  rasão  da  produc(ão  a  retida  da  mesma  Estrada. 

Emquanlo,  porém,  isso  se  não  der  não  haverá  hypolhese  de  mc- 
lhorar-lhc  as  finanças,  porquanto  a  falia  de  produclos  a  transportar; 
os  reiterados  e  dispendiosos  reparos  (pie  demandam  as  velhas  loco- 
motivas para  não  haver"  solução  de  continuidade  no  serviço  dos 
trens;  os  altos  preços  dos  géneros  importados,  maxime  o  do  carvão; 
cujo  custo  por  tonelada  é  hoje  do  40$000,  ele,  ele,  ppoem-se  a  que 
tornem  salientes  os  eiíeitos  da  economia  aconselhada  e  adoptada 
pela  respectiva  gerência. 

Para  evitar  que  as  despezas  com  os  referidos  reparos  não  cres- 
cessem progressivamente,  e  diminuir  o  gaslo  do  carvão  e  o  dos  lu- 
brificantes que  com  o  máo  estado  das  locomotivas  iam  de  dia  a  dia 
sendo  maiores,  assim  como  para  garantir,  sem  inlermitlencia, 
os  serviços  que  só  eram  regularmente  feitos,  graças  a  pesados  sa- 
crifícios, foi  que  impetrei  em  1877  a  compra  de  uma  locomotiva  nas 
condições  por  mim  enlão  descriplas. 

A  historia  d'esle  malfadado  pedido,  reiterado  em  19  de  Dezem- 
bro de  1885  e  ainda,  depois  de  proclamada  a  Republica,  ao 
Exm.  Dr.  Manoel  Viclorino  Pereira,  eximo-me  de  narra  l-a,  por  já 
havel-o  feito  no  relatório  que  remelti  a  esse  Governo  em  18  de 
Maio  do  anno  próximo  passado;  cumprindo-me  somente  accresccnlar 
que  assim  permaneceram  as  cousas  até  que  no  Governo  do  Exm. 
Sr.  Dn.  José  Gonsalvcs  da  Silva,,  graças  ao  modo  peremptório  por 
que  me  exprimi  n'aquclle  relatório  sobre  os  materiaes  de  que  ca- 
recia a  Estrada  c  dos  inconvenientes  que  resultariam  se  providencias 


não  fossem  logo  e  logo  tomadas,  ordcnou-iiie  S.  Ex.  lhe  apresen- 
tasse uma  relação  dos  materiacs  rcstriclamenlc  precisos  e^quan- 
tmn  a  dispender-se  com  a  acquisição  dos  mesmos.  ^ 

Entregue  a  S.  Ex.  a  rolarão  exigida  e  a  declaração,  no  riflicio 
ipic  então  dirigi-lhe,  de  (pie  as  despezas  montnriam  a  cerca  de  Irinla 
e  cinco  contos  de  réis  (*3r>:000^<H)0)  fui  aulorisado  por  ofíicio  de 
23  de  Junho  ultimo  a  fazer  a  encommenda  dos  alludidos  materiacs 
o  que  realisei,  mandando-os  vir  da  Kabrira  Holdwin  nos  Estados - 
Unidos  da  America  do  Norte  por  intermédio  da  casa  commercial 
Eduardo  Benn  tS;  Sons  estabelecida  n"esla  Praça. 

A  primeira  remessa  d'esses  materiacs  aqui  chegada  em  No- 
vembro ultimo  no  vapor  Adcanir,  constante  de  oito  pares  de  rodas 
e  caixas  com  bronzes,  importou,  com  todas  as  despezas,  ao  cambio 
de  12  3,  i  em  l:72i$230;  a  segunda  vinda  no  vapor  Alliance  em 
Dezembro,  composta  de  dez  carros  grandes  para  cenducção  de 
cannas  c  de  cinco  mil  grampos  zincados,  custou  22:137^710  ao 
cambio  de  12;  a  terceira,  finalmente,  em  um  outro  vapor  em  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  composta  de  uma  caldeira  e  seus  pertences 
para  a  antiga  locomotiva  n.  1  da  Estrada,  importou,  ao  cambio  de 
12  3/i,  cm  0:078£6G0. 

E  como  esses  pagamentos,  feitos  á  supracitada  casa  commercial 
pelo  Thesouro  do  Estado  em  17  de  Novembro.,  30  dc  Dezembro 
uo  anno  passado  c  1 1  de  Janeiro  do  corrente  anno,  importassem 
em  29:9H£600.  quando  ao  cambio  de  27,  de  2i  c  dc  20  impor- 
tariam em  I3:300ã0i5,  14:970^300  e  17:96i|350  na  hypolhese 
de  ter  sido  aquella  quantia  paga  ao  cambio  de  12,  visto  ter-se  feilo 
o  pagamento  da  maior  dc  suas  addições  por  esse  cambio,  segue-se 
que,  acbando-se  entre  os  materiacs  encommendados  uma  locomo- 
tiva, cujo  custo  não  seria  superior  a  16:000^000,  a  diíFerença 
entre  as  Ires  quantias  supracitadas  e  a  de  35:000§000,  em 
quanto  foram  orçados  os  materiacs,  daria  no  primeiro  caso 
21:699^955;  no  segundo  20:029^700  e  no  terceiro  18:035^650 
para  o  pagamento  da  mesma  locomotiva,  isto  é,  quantia  superior 


nos  tempos  normnes  a  sen  respectivo  custo,  mas  lendo  descido  a  12 
o  cambio,  conlra  a  cxpeclaliva  ale  dos  próprios  banqueiros  tidos 
c  havidos  por  árbitros  supremos  do  credito  do  Paiz,  será  esse  custo 
com  aquelle  cambio,  de  cerca  de  35:995$500,  que,  comparado 
com  a  margem  deixada  ao  orçamento  pela  quantia  de  ã9:9l0$600 
acima  citada,  mostra  ser  ainda  necessário  ajuntar- se  a  essa  margem 
a  quantia  de  32:90i$890  para  poder-se  obter  a  referida  locomotiva. 

A  vista  disso  e  allendendo  ao  grande  sacrifício  que  leria  de  fazer 
o  Eslado,  caso  cila  chegasse  logo  após  os  outros  maleriaes,  sacri- 
fício só  devido  á  desconfiança  que  o  eslado  actual  do  Paiz  tem  in- 
spirado ás  praças  estrangeiras,  solieilei  dos  Srs.  Eduardo  Benn 
&'  Sons  que  deixassem-n'a  ficar  depositada  na  fabrica  até  que  me- 
lhores tempos  permitiam  a  sua  vinda  a  este  mercado. 

Assim  procedi,  lendo  somente  em  vista  o  bem  do  Eslado;  releva, 
porém,  observar  que,  não  sendo  indeterminada  a  demora  pedida, 
finda  cila,  lerá  o  mesmo  Eslado  de  solírer  as  consequências  do 
cambio  que  então  vigorar. 

Fica,  portanto,  ao  arbítrio  d'esse  Governo  resolver  a  respeito 
como  melhor  entender,  certo  de  que  semelhante  demora  só  lor- 
riou-se  admissível  pela  nenhuma  safra  que  tivemos  este  anno. 

Os  maleriaes  chegados  só  ultimamente  seguiram  para  Santo 
Amaro  pela  pouca  pressa  que  leve  o  Governo  Federal  em  aulorisar 
a  sabida  dos  mesmos  da  Alfandega,  livre  dos  direitos  de  expediente, 
apesar  dos  reiterados  pedidos  feitos  por  esse  Governo  por  officios 
e  lelegrammas. 

Vendo-se  pela  exposição  que  venho  de  fazer,  o  augmento  que 
leve  o  material  rodanle  da  Estrada,  e  pelo  quadro  annexo  a  impor- 
tante somma  a  que  allingiram  o  carvão  os  lubrificantes  e  os  reparos 
das  machinas,  e  sendo  inútil  descrever  o  eslado  das  officinas,  esta- 
ções, linha  lelegraphica,  apparelhos  telephonicos  e  pessoal  do  trafego 
e  locomoção  por  ser  execusado  repelir  o  que  já  disse  em  transactos 
relatórios,  limilo-me  a  remcller-vos  os  mappas  annexos  que  vos  darão 


.) 


cabal  conhecimento  do  catado  financeiro  da  estrada,  quer  durante  o 
anno  passado,  quer  no  mez  de  Janeiro  tio  corrente  anno. 

Lastimando  que  tão  util  emprehendunento  de  certo  tempo  para 
cá  lenha  sido  perseguido  pelos  contratempos  que  tanto  tem  atrasado 
a  nossa  lavoura,  rcsla-me  o  consolo  de  serem  todos  devidos  a  força 
maior  c  não  a  desídia  no  emprego  de  meios  para  ;i  boa  marcha  de 
tudo  quanto  é  relativo  aos  interesses  da  estrada. 

Sande  e  fraternidade 


Jacomc  Martins  Bapgi. 
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ESTRADA  DE  FERRO  DE  SANTO  AMARO 

Quadro  demonstrativo  da  despeza  geral  no  anno  de  1891 
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Conforme.— José  Vieira  de  Almeida. 

SkKVIXDO  DE  (llAHDA-LIVr.OS. 


DESPBZA  detalhada  no  suíno  de  1891 
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ESTRADA  DE  FERRO  uc  ò.\.\m  .uvi.mi 

Demonstrativo  do  movimento  e  receitadas  Estcições  no  corrente  anno  de  1891 
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0  555£U5n 

120:» 

577*MW 

82 

779*080 

507 

32690  1 

211*610 

11  í  7iHx 

:uíioo 

í    '  ' 

23!t'lN!0 

i-:i76;i'«i 

:>  7:ai*i6o 

•t 

27*:  1811 

8549 

485556 

I 

4. 168*980  1     63  <  28:150 

1934IWU 

<                                In. ii  li 

1 

8534670 

|                         j  21.11148711 

2996691  1 

12  ("II 4310 

90 

868*4110 

9314 

531655  ! 

4:733*330 

1   354  '  17J5I8 

633*410 

|    42693     3217:59      X  3834MO 

3:340*190 

|                         |          08  319:180 

Ucncbs  Evrntuars.  transporte  dc  pedra,  cann;-  Irnha  <■  t ij« •!!« »»-  . 
Passagens  vendidas  nos  pontos  no  mt/  de  Ilivrinhro  .... 


6:495*870 
142*900 


6  6384770 


7t.9574950 


IVinkomi:— Jo§c  Vieira  dc  Almeida.  >cmn'l"  <!•'  líiwrila-Uvnif. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  SANTO  AMARO 

Demonstrativo  da  despeza  geral  nos  annos  de  1890  e  1891 


1 
1 

ANNOS 

n  11  II  U  U 

DESCRIPCÃO 

1 

ADMINISTRADO 

! 

OFFIOUS  ' 

r  mnnunnín 

L  LULUMULAU  ; 

TRAFEGO 

CDNSÍBVACÍO 

IRAS 

LulvlrLLIVltli  1  Anto 

TOTAL 

1890 

Gastos  neste  anno  

12:1825620 

25:762*590  { 

21:344*610 

32:071*170 

91:560*990 

1891 

11:577*860 

- 

:  '  ! 

32:961 £640  ! 

24:947*000 

29:9725110 



99:458*610 

Diferença  para  mais  este  anno  .... 

7:199*050  ! 

3:4025390 

■  - 

7:897*620 

Idem  para  menos  este  anno  

604*760 

i 

2:0995060 

Conforme.— José  Vieira  de  Almeida. 
Servindo  de  guarda-livros. 


KSTHAhA  1»K  FKIIHO  DE  SANTO  AMARO 
Demonstrativo  da  renda  geral  do  anno  de  1890  combinada  com  a  do  anno  de  1891 


ANNOS 


1890  

1831  

Diflcrcnça:  pata  mais 
cm  1891.    .    .  ■ 

Para  mais.    .    .  . 

Para  menos  .    .  . 


BILHETES 


3945 
4383 


438 


5:536*500 
6:188*020 


651*320 


2'  C1ASSK 


TEI.EGRAPIIO 


10.9-!3 
13.823 


7:993*720 
10:244*080 


289D 


13!) 
113 


2:250*900 


I  2G 


1930 
151» 


I-HOD. 

223Í400 
1651000 


A  s  *  V  «:  A  It 


anima»*  :  TRENS  ESPEGIAFS  ftiCOMMlHOAS  E  BAGAGENS  ;     DIVERSAS  MtRCAODRIiS  — 

<3  & 


SANTO  AilAEO 


7.18 
806 


IMIOD.  IMI-OIITASi.l.V      VIH-S.  |  KII.S.  I  \  Vlll.s 


Vlll.S 

KIUS. 

l'HOt>. 

VOIJ4. 

KH-S. 

mio». 

vot.s. 

911:11 

2  727.Í24 

It:l9ilí«4ll 

•'«ir. 

199.511 

1:0133230 

22  UM 

711)50 

2 .1(5*  210 

14:311X1450 

i:i«87 

1.041.202 

5:9.Vi.">70 

li  X12 

88  .      146*100  UlljiMI 


5H*400  j  .    .  j  .  . 


.    .      23U81  I  2511.014 

I 


:ir>24i!io 


111171       Ml  718 


I  iM5«l:i  ;  111.  MM 


PILAR 


KII.S.      |  i'iioi>. 


mi:i. 


!••  I '  MO 


A«il  AKHKNT1-:  AIIMA/KNACKM  i.  fi',';?,'^ 


TOTAL 


TANyS. 


1.537.022  |  6:192*190  05 
2.9I)fi(V.ll  !  12:(MU".I''  II" 


|-HIII>  KAHIM1S 


51IUK1I0  '  70T.7 


Kii.s  i-niM»         hi-.xs       ku.s     !  pmm 


425  0711  11S37ÍU»! 


125.2  .  !      r,l<UM>        SI  25S 


KII.S  fltOI'.  |M|'IM(T\Nt  l\ 


1  670  2X6      lOm.iKSll  2  7.W.H1  3.(11  WHI  51  732Í030 


xikíkm     ir.li  '  5H1055     iw:,:cn      351  j    it;i  MS      (í«k.h      wkh  :i  217  539,  K5XUÍ8W  :i':t:ui:m  ,        c.:KW*..o  71:!157íi:5o 


1. i:ti>  ooii    5  f:m»l5o 


27IÍÍ0HI       11.17  •    105.9X2  X7lii2ll) 


I  ...  ...  ztz&uai 

511151  KUMi        111  111-.  '  1  5 17  2711     :l!K2i!ttl  O.'.!.'.»»)  IMVJXil  10 


•  ViM-oiiMK — José  Vieira  de  Almeida, 

■iKIIMM"'   M    '.'  VRhA-l  |\Kn>. 


Estrada,  de  Ferro  de  Santo  Amaro 

BALANÇO  GERAL  E3I.il  DE  DEZEMBRO  DE  18í)l 

ACTIVO 


Pago  ao  Thcsourciro  de  adiantamento  para 

o  anno  de  1890   

Despcza  no  corrente  anno  

Saldo  a  favor  do  Thesouro  .... 

PASSIVO 

Saldo  cm  :>1  de  Dezembro  de  1891  ... 

Arrecadação  no  corrente  anno  

Encargos  a  receber  

Recebido  do  Thesouro  do  Kstado  


641*090 
99:458*610 
448*700 


•148*801) 
73: 185*260 
1:772*690 
25:141*650 


100:548*400 


100:548*400 


Conforme.— José  Vieira  de  Almeida. 
Sekyindo  de  oiakda-livros. 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  SANTO  AMARO 

Demonstrativo  do  movimento  e  receitado  corrente  mez  de  Janeiro  de  1892 


ESTAÇÕES 


A  S  S  U  C  A  R 


BILHETES 


TELEGRAPHO 


1.' 

ciassi: 

2.' 

c.i.vssi: 

N. 

PA1-S. 

PKOl). 

Santo  Amaro   .  . 

133 

292Í3II0 

320 

1 

|  I17Í320 

7 

9» 

lOiGOO 

Pilar  

|  .    .    .  . 

•  • 

Jacuipc  .    .    .  • 

72 

7llí7(X) 

2715 

|     113S3fin  1  2 

22 

2140O 

Terra -Nova  .    .  . 

31 

45Í80O 

lill 

1      (I7.'."iii:)  i  .  . 

J«cú  

KVI 

.•tir.íooa 

2S> 

2(12i.a>  ;  1 

.*> 

2Í300 

mg 

7J.')i(»H) 

11  ff. 

1  S«2il7!> 

li' 

121! 

animaes     Trrns  rsprriars ,  Encnninirnilas  c  bagagrns  '         Diversas  mrrcadorías 


Santo  Amaro 


Pilar 


mm».      n:i'oiiT.\NCi.\    voi.s.  Kti.os ,    ruon.    |  voi.s. 


27  10i.-.a:i 

i:s  j     7íiio  ' 

I 

31  I  .VÍiXM 


ussao    11C1  í    s7íé:7:i  .       12HMKVI  !    11  !  212  j     i  ,tio;i  .    n:;  i 


21511 

93IKI2  . 

&I2M20  : 

239 

23190  ' 

3XAX70 

327 

sai 

23*4X1) 

rj.su; 

HMfi20  1 

121) 

r»  ih 

llNW  \ 

120Í4X3  j 

X2 

11:;  1 

ísm» : 

l:0KiiJi70  ; 

202 

:i:tl 


kii.os  ranmirro 


TA.NQS. 


3U2A3IÍ0 


20.O1II  I  3C2»3iiO 


FUMO 


AGUARDENTE 


ARMAZKXAGEil  ,     R.  Iliirrtfs     '     R.  Eirnlllirs 


HAiin.  |    ki.s.      i'Hn:>riT<>  |  impan  :    ki.s       imhidi  iítu  I  vois.        ki.s      ;  i-iiom  i  r»      iHi'iiitT.\Nc:iA    ;   iMi'(iitrAN<:iA  I 


I 

i3Xit;uo  1     :;      ius  ao» 

37*120  1      4'.l       2.V.KI  If.il.lll 

133  1    MIM  130i7lM 


:t!23     ío:«;ii  Tiiiiiiai 


19T.ÍC20  !    290  !    HMW  j      1IX413U  |     72  .   39fil»i  I      llilíXN)  |     3223       2031.10  IMiMl 


X.IÍ170 

I 

24i:i3  i 

3j.XT.ll 

li.'X9o 
I32JIÍ.H 


TOTAL 


l:3H7i4!X) 
«347X11 

1:041*190 
374Í230 
U324XKI 

l:7X9il00 


Transporte  «Io  canteis. 
Pitu  de  lenha  . 
Passagens  nos  pontns 


(ÀiNuntMi:— Jose  Vieira  de  Almeida.  htvíiuIh  «li-  (íuaril,i-I.i\ii>: 


:mui:i» 
oíiíio 
142ÍI.I:) 


miíxoo 


3333J900 


Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro 

MEZ  DE  JANEIRO  DE  1802 


53  S 


:$ 
l 

õ 
G 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 


PAGAMENTOS 


Dr.  Director  

Administração  

Estação  de  Santo  Amaro  c  trem 
Estação  do  Pilar  c  outras 
Officinas  e  locomoção 
Conservação .    .  • 
Almoxarife  .  • 
José  da  Silva  Bastos 
Companhia  Aquaria 

Rodrigo  Pinto 

Eloy  José  Ribeiro  . 

Rodrigo  Pinto  •  • 

Eduardo  Bcnn  &  Sons 

Saturnino  das  Virgens 

O  mesmo  

José  Pereira  Soares  Filho 

Marcelino  Ribeiro  dos  Santos  . 

Francisco  da  Fonseca  Guimarães 

André  José  de  Britto  .... 

Manuel  José  dos  Reis    .  . 


Conforme.— José  Vieira  de  Almeida. 

CilAUlW-UVKOS. 


RELATÓRIO 


DA 


Emii.  Sr.  Coulra -Alniiranlt!  Joaquim  Leal  Porreira,  Vice-tiovornador  do  Estado 


.  Em  cumprimento  do  que  foi  ordenado  por  vosso  oflicio  n.  02  (2a 
sessão),  de  12  do  corrente  mez  de  Março,  passo  ás  vossas  mãos  o 
relatório  dos  trabalhos  e  oceurrencias  da  Tram-Road  de  Nazarelli, 
no  anno"dc  1891,  para  a  confecção  da  falia  com  que  tem  de  ser 
abcrla  a  Assembléa  Geral,  na  fórma  dp  Ari.  9o  da  Constituição  deste 
Estado. 


Saúde  e  fraternidade 


O  En<;f.niikiro  Fiscal. 
Affonso  Glycerio  C.  Maciel. 


Tram-Road  <1<1  Nawareth 


.0  serviço  do  trafego  na  extensão  de  34  kilometros,  cnlre  as  cida- 
des de  Nazareth  c  Santo  Amónio  de  Jesus,  subvencionados  pelo 
Estado,  foi  feilo  durante  o  anno  com  a  necessária  regularidade  por 
768  Irens  que  percorreram  26.405  kilometros. 

Bo  quadro  seguinte  consta  o  numero  de  vehiculos  e  percurso  kilo- 
metrico  respectivo,  no  anno  de  1891 : 


ESPECIFICAÇÃO 


NL'MEP.0 
DE 

vkiiicclos 


Locomotivas  ..... 
Carros-  de  T  classe  .  .  • 
Carros  de  2"  classe  .  •  . 
Carros  de  bagagens .  -  . 
Carros  de  animaes  .  .  • 
Carros  de  carga  carregados 
Carros  de  carga  vasios. 


768 
1.101 
1.132 

766 
84 
3.737 
1.288 


PERCURSO 
KM 

KILOMKTROS 


26.40.") 

37.292 
38.456 
25.940 
2.791 
105.671 
35.141 


Transportaram-se  durante  o  anno  18.635  passageiros,  sendo 
8.675  de  Ia  classe,  9.707  de  2a  classe  c  253  de  ambas  as  classes 
por  conta  do  governo  ;  encommendas  c  bagagens  pesando  234.681 
kilogrammos;  .329  animaes;  mercadorias  pesando  11.145.736 
kilogrammos. 

Transmiltiram-se  1755  telegrammas  com  19.876  palavras. 


3 


As  mercadorias  transportadas  discriminam-se  por  espécie,  peso  e 
produclo  do  seguinte  modo  : 


caro  

Fumo. 

Assucar   

Ccrcacs  .... 
Fazendas  c  ferragens. 


Aguardente 


Sal.  . 
Couros  . 
Diversos. 


2.205.903  kilogs. 

1.757.955 

2.186.766 

445.970 

238.570 

262.687 

302.076 
57.14') 
3.688.669 


Total 


Importação  . 
Kxporlaçâo  - 


11.115.736  kilogs. 


4.330.202  kilogs. 
6:809.534 


21:1915210 
17:2055470 
9: 1135150 
3:3695190 
3:046516'» 
2:6945440 
1:5765540 
724  í  810 
43:211518) 


102:1325150 


50:319521) 
51:8125910 


Com  o  combustível 

e  lubrificantes  dispendeu-se  9:773§620. 

a  saber: 

(Marvão   ....  ... 

Graxa 

297.000  kilogs. 
315  12 
1.689 
505 

4 

8:0195000 
1835600 

1:2425320 
3285700 

Receita  e  despeza 


Receita  —  Passageiros 
Bagagens. 


Anima  es  . 
Mercadorias 
TeK-graplio 
Armazenagem  . 
Trens  especiaes. 
Multas  •  •  • 
Hcndas  evenluaes 


HM  imo 

4:2335850 
4285950 
102:1325150 
i:2055740 
175450 
4405000 
215000 
8:8015720 


142:0825400 


Dkspeza— AiJ  minis  l  ração 
Tralego  .  . 
Contabilidade 
Telegrapho  . 
Locomoção  . 
Conservação. 

Saldo  —  


Receita  kilomelricc 


17:1975012 
34:4764950 
2:4545160 
2115420 
19:9495276 
27:2705255 


101:5595073 
40:5235387 
4:1785896 


Despeza  kilometrica   2:9875031 

O  quadro  que  segue  moslra  comparadamente  o  movimento  finan- 
ceiro de  1890  e  1891: 


ESPECIFICAÇÃO 

> 

i8go 

l89I 

108:4105120 

142:0825460 

92:7835730 

101:5595073 

Saldo  

15:6265981 

40:5233387 

Porcentagens 

RELAÇÃO  DA  DESPEZA  PARA  A  RECEITA  71,479  °/o 

Uma  renda  de  1005000  proveio  das  diversas  verbas  de  receita 


do  seguinte  modo : 

Mercadorias   715882 

Passageiros   175450 

Rendas  eventuaes   65195 

Bagagens   25980 

Telegrapho   5849 

Animaes   5302 

Trens  especiaes   5309 

Multas  .   5015 

Armazenagens    ..........  5012 

100*000 


Cada  100&000  do  cusleio  proveio  das  diversas  verbas  de  des- 


peza  do  seguinte  modo : 

Trafego   335948 

Conservação   265852 

Locomoção   195643 

Administração  e  direcção  .   .    .   .    .  165933 

Contabilidade   25416 

Telegrapho   5208 


1005000 

Prolongamento 

As  obras  de  construcção  do  prolongamento  entre  Santo  Antonio 
de  Jesus  e  Amargosa,  para  cuja  construcção  foi  garantido  pelo  Go- 
verno Federal  o  juro  de  6  %  ao  anno>  durante  30  annos,  sobre  o 
capital  de  1,890:0001000,  tiveram  começo  em  12  de  Outubro  de 
1889  e  acham-se  em  via  de  conclusão,  na  extensão  de  65  kilometros. 

Em  Io  de  Fevereiro  ultimo  foram  entregues  ao  transito  publico 
os  primeiros  42  kilometros,  contando  assim  a  Tram-Road  de  Naza- 
relh  já  66  kilometros  em  serviço  regular  entre  o  seu  ponto  inicial  e 
a  estação  do  Corta-Mão. 

Em  Junho  próximo  devem  ser  inaugurados  os  últimos  23  kilome- 
tros, e  teremos  assim  as  cidades  de  Nazareth,  Santo  Antonio  de  Jesus 
e  Amargosa  ligadas  entre  si  pela  importante  ferro-via  que  atravessa 
zona  riquíssima  em  maltas  e  terrenos  aptos  para  toda  espécie  de 
cultura,  principalmente  a  do  café  que  já  se  acha  desenvolvida,  pro- 
porcionando aquelle  produclo  o  seu  melhor  elemento  de  trafego,  que 
expande-se  cada  vez  mais  multiplicando-se  admiravelmente  as  plan- 
tações em  toda  região  tributaria  da  linha. 

Espero  que  regularisado  o  trafego  de  toda  a  estrada,  grande  bene- 
ficio auferirão  os  34  kilometros  subvencionados  pelo  Estado  da 
Bahia  pelo  augmento  de  receita  que  terá  ao  lado  de  uma  despeza 
rela  li  vãmente  mais  favorável,  produzindo  elevação  do  saldo  que  isen- 


o 


tará  o  Estudo  do  ouus  da  garantia  dc  7  «/„  ao  anno  que,  ao  menos 
em  parle,  tem  pago  até  agora ;  iniciando-se  assim  o  período  do 
reembolso  pela  Companhia  ao  Thesouro  das  quantias  alé  aqui  dis- 
pendidas com  aquella  garantia  e  que  excede  de  500:000^000. 

Por  occasião  de  inaugurar-se  o  trafego  do  prolongamento,  houve 
ensejo  de  sujeitar  a  Companhia  á  deliberação  do  Governo  da  União 
o  meio  pratico  de  fazer  a  divisão  da  receita  e  despeza  em  virtude  da 
clausula  32  do  decreto  10125  de  15  de  Dezembro  de  1888  que 
assim  diz: 

«A  receita  e  despeza  da  linha  de  concessão  do  Governo  Imperial 
serão  discriminadas  das  da  linha  provincial  de  que  aquella  é  prolon- 
gamento, em  conformidade  com  as  bases  que  forem  approvadas  pelo 
mesmo  Governo. » 

Sendo  possível  discriminar  perfeitamente  a  receita  de  uma  e  outra 
linha  e  não  o  sendo  para  a  despeza,  por  haver  verbas  de  custeio 
commum,  propoz  a  Companhia  para  a  despeza  a  divisão  kilometrica, 
petição  que  foi  indeferida. 

Em  outro  requerimento  solicitou  a  Companhia,  do  Ministério  da 
Agricultura,  reconsideração  do  despacho  que  negou-lhe  a  divisão 
kilometrica  da  despeza,  sendo  este  deferido  em  6  de  Fevereiro  ulti- 
mo, nos  seguintes  termos : 

«Não  é  acceitavel,  por  não  ser  o  melhor,  o  processo  proposto  para 
a  discriminação  das  despezas  correspondentes  aos  dous  trechos  da 
estrada,  porquanto  nelle  não  se  tem  em  conta  a  falta  de  uniformidade 
porventura  existente  no  movimento  do  trafego,  de  que  resulta  des- 
egualdade  na  receita  bruta  das  dilíerenles  partes  da  linha. 
.  €  Sendo  possível,  corno  c,  discriminar  perfeitamente  essa  receita  e 
bem  assim  as  despezas;  sendo  admissível  que  as  despezas  ruja  dis- 
criminação torna-se  impossível  por  não  serem  escripluradas  separa- 
damente, variam  proporcionalmente  se  receitas  brutas  arrecadadas, 
o  processo  a  seguir  é  o  seguinte: 

«Sejam  a  e  a  as  despezas  de  cada  trecho  e  cuja  discriminação 
consta  da  escripluração. 


I 


<l  a  (Jospoza  a  discriminar : 

r  o  f  as  rendas  biulas  dos  dous  Irechos: 

/  e  /'  os  desenvolvimentos  respectivos : 

./:  o     as  despezas  médias  por  kilometro  em  cada  Irecho  : 

Ne  N'  as  dospezas  lotaes  correspondentes: 

Applicando  o  principio  da  proporcionalidade  acima  referido- 
oblem-se: 

Para  despeza  média  kilometrica. 

dr  dr 


r  -!-r")  *  rir-!-'"') 

o  para  as  despezus  lotaes 

&=a  -j  — —       ,        N  =a  -| 


M-r  '  i'--t' 


Por  esle  calculo  a  discriminação  da  receita  e  despeza  ficará  feita 
de  modo  a  não  trazer  o  menor  prejuízo  a  qualquer  das  parles,  ficando 
perfeitamente  acautelados  lodos  os  interesses  com  as  grandes  vanta- 
gens para  ambas  as  parles  de  haver  uma  só  administração,  de  ser 
englobado  o  cusleio  da  tracção,  com  a  reparação  do  material  rodante 
e  com  a  direcção  tios  serviços  do  trafego,  locomoção  e  conservação. 

A  liquidação  das  contas  continua  a  ser  feita  por  esta  fiscalisação 
mensalmente,  mas,  sujeita  a  liquidação  semestral  final,  feita  pela 
respectiva  commissão  de  contas;  não  só  por  assim  determinar  o 
Decreto  n.  399  de  20  de  Junho  de  1891  que  deu  nova  organisação 
á  fiscalisação  federal,  que  nesta  estrada  tem  de  ser  feita  junlamenlc 
com  a  estadual;  como  ainda  por  não  haver  nisso  inconveniente,  por- 
quanto as  garantias  quer  federal  quer  estadual  são  pagas  em  vista 
dos  balancetes  semeslraes. 

Amparada  por  este  mutuo  auxilio,  orientada  por  uma  fiscalisação 
uniforme  como  se  ."dia.  auxiliada  por  uma  tarifa  reduzida  como 
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lera  aclualmenle  e  pela  protecção  do  commercio,  da  lavoura  c  das 
industrias  nascentes,  a  Tram-Road  de  Nazarelh,  que  é  ao  mesmo 
íempo  poderoso  instrumento  para  a  expansão  de  todas  estas  forças 
com  que  conta,  attingirá  naturalmente  elevado  gráo  de  prosperidade, 
trazendo  para  o  Estado  da  Bahia  os  benefícios  inhcrcnlcs  ao  alarga- 
mento da  riqueza  publica  e  particular. 

Bahia,' ãâ  de  Março  de  1892.- 


O  Engenheiro  Fiscal. 


Affonso  Glycerio  C.  Maciel. 


RELATÓRIO 


DO 


I X  S  T I T  U  T  0   B  A  H I A  N  0 


Ao  Exm.  Chefe  de  Divisão  Governador  do  Estado: 


A  algum  tempo  tive  a  honra  de  dirigir-me  ao  digno  antecessor 
de  V.  Ex.,  transmiltindo  minuciosos  esclarecimentos  sobre  o  Insti- 
tuto de  Agricultura,  de  que  sou  ha  annos  o  Presidente ;  e  permitia 
V.  Ex.,  para  não  reproduzir  o  que  então  e  extensamente  relatei,  que 
me  limite  nessa  informação  aos  pontos  capitães,  satisfazendo  assim 
ao  ofíicio  de  V.  Ex.,  n.  60,  de  12  do  cadente  mez. 

Começarei  por  affirmar  a  V.  Ex.,  que  o  Instituto,  que  conta  mais 
de  30  annos  de  existência,  se  não  te;n  preenchido  todos  os  seus 
intentos,  tem  se  desenvolvido  na  medida  de  suas  forças. 

Sua  Directoria,  que  rege-se  por  um  Decreto  do  Governo  Geral, 
ha  prestado  importantes  serviços  (não  retribuídos  e  por  isso  consi- 
derados por  lei  relevantes)  desempenhando  com  solicitude  os  de- 
veres a  seu  cargo,  especialmente  na  direcção  de  seu  utilíssimo  es- 
tabelecimento de  ensino  agrícola  neste  município  de  S.  Francisco, 
sito  em  S.  Bento  da' Lage. 

Tem  eila  procurado,  exercendo  constante  vigilância,  que  ali i 
seja  dado  esse  ensino  do  modo  mais  proveitoso,  e  entende  ser 
conveniente  fazel-o  entrar  no  circulo  dos  estudos  profissionaes  do 
nosso  Estado  de  accordo  com  o  pensamento  do  Governo  em  seu 
vigente  Regulamento  da  Instrucção  Publica,  em  que  visa  o  objectivo 
de  uma  orientação  mais  pratica  e  lechnica;  se  bem  que  se  não 
possa  prescindir  da  parte  da  instrucção  especulativa  e  mesmo  de 
pun  lhooria. 


2 


Não  lem,  dc  corto,  plenamente  atlingido  a  esse  desideralum, 
mas  é  fora  de  duvida,  que  muito  esforço  se  tem  empregado,  e  al- 
guma cousa  se  tem  conseguido. 

Se  de  recursos  assás  dispuzesse  o  Instituto,  não  só  nesse  como 
em  outros  assumptos,  já  teria  obtido  maior  desenvolvimento  e  pro- 
gresso :  trataria  desde  já  e  como  reforma  parcial,  da  subdivisão  de 
algumas  cadeiras,  que  pelo  cumulo  de  muitas  matérias,  não  per- 
mitte  o  ensino  ministrado  com  certa  regularidade  e  mais  profícuo 
aproveitamento.  A  Bibliolheca  da  Eschola,  que  possue  grande  nu- 
mero de  livros,  necessita,  todavia,  de  outros  mais  modernos  e  atli- 
nentes  ás  disciplinas  que  alli  se  professam. 

Os  seus  gabinetes  exigem  remontas,  e  fundação  de  outros  que 
não  existem. 

Mas  os  recursos  do  Instituto,  actualmente  reslriclos  ás  subven- 
ções do  Estado  e  do  Governo  Federal,  mal  equilibra  a  sua  receita 
com  a  despeza. 

E'  sobre  modo  ainda  onerada  a  Eschola,  com  o  internato  de 
alumnos,  que  são  admittidos  com  pequena  retribuição,  e  alguns 
gratuitos,  permittidos  pela  lei  de  sua  creação,  cujo  numero  de  uns 
e  outros  tem  consideravelmente  crescido  em  epocha  que  tanto  tem 
subido  o  preço  dos  géneros  alimentícios. 

Mantém  um  curso  elementar  de  aprendizes  menores,  orphãos  e 
desvalidos,  com  a  frequência  dc  cerca  de  30  alumnos,  que  se  pre- 
param para  operários  agricolas,  e  aos  quaes  se  proporciona  a  in- 
strucção  primaria,  o  sustento  e  vestuário. 

O  curso  superior  deve  atlingir  talvez  neste  anno  a  50  alumnos 
matriculados  de  nosso  Estado  (Bahia),  Sergipe,  Alagoas,  Per- 
nambuco e  Rio-Grande  do  Sul. 

Os  que  hão  adquirido  diplomas  de  Engenheiros  Agrónomos,  lem 
alguns  se  applicado  á  lavoura,  e  muitos  têm  sido  aproveitados  pelo 
Governo  nas  Estradas  de  ferro,  medições  de  lepras,  ok. 
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Eis,  portanto,  a  situação  do  Instituto  e  sua  Eschola,  raro  fóco  de 
ensino  agrícola  que  possuímos,  e  que  é  de  certo  merecedor  de  lodo 
o  auxilio  dos  altos  poderes  do  Estado  e  Federal. 

Bahia,  30  de  Março  de  1892. 


Saúde  e  fraternidade. 


O  Presidente  do  Instituto, 
Barão  de  S.  Francisco. 


RELATÓRIO 


DAS 


OBRAS  PUBLICAS 


Ao  EaHí.  [kira-ífeiíír  Gevernòdor  do  Estado 


Mm  cumprimenlo  á  ordem  «lesse  Governo  de  1^  cio  correnle  tenho 
a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos  a  relação  das  obras  e  mais  servi- 
ços a  cargo  desla  Repartição  desde  a  remessa  do  ultimo  relatório  até 
a  presente  dala. 

Infelizmente  poucas  são  as  obras  que  lenho  a  enumerar,  .não  por- 
que sejam  poucas  as  urgentemente  reclamadas  pelo  Estado,  cujos 
terrenos  não  acham-se  valorisados  pela  falta  de  vias  de  communica- 
cão  que  facilitem  o  transporte  para  o  liltoral  das  variadas  riquezas 
do  interior,  nem  por  esta  Cidade  que,  pelo  crescimento,  successivo 
dos  habitantes,  necessita  de  providencias  que  melhorem  suas  con- 
dições hvgienicas  e  da  construcção  de  edifícios  onde  apropriadamente 
Innccionem  os  serviços  exigidos  pela  cathegoria  que  assumiu  de  Ca- 
pital de  um  importante  Estado  Federado  e  de  Cidade  fadada  pela 
sua  posição  geographica,  salubridade  e  magnifico  porto  a  ser  uma 
das  mais  importantes  Praças-  Commerciaes  da  America  do  Sul,  por 
caber-lhe  o  futuro  empório  das  riquezas  de  nossos  vastos  sertões  e 
de  parte  importante  do  dos  Estados  limitrophes,  porém,  sim,  porque  o 
estado  anormal  em  que  jazeu  esta  terra  pelos  distúrbios  de  Novem- 
bro do  anno  próximo  passado  paralysou  a  marcha  regular  dos  negó- 
cios públicos,  tolhendo  a  liberdade  administrativa  do  cidadão  que 
constitucionalmente  os  dirigia  e  quejeá  conbecedor  de  nossas  necessi- 
dades e  recursos  achava-se  habilitado  a  attendel-as  com  a  prudên- 
cia exigida,  e  de  modo  harmónico  ao  novo  estado  de  cnnsas. 


2 


A  verdadeira  economia  não  está  em ponr.o  011  quasi  nada  tlispemloi - 
se,  porém  sim  na  boa  applicação  dos  dinheiros  públicos,  máximo  em 
um.  Estado  como  esle  em  que  ha  absoluta  necessidade  de  animar- 
se  a  lavoura  e  crear-se  a  industria,  afim  de  que  saiam  dessas  fon- 
tes a  renda  precisa  aos  differenlcs  serviços  e  satisfação  dos  antigos 
modernos  compromissos,  e  não  do  augmcnlo  de  impostos,  que  quan- 
do excessivo,  mala  necessariamente  o  capital,  elemento  único  c  in- 
dispensável ao  desenvolvimento  de  todo  e  qualquer  progresso. 

E\  pois,  esta  a  rota  que  deve  seguira  Bahia  para  não  ficar  na  re- 
taguarda dos  Estados  que,  cônscios  de  seus  direitos  e  ciosos  de  sua 
autonomia,  tiverem  o  bom  senso  de  vencer  a  inércia  que  os  atrophia 
e  os  prende  submissos  á  absorvente  tutela  do  Governo  Central. 

No  intuito  disso  conseguir  é  que  chamo  de  novo  a  al tenção  desse 
Governo  para  a  necessidade  de  dar-se  maior  desenvolvimento  a  esta 
Repartição,  afim  de  que  possa  ella  prestar  os  serviços  que  demandam 
as  aspirações  da  actualidade,  vindo  á  pello  o  mesmo  fazer  em  relação 
a  injustiça  de  que  tem  sido  viclimas  os  empregados  da  meyma,  que 
ainda  hoje  percebem  o  que  percebiam  ha  trinta  annos,  não  obstante 
ler-se  tornado  a  vida  duas  vezes  mais  cara,  mormente  quando,  por 
mais  de  uma  vez,  se  tem,  dentro  desse  periodo,  sensivelmente  au- 
gmenlado  os  ordenados  dos  das  outras  repartições. 

ARCHIVO  PUBLICO 

Por  autorisação  de  22  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado  lize- 
ram-se  as  obras  precisas  para  transformar  um  dos  commodos  do  edi- 
fício em  que  funeciona  aquella  repartição,  em  gabinete  do  respectivo 
director,  dispendendo-se  com  ellas  a  quantia  de  340&000. 

Os  seguintes  moveis  fornecidos  á  mesma  repartição,  a  saber:  um 
sofá  de  vinhalico,  vinte  quatro  cadeiras  simples  e  duas  de  braços  de 
eguai  madeira,  um  armário  grande,  duas  mesas  com  gavetas  c  uma 
secretaria  das  denominadas  bireau  de  ministre,  allingiram  a  somma 
dc  5321400. 


INSTITUTO  OFFIC1AL  DO  ENSINO  SECUNDÁRIO 


No  edifício  em  que  funcciona  este  Inslituio.  antigo  Lyceu  Provin- 
cial, dispendeu-sc  com  importantes  e  variadas  obras  de  pedreiro  e 
carapina  a  quantia  dc  1:8035384  com  a  pintura  de  lodos  os  com- 
modos,  papel  e  esteira  do  salão  nobre,  envernisamento  de  balaustra- 
das de  portas,  collocação  de  vidros  nos  caixilhos,  construcção  de  la- 
trinas e  mictórios  no  pavimento  superior  com  a  respectiva  canatisa- 
ção,  tanque,  cubiculo,  cano  de  esgoto,  etc,  etc,  a  quantia  de  réis 
3:0935230;  coma  canalisação  do  gaz,  fornecimento  de  lustres,  etc, 
6045900;  como  fornecimento  de  trastes  finos,  bancos,  tinteiros,  etc, 
3:8075000  e  ainda  com  o  fornecimento  de  outros  trastes  1:0955000, 
importando  em  10:8225914  todas  as  despezas,  inclusive  a  de 
419&400.  custo  das  supraditas  esteiras,  autorisadas  em  26  de  Ja- 
neiro do  anno  próximo  passado. 


EXTERNATO  NORMAL  DE  HOMENS 

Tendo  esse  Governo  determinado  em  28  de  Fevereiro  de  1891  a 
reforma  precisa  interna  e  externamente,  no  edifício,  sito  ao  Tororó 
Pequeno,  para  n?elle  instalar-se  este  Externato,  visto  ter  destinado  o 
do  Largo  da  Piedade  para  sua  Secretaria  e  Senado  do  Estado,  pro- 
cedeu-se  á  factura  das  obras  para  aquelle  afim  necessárias,  dispen- 
dendo-secom  as  de  carapina  e  pedreiro  a  quantia  de  9:7645217» 
com  a  pintura,  forramento  a  papel,  tapeie,  envernisamento  de  escada, 
etc,  etc.  2:6535447;  com  as  referentes  a  uma  penna  d'agua,  colloca- 
da  pela  Companhia  do  Queimado  4935080;  além  de  2:4125769  dis- 
pendidos com  a  construcção  de  dous  canos  de  esgoto,  estabeleci- 
mento de  diversas  latrinas  e  mictórios  com  as  respectivas  canalisações, 
tanqu  es.  cubículos  ele,  etc,  montando  a  15:3235513  a  despeza  total. 
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THESOURO  DO  ESTADO 

A  pedido  do  chefe  daquella  repartição  procedeu-sc  a  diversos 
concertos  no  edifício  em  que  cila  funcciona,  e  con?lruiu-sc  um  com- 
parlimento  para  o  Official  da  Guarda  no  commodo  da  mesma  Guar- 
da com  a  despeza  de  390$000. 

SENADO  E  ASSEMBLÉA 

Para  as  rcparlições  cm  que  funccionam  o  Senado  e  a  Camara 
d'este  Estado  foram  fornecidos  moveis  no  valor  dc  5:9625500,  sen- 
do 2:550$500  para  esta  e  3:412$000  para  aquella. 

INSTITUTO  VACC1NIGO 

As  despezas  com  o  estabelecimento  de  estábulos  para  os  vitellos 
pertencentes  áquella  Repartição,  nos  commodos  inferiores  da  mes- 
ma, montaram  a  368$947;  ficando  d^stVle  cumprida  a  ordem 
d'esse  Governo  de  29  de-  Abril  ultimo. 

QUARTEL  DE  POLICIA 

Em  satisfação  á  ordem  de  15  de  Julho  do  anno  próximo  passado 
conslruiu-se  no  terreno  baldio  do  Tororó  Pequeno,  contiguo  áquellc 
Quartel,  cujo  domínio  util  foi  adquirido  dà  Companhia  do  Queima- 
do, uma  coxia  para  vinte  animaes  com  as  respectivas  baias,  mange- 
douras,  etc,  sobre  uma  área  toda  calçada,  murada  c  fechada  com 
portão  de  ferro,  dispendendo-se  com  essas  obras  a  quantia  de 
2:655$987. 

SECRETARIA  DE  POLICIA 

Com  os  concertos  dos  estragos  que  soffreu  o  edifício,  onde  func- 
ciona aquella  Secretaria,  com  o  movimento  de  2i  de  Novembro  ul- 
timo, assim  como  com  o  fornecimento  de  duas  padiolas,  guarita, 
jarro  para  agua,  tres  cubos,  dez  estrados,  etc,  etc,  dispendeu-sc 
1:291*500. 


PALACETE  DA  VICTORIA 


Importaram  em  2948700  os  trabalhos  mandados  executar  n'a- 
quelle  Palacete  em  14  de  Maio  ultimo. 

MURALHA  DO  CAES  DO  RIACHUELO 

De  Maio  do  anno  passado  até  a  presente  data  só  dous  attestados 
foram  passados  ao  empreiteiro  das  obras  daquella muralha  Agosti- 
nho de  Salles  Apetece,  sendo  um  de  3:312$936  e  o  outro  de 
3:422§760. 

Essa  obra,  mandada  construir  para  abrigar  o  embarque  e  desem- 
barque de  passageiros  em  occasião  de  lemporaes,  cm  breve  Geará 
concluída. 

PALACIO  DO  GOVERNO 

Esgotado  em  Março  do  anno  passado  o  credito  de  20:000^000 
aberto  pelo  Ministro  do  Interior  para  occorrer  ás  despezas  com  o 
começo  das  obras  d'aquelle  edifício,  ficaram  ellas  paralysadas. 

Aberto  novo  credito  de  50:000^000  pelo  Governo  da  União  a  in- 
stancias do  illuslre  Dr.  José  Gonsalves  da  Silva,  então  Governador 
do  Estado,  determinou  este  se  confeccionasse  um  novo  projecto  e 
orçamento  correspondentes  á  reforma  total  do  velho  edifício. 

Cumprida  a  ordem  de  S.  Ex.  com  a  remessa  que  íiz-lhe  em  9  de 
Setembro  do  projecto  exigido  e  do  competente  orçamento  na  impor- 
tância de  19i:314$426,  ainda  permaneceram  paradas  as  obras, 
até  que  por  ordem  d'esse  Governo  de  19  de  Janeiro  ultimo  foram 
ellas  recomeçadas  no  Io  de  Fevereiro  seguinte,  passando-se  no  fim 
d'aquelle  mez  aos  respectivos  empreiteiros  Ires  attestados  no  valor 
de  2:258$243,  que  foram  remetlidos  com  a  folha  de  pagamento  do 
mestre  fiscal  e  serventes  na  importância  de  104&000. 

Devendo  chegar  em  breve  á  altura  do  1°  pavimento  as  obras  em 
conslrucção,  faz-se  mister  a  retirada  das  repartições  de  Vaccina  e 
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Hygiene,  que  occupam  commodos  d'aquelle  edifício,  e  bem  assim  a 
de  alguns  papeis  ainda  existentes  no  antigo  archivo,  afim  de  que 
possa  dar-se  começo  ao  desmancho  das  velhas  paredes,  visto  opinar 
o  engenheiro  encarregado  das  obras  pelo  proseguimenlo  das  mesmas 
depois  de  promptas  as  do  Io  pavimento. 

CASA  DE  PRISÃO  COM  TRABALHO 

Aulorisada  em  28  de  Fevereiro  do  anno  passado  a  conclusão  da 
reconslrucção do  cobrimento  dos  dous  raios  d'aquelle  estabelecimen- 
to, orçada  em  7:8775730,  dos  quaes  2:226$500  pertencentes  ao 
resto  de  obras  do  primitivo  orçamento,  e  5:65i$230  ao  posterior- 
,raente  elaborado,  só  em  Maio  seguinte  tiveram  esses  trabalhos  anda- 
mento regular,  realisando-se  a  parle  das  obras  que  restava  do  Io 
raio  e  quasi  todas  as  do  2o,  com  excepção  dos  forros  d'este,  dos  de 
dous  cubículos  e  os  dos  corredores,  para  os  quaes  não  chegam  os 
$77$730,  resto  do  alludido  orçamento,  apesar  da  economia  havida 
no  correr  das  obras,  não  só  pela  alta  dos  preços  dos  maleriaes  em 
geral,  como  pela  necessidade  de  pagar-se  a  artistas  estranhos  ao  es- 
tabelecimento por  só  existirem  actualmente  alli  dous  carapinas  e 
dous  pedreiros  sentenciados,  quando  eram  elles  em  numero  supe- 
rior a. dez  por  occasião  da  elaboração  do  mesmo  orçamento. 

Na  mesma  casa  reconstruiram-se  por  ordem  de  19  de  Maio  do 
anno  passado  todas  as  peças  do  grande  fogão  e  a  maior  parle  da 
respectiva  alvenaria  pela  quantia  de  494&500,  conseguindo-se  eco- 
nomjsar  35$500,  visto  terem  sido  essas  obras  orçadas  em  530&000; 
e  por  ordem  de  20  de  Novembro  ultimo  levou-se  a  eíTeilo  a  refor- 
ma radical  de  que  precisavam  os  banheiros,  a  casa  de  banhos  c  o 
deposito  d'agua  com  a  despeza  de  3:076$738. 

CADEIA  DA  CORRECÇÃO 

N'aquella  cadeia  foram  rcilisadas,  por  empreitada,  pela  quantia 
de  3:0765738,  diversas  obras  de  segurança  e  asseio,  assim  como 
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outras  par.i  o  estabelecimento  do  enfermaria,  orçadas  Iodas  ellasem 
3:077$0f>7  c  aulorisadas  em  15  do  Julho  do  anno  passado. 

CALÇAMENTO  DO  BAIRRO  DO  TORORÓ' 

Findo  o  calçamento  de  duas  das  tres  secções  em  que  foi  dividido 
o  d'aquelle  bairro,  a  requerimento  do  cidadão  Paulo  Emygdio  de  Je- 
sus, empreiteiro  do  mesmo,  foi  esta  directoria  autorisada  em  4  de 
Maio  ultimo  a  encarregal-o  do  calçamento  da  terceira  secção,  orçada 
em  2:82i|>58i. 

Com  este  calçamento  já  dispendeu  o  referido  empreiteiro  réis 
1M00MG8  e  em  sua  confecção  tem  elle  se  mostrado  ultimamente 
moroso  por  haver  o  preço  da  pedra  altingido  a  lGj>000a  medida. 

PASSEIO  POR  JUNTO  DO  GRADIL 
QUE  ORLA  O  CAES  DO  PORTO  DOS  TAINHEIROS 
E  CONCERTO  DA  RESPECTIVA  MURALHA 

Com  o  dispêndio  de  2:283£í)5i  foram  concluídas  aquellas  obras 
auxiliadas  com  1:000^000  pelo  negociante  Manuel  Pedroza  Júnior, 
proprietário  na  localidade,  ficando  em  caução  no  Thesouro  do  Estado 
a  quantia  de  114|i97,  correspondente  a  5  %,  da  parte  que  des- 
embolsou o  mesmo  Thesouro,  que  só  dalli  será  retirada  pelo  re- 
spectivo empreiteiro,  quando  concluir  os  reparos  que  lhe  foram 
exigidos. 

OBRAS  CERA  ES  SOBRE  A  DIRECÇÃO  DESTA  REPARTIÇÃO 

ALFANDEGA 

Com  a  reforma  do  antigo  edifício  do  Correio  para  nelle  eslabelecer- 
se  um  novo  armazém  para  a  Alfandega  dispendeu-se  a  quantia  de 
3:(350&000. 

NOVO  EDIFÍCIO   DA  FACULDADE  DE  MEDICINA 

Em  Outubro  ultimo  foi  aberro  pelo  Governo  Federal  o  credito  de 
25:000^000,  sendo  12:000^000  para  a  desapropriação  de  dois 
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prédios  cujas  arcas  oram  necessárias  á  conslriicçfio  daquello  (.'dilicio 
e  11:000^000  para  proscguimcnlo  das  obras,  ha  muito  alli  em 
andamento. 

Desapropriados  os  referidos  prédios  e  posteriormente  demolidos, 
tem 'proseguido  as  demais  obras  com  morosidade,  pela  diííiiuildade 
encontrada  na  acquisição  de  madeiras  apropriadas  ao  emprego  ;i 
que  se  as  destinam. 

LEVANTAMENTO  KA  PLANTA  DA  CIDADE 

Este  importante  serviço,  cuja  realisação  foi  ordenada  pelo  Exm. 
Dr.  Manuel  Victorino  Pereira,  quando  Governador  do  Estado,  e  cuja 
paralysação  deve-se  ao  Governador  que  o  substituiu,  o  Exm.  Marehal 
Hermes  Ernesto  da  Fonseca,  depois  de  haver-se  com  o  mesmo  dis- 
pendido a  quantia  de  5:156$300,  convém  seja  continuado  alé  sua 
completa  realisação,  pela  necessidade  imprescindível  que  lemos  dos 
dados  que  elle  fornece  para  quaesquer  melhoramentos  que  se  intcnlc 
fazer  nesta  cidade. 

Uma  verba  de  6:000$000  annuaes  será  sufficienle  para  (pie 
leve-o  a  effeito  esta  Repartição,  única  que  tem  directo  interesse  em 
sua  perfeita  exactidão. 

Alem  dos  serviços  apresentados  e  do"  expediente  ordinário,  mi- 
nistrou esta  Repartição  as  informações  exigidas,  apresentando 
alguns  de  seus  membros  pareceres  de  importância,  como  membros 
de  commissões  de  que  fizeram  parle,  sobre  o  Plano  de  Viação  Geral 
do  Estado,  propostas  para  serviço  da  Illuminação  Publica  e  escolha 
do  local  para  nelle  erigir-se  o  Monumento  ao  Dons  de  Julho. 

Bahia,  29  de  Março  de  1892. 

Saúde  c  fraternidade. 

Jaeome  Martins  Baggi, 

Director  das  Orras  Purlicas. 
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E\in.  Cidadão  Coiilra -Alniiranle  Joaquim  Leal  Ferreira.  Digno  Viccliovernador  d»  Eslado 


Tenho  a  lionra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  o  incluso  Relatório, 
conforme  pediu  V.  em  ofíicio  de  23  do  corrente,  n.  231,  da  3l 
secção. 

Saúde  e  fraternidade 

Francisco  Joaquim  Pereira  Caldas, 
Coronel  Commandante. 


Corpo  Policial 


Em  obediência  ao  que  me  foi  por  vós  determinado,  passo  a 
expor-vos  b  que  tem  havido  desde  23  de  Janeiro  com  relação  a 
este  Regimento,  data  esta  em  que  fui  empossado  do  commando  do 
mesmo,  por  efleilo  do  vosso  acto  de  22  do  dito  mez,  que  nomeou-me 
Coronel  para  commandar  o  mesmo  Regimento.  Em  poucos  traços 
vos  pretendo  demonstrar  o  estado  em  que  encontrei  o  antigo  Curpo 
de  Policia,  e  quaes  as  suas  necessidades  que  precisam  de  prompto 
serem  remediadas,  afim  de  que  fiqueis  habilitado  a  solicitar  do 
Congresso  Estadual  os  meios  de  serem,  se  não  no  lodo,  mais  em 
parle  remediadas  estas  necessidades  palpitantes. 

Organisação  do  Regimento 

Como  já  vos  disse,  foi  a  23  de  Janeiro  organisado  o  Regimento 
deaccordo  com  a  lei  de  fixação  de  força  de  27  de  Outubro  do  anno 
próximo  passado,  como  vereis  do  mappa  annexo,  ficando  por  eíTeilo 
da  mesma  lei  aggregados,  por  excederem  do  estado  completo,  dois 
Capitães,  cinco  Tenentes  e  quatro  Alferes,  e  dois  addidos. 

O  primeiro  Corpo  acha-sesob  o  commando  do  Capitão  reformado 
Major  honorário  Nelson  Jansen  Muller,  e  o  segundo  pelo  Major  ho- 
norário Polycarpo  Ferreira  Campos,  nomeado  por  acto  de  22  de 
Janeiro  commandante  do  mesmo  Corpo.  Estes  corpos  acham-se 
complelos  de  officiaes. 

Dos  officiaes  aggregados  por  elíeilo  da  organisação.  os  dois  Ca- 
pitães Manuel  Jorge  Franco  e  Amaro  José  de  Moura  u  o  Tenente 
Aureliano  Telles  da  Cunha  Sandes,  foram  aposentados  por  acto  de 
20  de  Fevereiro,  por  se  acharem  incapazes  para  o  serviço. 

Existem  actualmente  dois  Tenenles  aggregados,  que  são:  Augusto 
Olivio  Botelho  e  Joaquim  Theodoro  Pereira  de  Mello,  e  os  Alferes 
Malhias  da  Cosia  Baptista  e  Manuel  Antunes  de  Oliveira,  julgado 
incapaz  paru  o  serviço. 


Quartel 


Este  cdiíicio  sem  accommodação  alguma,  para  se  tomar  cm  um 
bom  quartel  para  um  dos  corpos,  precisa  de  grandes  reformas,  não 
tem  terra-pleno  onde  se  possa  formar,  nem  as  escolas  de  recrutas, 
os  seus  alojamentos  são  por  demais  acanhados,  não  tem  capaci- 
dade para  accommodar  o  pessoal  do  Regimento  com  as  suas  com- 
panhias numerosas;  fallam-Ihe  ar,  luz  e  outras  regras  estabelecidas 
pela  hygiene,  o  que  é  de  estranhar  não  se  ter  desenvolvido  até 
agora  qualquer  moléstia  epidemica. 

Urge  quanto  antes  lomar-se  uma  providencia,  conseguindo-se 
nm  quartel  para  o  outro  corpo. 

Pessoal 

O  do  Regimento  não  é  mão,  porém  está  muito  a  desejar  do  que 
deve  ser,  devido  a  só  procurarem  alistar-se  cidadãos  vindos  de  fora, 
que,  na  sua  totalidade,  não  sabem  ler.  condição  indispensável  para 
um  bom  soldado  de  policia. 

Durante  o  meu  cominando  tem  se  alistado  125  cidadãos.,  (aliando 
ainda  para  o  completo  do  Regimento  288  praças. 

Armamento 

O  pessoal  existente  na  Capital  acha-sc  todo  elle  armado  com  ca- 
rabinas de  tiro  rápido,  systema  Chuchu,  e  o  do  interior  do  Estado 
com  o  antigo  armamento  systema  Minié,  armamento  este  estra- 
gadissimo  e  imprestável. 

Das  carabinas  do  systema  acima,  contractadas  com  o  armeiro 
Athanaze  Chuchu,  em  numeru  de  900,  já  foram  entregues  G40, 
faltando  ainda  para  o  completo  do  contracto  o  fornecimento  de  260. 

Lembro-vos  que  ha  grande  conveniência  em  uniformisar-se  o  ar- 
mamento da  Policia  com  o  dos  corpos  de  linha;  o  armamento  que 
estes  corpos  usam  actualmente  está  condemnado;  já  o  governo  da 


União  trata  do  substituir  pelo  o  do  syskma  Mair.elinclier.  Não  com- 
portando o  Estado  semelhante  despeza,  pódc-se  ao  menos  fazer-sc 
acquisição  de  600  ou  700  destas  carabinas  para  armar-sc  a  força 
da  Capital,  ficando  o  do  systema  Cluichú  para  as  praças  destacadas 
no  interior.  Também  é  de  urgente  necessidade  fazer-se  acquisição 
de  50  clavinas  Winchester  para  armar  as  50  praças  da  secção  de 
cávallaria;  ter-se  soldados  mál  armados,  sem  instrucção  alguma,  é 
preferível  não  tel-os.  O  governo  estadual,  presentemente,  só  pode 
contar  com  a  sua  milícia.  O  pessoal  da  secção  aclia-sc  quasi  lodo 
elle  desarmado,  nem  espadas  lemos,  como  já  vos  communiquei,  pe- 
dindo autorisação  para  conlraclar  trinta. 

Alem  d' este  artigo,  precisa-se  mais  de  vinte  lalins  para  o  com- 
pleto do  armamento.  Como  já  vos  communiquei,  quando  conlra- 
ctaram  o  armamento  Chuchu  esqueceram-se  de  fazer  encommendas 
dos  accessorios  e  os  tarugos,  peças  eslas  indispensáveis  para  con- 
servação do  mesmo  armamento,  que  convém  providenciar-se. 

Vencimentos 

São  em  geral  mal  pagos  os  officiaes  e  soldados  de  policia;  em  uma 
quadra  de  diSiculdades  como  esta  que  atravessamos,  dar-se  a  um 
major  commandante  de  corpo  duzentos  e  oitenta  mil  réis  mensaes, 
aos  capitães  cento  e  oitenta  mil  réis.  aos  tenentes  cento  e  trinta  mil 
réis  e  a  um  alferes  cento  e  vinte  mil  réis,  quando  um  major  fiscal 
do  exercito  tem  de  vencimentos  quatrocentos  e  sessenta  e  oito  mil 
réis,  um  capitão  trezentos  e  dez  mil  réis,  um  tenente  duzentos  e 
vinte  mil  réis  e  um  alferes  duzentos  e  dez  mil  réis,  é  na  verdade 
collocar  o  ofíicial  de  policia  em  condições  bem  criticas.  O  official  de 
policia  tem  necessidade  de  ser  caloteiro,  rasão  por  que  esta  corpo- 
ração tem  cabido  tanlo  no  desprestigio  publico.  Agora  veja-se 
quanto  ás  praças:  mil  e  duzentos  por  dia!  Haverá  quem  na  quaira 
actual  possa  alimentar  a  si  e  família,  andar  limpo,  calçado,  com  esta 
quantia?  Quando  vemos  um  ganhador  qualquer  ganhar  diariamente 


dois,  ires  mil  róis  e  mais  por  dia.  Os  officiacs  do  policia  da  Capital 
Federal  percebem  ainda  mais  que  os  oíficiaes  do  exercito:  os  de 
S.  Paulo  tanto  quanto  percebem  estes,  os  de  Pernambuco  e  Pará 
se  nãn  percebem  o  mesmo,  a  sua  dilTerença  é  muito  pequena. 

Fardamento 

Pela  tabeliã  junta,  verá  V.  Ha.  o  tardamente-  que  se  distribuo 
anmialmenle  em  di  Hercules  epoclias  ao  soldado  do  exercito,  ao 
passo  que  a  labella  |>ela  qual  se  distribuo  o  fardamento  ao  regi- 
mento é  a  seguinte:  no  lim  de  cada  anuo  um  bonet.  uma  blusa  de 
panno,  duas  de  brim  pardo,  uma  calça  de  panno,  duas  ditas  de  brim 
escuro,  uma  gravata  e  um  único  par  de  sapatos! 

O  soldado  de  policia  não  tem  licença  para  vestir  camisas  e  ce- 
roulas, calçar  meias  e  ter  lenços,  entendo  que  a  elle  se  deve  dar  não 
tanto  quanto  se  dá  ao  do  exercito,  porque  é  por  demais,  mas  o  ne- 
cessário para  que  possam  andar  asseiados;  por  exemplo,  aos  sol- 
dados de  infantaria,  de  quatro  em  quatro  mezes  um  par  de  sapatos, 
uma  camisa,  uma  calça  de  brim  branco,  uma  ceroula,  dois  pares  de 
meias,  e  no  lim  do  anuo  o  fardamento  que  se  dá  actualmente. 

Quanto  ás  praças  de  cavallaria.  de  dois  em  dois  annos  um  par 
de  perneiras  em  vez  de  sapatos,  de  quatro  em  quatro  mezes  um 
par  de  coturnos  e  as  demais  peças  dadas  áquelles. 

Também  entendo  que  de  dois  em  dois  annos  se  deve  dar  um 
cobertor  a  cada  praça,  a  exemplo  do  que  se  pratica  no  exercito. 

Utensílios 

Póde-se  dizer  que  o  quartel  não  os  possue;  os  soldados  dormem 
em  larimbas  que  mal  aceommodam  vinte  praças  em  cada  alojamento, 
ao  passo  que  no  exercito  os  soldados  têm  cama,  colchões,  traves- 
seiros, fronhas,  cobertas  e  lençoes. 
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As  secretarias  c  casas  de  ordem  dos  corpos  precisam  de  mesas, 
cadeiras  c  oulros  accessorios,  como  já  vos  demonstrei. 

Cavalhada 

Quando  em  23  de  Janeiro  assumi  o  cominando  do  Regimento  exis- 
tiam em  argolla  36  cavallos;  foram  vendidos  em  liasla  publica  4 
destes  animaes  por  mserviveis  e  um  excluído  por  morte;  tem  se 
comprado,  segundo  vossa  autorisação,  15  e  faltam  para  o  completo 
dos  50,  que  deve  ter  a  secção,  4;  presentemente  a  cavalhada  está 
bem  tratada.  Os  concertos  que  autorisastes,  segundo  o  orçamento 
feito  pelo  Engenheiro  Dr.  Maia,  vão  sendo  feitos  nas  cavallariças.  O 
contracto  feito  para  o  augmenlo  dos  arreios,  selins  e  mais  accessorios 
para  as  20  praças  da  secção  que  foram  augmentadas  pela  lei  d  6 
força,  já  se  acham  quasi  todos  clles  promptos.  faltando  o  contraclanle 
apresentar  os  selins,  que  são  8  novos  e  12  dos  antigos  que  os 
mandei  aproveitar. 

Instrucçào 

As  praças,  se  bem  com  ;ilgurna  dificuldade,  vão  adquirindo  a  ne- 
cessária. O  antigo  corpo  eslava  alrazadissimo,  devido  Vi  falta  de 
pessoal  aqíii  na  Capital.  Espero,  em  epocha  não  muito  longa,  se  mo 
não  tirarem  o  pessoal  todo  para  destacar,  collocal-o  em  condições 
eguaes  aos  corpos  de  linha. 

Regulamento 

O  Regimento  rege-se  pelo  antigo  regulamento  do  exlincto  Corpo 
de  Policia,  regulamento  csle  deficiente  o  cheio  de  lacunas;  convém 
quanto  antes  dolar-se  o  Regimento  com  um  bom  regulamento  que 
preencha  todos  os  seus  fins. 
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Demissões 

Foram  dcmillidos  por  actos  de  V.  Ex.,  de  16  e  23  do  corrente,  a 
-  seu  pedido,  o  Alferes  José  Antonio  Machado,  e  a  bem  do  serviço 
publico  o  Tenente  João  Pedro  dos  Santos  Vital  c  Alferes  Lucas  Xa- 
'  vier  Leal  Júnior. 

Quartel  na  Mouraria,  em  28  de  Marro  de  1802. 


Francisco  Joaquim  Pereira  Caldas, 

CoitONEL  Co.M MANDANTE. 


EGIMENTO   POLICIAL  DA  BAHIA 
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V. 


Francisco  Joaquim  Pereira  Caldas. 
Coronel  Commaxdaxte. 


T  ABELLA 

Regulando  a  distribuição  do  fardamento  ás  praças  de  prel  dos  corpos  arregimentados  do  exercito,  estacionadas  no  norte  da  Republica 
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Francisco  Joaquim  Pereira  Caldas, 

COROXEL  COMMAXDAXTE. 


RELATÓRIO 


DA 


JUNTA  COMMERCIAL 


Ao  Exni.  Sr,  Contra-Almiranle  Governador  do  Estado: 


Em  cumprimento  de  vossa  ordem  transmillida  em  ofíicio  do 
Dr.  Secretario  (n.  231  A,  secção  3a),  datado  de  23  deste  mez, 
tenho  a  honra  de  levar  ao  vosso  conhecimento  os  negócios,  que 
perante  esta  Junta  se  apresentaram  no  anno  findo. 

AVALIADORES  COMMERCIAES 

Para  servirem  durante  o  triennio  de  Io  de  Janeiro  ultimo  a  31 
de  Dezembro  de  1894,  foram  nomeados  tres,  um  dos  quaes  tirou 
o  respectivo  titulo  no  anno  passado. 

INTERPRETE  DO  COMMERCIO 

Nomeou-se  um  para  as  línguas  ingleza  e  allemã,  ao  qual,  por 
ora,  só  passou- se  o  titulo  daquella,  por  não  haver  ainda  pedido  o 
outro. 

EXONERAÇÃO  DE  CORRETOR 
Foi  exonerado,  a  pedido,  um  de  fundos  públicos  e  mercadorias. 

MATRICULA  DE  COMMERCI ANTES 

Foram  aamillidos  á  matricula  18  commerciantes :  10  nacionaes 
e  8  estrangeiros. 

EMBARCAÇÕES 

Concedeu-se  carta  de  registro  e  matricula  a  uma  lancha  de 
33  toneladas :  e  recolheram-se  as  de  4  embarcações  com  878  tone- 


ladas:  ania  barca  e.um  brigue  por  venda,  um  lugar  por  naufrágio 
,e  um  patácho  por  abandono. 

CONTRATOS  E  DISTRATOS  DE  SOCIEDADES 

Registraram-se  70  contratos  e  24  dislratos  de  sociedade;  sendo 
ôs  capitães  daquelles  40.293:599^051,  nos  quaes  incluem -se 
62i:801$643,  postos  em  commandita. 

Das  sociedades  registradas  pertencem  60  á  Capital,  28  anonymas, 
19  em  nome  collectivo,  8  em  commandita  e  5  de  capital  e  industria; 
3  á  Comarca  de  S.  Felix,  2  á  de  Valença,  1  á  de  Cachoeira,  1  cá 
de  Amargosa  e  1  á  dos  Lençoes,  todas  em  nome  collectivo ;  a  de 
de  Santo  Amaro  anonyma  e  uma,  de  capital  e  industria,  á  de  Villa 
Nova,  Estado  de  Sergipe. 

Também  registraram-se  14  actas  de  sessões  de  companhias; 
sendo  10  de  alteração  de  estatutos,  1  de  augmento  de  capital,  2  do 
liquidação  e  1  de  venda. 

MARCAS  DE  FABRICAS 
Foram  admitlidas'  a  registro  7. 

FIRMAS  COMMERCIAES 
Registraram-se  47:  30  sociaes  e  17  individuaes. 

RUBRICA  DE  LIVROS 
-Rubricaram-se  160  livros  de  commercio. 

SECRETARIA 

Pela  Secretaria,  cujos  trabalhos  acham-se  em  dia,  foram  expedi- 
dos os  documentos  relativos  aos  negócios  que  ficam  expostos;  la-  - 
vraram-se  320  termos  de  abertura  e  encerramento  em  livros  de 
commercio ;  registraram-se  alem  daquelles  documentos,  os  seguintes: 
8  títulos  de  nomeação  de  caixeiros  e  um  de  gerente  de  companhia; 


(luas  escriplnras  «lo  emancipação,  oilo  inslrumcntos  de  mandato, 
um  regulamenlo  (inslrucções)  do  agencia  de  banco,  um  escriplo  de 
contrato  de  locação  de  serviço,  uma  escriptura  de  abertura  de  credito, 
99  otficios,  122  edilaes,  10  conhecimentos  de  pagamento  de  im- 
posto de  corretores,  leiloeiros  e  interpretes  e  12  altcstados  relativos 
ao  alng-icl  da  casa  onde  luncciona  a  3unla;  sendo  o  numero  total 
dos  registros  454. 
Bahia,  20  de  Março  de  1892. 

Saúde  c  fraternidade. 


í)  PRESIDENTE. 

Augusto  Silvestre  de  Paria. 


E/ZEULjJLTOE/IO 


DA 


Ao  E\m.  Cidadão  Coiilra-Almiraiilu  Joaijiiim  Leal  Furmra,  Governador  do  Estado 


Cumpro  o  dever  de  apresentar- vos  o  relatório  dos  negócios  da 
Secretaria  da  Policia  deste  Estado,  a  meu  cargo,  do  dia  1  de  Abril 
do  anuo  próximo  findo  a  31  de  Março  ultimo,  como  me  foi  exigido 
por  vosso  oflicio  de  23  do  mez  próximo  passado  e  recebido  nos 
últimos  dias  do  mesmo  mez. 

A  carência  de  lempo,  os  aflazeres  que  pesam  sobre  esta  repartição, 
o  máo  estado  do  archivo  e  a  falta  de  dados,  produzidos  pelo  motim 
de  alguns  populares  que  no  dia  24  de  Novembro  ultimo  invadiram 
esta  Secretaria,  damnificando  alguns  dos  seus  objectos,  alem  das 
humildes  habilitações  do  actual  funecionario  são  motivos  mais  que 
poderosos  para  a  deficiência  de  informações  e  lacunas  deste  ligeiro 
trabalho. 

Honrado  com  a  nomeação  de  Chefe  de  Policia  interino  por  acto 
de  5  de  Janeiro  tio  corrente  armo,  tive  de  prestar  juramento  e  de 
entrar  em  exercício  uo  mesmo  dia,  sendo,  portanto,  decorridos 
apenas  Ires  mezes  que  exerço  o  referido  cargo. 

Nelles  tenho  procurado  estudar  a  administração  policial  do  Estado  ^ 
e  prover  quanto  possível  suas  necessidades.  Expondo-as  vos  digna- 
reis supprir  as  faltas  com  a  illuslração  de  que  dispondes. 

Essas  necessidades  sem  duvida  alguma,  de  certo  tempo  a  esta 
pai  te,  caminham  em  escala  crescente  por  ser  collocado  a  cargo  do 
Estado  o  serviço  policial,  desprendendo-se  assim  da  União  e,  conse- 
quentemente, dos  recursos  ordinários  e  extraordinários  que  ella  lhe 
fornecia  para  a  sua  manutenção. 


^  Não  é  de  admirar,  nem  motivo  dc  censura  da  parte  do  Poder  Le- 
gislativo, o  esquecimento  da  dotação  de  verbas  que  comprehendessem 
a  completa  execução  do  serviço  policial;  sendo,  pois,  de  esperar  que 
na  próxima  abertura  do  Congresso  vos  dignareis  de  pedir  o  credito 
para  a  organisação  dos  ramos  daquelle  serviço  que  foram  olvidados 
na  decretação  do  ultimo  orçamento. 

Entre  outros  destacam-se  de  maior  importância  — o  da  Policia  do 
Porto,  o  que  corre  pela  verba  secreta  e  a  reorganisação  da  Secre- 
taria, na  qual  folgo  de  reconhecer  a  existência  de  empregados  zelosos- 

Policia  do  Porto 

A  Policia  do  Porto,  diga-se  com  franqueza,  jamais  foi  contem- 
plada de  um  modo  vantajoso  pelos  poderes  da  antiga  forma  de 
governo. 

E'  assim  que  o  Poder  Central  fornecia  um  escaler  á  Saúde  do 
Porto,  permittindo  que  a  Policia  delle  se  servisse  para  as  suas  dili- 
gencias, indemnisando  esta  o  pagamento  de  metade  dos  vencimeotos 
da  tripulação,  sendo  que  ambas  tinham  sua  séde  em  uma  depen- 
dência do  Arsenal  de  Marinha. 

Mas,  se  até  o  presente  a  Policia  do  Porto  arrastava  uma  vida  de 
dependências,  terá  de  sofFrer  penúria  até  que  os  poderes  compe- 
tentes habilitem  o  chefe  da  segurança  publica  com  a  quantia  sufi- 
ciente para  fundar  uma  repartição  annexa  á  da  Secretaria  da  Policia, 
comprar  uma  embarcação  a  vapor  e  montar  a  respectiva  tripulação, 
dando-ihe  uma  organisação  de  mais  permanência  e  disciplina. 

Instigada  por  vezes  esta  Chefatura  com  officios  da  Saúde  do 
Porto,  afim  de  que  el la  fizesse  desalojar  do  compartimento  do  Arse- 
nal de  Marinha  a  Policia  do  Porto  e  para  que  esta  não  se  servisse 
do  mesmo  vchiculc  que  até  então  lhe  era  emprestado,  como  pensa  a 
Saúde  do  Porto,  resolveu  dirigir-se  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha, peilindo-lhe  em  nome  de  seu  patriotismo  —  que  permitlisse  a 
Policia  do  Porto  conservar-se  no  logar  que  enlão  oceupava  até  que 


fosse  oslít  organisada  com  as  forças  do  Eslado :  não  olvidando  csla 
Chefalura  a  conveniência  de  communicar  c  ouvir  sobre  o  assumpto 
o  muito  digno  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  o  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  José  Carlos  Palmeira,  o  fez.  tendo  com  elle  uma  confe- 
rencia, e  apraz-me  declarar  que,  duvido  ao  patriotismo  daqaelle  c 
ao  cavalheirismo  de  ambos,  continua  o  Official  da  Policia  do  Porto 
a  funecionar  no  mesmo  estabelecimento  surn  estar  sujeito  agora  ás 
intimações  do  chefe  da  Saúde  do  Porto. 

Verba  secreta 

E'  por  demais  diminuta  a  verba  ordinária  destinada  á  policia 
secreta,  porque  é  delia  tirado  o  pagamento  de  todas  as  despezas  com 
diligencias  policiaes,  trabalhos  dos  médicos,  do  ajudante  da  Policia 
do  Porto,  dos  agentes  da  policia  de  terra,  das  exhumações  cadavé- 
ricas, da  conducção  e  enterramento  de  indigentes,  das  assignaturas 
de  gazetas  e  muitas  outras  que  a  policia  tem  o  dever  de  superin- 
tender. 

Em  uma  Capital  importante  e  populosa  é  imprescindível  uma  po- 
licia secreta  bem  organisada,  porque  ella  presta  mais  serviços  á 
manutenção  da  ordem  publica  e  á  prevenção  dos  delidos  do  que  a 
própria  força  armada. 

Na  syndicancia  dos  factos  que  constituem  preparativo  e  elementos 
dos  crimes,  no  desembarque  de  larapio?,  vindos  de  outros  portos,  a 
policia  secreta  é  com  certeza  um  elemento  poderoso  para  manutenção 
dos  direitos  individuaes  e  sociaes. 

Quem  conhece  a  organisação  da  policia  secreta  em  diversos  paizes 
civilisados,  como  a  França,  a  Inglaterra  e  a  Allemanha,  principal- 
mente em  Berlim,  ha  de  se  convencer  da  verdade  do  que  temos  dito. 
Pois  bem,  a  policia  secreta  na  Bahia  se  faz  por  meio  de  alguns  sol- 
dados sem  farda  e  que  percebem  a  ridícula  quantia  de  i$300  diá- 
rios, sem  que  os  cofres  da  verba  secreta  lhes  possam  dar  qualquer 
gratificação. 
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E'  c  caso,  pois,  do  poder  compelcnle  augraenlar  a  pequena  verba 
de  5:000$000,  i[ue  é  destinada  para  tal  serviço. 

Secretaria 

A  Secretária  de  Policia  resente-se  também  dc  falta  de  pessoal, 
e  é  por  isto  que  lança  mão  de  soldados  á  paizana  para  auxiliaremos 
seus  trabalhos,  sendo  necessário  que  o  Poder  Legislativo  a  dote  com 
melhor  verba,  afim  de  não  só  dar-lho  um  pessoal  fixo,  como  para 
melhor  remunerar  seus  empregados,  cujos  vencimentos  são  dimi- 
nutos e  não  têm  solírido,  ha  muitos  annos,  a  menor  reforma. 

Tranquillidade  Publica 

No  intuito  de  tornar  efficaz  a  acção  da  justiça  publica  na  repres- 
são dos  crimes  e  provável  a  prevenção  dos  delidos,  tenho  procurado 
collocar  e  distribuir  a  força  policial,  guardando  as  cadeias  nas  loca- 
lidades do  interior,  fazendo  o  seu  policiamento  e  altendendo  á  requi- 
sição das  autoridades  judiciarias,  de  modo  mais  consentâneo  com  o 
numero  de  soldados  alistados  nos  dous  corpos  que  constituem  o 
Regimento  Policial  deste  Estado. 

Em  relação  ao  policiamento  da  Capital,  não  só  lenho  empregado 
a  força  publica  para  esse  serviço,  fazendo  distribuir  patrulhas  pelas 
diversas  freguezias,  como  em  guardar  as  casas  de  Correcção  e  dc 
prisão  com  trabalho  e  conservando  na  Estação  Central  da  Policia, 
na  do  bairro  Commercial,  da  Penha  e  do  Rio  Vermelho  os  destaca- 
mentos que  me  parecem  .convenientes. 

Convém,  porém,  ponderar-vos  que  a  força  publica  existente, 
principalmente  com  os  claros  que  ainda  se  notam  nos  corpos  po- 
liciaes  é  iiisufficientissima  para  fazer  o  serviço  neste  grande  Estado, 
que,  apezar  da  boa  indoledeseus  filhos,  tem  soffrido  agitações,  aliás 
muito  naluraes  e  de  que  a  historia  nos  dá  exemplos  em  todos  os 
paizes  nas  mudanças  dc  fórma  dc  Governo  e  nas  roorganisações  dos 
-serviços  públicos  que  se  prendem  a  essas  transições  politicas. 


Accrcscc  que,  dando  a  forma  federativa,  adoptada  pela  Constitui- 
ção deste  Paiz,  autonomia  aos  diversos  Estados,  encarregando-os  da 
organisação,  conservação  o  direcção  aos  serviços  inherentes  a  esta 
forma  de  governo  o  que  não  se  ligam  immedialamente  aos  interesses 
geraes  da  União,  deixou  a  força  militar  de  fazer  o  policiamento 
desta  Capital  e  de  ser  destacada  para  manutenção  da  ordem  pu- 
blica, alterada  cm  diversos  pontos  do  nosso  sertão,  augmentando-se, 
portanto,  e  diflicullando-sc  a  missão  da  Policia. 

Entretanto,  me  é  lisongeiro  dizer-vos  que,  apezar  dessas  grandes 
difficuldades  que  se  antolham  á  administração  policial,  devida  á 
vossa  prudência  e  ás  criteriosos  ordens  por  \ós  determinadas  e  fiel- 
mente executadas  por  csla  Chefatura,  a  tranquillidade  publica  não 
se  lem  mais  profundamente  abalado,  tem  se  prevenido  a  praticarão 
de  crimes  e  feito  reparar  a  violação  da  justiça,  tanto  quanto  possi- 
vel.  allcnlas  as  condições  dos  elementos  de  que  posso  dispor. 

Pela  presteza  do  tempo  não  poderei  ser  minucioso  na  enumeração 
das  providencias  tomadas  para  diversas  localidades,  afim  de  manter 
o  direito  dos  cidadãos,  tornando-se,  porém,  mais  salientes,  as  medi- 
das executadas  para  as  Comarcas  de  Valença,  Victoria,  Lavras-Dia- 
mantinas,  Macahubas,  Maracás  e  outras. 

Nas  Cidades  de  Valença  e  da  Conquista  antigos  interesses  c 
ódios  políticos  collocaram  dous  partidos  em  attitude  bellica,  espe- 
rando-se  scenas  lamentáveis  e  criminosas,  se  não  fosse  a  interven- 
ção calma  e  enérgica  que  o  vosso  governo  empregou. 

A  nomeação  e  mudança  de  Delegados  militares,  acompanhados 
de  força  policial,  aconselhados  e  instruídos  por  esla  Chefatura,  pro- 
duziram o  melhor  resultado  e  apraz-me  declarar-vos  que  apparente  • 
mente  se  acham  calmas  aquellas  localidades  e  restabelecida  alli  a 
ordem  publica. 

Nas  comarcas  do  Andarahy,  Lavras-Diamanlinas,  Macahubas  e 
suas  circumvisinhanças  o  espirito  publico  lem  se  conservado  cheio 
de  terror  pelas  correrias  de  dous  grupos  de  criminosos  capitanea- 
dos por  Zeca  Maciel  e  Clementino  de  Mattos  e,  apezar  das  provi- 


&   ■: 


dencias  tomadas, .não  vos  posso  dizer  que  cilas  tenham  lido  bom 
exilo,  nem-  mesmo  se  achem  dissipadas  as  apprehensões  e  receios, 
que  esta  Cheíatura,  tem  de  que  se  dêemalli  as  seenas  mais  lamen la- 
veis contra  a  vida  e  propriedade  dos  habitantes  da  referida  zona. 
No  intuito, de  garantir  seus  direilos  lembrei-vos  a  conveniência  de 
mandar jipus  destacamentos  volantes  sob  o  commando  do  Capitão 
Ársenip.;dos  Anjos  Moreira  e  do  Tenente  Eugénio  Telles  de  Sousa, 
compostos  de  85  praças,  permanecendo  clles  em  localidades  diversas, 
corabinando-se  na  captura  dos  criminosos,  para  o  que  tem  aulorisa- 
$0 de  invadir  diversos  termos,  desempenhando  as  diligencias  neces- 
sárias e  communicando-as  ás  respectivas  autoridades. 

Ena  diversos  dislrictos  de  Maracás  e  da  Viclosia  hão  se  pode 
olvidar  eme  a  colónia  italiana  tem  sido  viclima  de  aggressões,  em 
virtude  da  ambição  e  inveja  que  a  sua  prosperidade  commercial 
desperta  em  alguns  filhos  do  paiz  alli  residentes.  Salienlam-se  as  da 
«Bocca  do  Mallo»  c  «Jequié»,  sendo  os  italianos  da  primeira  loca- 
lidade, e  certo  que  em  pequeno  numero,  completamente  expulsos  e 
obrigados  a  fecharem  suas  casas  commerciaes  com  receio  de  assaltos 
á  sua  propriedade. 

O  «Jequié»  é  hoje  um  importante  e  florescente  povoado,  devido 
á  actividade  industrial  e  á  acção  benéfica  da  colónia  italiana,  a  qual, 
se  é  certo  que  tem  como  principal  objectivo  a  sua  prosperidade,  e 
riqueza  commercial,  vae  deixando  benefícios  no  paiz  por  muitas 
formas  e  principalmente  porque  tem  encaminhado  uma  corrente 
emigrátoria  de  seus  patrícios  para  aquelles  pontos. 

No  «Jequié»  começaram  algumas  aggressões,  que  não  tiveram 
effeito  lamentável  pelas  providencias  promptas  e  enérgicas  partidas 
do  vosso  governo.  E  o  que  mais  é,  como  promotores  deste  movi- 
mento  contra  a  colónia  italiana,  se  indicavam  autoridades  locaes. 

Avisado  o  :vosso  governo  destes  factos,  fez  seguir  immediatamente 
investido  do  cargo  de  Delegado  de  Maracás,  com  ordem  de  perma- 
necer no  «Jequié»,  afim  de  garantir  os  direitos  da  mesma  colónia  o 
Alferes  Antonio  da  Costa.  Valier,  acompanhado  de  uma  força  policial 
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Para  mais  accenluar  a  garantia  que  o  vosso  governo  presta  aos 
direitos  daqnella  colonb,  vos  propuz  o  foi  acceita  a  demissão  do  Ia 
supplenlc  do  Delegado  de  Maracás,  por  conveniência  do  serviço 
publico,  por  estar  elle  no  numero  dos  que  moviam  guerra  aos  refe- 
ridos colonos.  Felizmente  aquellas  providencias  foram  do  mais  efficai 
resultado,  segundo  communicação  do  respectivo  Delegado.  Acham-se, 
pois,  perfeitamente  garantidos  no  «Jequié»  os  direitos  dos  súbditos 
italianos,  se  por  acaso  novos  tramas  não  se  urdirem. 

Em  relação  aos  italianos  da  «Bocca  do  Matto»,  refere-me  aquella 
autoridade  que,  em  um  pequeno  numero  de  tres  ou  quatro,  preferi- 
ram mudar  sua  residência  para  o  «Jequié»  onde  existe  a  maior 
parle  da  colónia,  dispensando,  portanto,  a  intervenção  do  Alferes 
Vallier  para  fazel-os  voltar  e  mantel-os  na  sua  antiga  residência. 

Comquanlo,  porém,  tenha  sido  sopitada  a  referida  perseguição,  é 
conveniente  que  o  Governo  conserve  alli  um  contingente  de  ama 
força  policial  sob  o  commando  de  um  official  zeloso  para  que  por 
nma  vez  obtenham  aquelles  estrangeiros  a  mais  completa  garantia  e 
tranquillidadr. 

Força  .Policial 

A  força  publica  compõe-sc  de  1.600  praços,  havendo  ainda  um 
claro  superior  a  250:  écom  ella  que  esta  Chefalura  faz  o  serviço  da 
policia  do  Estado. 

Com  esta  força  por  certo  não  podem  ser  altendidas  todas  as  recla- 
mações das  autoridades  e  exigências  do  serviço  publico,  porquanto 
este  Estado  tem  grande  extensão  e  um  grande  numero  de  cadeias  a 
serem  guardadas,  além  da  conducção  de  presos  de  uns  para  outros 
logares. 

Para  dar  miis  autonomia  e  unidade  de  acção  ao  Chefe  de  Policia 
deveria  estar  sob  a  sua  immediata  direcção  a  força  policial,  afim  de 
se  lhe  imprimir  o  movimento  consentâneo  com  as  necessidades 
publicas. 

A  não  ser  uma  administração  i Ilustrada  e  zelosa  como  é  a  vossa, 
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comprehende-se  que  a  acção  da  policia,  já  tão  enfraquecida  pela 
reforma  judiciaria,  se  tornaria  completamente  vacillanle  e  inefíicaz 
pelos  tramiltes  morosos  por  que  tem  de  passar  para  expedir  suas 
ordens. 

Reclamada  uma  providencia  urgente  do  interior  do  Estado,  o  que 
acontece?  O  Chefe  de  Policia  tem  de  propor  ao  Governador  o  movi- 
mento da  força;  este  por  sua  vez  approvando  a  medida  tem  de 
transmitlil-a  ao  Corpo  de  Policia  por  intermédio  do  seu  comman- 
danle,  o .  qual  também  por  sua  vez  escolhe  as  praças  e  designa  os 
officiaes.  Neste  vae-vem  de  pedidos  e  ordens,  rclarda-se  a  execução 
da  justiça,  desapparece  a  unidade  de  acção  e  burla-sc  muita  vez  a 
diligencia  projectada 

Cadeias 

"  Em  geral  é  máo  o  estado  das  cadeias.  Os  cofres  públicos  pagam 
não  pequena  quantia  annualmente  de  alugueis  de  casas  para  servi- 
rem conjunctameute  de  cadeias  e  quartéis.  Seria,  pois,  conveniente 
que  o  Governo  fizesse  acquisição  de  prédios  nas  sédes  das  comarcas 
para  guarda  dos  respectivos  presos,  poupando-se  assim  este  Ptande 
ónus  pecuniário,  evitando  os  abusos  que  se  dão  por  occasião  desses 
alugueis  e  centralisando  o  serviço  da  policia  de  accordo  com  a  col- 
lòcação  do  poder  judiciário  na  sua  séde. 

CADEIAS  DA  CAPITAL 

Existem  nesta  Capital  a  Cadeia  de  Correcção  e  a  Casa  de  Prisão 
com  trabalho :  a  primeira  oceupando  a  velha  fortaleza  de  Santo 
Antonio,  e  a  segunda  um  prédio  próprio,  no  logar  denominado 
«Engenho  da  Conceição». 

Sa  primeira  são  guardados  òs  indivíduos  que  respondem  a  pro- 
cesso nos  diversos  lermos  do  Estado,  os  delidos  em  virtude  de  pena 
correccional  e  as  mulheres  sentenciadas:  na  seguuda  os  réos  em 
cumprimento  de  sentença.  Comquanlo  este  estabelecimento  não  se 
tenha  modelado  pelos  svstemas  penitenciários  usados  nos  Estados" 
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Unidos  c  nu  Europa,  comtudo  os  delidos  cm  cumprimento  de  sen- 
tença trabalham  cm  commum  em  diversas  ofíicinas,  cujos  productos 
são  vendidos  c  recolhida  a  respectiva  importância  a  um  cofre  especial 
e  depois  repartida  proporcionalmente  com  os  mesmos  presos. 

Releva  notar  que  nquella  casa  de  prisão  não  possue  as  condições 
hygienicas  que  eram  para  desejar,  porquanto  acha-se  rodeada  de 
pântanos  mixtos  dc  agua  doce  e  salgada,  fornecendo  detrictos  vege- 
taes  de  modo  a  lornarem-na  demasiadamente  insalubre,  concorrendo 
esta  causa  para  manter-se  alli  uma  enfermaria  com  grande  numero 
de  doentes  c  verificarem-se  muitos  óbitos. 

A  Casa  de  Correcção,  se  bem  que  não  lenlia  o  espaço  e  as  con- 
dições necessárias  para  o  completo  desempenho  do  seu  objectivo, 
poderá  ir  sendo  tolerada  alé  que  o  Governo  dc  Estado  se  desemba- 
raçando mais  dos  serviços  a  seu  cargo,  emprehenda  as  melhoras 
precisas,  sendo,  porém,  de  notar  que  deve  ser  augmentado  o  pessoal 
do  mesmo  estabelecimento  e  melhorados  os  vencimentos  dos  respe- 
ctivos empregados. 

Eis,  pois,  o  relatório,  acompanhado  dos  inclusos  mappas  que  tenho 
a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos. 

Saúde  e  fraternidade 


O  CHEFE  DE  POLICIA  INTERINO, 

Joaquim  Simões  Daltro  e  Silva. 
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SYNOPSE  DO  MOVIMENTO  DA  GASA  DE  PRISÃO  COM  TRABALHO  DURANTE 


O  ANNO  DE  1891 

Sentenciados  existentes  no  dia  Io  de  Janeiro  de  1891 .  351 
Sentenciados  entrados  durante  o  anno    ....     62  413 

Sentenciados  que  sahiram  durante  o  anno: 

Por  fallecimenlos   28 

Por  alvarás   45 

Por  perdão   2 

Por  transferencia  de  prisão   9  84 

Existência  em  Io  de  Janeiro  do  corrente  anno  de  1892  329 

MOVIMENTO  DA  ENFERMARIA  DO  REFERIDO  ESTABELECIMENTO  NO 

MESMO  PERÍODO 

Existência  de  doentes  em  Io  de  Janeiro  de  1891 .    .  30 
Entradas  durante  o  anno .    .  451  437 

Sabidas  por  alta  437 

Por  fallecimento   28  465 

Existência  em  Io  de  Janeiro  de  1892    ...  22 
Secretaria  de  Policia  da  Bahia,  2  de  Abril  de  1892. 


SYNOPSE  DA  ^ESTATÍSTICA  CRIMINAL  NO  PERÍODO  DE  Io  DE  ABRIL  DE  1891 

A  31  DE  MARÇO  DE  1892 


Crimes  de  homicídio   22 

Ditos  de  ferimentos  graves   63 

Ditos  de  tentativa  de  morte  .    .  9 

Brto  de  roubo   £ 

Ditos  de  raptos  .    4 

Ditos  de  defloramentos   3 

Suicídios .........  4 
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'Criminosos  evadidos 
Evadiram-se  de  diversas  cadeias  deste  listado  proces- 


sados por  crime  de  morle  .    .    .         .         .  19 
Evadiram-se  de  diversas  cadeias  deste  Estado  proces- 
sados por  crime  de  roubo   2  21 

Criminosos  capturado*. 

Incursos  em  crime  de  morle   71 

Idem  idem  de  ferimentos  graves   7 

Idem  idem  de  roubo   2 

Idem  idem  de  moeda  falsa   1  81 

Capturas  de  desertores 

Da  armada   5 

Do  exercito  •  7  12 

Menores 

Foram  remettidos  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  24  meno- 


res, dos  quaes  10  foram  admittidos  na  Escola  de  Aprendizes 
Marinheiros. 

Expediente  da  Secretaria  de  Policia 

No  periodo  acima  referido  o  expediente  desta  Secretaria  constou 
de  10.564  peças  officiaes,  alem  de  passaportes,  vistos  nos  mesmos, 
licenças,  lermos,  fianças,  registro,  nomeação  e  demissão  de  Delega- 
dos e  Subdelegados,  de  Carcereiros,  autos  de  perguntas,  exames, 
corpos  de  delicio,  ele. 

Secretaria  da  Policia  do  Estado  Federado  da  Bahia,  1  de  Abril 

de  1892. 

Pelo  secretario,  o  official 
José  Ignacio  Cardoso  Bahia. 


SYNOPSE|BO  MOVIMENTO  DA  CADEIA  DA  CORRECÇÃO  DESTA  CAPITAL 
DURANTE  O  ANKO  DE  1891 

Existência  de  detidos  em  Io  de  Janeiro  do  mesmo 
anno,  inclusive  54  alienados    ......  258 

Entraram  durante  o  anno  por  diversos  crimes,  in- 
clusive 112  alienados   .......    1910  21G8 

Sahiram  para  diversos  deslinos  durarrlc  o  anno,  in- 
clusive 137  alienados    .......  1949 

Existência  de  delidos  em  31  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  inclusive  29  alienados  219   21 G8 

Secretaria  de  Policia  do  Estado  Federado  da  Bahia,  Io  de  Abril 
de  1892. 


Pelo  secretario,  o  offcial 
José  Ignacio  Cardoso  Bahia. 


Kappa  de  entradas  c  sahidas  de  passageiros  do  porto  do  Estado  da  Bahia,  de  1  de  Janeiro  a  31 

de  Marco  do  corrente  anno 
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Grande  total   5635 

— - 


Policia  do  Porto  do  Estado  da  Bahia,  Io  de  Àbril  de  1892. 

José  S.  Couto. 

OfFICIAL  DA  TISITA  »0  P0RTO. 


Mappa  de  entradas  c  sabidas  de  passageiros  do  porlo  do  Eslado  da  Bahia  no  anno  de  1891 
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Policia  do  Porlo  do  Estado  da  Bahia,  8  de  Janeiro  de  1892. 

José  S.  Couto. 
Officiajl  da  visita  do  porto. 


RELATÓRIO 

APRESENTADO 

AO  EXM.  SR.  CHEFE  DE  DIVISÃO 

GOVERNADOR  DO  ESTADO 


PELO  INSPECTOR  DO  THESOURO 


eis :  se  sugo :: 


BAHIA 

TYPOGRAPHIA  DO  «DIÁRIO  DA  BAHIA» 

101— Praça  Caslro  Alves -101 

1892 


^Chcòoiiio  3o  ítlciòo  ^còcuiòo-  3a  <33a6ia, 
cm  %  3c  Jllaiço  3c  iS<# 


fí;/^/,^  Chefe  de  'Divisão)  Vicc§oueniador  do  testado: 


Yenlio  prestar-vos  as  informações  a  que  sou  obrigado  [>elas  dis- 
posições dos  ||  18  e  19  do  Ari.  10  do  Regulamento  deste  The- 
souro,  acompanhadas  dos  precisos  orçamentos,  balanços,  mappas  c 
quadros  a  que  se  referem  as  mesmas  disposições. 

Nesta  occasião  pouco  tenho  que  acerescentar  ao  que  disse  nos 
meus  anteriores  relatórios  a  respeito  dos  trabalhos  da  repartição  a 
meu  cargo,  porquanto  nella  não  tem  havido  alteração  digna  de  nota. 

Mesmo  quanto  á  novíssima  lei  de  orçamento,  promulgada  sob 
n.  8  em  11  de  Janeiro  próximo  lindo,  e  que  começa  a  execular-se, 
eslando-se  a  proceder  aos  competentes  lançamentos,  bem  sabeis 
que  não  ha  tempo  ainda  para  conhecer  os  seus  elleilos  c  verificar 
seus  resultados  práticos  em  relação  ás  novas  medidas  adoptadas. 

Entretanto,  sobre  ambos  esses  assumptos  vos  apresentarei  as 
considerações,  embora  resumidas,  que  me  occorrerem,  depois  de 
tratar  do  movimento  financeiro  do  Estado  havido  no  ultimo  exercício 
encerrado  e  no  primeiro  semestre  do  que  vigorou  antes  de  promul- 
gada a  referida  lei  orçamentaria,  que  veio  restabelecer  o  anno 
financeiro  incidindo  com  o  civil,  do  que  resultou,  para  acerto  dos 
exercícios  seguintes,  ler  o  de  1891  a  1892  somente  um  semestre, 
e  foi  elle  o  de  Julho  a  Dezembro  de  1891 . 
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Os  annexos  ns.  1  e  2  dcmonslrnm  delalhadamcnlo  que  foi  o  se- 
guinte o  movimento  financeiro  do  Eslado  no 

EXERCÍCIO  DE  1890  A  1801 
RECEITA 

Ordinária  e  extraordinária  (Annexo  n.  1)   .    .  4.361:466*643 

Importância  da  ordinária  arrecadada  de  accordo 
com  a  lei  n.  2.726  de  19  de  Agosto  de  1889, 
que  vigorou  no  supradito  exercício    .     .    .  3.566:047*'t39 

Idem  di  extraordinária  (§§  48  a  56  da  lei 
.  cilada)   . "   708:251*204 

Idem  da  produzida  pelo  imposto  de  capitação,  co- 
brado por  effeilo  do  Regulamento  de  25  de 
Agoslode  1890.   27:168*000 


4.361:466*643 


Se.  deduzír-se,  enlretanlo,  da  supradita  reeeila  a 
somma  de  234:3101450,  deque  207:142*450 
,-  ..são  do  empréstimo  conlrahido  em  c/c  com  o 
Banco  da  Bahia  em  4  de  Selembro  .de  1890  e 
ã,  de  Março  de  1891,  sendo  na  primeira  data 
.57:1421450  e  na  segunda  150:000*000, 
para  completarem-se  as  quantias  precisas  á 
compra  de  saques  destinados  a  satisfazer  o 
compromisso  da  divida  externa,  não  só  quanto 
"ao  pagamento  dos  juros  e  commissões,  como 
de  amortisação  da  mesma  divida,  e  réis 
27:168*000,  produclo  do  dito  imposto  de  ca- 
pitação, pertencente  ao  Fundo  Escolar,  vê-se 
que  a  receita  do  Eslado  no  exercido  de  que 


se  trata  foi  de   4.127:156*193 

e  qne  esta,  comparada  com  a  lixada  na  dila  lei 

n.  2.720  em   3.140:504*000 


demonstra  que  foi  superior  cm    ....  086:602*193 

Do  referido  annexo  n.  1  vêcm-sc  quaes  as  verbas 
de  receita  que  excederam  o  orçamento  do 
Thesouro  c  quaes  as  que  lhe  são  inferiores. 

Confrontando-se    a  receita  do  exercício  de 

1889  a  1890,  que  foi  de   3.223:98G&082 

com  a  do  exercício  a  que  me  refiro  da  impor- 
tância de   4.127:156*193 


fica  conhecido  o  excesso  de  "903:170*111 

deste  sobre  aquelle  exercício,  o  que  prova  o  crescimento  pro- 
gressivo da  renda. 

Quadro  comparativo  da  receita  realisada  no  exercício  de  1X90  a  1X91 
com  a  de  egual  procedência  no  de  1889  a  1890 


Procedência  da  receita 


Divida  activa  .   .  . 

Direitos  de  exporta- 
ção   

Ditos  de  portagem  e 
de  consumo.   .  . 

Renda  interna.   .  . 

Extraordinária    .  . 


DIFFERENÇA.S 


1890  a  1891  j  1889  a'M0  i  — 


1  P.VRA  MAIS 


269:G4l5754i     184:8665795|  84:1744959 


PARA  MENOS 


1.263:8775884!  953:243*940 

633:349/530!  605:723*663 

1 . 379:778*271 !  1 .268:533*601 

561:1085754:  211:6185083 


4. 127:156*193  3.223:9865082 


310:633.5944 

47:6255867 
111:2445670 
319:4905671 


903:1705111 
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As  verbas  de  receita  que  apresentaram  excesso  de  renda  mais 
notável  no  exercício  de  1890  a  1891  sobre  as  do  anterior  de  1889 
a  1890  são: 

§  3"  7  %  sobre  o  café   138:180$017 


s 

I 

I V  7  %  sobre  o  cacáo   42:800*124 

§  C°  10  %  s°bre  couros  seccos  ou  salgados.  19:384*809 

1 8o  11  °/0  sobre  piassava   .    .    .  "  .    .  29:748*828 

|  14.  7  °/0  sobre  os  direitos  geraes,  ele.    .  50:209*84:1 

§  15.  Decima  urbana   8:678*i>88 

|  16.  4.°  15  7«  sobre  casas  commereiaes  de 

negocio  a  varejo  ou  a  retalho   3:082*024 

§  19.  Imposto  sobre  espíritos  fortes.    .    .  7:511*220 

§  22.  1  7»  sobre  o  lucro  divisível  pelos  accio- 
nistas d*e  estabelecimentos  bancários,  elç.  .    .  4:786*984 

§  26.  Imposto  sobre  gado  vaccum    .    .    .  35:648*232 

|  28. 1:000*000  sobre  companhia  ou  agencia 

de  seguros  de  qualquer  espécie,  ele.    .    .    .  1:500*000 

|  31  2  7o  sobre  arrematações  ou  adjudicações 

e  contratos  de  compra  e  venda  de  bens  de  raiz.  24:0't8*902 

§  42.  4  7,  addicionaes.   1:059*010 

§  43.  Direitos  de  tiiulos  e  provisões.    .    .  14:390*378 

§  44.  Emolumentos  .........  34:501*623 

|46..  Divida  activa.    ......  84:174*959 

|  4$.  Dividendo  das  ncções  da  Brasilian  Im- 
perial Central  Railway.  *.   22:688*830 

§  4,9.  Beneficio  de  lolerias  .....  88:328*000 

§.  5-2-.  Mcance  de  collectores    ....  7:793*776 

-  Demonstram  menor  renda  no  exercício  do  1890  a  1891  as  ver- 
bas que  se  seguem: 

§  Io  Meio  dizimo  de  miunças  ....  6:138*899 
|  9o  14  %  sobre  quaesquer  madeiras  .  .  11:131*145 
|  11.  5  7o  sobre  géneros  e  productos  nacio- 
nal,, entrados,  dé  outras  provincias,  ele,  .  .  2:081*712 
|  27.  Sello  de  heranças  c  legados  .  .  .  28:810*994 
§,  54..  ScNo  de  patentes  da  Guarda  Nacional  3:278*41,6 

-  f  55.  Renda  eventual  .    .....  32:538*312 

Ksta,  ultima  verba  é  superior  no  exereicio  de  1889  a  1890  pela 


entrada  do  30:083$) Ul,  de  prémios  prescritos  de  bilhetes  de  lo- 
lerias  recolhidos  á  Caixa  dc  Cauções  e  não  procurados  no  prazo 
legal. 

Felizmente  posso  ter  o  prazer  de  aftirmar-vos  que  as  rendas  pu- 
blicas do  Estado  tiveram  progressivo  augmcnto  nos  dous  últimos 
exercícios  encerrados,  apezar  da  crise  diflicil  que  temos  atravessado, 
occasionada  pelasocca,  e  independentemente  dos  impostos  geraesque 
passaram  a  ser  esladuaes;  porquanto  estes  somente  agora,  no  cor- 
rente anno,  é  que  estão  sendo  arrecadados  para  o  Estado. 

Para  conhecer-se  a  exactidão  do  que  vos  digo,  basta  ver  qual  fo1 
a  renda  propriamente  dita  do  Estado  nos  cinco  últimos  exercícios, 
conforme  a  seguinte  demonstração : 

1886  a  1887....  2.937:7528682 

1887  a  1888....  3.363:8185903  augmento...  426:0665281 
I8$8a  1889  . . . .  3.089:8025723  diminuição  . .  274:0105240 

1889  a  1890....  3.223:9865082  augmento...  134:1835359 

1890  a  1891....  4.127:1565193  augmento...  903:1705111 
Este  augmento  de  903:1705111  de  um  exercício  para  o  outro 

immediato.  sem  que  tivesse  havido  nova  lei  de  orçamento,  e,  por- 
tanto, sem  serem  abertas  novas  fontes  de  receita,  é  considerabilissimo, 
e  creio  mesmo  que  ainda  não  realisado  neste  Estado  em  epochas 
anteriores. 

DESPEZA 

Ordinária  e  extraordinária  ( Annexos  ns.  2  e  3 )    4.351 :92f>5G  13 

Importância  da  ordinária 
decretada  nos  §  §  1  a  34, 
Ari.  Io  da  supradita  lei  n. 
2.720  de  19  de  Agosto  de 
1889   4.309:0695003 

idem  da  extraordinária 
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proveniente  do  que,  em  vir- 
tude do  disposto  no  Art.  3o 
da  lei  n.  2.578,  foi  recolhida 
ao  Banco  da  Bahia,  em 
conta  corrente  .  . 

Tendo  sido  a  despeza  fixada  no  Ari.  1°  da 
referida  lei  n.  2.726,  que,  como  fica  dito,  regeu 
o  exercício  a  que  me  refiro,  em  . 
e  ,o  despendido  pelas  respectivas  verbas  de . 

vê-se  que  c  excesso  da  despeza  foi  de.  .  .  l,132:252$43i 
.  Tal  excesso  é  egual  á  differença  que  resulta  da  quantia  de 
1. 240:570$360  para  mais  despendida  por  algumas  verbas,  compa- 
rada com  a  de  1 08:31 7$929,  imporlancia  que  restou  de  outras, 
como  verifica-se  dos  an nexos  ns.  2  e  3. 

,  Verbas  ás  quaes  foram  aberlos  pelo  Governo  créditos  supplemen- 
tares,  por  ser  sua  dotação  insufficienle : 

§  Io  Assembléa  do  Estado  .  .  ...  63:921$540 
Tendo  a  lei  n.  2.726,  que  regeu  o  exercício  de 
que  st  trata,  decretado  para  a  verba  supra  a 
quantia  de  134:000^000,  superior  á  orçada  pelo 
Thesouro  em  35:021^849,  sem  declarar  a  qual 
das  subdivisões  da  verba  devia  ser  applicado  esse 
augmenlo,  e  lendo-se  despendido  em  relação  á 
dita  proposta  do  Thesouro,  que  foi  de  98:078^151 , 
.de  mais  com  subsidio  50:260$000,  por  ler  func- 
cionado  o  Congresso  Constituinte,  composto  de 
deputados  e  senadores,  desde  7  de  Abril  a  30  de 
Junho,  quando  o  orçamento  feilo  referiu-se  so- 
mente a  42  deputados  e  a  2  mezes  de  sessão; 
com1  vencimen lo  de  empregados  augmentados  por  • 
deliberação  da  rnesma  Assembléa  8;332$657. 


12:857^550  4.351:926^613 


3. 176:81 6$632 
4.309:069^063 
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com  apanhamento  dos  debates  35:741^932,  com 
despezas  diversas  9:09G$4G0,  no  lotai  de  réis 
103:431^049;  e  de  mcnòs  com  ajuda  de  custo 
4:487$GG0.  veria  a  ser  a  somma  de  mais  des- 
pendida dc  98:943^389.  se  nào  livcsse  a  lei  con- 
signado mais  os  referidos  35:021  §849.  que.  de- 
duzidos do  (pie  foi  de  mais  gasto  de  referencia 
á  dita  proposta,  demonstram  o  excesso  acima  de- 
clarado, que  fica  assim  explicado. 

|  2o  Secretaria  do  Governo   15:568$904 

Sendo  a  consignação  desta  verba  menor  que  a 
orçada  na  proposta  do  Thesouro  em  2:643§156. 
e  havendo-se  despendido  com  relação  ás  subdivi- 
sões da  mesma  proposta  I4:125§784  mais,  a 
saber:  com  vencimentos  10:194^710,  em  ra- 
zão não  só  do  augmento  concedido  por  acto  do 
Governo  de  29  de  Julho  de  1890,  como  da  con- 
cessão de  gratificações  addicionaes  a  que  fizeram 
jus  alguns  empregados  e  da  percepção  de  maio- 
rias nos  casos  de  substituições.,  de  accordo  com 
as  disposições  em  vigor;  cóm  impressões  e  enca- 
dernações 378&400,  e  com  objectos  para  o 
expediente  e  despezas  diversas  3:552§638, 
total  aquelle  de  que  deduzidos  i:200ã000,  de 
menos  gastos  com  a  publicação  do  dilo  expediente, 
resta  a  quantia  de  12:925^748.  que  seria  o  au- 
gmento dado  relativamente  á  mencionada  pro- 
posta, se  não  tivessem  sido  consignados  na  lei, 
como  se  disse,  2:643$156  menos:  fica  com  a 
addição  desta  importância  explicado  o  excesso  de 
despeza  desta  verba. 

|  3o  Thesouro  áo  Estado   5:943â944 

Tendo-se  despendido  de  mais  com  vencimentos 
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em  relação  ao  orçado  na  proposta  do  Thesouro 
6:066$914,  em  virtude  do  angmenlo  concedido 
por  acto  do  Governo  de  8  de  Novembro  de  1880, 
mandando  executar  a  tabeliã  annexa  á  resolução 
n.  2.706,  gratificações  addicionaes  a  que  iizeram 
jus  diversos  empregados  e  com  maiorias  percebidas 
nos  casos  de  substituições;  com  objectos  para  o 
expediente  407$4i9 ;  com  a  publicação  do  mesmo 
expediente  nesta  capital  e  de  editacs  nas  Col- 
lectorias  291$750;  com  porcentagens  de  10  "/„ 
aos  empregados  do  juizo  1:413^518;  com  a  de 
6  %  aos  do  fôro  294$992  e  com  ajuda  de 
custo  ao  Solicitador  para  desempenho  do  serviço 
em  logares  distantes  (Art.  160  do  Regulamento 
de  15  de  Dezembro  de  1880)  22J000,  quantias 
.  essas  que  importam  em  8:496$593.  de  que  dedu- 
zidos 826^491,  de  menos  gastos  com  dcspczas 
judiciarias,  e  1:726$158,  differença  entre  a  des- 
peza  calculada  para  a  supradita  verba  (Réis 
29:273$842 )  na  mencionada  proposta  e  a 
consignada  na  lei  (94:0008000),"  explica-se  o 
augmento  que  deu -se  na  mesma  verba. 

§  4o  Recebedoria   13:034^002 

O  excesso  desta  verba  origina-se  de  ter-se  des- 
pendido de  mais  14:260$882,  não  só  com  por- 
centagens pagas  pelo  accrescimo  de  renda  aos 
empregados  da  dita  repartição  e  da  Alfandega, 
como,  quanto  áquella,  por  percepção  de  maiorias 
nos  casos  de  substituição,  equiparação  dos  ven- 
cimentos do  Fiel  aos  de  Io  Escriplurario,  por  aclo 
do  Governo  de  2  de  Agosto  de  1890.  e  concessão 
de  gratificação  addicional  de  mais  10  °/.  ao  Admi- 
nistrador sobre  seus  vencimentos,  por  ler  comple- 


o  

tado  35  annos  de  serviço,  e  ter-sc  gaslo  de  menos 

com  expediente  c  despezas  diversas  1:3263880. 

|  5"  Colleclorias   il:309$583 

Proveio  o  augmenlo  indicado  de  ler -se  despen- 
dido não  só  de  mais  com  porcentagens  pelo 

acerescimo  de  renda,  como  com  o  pagamento  de 

gratificações  aos  empregados  do  Thesouro  pela 

tomada  de  contas  das  Colleclorias  fóra  das  horas 

do  expediente  ordinário  da  repartição. 

|  6°  Inslrucção  Publica  •  237:301$86i 

Despendcu-se  por  esla  verba  em  relação  á 
proposta  do  Thesouro,  que  foi  de  542:G74§400, 
mais  2G5:301ã86l,  a  saber:  com  vencimentos 
dos  empregados  da  Directoria,  inclusive  12  In- 
spectores de  Dislriclos,  29:944$GG3,  em  virtude 
do  Regulamento  da  Instrucção  Publica  de  18  de 
Agosto  de  1890  ;  com  os  dos  Professores  e  em- 
pregados do  Instituto  Official  de  Ensino  Secun- 
dário ( Regulamento  de  23  de  Outubro  do  mesmo 
anno )  22:602$414 ;  com  os  dos  Professores  das 
Escolas  INormaes  e  Escolas  Infantis  ( Primeiro  . 
Regulamento  citado)  7:304&476;  com  os  dos 
Professores  primários,  não  só  pelo  augmenlo  que 
tiveram  (Regulamento  dito),  como  pela  creação 
de  maior  numero  de  cadeiras  141:928^507 ;  com 
expediente  e  despezas  diversas  3:257$878  ;  com 
diária  dos  serventes  das  Escolas  Normaes  réis 
52&400:  com  aluguel  de  casas  para  escolas  réis 
34:585§608;  com  ajudas  de  custo  3:466§3G7; 
com  o  Archivo  Publico  10:596$970;  com  o  Club 
Lillerario  Nazareno  999^997  ;  com  a  Sociedade 
*13  de  Maio»  2:000$000;  com  despezas  feitas 
uelo  Fundo  Escolar  8:5G2§581 ;  mas  lendo  a  lei 
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n.  2.726,  que  vigorou  no  exercício  de  que  se 
Irala,  elevado  a  570:6748400,  o  orçado  para  esla 
verba,  augmentando  28:000|000  deduzida  esla 
importância  do  supivdilo  excesso  de  réis 
265:3018861,  fica  explicado  o  acerescimo  havido. 

§  7o  Bibliotheca  Publica  

O  augmenlo  notado  nesta  verba  proveio  de  tei- 
se  despendido  de  mais  com  o  expediente  e  des- 
pezas  diversas  118520,  e  com  a  acquisição  e 
encadernação  de  livros  7138656,  e  de  menos 
com  vencimentos  a  fracção  de  16  réis. 

§8°  Força  Publica  .  . 

Tendo-se  despendido  por  esla  verba,  em  con- 
sequência de  ler-se  elevado  o  numero  de  praças 
do  corpo  a  1.250,  a  quantia  de  352:6228350 
mais  do  que  o  orçado  pelo  Thesouro  ( Réis 
459:0438600),  a  saber:  com  soldo  e  etapa 
244:4808415;  com  forragens  2:8468254:  com 
fardamento  41:5098760;  com  transporte  de  offi- 
ciaes  e  praças  para  diversos  pontos  do  Eslado 
29:2918635;  com  o  transporte  das  mesmas 
praças  5:4228540 ;  com  aluguel  de  casas  para 
quartel  2:5588677  ;  com  equipamento  e  arma- 
mento 12:7078500;  com  luz  e  agua  9388939: 
com  expediente  e  despezas  diversas  12:8668630 : 
e  para  menos  5:9488715  com  gralificações  e  re- 
monta, e  havendo  sido  augmenlado  pela  Assem- 
bléa  o  dito  orçamento  do  Thesouro  com  réis 
11:0008500,  deduzidas  eslas  duas  ultimas  som- 
mas,  iem-se  o  acerescimo  de  despeza  referido, 
que  fica  assim  demonstrado. 

§  9.°  Instituto  Vaccinico.  . 

Em  relação  ao  orçamento  do  Thesouro  i^as 


M 


tou-se  de  mais  por  esta  verba  a  quanlia  de  réis 
0:504$308:  sendo:  com  vencimentos  5:103$96i 
pela  creação  do  logar  de  Director,  de  mais  um 
Vaccinador  suburbano  e  augmenlo  de  vencimen- 
tos de  oulro,  concessão  da  gratificação  addicional 
de  mais  10  %  ao  Escriplurario,  augmenlo  da 
gratificação  ao  Porlciro,  e  ercação  do  logar  de 
encarregado  d;i  conservação  dos  animaes  e  ob- 
jeclos  concernentes  ao  dilo  Instituto;  c  i:400$347 
com  o  expediente  e  despezas  diversas,  impor- 
tâncias essas  que.  abatida  a  de  1G8$000  de 
mais  lixada  na  lei  sobre  a  da  referida  proposta, 
que  foi  de  7:832$000,  demonstram  o  nugmento 
declarado  de  (>:330>3308. 

§  H.  Aposentados,  jubilados  c  pensionistas.  31:310^022 

O  excesso  desta  verba  nasce  das  aposentado- 
rias e  jubilaçõcs  concedidas  a  funecionarios  que 
se  inhabililaram  a  continuar  no  serviço  publico. 

§  16.  Presos  pobres  .    .    .    ...    •    .  39:99G$321 

O  excedente  desta  verba  tem  explicação  não 
só  no  maior  numero  de  presos  recolhidos  ás  ca- 
deias do  Estado,  como  no  augmenlo  de  diárias 
cm  algumas  localidades  em  rasão  da  carestia  de 
géneros  alimenliçios;  tal  augmenlo  seria  de 
29:714^321  em  relação  ao  orçado  pelo  Thesouro, 
na  importância  de  110:2821000,  se  a  dotação 
respectiva  concedida  pela  lei  não  tivesse  sido  re- 
duzida a  100:000^000. 

|  19.  Illuminação  Publica   38:235^734 

O  acerescimo  desla  verba  origina-se  não  só  da 
baixa  do  cambio,  como  da  remonta  de  cavalga- 
duras dos  liscaes  deste  serviço,  na  imporlancia 
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de  4008000  e  de  obras  para  a  illuminação  da 
Piedade,  na  de  781&700. 

§  20.  Navegação  :a  vapor   35:000^000 

O  excesso  desta  verba  leve  logar  cm  virtude 
do  contrato  de  8  de  Outubro  de  1889,  autori- 
sado  pelo  Art.  3.°  §  11  da  lei  n.  2.726. 

§  23.  Obras  Publicas.    ......  35:0008000 

O  acerescimo  dado  nesta  verba  provém  de 
ter  se  despendido  de  mais  com  venciment  os 
4:617$723,  com  o  expediente  e  despezas  diversas 
2:651$686  e  com  obras  da  capital  e  do  inte- 
rior 37:730^591,  quantias  essas  que  perfazem  a 
de  45:000^000,  de  que,  deduzidos  10:000^000, 
com  que  foi  elevada  pela  lei  a  proposta  do  The- 
souro,  fica  a  de  35:000^000,  importância  do 
excesso  indicado. 

|  25.  Garantia  de  juros  á  Estrada  de  ferro  de 
Nazareth   8232669 

Gaslou-se  de  mais  por  esla  verba  a  importância 
acima  referida,  em  virtude  de  menor  rendimento 
liquido  da  Estrada 

|  29.  Juros  e  amortisação  da  divida  .    .    .  304:987^728 

Tenào-se  despendido  de  mais  que  o  orçado 
com  a  amortisação,  commissão  e  juros  do  em- 
préstimo externo,  em  rasão  da  baixa  do  cambio, 
129:333^710,  pago  á  Thesouraria  de  Fazenda 
130:000^000  por  conta  do  debito  que  ahi  tinha 
o  Estado,  e  ao  Banco  da  Bahia  61:602^050,  de 
juros  e  amortisação  da  c/c  no  mesmo  aberta,  e 
'de  menos  com  juros  da  divida  em  apólices 
15:948^032,  cm  virtude  da  conversão  dos  respe- 
ctivos juros  de  6  n/„  para  5  °/0,  demonslra-se  o 
xcesso  que  deu-se  nesta  verba. 


13 


§  31.  Exercícios  findos   59:6Gi$9i7 

Encontra  explicação  a  demasia  desla  \erba  na 
liquidação  de  maior  numero  de  conlas,  cujos  pa- 
gamentos foram  ordenados  pelo  Governo. 

|  32.  Evenluaes   7:435$940 

Foi  a  dotação  desla  verba  da  quantia  de 
4:000^)000 ;  mas  havendo-se  gasto  com  a  compra 


de  livros  destinados  á  escriplnração  pelos  escri- 
vães judiciaes  do  registro  hypolhecario  4:060$; 
com  o  funeral  do  Arcebispo  D.  Antonio  de  Ma- 
cedo Gosta  6:270$000  e  com  despezas  diversas 
i:105$940,  dahi  nasce  o  acerescimo  notado,  de- 
duzida a  importância  consignada. 

Verbas  pelas  quaes  despenderam-se  de  menos  as  quantias 

adiante  declaradas 


§10.  Auxílios  aos  seminários    ....  5:000$004 

§  12.  Caleches e  e  civilisneTio  dos  indios  .  3:000$000 

§13.  Hospital  dos  Lázaros   §004 

|  14.  Asylo  de  alienados,   188$500 

§  15.  Fabricas,  côngruas  e  guisamentos  .    .  14:271§453 

§17.  Casa  de  prisão  com  trabalho   .    .     .  1:627$>002 

§  18.  Passeio  Publico   1:664*015 

§  22.  Theatro  Publico   ^008 

§  24.  Estrada  de  ferro  de  Sanlo  Amaro  .     .  82:341^301 

§  26.  Cemitério  publico   31  §760 

|  30.  Reposições  c  restituições  ....  203^813 

|  34.  Subvenções  e  ordinárias    ....  §069 


408:3175029 


BALANÇO  DE  d  SOO  A  1891 
RECEITA 

Ordinária   3.566:0475430 

Extraordinária    ........  768:2515204 

Imposto  de  capitação .    ."   27:1685000 

'4.361:1664643 

DESPEZA 

Ordinária  .....  4.300:506^482 

Fundo  Escolar   8:5625581  4.300:0605063 

Extraordinária.    ........  42:8575550 

Saldo  que  passou  para  o  primeiro  semestre  de 
1892.   0:5405030 

4.361:4665643 

Tendo  importado  em  4.127:1565103,  como  ficou  explicado,  a 
receita  do  Estado  propriamente  como  tal  considerada,  e  a  despeza 
em  4.300:5061482,  fica  a  descoberto  o  deficit  de  173:3505280, 
ao. qual  occorreu-sc  com  parle  da  somma  de  234:3105450,  de  que 
207:1425450  provém  do  empréstimo  feito  pelo  Banco  da  Bahia  c 
27:168^000  do  imposto  de  capitação,  quanlias  estas  que  tiveram  a 
seguinte  applicaçãc: 

Deficit  demonstrado  .......  173:3505280 

Importância  despendida  pelo  Fundo  Escolar  .  8:5625581 

Idem  recolhida  ao  Banco  da  Bahia,  como  fica 
dito  .    .  42:8575550 

Idem  do  saldofcque  passou  para  o  exercício  de 
1892    ...........  9:5405030 

234:3105450 
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EXERCÍCIO  DE  18U1  xV  18U2 
RECEITA  1)0  PRIMEIRO  SEMESTRE 

Àrreeadou-se  nesse  período  (Anncxo  n.  4)  2.323:002$213,  co- 
-  brados  dc  accordo  com  a  lei  n.  2.726.  que  conlinuou  cm  vigor  alé  o 
ullimo  dia  do  dito  scmcslre. 


QUADRO  comparativo  da  renda  do  primeiro  semestre  do  exercício  de 
1891  a  1892  com  a  de  egual  período  e  procedência  no  exercício  de 
1890  a  1891 


PROCEDÊNCIA 

1891  a  1892 

1890  A  1891 

DIFFER 

PARA  MAIS 

ENÇAS 

PARA  MENOS 

Direitos  de  expor- 

Idem  de  portagem 
e  de  consumo  .  . 
Renda  interna   .  . 

Receita  extraordina- 

Idem  do  imposto  de 
capitação  .    .  . 

!  • 

714:881*667  !  513:414*714 

386:814*5791  320:988*929 
636:207*069  '  592:144*874 

i 

201:466*953 

65:825*650 
44:062*195 

* 

í 

1.737:903*315 
584:382*898 
716*000 

1.426:548*517 
444:107*659 
* 

311:354*798 
140:275*239 
716*000 

* 
* 
* 

2.323:002*213 

1:870*656*176 

452:346*037 

* 

Do  quadro  acima  vê-se  que  a  renda  considerada  ordinária  pro- 
duziu no  dilo  primeiro  semestre  do  exercício  de  1891  a  1892 
311:354^798  mais  do  que  em  egual  semestre  do  exercício  ante- 
rior. 


DESPEZA 

Do  annexo  n.  5  conhece-se  ter  importado  a  despeza  realisada  no 
supradito  semestre  em  2.157:992$452,  somma  esta  que  deduzida 
da  receita  de  2.323:002^213  apresenta  o  saldo  de  iG5:009ã761, 
«pie  passou  para  o  semestre  addicional  do  mesmo  exercício,  que 


II) 


ficou  reduzido  a  um  semestre  somente,  conforme  acima  disse,  cm 
virtude  da  promulgação  da  nova  lei  de  orçamento  para  vigorar  no 
corrente  anno  de  1892. 

Impostos 

De  referencia  ás  imposições  decretadas  na  nova  lei  de  orçamento 
tenho  apenas  a  observar,  por  emquanlo,  que  a  limitação  da  cobrança 
do  imposto  de  industrias  e  profissões,  feita  pela  disposição  final  da 
tabeliã  n.  2,  que  acompanha  aquella  lei,  á  capital  c  seus  subúrbios, 
ás  cidades  e  villas,  no  littoral  e  á  margem  das  vias-ferreas,  faz  com 
que  escapem  á  mesma  contribuição  importantíssimas  c  florescentes 
localidades,  com  frcguezias  e  povoados  onde  são  exercidas,  ás  vezes 
em  maior  escala  do  que  em  muitos  dos  pontos  restri  ciam  ente  declara- 
dos, as  industrias  e  profissões ;  acarretando  isso  não  só,  segundo  me 
parece,  uma  desegualdade  individual  de  sacrifícios  a  que  o  cidadão 
é  obrigado  para  as  necessidades  publicas,  como  uma  não  pequena 
diminuição  de  renda  para  o  Estado,  quando  aliás  os  contribuintes  das 
localidades  em  questão  já  estavam  habituados  a  satisfazer  o  imposto. 

Tomareis,  entretanto,  esta  apreciação  na  consideração  que  me- 
recer. 

EXERCÍCIO  DE  1895 

Do  annexo  n.  6  vô-se  que  a  receita  para  o  futuro  exercício  de 
1893  é  orçada  em  5.552:409^888,  assim  como  dosannexos  ns.  7  e 
8,  que  está  calculada  para  o  dito  exercício  a  despeza  em  réis 
4.578:554$110,  dando-se,  portanto,  o  saldo  de  973:855^778. 

Convém  dizer  que  não  foi  contemplada  quantia  alguma  para  a 
verba  —  Exercícios  findos — ,  por  não  haver  até  agora  sido  tomada 
nota  de  debilo  desta  natureza  para  ser  pago  no  exercício  de  1893, 
tanto  mais  podendo  os  que  se  forem  liquidando  ser  satisfeitos  pela 
verba  do  corrente  exercício  de  1892. 


EMPRÉSTIMO  EXTEUXO 


O  serviço  desla  divida  tem  continuado  a  ser  pontualmente  satis- 
feito, atlingindo  sua  importância  até  31  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado,  apczar  das  amortisações  realisadas,  a  Lb.  St. 
774.780,  as  quaes  ao  cambio  de  27  d.  importam  em  6.887:019$420 
e  se  for  ao  cambio  actual,  que  é  de  1  i  7/8,  então  subirão  as  ditas 
Lb.  St.  a  15.658:7  U$334,  moeda  brazileira. 

Em  continuação  das  informações,  (pie  em  meus  relatórios  dos 
annos  de  1890  e  1891  prestei  sobre  o  referido  empréstimo,  que, 
como  sabeis,  foi  contratado  em  18  de  Dezembro  de  1888  pela 
cxlincta  Presidência  com  o  Syndicalo  Brazileiro  em  Paris,  direi  o 
seguinte,  para  conhecimento  completo  da  extensão  dos  sacriíicios 
que  tem  custado  e  ha  de  custar  a  este  Estado  semelhante  transac- 
ção, que  teve  por  íim  solver  o  debito  de  1.570:00O^>000  contraindo 
com  o  Banco  da  Bahia,  de  juro  de  8  %  e  o  resgate  de  4.129:700$ 
em  apólices  de  juro  de  7  70. 

Este  empréstimo,  que  foi  de  Lb.  St.  800.000,  por  ler  sido  tomado 
á  colação  de  91.  produziu  um  beneficio  desde  logo  reduzido  a  Lb. 
St.  728.000,  as  quaes,  sendo  cobradas  em  moeda  brazileira  aos 
câmbios  de  28  1/4,  28,  27  3/8,  27  5/16  e  27  3/16  dinheiros  ster- 
linos  por  1$000,  produziram  somente  6.316:3085900. 

Com  a  amorlisação,  juros  e  commissões  desta  divida  até  a  refe- 
rida data.,  31  de  Dezembro  próximo  passado,  já  tem  este  Thesouro 
despendido  a  quantia  de  1.712:4481830  pela  seguinte  fórma: 

Em  18  de  Março  de  1889,  pagamento  ao  Vis- 
conde de  Figueiredo,  de  sua  commissão  como  in- 
termediário do  contrato   70:136^980 

Em  12  de  Abril  do  mesmo  anno,  com  a  remessa 
de  Lb.  St.  20.100,  ao  cambio  de  27  3/4,  juros 
e  commissão  do  semestre  a  vencer  em  1  de  Junho 
seguinte   173:837&8i0 

Em  2  de  Outubro  ainda  de  1889,  com  a  re- 


 is 


messa  de  Lb.  St.  28.240,  ao  cambio  de  27  3/8, 
amorlisação,  juros  e  commissào  a  vencer-se  em  1° 
de  Dezembro  do  dilo  anno  247:5838560 

Em  6  de  Março  de  1890,  idem  de  Lb.  St. 
20.200,  ao  cambio  de  24  i/16,  para  pagamento 
de  juro  e  commissão  a  vencer  cm  Io  de  junho 
seguinte.    .    ,   201:475^320 

Ern  4  de  Setembro  de  1890,  idem  de  Lb.  St. 
28.240  ao  cambio  de  22,  para  amorlisação,  paga- 
mento de  juros  e  commissões  em  1  de  Dezembro 
do  mesmo  anno.    .   308:072^730 

Em  3  de  Março  de  1891,  idem  de  Lb.  St 
20.200,  ao  cambio  de  19  1/4,  para  pagamento 
em  Io  de  Junho  seguinte  de  juros  e  commissão  .      251:844$!  40 

Em  9  de  Setembro  de  1.891,  idem  de  Lb.  St. 
28.240,  ao  cambio  de  14  3/4,  para  amorlisação 
c  pagamento  de  juros  e  commissões  a. vencer  em 
1°  de  Dezembro  do  mesmo  anno    ....  459:498^260 


1.712:4484830 


Eutrelanlo,  apezar  deste  enorme  dcspendio,  a  divida,  mesmo  em 
Lb.  St.,  ainda  está  maior  do  que  a  importância  delias  eftecli vãmente 
recebida,  quanlo  mais  em  moeda  do  paiz  e  com  o  cambio  actual, 
como  acima  ficou  declarado. 

Divida  passiva 

A.  divida  passiva  do  Estado  é  actualmente  da  importância  de 
11.705:833^513,  assim  especificada: 

Externa,  Lb.  St.  774.780,  restante  do  emprés- 
timo de  Lb.'  St.  800.000  contraindo  com  o  Syn- 
dicalp.  Brazileiro,  em  Paris,  calculado  ao  cambio 
de .27  d.  vencendo  juros  de  5%  ....  6.887:0198420 
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Inlerna:  Apólices  de  juros  do  5  "/.. 110  aml°  • 

3.881:600J000 

Ao  Hanco  da  Baliia,  cm  condi  corrente  ao  juro 

annualdc  8 "/,,   609:4985260 

A'  Thesouraria  de  Fazenda   20:0005000 

A'  Caixa  de  Cauções   307:71 5S833 

11.705:833^513 


A  importância  indicada  da  divida  passiva  do  Estado  allingirá  a 
20.477:5255427,  se  cm  vez  de  ser  a  externa  calculada,  como  acima, 
na  quantia  de  6.887:0193120,  ao  cambio  de  27  d-,  for  ao  de 
11  7/8,  que  é  o  actual,  na  somma  d  e  15.658:7115334. 

Divida  activa 

Em  consequência  do  appareeimenlo  frequente  de  outros  serviços 
por  sua  natureza  urgentes  e  inadiáveis,  tem  havido  interrupções  na 
continuação  da  escripluração  desta  divida. 

A  sua  cobrança,  porém,  lem  annualmenlc  crescido,  pois  foi  no 
exercício  encerrado  de  1888  a  1889  de  149:2465865,  no  de  1889 
a  1890  de  184:8665795  e  no  de  1890  a  1891  de  269:0415754, 
islo  é,  tem  havido  um  augmenlo  de  arrecadação  na  verba  de  que  se 
traia  de  cerca  de  120:0005000  em  dous  annos. 

Comprehendo  perfeitamente  quanto  seria  interessante,  e  mesmo  a 
vantagem  que  poderia  haver  para  a  Fazenda,  se.com  o  reconheci- 
mento da  divida  fosse  rcalisada  e  posta  em  dia  a  sua  escripluração. 

Se  me  fosse  dado  tomar  uma  deliberação,  em  ordem  a  realisar-se 
com  toda  a  exactidão,  e  no  menor  prazo  de  tempo  possível,  o  trabalho 
a  que  estou  referindo- me,  embora  custasse  um  pequeno  sacrifício  ao 
cofre  do  Estado,  cu  recorreria,  para  o  seu  cabal  desempenho,  ao 
zelo,  inlelligencia  e  pratica  do  serviço  do  Contador  r.posenlado  deste 
Thesouro  Anacleto  Barbosa,  pondo  sob  sua  direcção,  para  fazer 
a  respectiva  escripluração.  um  empregado  da  Contadoria. 


k  tanto,  porém,  não  chegam  as  atlribuiçõcs  desta  inspccloria, 
pois  deliberações  taes  só  cabem  a  esse  Governo  ou  ao  Poder  Le- 
gislativo. 

Collectorias 

Tem  continuado,  por  autorisação  desse  Governo,  a  tomada  das 
contas  das  Collectorias,  até  se  pôr  em  dia,  fóra  das  horas  do  expe- 
diente, mediante  gratificação  e  sob  as  condições  das  ordens  em 
vigor. 

Esse  trabalho  vae  bastante  adiantado  e  tem  trazido  considerável 
resultado  aos  cofres  do  Estado,  pois  que  a  cobrança  de  alcances  de 
Colleclores,  que  no  exercício  de  1888  a  1889,  anteriormente  á  refe- 
rida tomada  de  contas,  foi  apenas  de  1:171$428,  já  em  1889  a 
1890  foi  de  29:856^983,  quasi  toda  realisada  no  seu  2o  semestre,  e 
nccxercicio  de  1890  a  1891  subiu  a  37:650^759. 

Pela  tomada  de  taes  contas,  de  3  de  Março  de  1890  até  o  pre- 
sente, têm  sido  reconhecidas  responsabilidades  de  Exactores  e  ex- 
Exactoresna  importância  de  cerca  -de  262:000$000,-em  parte  já 
solvidas,  como  acima  ficou  dito. 

Desde  aquella  data  até  hoje  têm  sido  tomadas  contas  definitivas 
de  85  Collectorias,  com  trabalho  correspondente  a  816  exercícios 
de  contas,  segundo  consta  do  quadro  seguinte: 


Quadro  da  tomada  definitiva  de  contas  de  Collectorias  effeotnada  de  3 
do  Março  do  1S90  ate  o  presente 


o  2 
a  u 

u 
<  tc 
H  a 

C  X 


O 

es 

kl 

a 

9 
7. 


3 
4 
5 
G 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 

16 
17 
18 
19 
20 
21 


22 
23 
24 

25 

26 
27 
28 
29 
30  . 

31 
32 
33 
34 
35 
36 

37 
38 
30 

40 
41 
42 


COLLECTORIAS 


Santo  Amaro  

Alagoinhas  

Santo  Antonio  de  Jesus  . 
SanfAnna  do  Catú  .    .  . 

Andarahy   

Santo  Antonio  da  Barra  . 

Alcobaça   

Agua  Qucnle  

S.  Antonio  das  Queimadas 
Parra  do  Hio  de  Contas  . 
Bom  Conselho  .... 
i  Cidade  do  Bonifim  .    .  . 

Belmonte  

Barracão   

Barra  do  Rio  Grande  .  . 

Bom  Jesus  dos  Mciras 
Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas 
Brotas  de  Macahubas  .  . 

Cachoeira  

Conde   

Camisão  


Camamú 

Curralinho 

Cannaviciras 


Campo  Formoso. 

Capim  Grosso 
Caravellas.    .  . 
Caelité .... 
Chique-Chique  . 
Campo  Largo. 


Carinhanha  . 
Santa  Cruí    •  • 
!  Entre  Rios   .  . 
S.  Felix    .    .    •  . 
Feira  de  SanfAnna 
S.  Francisco  .    .  . 


S.  Felippe  

S.  Gonçalo  dos  Campos 
Gcremoabo  .... 


Itaparica  . 
Inhambupc 
Itapicurú  . 


1889 


1889 


de  1876 


1883  a  1884  até  1889  a  1890 

1882  a  1883  até  1888  a  1889 

1884  a  18S5  até  1888  a  1889 
1878  a  1879  até  1889  a  1890 

1885  a  1886  até  1889  a  1890 

1878  a  1879  até  1889  a  1890 

1883  a  1884  até  1889  a  1890 

1881  a  1882  até  1889  a  1890 
1888  a  1889  até  1889  a  1890 
1874  a  1875  alé  1889  a  1890 

1879  a  1880  até  18S9  a  1890 

1879  a  1880  até  1889  a  1890 

1867  a  1868  atévl889  a  199  > 

1886  a  1887  alé\889  a  1890 
1874  a  1875  c  1875  a  1876  o  de  1882 

1883  até  1889  a  1890.  . 
1878  a  1879  até  1888  a  1889 

1880  a  1881  até  1889  a  1890 

1887  a  1888  até  1889  a  189o 

1882  a  1883  até  1889  a  1890 
1878  a  1879  até  1889  a  1890 
1808  a  1869,  1869  a  1870,  1873  a  1874 

até  1875  a  1876  e  de  1886  a  1887  alé 

1889  a  1890   

1878  a  1879  até  1889  a  1890 
1878  a  1879  até  1889  a  1890 
1866  a  1867  até  1868  a  1869  e  de  1873 

a  1874  até  1889  a  1890  . 

1885  a  1886  até  1887  a  1888  e 

1890   

1878  a  1879  até  1889  a  1890 
1877  a  1878  até  1889  a  1890 

1883  a  1884  até  1889  a  1890 

1877  a  187*  até  1889  a  1890 
1874  a  1875  alé  1877  a  1878  e  de  1879 

a  1880  aé  1889  a  1890  . 

1878  a  1879  até  1889  a  1890 
1883  a  1884  até  1885  a  18S6 

1886  a  1887  alé  1888  a  1889 

1888  a  1889  e  1889  a  189o  . 
1882  a  1883  até  1889  a  1890 
1874  a  1875  e  1887  a  1888  alé 

1890   . 

1879  a  1880  até  1889  a  1890 

1882  a  1883  até  1S89  a  1890 

1868  a  1869  c  1809  a  1870  c 
a  1877  até  1889  c  1890  . 

1880  a  1881  alé  1889  a  1890 
1879  a  1880  até  1889  a  1890 

1883  a  1884  até  1889  a  1890 


Ilhéos 


Jaguaripe  

Jcauiriçá  c  Areia  .  . 
S.  João  do  Paraguassú 

Jacobina   

S.  José  de  Casa  Nova  . 
Joazeiro  


Lençóes   

Maragogipe  .... 
Mare,  Paripe,  ele.  .  . 

Marahú  

Monte  Alegre.  .  .  . 
Monte  Santo  .... 

Maracás  

Morro  do  Chapéo  .  . 
Minas  do  Rio  de  Contas 
Monte  Allo  .... 
Macahubas  .... 

Nazareth  

Nova  Boipeba  . 

Orobó  

Purificação  .... 


Pombal.  .  . 
Porlo-Scguro. 

Pilão  Arcado. 
Poções .  .  . 
Prado  .  . 


Porto  Alegre  

Riachão  de  Jacuipc 
Rio  das  Éguas   .    .    .  . 
Riacho  de  San  f  Anna  .  . 
Santa  Ritla  do  Rio  Preto 

Soure   

Santarém  .... 

Serrinha  

Sento  Sc   


Tapera . 

Tucano. 

Taperoa 

Urubu 

Valença 

Viçosa  . 

Victoria 


1876  a  1877  e  1877  a  1878  c  de  1882  a 

1883  alé  1889  a  1890  .  . 
1879  a  1880  até  1889  a  1890 

1886  a  1887  até  1889  a  1890 

1878  a  1879  ate  18S9  a  189" 
1882  a  18S3  até  1889  a  1*90 

1884  a  1885  até  1889  a  1890 

1876  a  1877  e  1877  a  1878  c  de  1884 
1885  até  1889  a  1890  .  . 

1882  a  1883  alé  1889  a  1890 

1879  a  1880  até  1889  a  1890 
1868  a  1869  até  1875  a  1876  c  dc  18S8 

a  18S9  c  1889  a  1890. 

1872  a  1873  até  1874  a  1875  e  dc  1881 
a  1885  até  18S9  a  1890  . 

1887  a  1888  alé  1889  a  1890 

1877  a  1878  até  1889  a  1890 
1882  a  1S83  até  1889  a  1890 

1878  a  1879  até  1887  a  1888 
1878  a  1879  até  1889  a  1800 

1880  a  1881  até  1889  a  1890 

1878  a  1879  c  1879  a  1880  . 
1886  a  1887  até  1889  a  1890 

1885  a  1886  até  1889  a  1890 

1879  a  1880  até  1889  a  1890 

1873  a  1874  alé  1875  a  1876  e  dc  1886 
a  1887  alé  1889  a  1890  .  . 

1877  a  1878  alé  1889  a  1890  .  . 
1867  a  1868  alé  1875  a  1876  e  de  1S78 

a  iSÇQ^atc  1889  a  1890  .' 
1882  a  lSS3-alé  1889  a  1S90 
18S3  a  1884  alé  18S8  a  1889 

1878  a  1879  alé  1884  a  1885  e  1888 
1889  e  1889  a  1890.    .    .  . 

1S7S  a  1879  até  1885  a  1886  . 
1878  a  1879  até  1889  a  1890  . 
1878  a  1879  até  1890  a  1891  . 
1779  a  ISSO  alé  1889  a  189-1  . 
1S77  a  1S7S  até  18S8  a  1*89  . 
1*78  a  1879  alé  18S6  a  1887  c  s9  a  90 
1807  a  1868  ale  1888  a  1889  . 
1S77  a  1878  alé  1S89  a  1890  . 
1S73  a  1874  até  1880  a  1881  e  de  1SS 

a  1883  até  1886  e  1887  . 
1878  a  1879  até  1889  a  1890 

1878  a  1879  até  1889  a  1890 

1879  a  1880  até  1889  a  1890 
1879  a  1880  alé  1889 


1878  a  1379  até  1889 


1890 
1890 


1884  a  1885  até  1889  a  1890 
1887  a  1888  até  1889  a  1890 


816 


Destes  8iG  exercícios  de  contas  112,  relativos  a  12  Collecto- 
rias,  foram  tomados  pelo  Contador  aposentado  deste  Thesouro  Ana- 
cleto Barbosa,  de  quem  já  tratei,  e  que,  por  nomeação  de  um  dos 
vossos  dignos  antecessores,  esteve  até  26  de  Janeiro  ultimo  em  com- 
missão  nesta  repartirão,  lambem  encarregado  da  referida  toma- 
da de  contas,  no  que  muito  bom  serviço  prestou,  o  que  folgo  de  . 
reconhecer. 

Estações  do  Thesouro 

Todas  as  estações  deste  Thesouro,  inclusive  o  Contencioso  e  a 
Recebedoria,  funecionam  com  regularidade  e  boa  ordem,  sob  a  re- 
spectiva direcção  dos  seus  distinctos  e  zelosos  chefes,  tendo  todas 
ellas  de  certo  tempo  para  cá  tido  acerescimo  não  pequeno  de  traba- 
lho, especialmente  a  Contadoria  e  a  Thesouraria,  onde  já  com 
alguma  difficuldade  vão  sendo  attendidas  as  constantes  urgências  do 
serviço,  e  isto  explica-se  perfeitamente  pelos  novos  ramos  da  admi- 
nistração e  competente  pessoal  que  tem  passado  para  o  Governo 
estadual  e  tem  toda  a  ligação  e  muito  que  ver  com  a  Fazenda . 

Tem  lambem  muito  concorrido  para  este  augmento  de  trabalho 
nas  duas  referidas  Estações  as  consignações  feitas  ao  Banco  Auxiliar 
das  Classes;  porquanto,  alem  da  abertura  de  novos  assentamentos  em 
folha  especial  e  de  muitas  e  constantes  verbas  nas  folhas  geraes, 
aceresceu  ao  numero  considerável  de  pagamentos  ordinários,  que 
eram  feitos  pela  Caixa  mensalmente,  o  de  2i  l,  pois  tantas  são  as  con- 
signações de  vencimentos  até  agora  feitas  ao  referido  Banco,  promel- 
tendoser  àinda  em  maior  escala,  além  daquellas  que,  sendo  de  lodo  o 
vencimento  do  funecionario,  não  trouxeram  divisão  de  pagamentos. 

No  anno  de  1891  o  Contencioso  Judicial  promoveu  pelo  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda  o  iniciamento  de  1429  acções  executivas ;  a 
Fazenda  iniciou  54  inventários  nos  diversos  Juízos  desta  Capital  e 
perante  a  Procuradoria  Fiscal  foram  celebrados  seis  contratos  e  as- 
signadas  120  lianças. 


__ 

Crendo  ter-mc  por  csla  forma  desempenhado  da  obrigação  qne  me 
é  imposla  pela  lei  citada  ao  começo  deste  trabalho,  cabc-me  neste 
momento  agradecer-vos,  assim  como  ao  vosso  muito  conspicao  ante- 
cessor, a  distincta  confiança  com  que  sempre  me  honrastes. 

Saúde  e  fraternidade 

Ao  Illuslre  Chefe  de  Divisão,  Senador  Joaquim  Leal  Ferreira, 
Vice-Govcrnador  do  Estado. 

O  Inspector, 
João  Moreira  de  Pinho. 


8 


BALANÇO  da  receita  realisada  pelo  Thesouro  do  Estado  Federado  da  Bahia  no  exercício  de  1890  a  I8!)I 


VERBAS  DE  RECEITA 

Lei  n.  2.726  de  19  de  Agosto  de  1889 


LEGISLAÇÃO 


DO  THESOURO 


CAPITAL 


GOLLECTORIAS 


TOTAL 


N.  I 


DIFFERENÇAS 

1*AHA  MAIS    1  PAHA  MKKOS 


1 

2 

ii 

4 
5 
O 
7 
8 

9 

10 


li 


Direitos  de  exportação,  livres  do  imposto  de  4  "/,,  addicionaes 

Meio  dizimo  de  miunças    ... 

2  •/•  sobre  diamantes,  c  carbonatos  cobrados  «rf  vnlorrm.  secundo  a  pauta  da  Alfandega 

7  °/o  sobre  o  café   ...   

7  7o  sobre  o  cacáo    

7  'lo  sobre  o  fumo  cm  folha,  rôlo  ou  mangotes.    ... 

10  "l„  sobre  couros  seccos  ou  salgados    

10 sobre  côcos  ou  coquilhos  

11  •/.  sobre  piassava  

14  •/„  sobre  quaesquer  madeiras  .. 

20*000  por  cento  ac  pássaros  cheios. 


Lei  províiu-ial  ns.   38.  2.">(i1.).  2598  o  272(5 . 

»  7í)7.  1560.  2569.  2598  e  2: 
••    15(50.  2569,  2598  c  272(5 

15(50.  25159.  2598  e  272(5 
•    15G0.  25(59.  2598  e  272B 

15(50,  25(59.  2598  c  272(5 
•■  1853,  15(50.  2598,  25(59  o 
••  1(5(52.  15(50.  25(59.  2598  o 
»    1945.  25(59.  2598  o  272(5. 


2(5 


272(5. 
272(5. 


2111.  2598  v.  272(5 


12  ; 

13  \ 
lt 


Direitos  de  portagem  e  de  consumo,  livres  do  imposto  de  4 "/,,  addicionaes  j  . 

5  o/o  sobre  os  géneros  c  productos  nacionaes  entrados  de  outras  províncias  (inclusive 
o  município  neulroi  nos  termos  da  tabeliã  do  orçamento  anterior,  á  excepção  do 

algodão  crú,  liso  ou  entrançado,  algodões  riscados,  mesclados,  tintos,  lisos,  e  entran-  • 

çados,  saccos  de  fazenda  de  algodão,  toalhas,  colchas  c  cobertores  de  algodão  ou  de  • 

outras  quaesquer  espécies  semelhantes  aos  que  se  fabricam  na  província,  que  pa-  ; 

garâo  10  o/o   ,    .         .  -   2598  c  272(5 

20O  réis  por  litro  <le  vinhos  arlificiaes,  (branco,  tinto  e  de  cevada i  fabricados  fúra  da  ' 

província   1    »         *  .   2598  e  272(5 

50  réis  por  litro  de  vinagre  artificial  fabricado  fora  da  província     »  -   2598  c  272(5 

7  o/o  sobre  todos  os  direitos  geraes  a  que  estão  sujeitos  os  géneros  e  as  mercadorias  '. 

não  procedentes  do  paiz.  exceptuados  os  algodões  crus,  lisos  ou  entrançados,  riscados  ' 

e  tintos  li-os  ou  entrançados,  aniagem  em  peças  ou  saccos,  toalhas,  cobertores  e 

colchas  de  algodão  samelhantes  aos  fabricados  nesta  província,  que  pagarão  25  o/o 

sobre  os  direitos  geraes;  sendo  livres  de  imposto  os  seguintes:  farinha  de  trigo,  ba-  I 

calháo,  prelos,  panei,  typos  e  tintas  para  impressão,  livros  impressos,  machinas,  fer-  ' 

ramentas,  apparelhos  e  utensílios  comprehendidos  na  34*  tabeliã  da  alfandega  de  ! 

ns.  1.016  a  1.058   ■         .  .   2569.  2598  e 

b)  As  cartas  de  jogar  estão  sujeitas  alem  do  imposto  do  jj  14,  ao  de  100  réis  por  cada  i 

baralho   .    .  j    .         .  »  2569.  2598  e 

cl  O  oleo  de  mamona  e  a  aguardente,  entrados  na  província,  estão  sujeitos,  alem  do  1 

imposto  do  §  11.  a  taxa  de  10*000  por  pipa  I.ci  provincial  ns.  25("9.  2i'5X  c 


272(5 
2726 
272(5 


I 


,5  , 

lfi  , 


Renda  interna 

Decima  urbana  j  Alvará  de  27  de  Junho  de  1808.  lei  geral  de  27  de 

Agosto  de  1830  c  provincial  de  15  de  Abril  de  1836 

Imposto  sobre  o  valor  locativo : 

I  Dos  escriplorios  ou  agencia  de  companhia  de  vapores— 30  o/o  j  Lei  provincial  ns.  2569  2598,  e  2726   

II  Dos  escnptorios  exclusivamente  de  commissão  ou  dos  em  que  habitualmente  se  fizerem  i 

operaçõe  de  cambio  ou  bancarias— 25  o/o  i  .  .   2569,  2598  e  2726 

III  Dos  demais  estabelecimentos  e  casas  commerciacs.  ci:jo  negocio  fôr  por  atacado  ou  1 

em  grosso  e  armazéns  alfandegados— 20  o/o   »   797.  1780.  1853,  2424.  2569.  2598  e 

272(5  

I\  Das  casas  commerciacs.  cujo  negocio  fôr  a  varejo  ou  a  retalho— 15  o'o  -         «  ..    797.  1780.  1853.  2424.  2569,  2598  c 

272(5   


38:429*881 

31:721)  £(5015 
6:295*211 

3:978-5351) 

35:(>98;95!i 

* 

3:97li>39(5 

0:295521 1 

3:220*815 

225:633*674 

119:879*678 

25800 

419:8X25-178 

194:248.804 

5)2:311*1(54 

115:514  £123 

3151540 

1 15:54557(53 

232:54525)5) 

1(55:742*484 

369:6805157 

•5 

3l59:(>8!)*157 

203:5)3751573 
23:9715327 

26:556*422 

50:5195749 

iiáoin 

50:53U5749 

1 :4875331 

2245205 

1925200 

41155  K 

5 

83:426*138 

211:lil!)£4(58 

575021 

241  :(>76*  1512 

15s2.")ti.<:r.l 

31:11850015 

21:3X9527:; 

2:712-5  M) 

24:1015(57:! 

5 

* 

5:)*iu:o 

505000 

43:6(51*524 
5 


198: 129*521 
* 
* 


374:9425265 
170:947*653 


5!i5::tô0i(5i:: 

5 

28')  S 108 

! 

í 

l 

413:785)52.31  j 
(5:0225000  j 
10:6975750  j 

71:2885800  \ 


51:391*086 


1:358*552 

* 

5 


* 

2U6IK) 
* 

1:710*000 
29:S64*143 


57: 13".  5775) 


2805108 


13:474*255 


55:550,1o         5!)5:!)335(543  5)7:5045119 


2805108 


413:785)5231  :58:s4t559(U5 


2:730-  ít25 
A 
•5 
5 
5 
5 

1 :070i!)2(5 
i 

7:016*333 

* 


1.2<i3:s77  88-1 


<553:34!>*53t> 


1.755:7(50*7(52  !    2.461 :719*315 


40:4925709       2.:Wl:ÕH5*(>4õ  I  757:021*721) 


10:818*134  1.917:227*414 


VERBAS  DA  RECEITA 

Lei  n.  2.726  de  19  de  Agosto  de  1889 


LEGISLAÇÃO 


§§ 


Transporte. 


17 


18 


19 

20 
21 


23 


V  Dos  trapiches  c  armazéns  de  arrecadação— 10  o/o  ! 

a)  As  casas  commerciaes,  comprehendidas  nos  ns.  III  e  IV  deste  paragrapho  ticam  su-  i 

jeitos,  alem  das  taxas  supramencionadas,  ás  seguintes :  10  o/o  addieionaes  ao  imposto  t 
do  valor  locativo,  quando  o  negocio  principal  delias  consistir  em  charutos,  cigarros. 
fumo  picado  ou  desfiado:  5  o/o  addieionaes  sobre  o  imposto  do  valor  locativo.  , 
quando  ellas,  não  fazendo  ramo  principal  de  côirimercio  de  cigarros  e  charutos,  fumo  [ 
picado  ou  desfiado,  todavia  com  clles  negociarem. 

VI  Dos  kiosques  e  galerias—.")  o  o  

Imposto  sobre  fabricas : 

I  De  rapé — 4:0005  as  de  primeira  ordem:  2:!>j\)5  as  de  segunda  e  1:0005  as  de  terceira 

II  De  chapéos  movidas  a  vapor— 2:001)5  

III  De  vinhos-2:0005  '.  

IV  De  cigarros— 1:2005  as  de  primeira  ordem;  15004  as  de  segunda,  :t JO*  as  de  terceira 
e  1505  as  de  quarta.    .  .   

V  De  charutos— 6005  as  dc  primeira  ordem;  3005  as  de  segunda,  2005  as  de  terceira 
e  1005  as  de  quarta   ....   

VI  De  tecidos— 5o05   

VII  De  refinação— 5005  as  que  forem  movidas  a  vapor.  2005  as  demais  dentro  da  capital  j 
e  nas  outras  cidades  e  villas  da  província  2005  as  movidas  a  vapor  e  505  as  demais  .  j 

VIII  De  fundição  a  vapor— 3005  as  de  primeira  ordem:  1005  as  de  segunda 

IX  De  cerveja-2005   ;  . 

X  De  sabão— 2005  as  de  primeira  ordem:  1005  as  de  segunda  e  505  as  de  terceira  .    .  • 

XI  De  cal— lO^  as  que  funecionarem  a  vapor:  505  as  demais  

XII  Dc  vinagre,  olcos  ou  vellas— 1005  as  de  primeira  ordem:  5)5  as  de  segunda.    .  . 
Imposto  sobre  serrarias : 

I  De  primeira  ordem,  movidas  a  vapor  ou  por  agua  -3.)!)5.    ...   ; 

II  De  segunda  ordem,  consideradas  assim  as  que  se  destinarem  á  serragens  dc  taboi-  í 
nhãs  para  acondicionamento  dc  productos  da  província— 1005  , 

Imposto  sobre  espíritos  lortes  <  $  28  do  Ari.  2"  da  Lei  n.  2509 1  > 

Idem  sobre  casas  de  pasto,  cafés,  bilhares,  etc.       25)  e  :i0  do  Ari.  2*  da  lei  n.  25695.  . 
Idem  sobre  alambiques: 

I  505  na  capital,  cidades  è  viilas  do  liltoral  da  província  

II  205  nos  demais  locares.   .  . 


I.eis  provinciaes  us.  25(5'.).  25518  <•  272ti. 


Imposto  sobre  renda  1 1  o/o  sobre  o  lucro  divisível  pelos  accionistas  de  estabelecimentos 
bancários  c  outras  associações  anonymas  não  comprehendidas  nos  paragraphos  deste 
artigo  i  

Imposto  dc  profissões  c  industrias: 

I  255  por  pessoa  que  publicamente  exercer  qualquer  das  profissões  de  advogado,  me- 
dico, engenheiro,  corrector,  dentista,  despachante  i  com  excepção  dos  da  alfandega  i 
procurador,  requerente  ou  solicitador,  assim  como  por  pessoa  que  exercer,  por  pro- 
vimento vitalício,  qualquer  officio  de  justiça,  não  prevalecendo  a  circumstancia  dc 
exercer  a  respectiva  profissão  na  casa  dc  sua  residência  

a)  Nas  cidades  do  interior  este  imposto  é  reduzido  a  205  e  nas  villas  a  155   .    •    .  . 

II  1505  por  mascate  de  fazendas,  quinquilharias  ou  calçado  no  município  da  capital: 
1005  nas  das  outras  ciddes  e  505  nas  das  villas  da  província  

III  1005  por  caixeiro  viajante  ou  commissario  (pie  vier  de  fóra  da  província  para  rca- 
lisar  nesta  transacções  commerciaes  


1853.  2500.  2.VIS  e  2721! 


2598  e  2720  .  . 

2598  e  27215  .  . 

2598  e  2726  . 

2569,  2598  e  2720 


25(59.  2598  e  2720 
21 14.  2421  e  21X1 


ORÇAMENTO 
DO  THESOURO 

1.755:761)5762 


CAPITAL 


178J.  1853.  2114  .  248 1.  25(59.  2598  e 

2726  i 

1780.  1X53.2114  .  2184  .  25(59.  2598  e  ; 

272(5   

178').  1853.  2114.  2509.  259X  e  272(5  1 
1(502.  1780.  1X53.  25(59.  2.7.18  e  2720 
178).  1853.  2111.  25:»'.).  259X  «•  272(5 
25G9.  2598  e  272(5  ...... 

2484  .  25(59.  259S  e  272(5  .... 


27,  1335.1780.  1X53.  2 121.  24X4.  25159 

2598  e  272(5   

1"54,  1662.  1153.  25(59  .  259X  c  272(5 
(>:)7.  1(502.  1X53.  25!59.  259S  c  272(5 


»    25(59.  2598  c  272(5 


797,  1(5(52.  2484.  25(59.  2598  e  2726 
178:),  2484.  2569,  2598  c  2726.  .  . 
255)8  c  272(5   


25:8005000 


(5005000 


55:»59050OU 
3:5905000 
1:5005000 


11:7465762 
2::W05000 


2,461:7195315 
7:0105000 


5045000 

4:0005000 
2:0005000 
4:0005000 

3:1505000  I 

3255000 
3.0005000 


800500U  i 

9005000 
6005000 
1:3755000 
5 

8755000 


3004000" 

37:2205000 
2:8205000 


2755000 
15:94251X4 


2:2075000 
X255000 
5 


1.8(50:0475524  2.549:8475499 


COLLECTORIAS  TOTAL 


DIFFERENÇAS 

1'AKA  MAIS    ,  1'AKA  MKNOS 


40-492570!)  :    2,:«1:01(»5615         757  '"21 5720 

I 

2665000  ! 


10:81*5184  1.917:«75»14 


3:4005000 
2:0005000 


17S:i)75537!l 


X :  0275735 


5505000 

4005000 

7505000 
3(105000 
255000 


28:4505000  2:6505000 


1 :2005000 

29:2475226 
1455000 


2:2005000 
44*329 


1:5005000 

66:4675220 
3:2655000 


2:4755000 


15:9X65513 


9003000 

10:7775226 
5 


4:2395751 


32550C0 


2:0255000 
5 


I 


15955000 
1:3105000 
5 


83:3255264 


5:C375000 
5 

2.033: 172  4763 


2:6775000 
i 

7X6: 25CU42S 


13:1(5851X4  I  1.917:2275414 


24 


20 

27 
28 

211 

30 


;;2 

:ã 


:;4 

35 

36 
37 
:í8 
:í9 

40 


VERBAS  DA  RECEITA 

Lei  n.  2.726  de  19  de  Agosto  de  18  8 9 


LEGISLAÇÃO 


Transporto 


Imposto  sobre  material  rodanle : 

I  Da  cmprcza  Vehiculos  Económicos— 3:0005   .... 

II  Da  de  Trilhos  Centracs-1:G00£  

III  Da  de  Transportes  Urbanos— 1 :4003    .  .   

IV  De  qualquer  outro  estabelecimento  de  carros  do  aluguel:  de  primeira  ordem— 6003:  ! 
de  segunda  3003  j 

V  Por  carro  particular— 303  .  .   

VI  Por  carroça  ou  machina  de  carreto  tinida  por  animal,  exceptuadas  as  do  Hospital  ; 
dos  Lázaros.  Asylo  de  Mendicidade  e  asseio  da  cidade— 153  \ 

VII  Por  carroça  ou  machina  de  carreto,  tinida  ã  mão,  particular  ou  de  aluguel,  na 
capital— 103  i . 

VIII  Por  carroça  ou  machina  de  carreto,  tirada  por  animal  ou  á  mão  nas  outras  cidades  i 
da  província— 53    ' 


Lei  provincial  ns. 


Imposto  sobre  embarcações: 

I  305000  por  alvarenga  ou  lancha  empregada  no  serviço  de  transporte  de  terra  para 
bordo  e  vice-versa,  de  mercadorias  de  importação  e  de  exportação,    .    .  ... 

II  400  réis  por  tonelada  de  qualquer  embarcação  nacional  que  fizer  a  navegação  entre 
os  portos  desta  província  

Imposto  sobre  gado  vaccum  (33000  de  cada  rez  morta  e  exposta  verde  ao  consumo  na 
capital i  ;  23500  nos  outros  logares  da  província  


Sello  de  herança  e  legados.  

1:0003000  sobre  companhia  ou  agencia  do  seguros  de  qualquer  espécie,  estabelecida  na 
província,  exceptuadas  as  de  fogo  que  tiverem  serviço  completo  para  extineção  de 
incêndio  e  se  obrigarem  a  servir  gratuitamente  ao  Governo  

2  o/o  sobre  a  importância  de  doações  inler-vivos.  constante  de  escripturas,  quer  parti- 
cular, quer  publicas,  exceptuadas,  porém,  as  doações  feitas  como  adiantamento  de 
legitima,  quer  paterna,  (píer  materna  

1/2  o/o  sobre  os  contratos  de  aforamento  ou  arrendamento  de  immoveis  comprebendidos 
no  perímetro  da  decima  urbana,  com  excepção  dos  que  forem  celebrados  com  a 
fazenda  geral,  provincial  ou  municipal;  sendo  este  imposto  calculado  sobre  a  base  da 
totalidade  das  prestações  annuaes  nos  contratos  de  arrendamento  e  sobre  as  prestações 
de  10  annos  nos  de  aforamento   .... 

2  o/o  sobre  as  arrematações  ou  adjudicações  o  contratos  de  compra  e  venda  de  bens 
de  raiz.  sobre  os  preços  de  contratos  de  cessão  de  qualquer  direito  ou  acção   .  . 

10  o/o  sobre  o  preço  de  transferencia  de  emprezas  ou  seus  privilégios  

Imposto  sobre  volumes: 

I  2004  por  volumes  em  que  venderein-se  jóias  

11  53  por  volumes  de  géneros  de  commercio,  com  excepção  dos  alimentícios  .  -  . 
2003  por  prorogação  dc  contrato  que  traga  ónus  a  província  superior  a  50:0003001) 
1003  por  prorogação  de  contrato  que  a  província  traga  ónus  superior  a  20:0003000 

104  sobre  cada  leilão  extra-judicial  

103  por  animal  dc  montaria  particular  ou  de  aluguel,  na  capital  ....... 

1:0003  pelo  Elevador  Hydraulico  

1/2  o/o  sobre  o  resultado  das  poules  vendidas  nos  hippodromos  da  capital  ... 
103  por*folha  corrida  


2114.  2.")C)!).  5598  o  2720  

2114.  25<ií>,  2598  o  272(5  .... 
2111.  2569.  2598  o  272IÍ  

2114.  25f)9.  2598  o  2720.    .    .  . 
1853.  1945.  2114.  2424.  2484.  2509.' 
2598  e  2720  

1853.  1945.   2111.  2124  .  2481.  2509. 
2598  e  2720  


1853.  1945.  2114  .  2121.  2184  .  2509. 
2598  o  2721!  


2509.  2598  e  2720  

509.  2598  o  2720   

179.  1780.  1945.  2114.  2421.  2181.  2509. 

2598  o  2720  

80  o  Alvará  de  27  de  Janeiro  do  1809 

2509.  2598  o  2720   

2509.  '2598  o  1:720 


1509.  2598  e  2721! 


997.  1002.  1781).  2114.2121.  2509.  2598 

e  2720   

2484.  2509.  2598  e  2720.    .    .  . 

797.  1002.  2484  .  2509.  2598  o  27K5 
797.  1002.  2484.  25(59.  2598  o  2720 
1500.  2114  .  2484  .  2509.  2598  o  2721 

25(59.  2598  o  272(5  

1(502.  25(59.  2598  e  272(5    .  . 
•2524  .  2484  .  25(59.  2598  e  2727.  . 

2598  o  2720   

2720   

814.  1(502  o  2720 


ori:a.«e.mo 
do  thesouro 


CAPITU  COLLEUORI.IS 


TOT.IL 


i 

1.800:0473524  j    2.5 19:817  5499 


I 

10:3203000  i 


3:5853230 


207:32(53312 
144:5553310 


9  .-8333333 


7433076 


Í72  5(557 


71:823*925 
3 

2:9273500 
4 


1:520300>) 
1:2803000 
1:0003000 
1:3203750 
7803000 


3:0003000 
1:0003000 
1:4003000 

1:5093(00 

153000 

7:7254000 
7403000 


0303O00 
2543750 


89:7303000 
113:6673802 


9:5003000 


2003000 


0133698 


01:7313749 
1 :0003000 

3 

9503000 
3 
3 

1:1103000 
54530O0 

1:0003000 
3523975 
5003000 


K3:325520 1       S.033: 1723703 


5101000  1(5:4904000 


lOiOilO 
4 


117:3274570 
28:7543076 


4523950 


20:(570424l) 
3 

3 

1774500 
3 
3 

10  3' .00 
4 
3 
3 

1803000 


8913750 


207:0573570 
142:4213938 


9:5(K)i()00 


(■52395o 


01331598 


88:4013989 
l:t0030;>0 

3 

l:127350n 
3 
3 

1:1203000 
5453000 

1 :00030l):> 
3523975 
(5803000 


UIFFERENCAS 

1'AliA  MAIS    '  PARA  MENOS 


780:2935  123 


1704000 


l.:m  :>CC>31?29       2,847 :613  45X1 


257:7173600  3.005:331313'; 


10:57840(54 
1 :000300O 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
3 
4 

801:0114487 


13:10831*4  ;  l.<)]7:2273414 


2:0904180  ; 


2(583742 
2:1.134378 


904120 


15S3951» 


1:5005000  í 
3 

*  i 

lonsi  mo  1 

7353000  i 

3_  j 

9673  uTi  ! 

10O300O  í 


25:5153983  j    1.917:227  5111 


VERBAS  DA  RECEITA 

Lei  n.  2.726  de  19  de  Agosto  de  1889 


Transporte 


LEGISLAÇÃO 


ÍSÍ^dL^S^ucto  dos  impostos  decretados  nos  pnràgraphos "  achna 


Lei  provsmial  ns.  86.  '.HW.  1143.  231».  2398  c  2726 


Emolumentos 


Multas  por  negligencia 
Divida  activa  .  . 


Bens  de  evento    .  • 
Renda  não  classificada 


-  1781),  256'.!  2598  e  2726.  ... 
.  202  221,  2181.  256'.».  2598  c  2726  . 
.   454,844.  m").  1915.2221.  21X1.  25C.il. 

2598  e  2720   •  • 

Alvará  de  3  de  Janeiro  <le  181)7  e  lei  de  3  «lc  Outubro 

de  1805  e  provincial  n.  86 
I  ei  cerai  de  31  de  Outubro  de  183b  c  provincial  n.  3o 

de  30  de  Abril  dc  1837  .    .       • ,  •    ■  .•  \ 
I  ci  provincial  n.  86  e  Alvará  de  2/  do  Janeiro  de  1809 


Keceita  extraordinária 


Dividendo  das  acções  da  Brasilian  Imperial  Central  Ka.lv>..> 

Idem  das  acções  da  Tram-Road  de  Nazareth  

Renda  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro.  


Beneficio  dc  loterias,  concedido  em  favor  «la  província 

Alcance  de  collectores  .    -    •    .    .  . 

Sl^ate^^rda  nacional/ arrecadado" peia  fazenda  naoion; 

Renda  eventual  

Empréstimo  de  qualquer  natureza 

Saldo  do  exercício  anterior  


Lei  provincial' n.'l«52.21H.  2424.  2484.  256!). 

2726   •  • 

Lei  provincial  ns.  (507.  2484  .  2569.  2598  e  2726 
,         .  .    179.  2484.  2569.  2;>98  c  2/21* 


•»114  2569,  2598  e  2726 
2598  e  2726  ... 
2598  e  2726  ... 


2598 


•  Imposto  dc  capitação  

Í  Importância  estornada,  guia  n.  392  de  11  dc  Fevereiro  dc  1891.  indevidamente  levada 
í     cru  conta  ao  collector  de  Cannaviciras  


Regulamento  do  25  do  Agosto  do  1M>0. 


DO  THE»)  i 

2.323:8:15*629 

1:820*000 

87:276*372  ' 
3:019*898  j 

27:185*128  , 

17:302*283  ' 

i 

13;):094*389  I 
438*827  : 

â 


37:487*5:55  i 
i  1 
<J8:994*107  I 

12i):000*000 
5:320*048 
16:714*308 
10:9065000 
764 í 827 
*  ; 


2.881:249*351  ' 
* 


2.881:249*351 
* 

2.881:249*351 


Contadoria  do  Thesouro  da  Bahia.  2  de  Março  do  1892. 


CAPITAL  COLtECTORIAS 


TOTAL 


DIFFERENf  AS 


IWHA  MAIS      PA  HA  MKXOS 


2.847:613*533 

1:600*000 

40:519*307 
21:974*637 

90:084*050 

12:123*305 

218:142*038 
* 

5:014*940 


257:717*600  i 
* 

10:119*593 
* 

3:211*307 

6.233*232 

50:899*716 
655*081 
139*100 


3.605:331*1:» 

1:600*001! 

50:63S*900 
21:974*637 

'.13:205*357  i 

18:356*537 

£69:041*734  . 
655*05=1 
5:l.Vi*04u 


804:041  fli<7 

*  ; 
* 

1X:!I54*739 

06:1105219 

l:(.54*25-l 

13S:947i365  ! 
216*254 
5:154*040 


22:343*9Sl 

220*000 

36:637*472 
* 

* 

* 

* 

* 


1.1117:227*414 


1. 648:100*025 
3.566:0475439 


60:060*000 

*  : 
* 

193:184*000 

*  \  . 
255:681*839 

3:440*00) 
6:744*843 
207:142*450 
1:859*192 


3.965:184*134 
5:398*t-jX)  j 

3.970:582*134  ' 

r  I 

05*408  t 


l 


37:630*759 
2:488*121 
* 

* 
* 


369:1 14*509 
21:770*00»  I 

:RW:8S4i309  \ 


tWi:tl6>>*00.': 
* 
3 

11>:í:1Síô»HH)  . 
37:650*759  ; 
25^:169*960  : 
3:440*000  : 
6:744  *843 
207:142*450  ' 
1*59*192  j 

■».33i:298í643  I 
27:168*000  1 

4.36!:  166*643  | 
!)5*40S  \ 


22:572*463 
* 

* 


73: 1S4  it.fr  t  ; 
32:33"*711  ! 
211:455:052  j 
* 

3:980i010  i 
2«  7: 142*450  '. 
I:fã9*192  j 

l.OlOWtíií^  j 
27:16- *000  ! 

1.646:170*1*54  j 

I 

95*408  i 


* 

5)S:i)94*lt'7 

* 
* 
* 

7:356*»H>0 

* 


165:95.3*562 
 *__ 

165:953*362 
* 


768:251*204 


4.334:298*643 
27:108*00» 


4.361:466*643 
95*40$ 


O  Contador. 
A.  P.  Chichorro  da  Gama. 


BALANÇO  da  despeza  do  Thesouro  do  Estado  da  Bahia  no  exercic 


o  de  1890  a  18!)1 


N.  2 


007 
2" 

Si 


1 

2 
3 
4 

5- 

■51 

s  i 

9 
10 
11 

12- 

14; 
n 
ia; 
ti 

18 
19 
20 
21 
22 

23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 

34 


TÍTULOS  Dá  DESPEZA  — (Lei  n.  2726  ) 


Quanlias  fixadas 


a  porcentagem 


de  Nazarclh 


do 


em 


Assembléa  do  Estado 
Secretaria  do  Governo 
Thesouro  do  Eslado. 
Recebedoria  dr  listado,  inclusive 

pregados  da  Alfandega 
Collectorias .   . "  .  . 
Instrucção  Publica  . 
líibliotheca  Publica  . 
Força  Publica  .   .  . 
Instituto  Yaccinico  . 
Auxilio  aos  Seminários 
Aposentados,  jubilados  e  pensionistas 
Catechese  e  civilisação  dos  indios 
Hospital  dos  Lázaros  .... 

Asylo  de  Alienados  

Fabricas,  côngruas  e  guisamentos 

Presos  Pobres  

Casa  de  Prisão  com  Trabalho  . 

Passeio  Publico  

Uluminaçáo  Publica  

Navegação  a  Vapor  

Instituto  Agrícola  

Theatro  Publico  

Obras  Publicas  

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro 
Garantia  de  juros  a  Estrada  de  Ferro 
Cemitério  Publico  .... 
Asylo  de  Mendicidade  .   .  . 
Asseio  da  Capital  ... 
Juros  e  amortisação  da  divida 
Reposições  e  restituições  .  . 

Exercícios  findos  

Eventuaes  .  . 

Festividade  do  dia  Dous  de  Julho 
Subvenções  e  ordinárias 


Importância  que  se  abate  do  total  da  despeza  realisada 
por  ter  sido  indevidamente  lançada  no  Livro  Caixa  deste 
exercicio,  sendo  953408  quanto  á  verba  do  §  5°  c  1:600*000 
quanto  á  do  §  8o  

Aulorisação  do  Art.  3°  da  Lei  n.  2.578  de  21  de  abril  de  1888 


134:0005000  j 
(?i >:000$000  ! 
94:0005000  • 

74:849$823  í 
76:681 $512  i 
570:6745400  i 
14:0005000  I 
470:0445100  I 
8:000$000  1 
H':0005"00  : 
138:734$715  i 
5:6005000  i 
13:0tiO$00O 
12:7025'  00 
14:4725200 
100:0005000 
28:2205000 
5:9165111 
160:2265000 
100:000501 '0 
24:0005000 
1:1005000 
40:0005000 
106:1255000 
35:8625000 
1:5345400 
42:0005000 
40:0005000 
663:5695160 
9:0005600 
36:4045611 
4:0005000 
2:0005000 
80:1005000 

3.176:816563á 


3  176:8165632 


Credilos 
supplemenlarcs 


80:0005000 
17:OOl>5000 
10:0005000 

16:000$000  : 
15:0005000  ! 
300:0005000 

8005000  i 
350:000500'  \ 
7:5005000  : 
5 

34:0005000  : 
5  1 
5  , 

S  i 
5 

40:0005000 
5 
5 

5)0:0005000 
35:0005000 

5 

5 

35:0005000 
5 

8235669 
5 
5 
5 

304:9875728 
5 

60:0005000 
8:0005000 
5 
$ 


1 .404:1 11 £397 


1.404:1115397 


TOTAL 


Dcspezas 


214:000$000 
77:<0050OO 
104:0005000 

90:8495823 
91:6815512 
870:6745400 
14:8005000 
820:0445100 
15:5005000 
10:0005000 
172:7345715 
5:6005000 
13:1  005000 
12:7025000 
11:4725200 
14<i:00l»5O00 
28:2205000 
5:9165111 
25ii:S2650i  O 
135:0005000 
24:0005000 
1:1005000 
75:0005000 
106:1255000 
36:6855669 
1:5345400 
42:001 '5000 
40:0005000 
968:5565888 
9:0005600 
96:4045611 
-  12:0005000 
2:0005000 
80:1005000 


4. 580:9285029 


3.176:8165632  !  1.404:1115397 


4.580:9285029 


4.580:9285029 


Dilícrcnra  cnlre  as  quantias  lixaria* 
c  as  despendidas 


197:921 5540 
75:5(585904 
99:9435944 

87:8835825  I 
87:9915095 

» -7:9765261  1 
14:7255160  ! 

805:7175235  I 
14:3365308  ; 
4:999599(5  ! 

17Q:f445737  j 
2:6005<  .00  J 
12:9995996 
12:5135500 

; 2005747 

139:9965321 
26:5925998 
4i:2525096 
198:4615734 
135:0005000 
24:0005000 
1:0995992 
75:0005000 
23:7835699 
36:6855669 
1:5125640 
42:0005000 
4O:<)(K50l>0 
968:5565888 
8:7965787 
96:06(55528 
11:4355940 
2:0005000 
80:0995931 


4.310:7645471 


1:0955408 


4.309:0695063 
42:857j550 


Rcsli)  rios  rredilos 


PAKA  MAIS 


(53:9215540  : 
15:5(585901 
5:9435944  ■ 

13:0345002  1 

11:3095583  • 

237:30158(51  ' 

72551(50 

333:6735135  I 

6:3365308  , 

5  ! 

31:3105022  j 
5 

<i  1 
$  I 
39:9965321 

5  I 

38:2355734  I 
:*5:0005000 

5  I 

$  í 
35:0005000  1 

5 

8235669 

•5 
5 
5 

304:9875728 
5 

59:6615917 
7:4335940 
5 
5 


4.351:9265613 


1.240:5705360 


PA HA  MKNOS 


1  242:26557(58  ! 


1:6955408 
1.240:5705360 


I 


5 
5 
5 
5 


3:O0(;S004 

5 

3:0005060 
5004 
1885500  : 
14:271545:'» 

5 

1:6275002  i 
1:6645015  ; 

I  I 

$  1 

5008  ! 

*>       '  I 

82:3415301  I 

5 

215760  ! 

5  í 

*  I 
5 

2035813  I 

*  i 

$  i 

5069 


108:3175929 


108:317592*) 


108:3175929 


16:0785460 
1:431  £09(5 
4:05(5*05(5 

2:9(55*998 
3:690*417 
62:698*139 
74*840 
14:32658(55 
1:163*692 
* 

2:689*978 
* 
* 
* 
* 

3*679 
* 
5 

51:7(54*266 
* 
* 
è 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 

338*083 
563*060 
* 

.* 


161:845*629 


161:845*629 


161:845*629 


Contadoria  do  Thesouro  do  Estado  Federado  da  Bahia,  23  de  Janeiro  dc  1892. 


O  Contador, 
A.  P.  Chiohorro  da  Gama. 


N.  3 

TABELLV  r\|iliralita  do  balanço  «la  despwi  do  Tlwsoiiro  do  Eslailo  da  Bahia, 
no  eiercicio  de  IH90  a  1MH 


1." 


4/ 


mm  n  despeza  (Uí  ■.  2.726) 


Assemblôa  do  Estado 

Vencimentos  dos  empregados.  . 
Subsidio  dos  deputados  e  senadores 
Ajuda  de  custo  para  os  mesmos  . 
Apanhamcnto  e  publicação  dos  de 

bates   

Despezas  diversas.  ... 

Secretaria  do  Governo 

Vencimento  dos  empregados  .  • 
Impressão  e  encadernação  _    .    .  . 
Publicação  tio  expediente  .... 
Objectos  para  o  mesmo  c  despezas 

diversas   

Asseio  da  repartição  

ThesoH.ro  do  Estado 


Vencimento  dos  empregados  .    .  - 

Objectos  para  o  expediente  e  despezas 
diversas   .    •  ...... 

Publicação  tio  expediente  •  . 

Porcentagem  de  10  o/o  aos  emprega- 
dos do  juizo 

Dita  de  6  1/2  o/o  aos  do  Fórum 

Despezas  judiciaes  

Ajuda  de  custo  


Recebedoria  do  Estado 

Vencimento  dos  empregados  . 
Expediente  e  despezas  diversas 
Porcentagem   aos  empregados 
Alfandega  


QUANTIAS 
DESPENDIDAS 


da 


25:032*057! 

101:30u*000| 

3:039*831  i 

33:741*932 
12:007*100! 


38:1  KM  £710 
7:001 áOUOi 
:t:B0OiO00Í 

r»:81í)ôir>4  i 
1:124*040' 


70:8-10*914 

4:8741000 
451*730 

8:045*030 
6:202à285 
3:501*290 
22*000 


Collectorias 

Porcentagem  aos  eolleetores  c  escri-  j 
vães,  e  gratificação  pela  tomada  de  j 
contas  .   •    •  • 

Juros  de  3  1/2  o/o  das  quantias  depo- 
sitadas em  garantia  dos  mesmos  . 

Ajuda  de  custo  •    •    ■  '■ 

Despezas  diversas. 


30:3225824 
3:974*120 

27:386*881 


TOTAL 


80:723*888 

I 

1:007*159! 
70*308| 
123*480! 


197:921*540 


75:368$9l'4 


99:943*914 


87:883*825 


87:991*093 


349:309*308 


Transporte 


Instrucção  Publica 

Vencimento  dos  empregados  .    .  . 
Idem  dos  do  Lyceu  ...... 

Idem  dos  dos  Externatos  .... 

Aulas  primarias  

Expediente  e  despezas  diversas  .  . 
Diárias  dos  serventes  dos  Externatos 
Alugueis  de  casas  para  escholas   .  . 

Ajuda  de  custo  

Archivo  Publico  

Club  Litterario  Nazareno  .... 

Sociedade  Treze  de  Maio 

Fundo  escholar  ....... 

Bibliotheca  Publica 

Vencimento  dos  empregados 
Expediente  e  despezas  diversas  . 
Acquisição  e  encadernação  de  livros 
Premio  de  seguro.  

Força  Publica 

Soldo  

Gratificação.    ...       .    .    .  . 

Forragem  

Fardamento  

Transporte  

Tratamento  ....... 

Remonta  

Gratificação  ao  promotor  publico . 
Alugueis  de  casas  para  quartéis 

Equipamento  

Luz  e  agua  !    :*  ' 

Despezas  diversas  


Instituto  Vacciuico 

Vencimento  dos  empregados 
Despezas  diversas.  . 


Auxilio  aos  Seminários 

Seminário  .Theologico  c  de  estudos 
preparatórios  


43:439*663 
53:799*914 
42:554*476 
585:428*507 
12:159*778 
782*400 
43:185*608 
4:466*367 
10:596*970 
999*997 
2:000*000 
8:562*581 


11:447*484 
488*600 
2:639*076 
150*000 


620:112*415 
8:771*285 
11:350*754 
68:629*260 
39:391*635 
8:117*040 
810*000 
100*000 
^.•õSOifíT? 
13:953*300 
6:645*739 
15:405*130 


12:783*961 
1:552*347 


549:309*308 


807:976*261 


14:725*160 


805:717*235 


14:336*308 


4:999*996 
2,197:064*268 


Custeio  c  embcllczamcnto 
Gratificação  ao  accendedor . 


IIULUa  HA  lltMlí»  i  Lei  n.  2/26  j 

QUANTIAS 
DESPENDIDAS 

Transporte  

j 

Aposentados,  jubilados 
e  pensionistas 

í 
i 

i 

Catechesc  e  civilisação  dos  índios 

! 

Vencimento  

1:8005000 
80"5000 

Hospital  dos  Lázaros 

Subvenção   

Asylo  de  alienados 

Sustento  e  curativo  de  alienados  no 
asylo  de  S.  João  de  Deus.  . 

Fabricas,  côngruas  e  guisam entos 

i 
i 

Côngruas  

Presos  pobres 

Despe/as  diversas  

133:801*211 
1:1115740 
3:8155050 
3:2685290 

Casa  de  prisão  com  trabalho 

Vencimento  dos  empregados  .    .  . 
Expediente  c  despezas  diversas   .  . 
Gratificação  ao  professor  .... 

Agua  .   

24:1475259 
5345470 
1505537 
1:1235532 
6375200 

Passeio  Publico 

Gratificação  ao  administrador .    .  . 

5345514 
8075582 

TOTAL 


i  2,197:0645268 


170:0445737 


2:6005000 


2:6405000 
2705000 


12:9995996 


12:5135500 


2005747 


139.996:321 


26:5925998 


4:2525096 


2.560:2645663 


FARAGRAPHOS  | 

UlULUo  UA  llbarMA  (LPI  n.  Z/Zv  ] 

QUANTIAS 
DESPENDIDAS 

TOT  Al 

1 



19. 

Illuminação  publica 

Vencimento  dos  empregados   .    .  . 

Illuminação  da  Capital  

Dita  do  Rio  Vermelho  ..... 

8:8804000 
183:7885434 
2:6405600 
1:9715000 
4005000 
7815700 

198:4615734 

20. 

.navegação  a  vapor 
Subvenção   

135:0005000 

21. 

instituto  Agncoia 
Subvenção  ...   

21:0005000 

22. 

Theatro  Publico 

1:0995992 

23. 

Obras  Publicas 

Vencimento  dos  empregados   .    .  . 
Expediente  e  despezas  diversas 
Obras  da  Capital  e  do  interior.    .  . 

23:36/5/23 
3:4275686 
48:2045591 

75:00U5(>00 

24. 

jciSLracia  uc  i?  erro  cie  oanto  Amaro 
Importância  despendida  

23:7835699 

25.' 

Garantia  de  Juros  a  Estrada  de  Perro 
de  Nazareth 

Importância  despendida.    .    .    .  . 

36:6855669 

Cemitério  Publico 

Gratificação  ao  administrador  .    .  . 

6005000 
9125640 

1:5125640 

27. 

Asylo  de  Mendicidade 

42:01.05000 

j  3,103:8055397 

J 


CD 

a- 


30. 


31. 


TITILOS  DA  DESPEZA  l/m.  !726  i 


Transporte  .... 
28.  Asseio  da  Capital 

i  Subvenção  •  • 

2íí.  !      Juros  e  amortisação  da  divida 


QUANTIAS 
DESPENDIDAS 


32. 


33. 


34. 


Juros  das  apólices  <le  G  o/o.    .    •  • 
Idem  de  5  o/o  sobre  o  empréstimo  de 
Lb.  St.  800.000  .    .  .... 

Amortisação  de  1  o/o  sobre  o  capital 
Commissão  de  1/2  o  o  sobre  a  amor- 
tisação  

Dita  de  1  o/o  sobre  os  juros.  •  •  • 
Conta  corrente  no  Banco  da  Bahia  . 
Pagamento  á  Thesouraria  de  Fazenda 

Reposições  e  restituições 
Importância  despendida    .    .    .  . 
Exercicios  findos 

Thesouro  do  Estado  

Fabricas,  côngruas  e  guisanientos 

Instrucçào  publica  

Força  publica  

Colleclorias .  

I  Iluminação ....  ... 

Presos  pobres  .  -.  

Instituto  Agrícola  ...... 

Tram-Road  de  Xazaretb.  .  •  . 
Repartição  de  obras  publicas  .  . 
Aposentados,  jubilados  e  pensionista: 

Eventuaes 

Importância  despem: ida.    .    •  • 

Festividade  do  dia  Dous  de  Julho 

Importância  despendida.  . 

Subvenções  e  ordinárias 

Importância  despendida.    .  ■ 


217:037*968 

467:53254.")7 
87:2725728 

436*364 
4:673*321 
61 :602ái  50 
130:000*000 


TOTAL 


3.103:808*397 


10:000*000 


763*250! 
452*9991 
3:294*166! 
17:540*967! 
9:316*632! 
21:723*6841 
733*164 
22:000*000 
20:000*000 
41*666 
200*000 


9(58:556*888 


8:796*787 


96:060*528 


11:435*940 


2:000*000 


80:099*931 

4.310:764*471 

» 


PARAGRÂPHOS  | 

TÍTULOS  DA  DESPEM  ( Lei  n.  2726 ) 

QUANTIAS 
DESPENDIDAS 

TOTAL 

Transporte  .... 

4,310:764*471 

Importância  que  se  abate  da  somma 
total  por  ter  sido  indevidamente 
lançada  no  Livro  Caixa  d'este  exer- 
cício, sendo  no  §  5<»  955408  e  no  $  8' 
1:600*1)00  '  . 

Importância  recolhida  em  conta  cor- 
reme  ao  Banco  da  Bahia.  (Autonsa- 
ção  do  Art.  3»  da  Lei  n.  2578  de  21 
de  Abril  de  1888.  . 

1:6955408 

42:8575550 

4.351:926*613 

Contadoria  do  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Janeiro  de  1892. 


O  COXTADOH, 

A.  P.  Chichorro  da  Gama 


3ST.  4 


Receita  realisada  pelo  Thesouro  do  Estado  Federado  da  Bahia  no  1°  semestre  do  exercício  de  1891  a  1892 

LEI  \.  1726  DE  19  DE  AGOSTO  DE  1889 


LEI  \.       DE  19  DE  AliOSTll  DE  1889 


x 

1t) 


12 
<:: 
U 


Direitos  de  exportação  livres  do  imposto  de  4  "/.,  addicionaes 

7  o/o  sobre  o  café  

7  o/o  sobre  o  cação.  • 
|  7  o/o  sobre  o  fumo  em  folha,  rolo  ou  mangotes  .    .  . 
[O  o/o  sobre  couros  scccos  ou  salgados  

10  o/o  sobre  côcos  ou  coquillios  ...   

11  o/o  sobre  piassava  . 

I  14  o/o  sobre  quaesquer  madeiras  ...   

j  iOgi  OJ  por  cento  de  pássaros  clicios  .  

Direitos  de  portagem  e  de  consumo  livres  de  imposto  de  4  ' ,.  addicionaes 

„  nwi<iii  ii><  entrados  de  outras  províncias  (inclusive  o  município  neutro i 

3  o/o  sobre  ^^^^^^^^^&^fè«>  <l°  «'^dao  cri,,  liso  ou  entrançado,  algodões 
nos  termos  da  Abella  do  orçamento  . n  cri  r  .i  ^  fazc„"|a  dc  algodão,  toalhas,  colchas  c  cober- 
lo^a^ã^  -  qf «  'abricão  na  província,  que 

^rfiSor^Uro  de  vinhos  artificiacs  , branco,  tinto  ede  cevada,  fabricados  Km  da  província  .  .  .  . 
50  rcis  por  litro  de  vinagre  artificial ^'^d"  ^e^íT'S.»s  cVme.cadorias  não  procedentes'  ,1o 
7  o/,  sobre  lodosos  ou  eníSdot .iSôs  c  tintos,  lisos  ou  entravados.  aniagem 

Eenda  interna 


28:1024ii51 
2:4984370 
310:5t>3i956 
176:53**033 
48;9834M>4 
27:2014322 
l:0()7ii:W 
106:3444072 

i:t:.Vi*.ti7i;i 
& 


ir» 
ir. 

17 
l!t 

ai 

21 

22 

Si 
24 
25 


Decima  urbana 

Imposto  sobre  o  valor  locativo  

Idem  .idem  fabricas    

Idcm  idem  serrarias   .    .  -r.i  ' 

Us  ss  sswar  ssx&à-*.  5  &  vt«  i,  * « , >» 

Idem  idem  alambiques  

Idem  idem  renda   

Idem  de  profissões  e  industrias.   

Idem  sobre  material  rodanle.  ..... 

Idem  idem  embarcações  

Idem  idem  gado  vaccum  

Sello  de  heranças  e  legados  


i:0:8894l07 
* 


319:923*412  l 


96:790*162 
76:337*363 
11:8254000 
2504000 
20:375*000 
1:4104000 
2154000 
7524469 
3:2124500 
12:7204000 
1:8764695 
72:477*500 
68:227*975 


71  l:88Ur»ti7 


386.8144579 


Transporte 


:9 
:;3 

:ti 

:t2 
:uí 
:\\ 
:tr> 
:u; 
:i7 
:ss 
:.<> 
In 
n 

42 
43 
44 
43 
46 
17 


48 
49 

r»i 
r»i 

32 
53 
34 
53 
56 


1:000$  sobre  companhias  ou  agencia  de  seguros  de  (|iial(|uer  espécie,  estabelecida  na  provinda,  exceptua- 
das as  de  fogo  <|iie  tiverem  serviço  completo  para  extineção  <le  incêndio  e  se  obrigarem  a  servir  gratui- 
tamente  ao  (ioverno.  ...     

2  o  o  sobre  a  importância  de  doações  inter-vivos,  constante  de  escripturas,  quer  particulares,  quer  publicas 
exceptuadas,  porem,  as  doações  feitas  como  adiantamento  de  legitima,  quer  paterna,  quer  materna    .  . 

1*2  o  o  sobre  os  contratos  dc  aforamento  ou  arrendamento  de  immoveis.  comprehendidos  no  perímetro  da 
decima  urbana,  com  excepção  «los  que  forem  celebrados  com  a  fazenda  geral,  provincial  ou  municipal: 
sendo  este  imposto  calculado  sobre  a  base  da  totalidade  das  prestações  de  10  annos  nos  de  aforamento. 

2  o/o  sobre  as  arrematações  ou  adjudicações  ou  coi:'i-  i!os  de  compra  e  venda  de  bens  de  mi/.,  sobre  os 
preços  de  contratos  de  cessão  de  qualquer  direito  ou  acção   

10  o,o  sobre  <>  preço  de  transferencia  de  emprezas  ou  seus  privilégios  .... 

Imposto  sobre  volumes  .   

200*  por  prorogação  de  contrato  que  traga  ónus  superior  a  50:00OS 

1004  por  prorogação  de  contrato  que  a  província  traga  ónus  superior  a  20:000$. 

10*  sobre  cada  leilão  extra-judicial  

104  por  animal  dc  montaria  particular  ou  de  aluguel  na  capital     .        .  . 

1:0004  pelo  Elevador  Ihdraulioo  

1/2  «>■<>  sobre  o  resultado  das  poules  vendidas  nos  hippodromos  na  capital    .  . 

10$  por  folha  corrida  

Matriculas  de  aulas  secundarias  

4  o/o  addicionaes  sobre  o  producto  dos  impostos  decretados  nos  paragraphos  acima  mencionados 

Direitos  de  títulos  e  provisões  nos  lermos  da  tabeliã  n.  4         .    .  ... 

Kniolumentos    .  .   

Multas  por  negligencia   

Divida  activa   .    .    .... 

Hcns  «lo  evento    

Beceita  extraordinária 

Dividendo  das  acções  da  IJr.isilian  Imperial  Central  Railway  

Idem  das  acções  <la  Tram-Road  de  Nazaretb  

Renda  da  estrada  dc  ferro  dc  Santo  Amaro  

Beneficio  <lc  loterias.  concedido  em  favor  da  província  

Alcance  de  eolleetores  

Reposições  e  restituições  

Scllo  das  patentes  «la  guarda  nacional,  arrecadado  pela  fazenda  geral  .... 

Renda  eventual    

Empréstimos  dc  qualquer  natureza    

Salão  do  exercício  anterior  

Renda  não  classificada   .... 


:Mii»:4594<>l>4    ;  l.lul :iKHi42>»< 


1 :0004<KX> 


.7.148011 


l:0:$iil2,"> 

83:1524412 
39:21 240»  Mi 
9604001  • 

4 

4 

3904010 
3105000 
500ÍO00 
1:631  *av» 
360*i>00 
13:96040.10 
22:1134084 
12:4304789 
31:7s54700 
3:<l99#9<'8 
31:7294732 
4> 


G36-2M740R» 


4 

5 

4 

97:60<li000 
22:5574347 
3:619/878 
* 

1:1074396 
459:4984260 
« 

4017 


I  — 


Imposto  dc  capitação  i  Regulamento  de  25  dc  Agosto  <le  1890' 


Importância  estornada,  guia  n.  83 


581:382489* 

2.322:2864213 
716*0011 

2.323:01 -24213 
10:000*00»! 


2.333.1>  G4213 


Contadoria  «lo  Thesouro  do  listado  Kc.leni.lo  da  Bahia.  5  dc  Fevereiro  de  1892. 


O  Contador. 

A.  P.  Chichorro  da  Grama. 


CONTA  ila  ilespeza  realisada  pelo  Thosouro  do  Eslado  da  Bahia,  de 

(Exercício  de  1894  a  1892) 


lo  a  Dezembro  de  1891 


LEI  N.  2726 


S  3 
S  4 

5 
6 
7 
8 
9 

"MO 


,  11 
&  12 

1  14 
s  15 
'§  16 

$  18 
8  19 
§20 

8  21 
22 
S  23 
"  24 
25 
20 
27 
28 
29 
30 
8  31 
8  32 
8  33 
8  34 


Assembléa  do  Estado  

Secretaria  do  Governo.  ...  

Thcsouro  do  Estado  

Recebedoria  do  Estado,  inclusive  a  porcentagem  dos  empregados  da 

Alfandega  

Collectorias  

Instrucção  Publica  

Bibliotheca  Publica  

Força  Publica  

Instituto  Vaccinico  

Auxilio  aos  Seminários    .    .  -  

Aposc  ntados,  jubilados  e  pensionistas   

Catechesc  c  civilisação  dos  indios    

Hospital  dos  Lázaros  

Asylo  de  Alienados  

Fabricas,  côngruas  e  guisamentos  

Presos  pobres  

Casa  de  prisão  com  trabalho    

Passeio  Publico  ......... 

llluminação  Publica  

Navegação  a  Vapor  

Instituto  Agrícola   ... 

Theatro  Publico  

Obras  Publicas  • 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro  .  

Garantia  de  juros  a  Estrada  de  Ferro  de  Nazarcth.  . 

Cemitério  Publico  

Asylo  de  Mendicidade  

Asseio  da  Capital   • 

Juros  e  amortisação  da  divida  

Reposições  e  restituições  

Exercícios  findos  

Eventuaes  

Festividade  do  dia  2  de  Julho  

Subvenções  e  ordinárias  nos  termos  da  tabeliã  A: 

Lyceu  de  Artes  c  Officios  

Academia  de  Bellas"  Artes.    .  .   

Sociedade  Protectora  da  Infância  

Sociedade  Protectora  dos  Desvalidos   •  • 

Associação  Typographica  Bahiana  

Monte-Pio  dos  Artistas  

Montc-Pio  dos  Artífices  

Monte-Pio  da  Bahia    

Sociedade  Bolsa  dc  Caridade  

Sociedade  Beneficente  dos  Empregados  da  Thesouraria  de  Fazenda 

Associação  de  Soccorros  Mútuos  dos  Empregados  do  listado  

Ordinárias  

Importância  que  se  abate  da  somma  total  por  ter  sido  indevidamente  lan- 
çada no  Livro  Caixa  deste  exercício,  quanto  á  verba  do  $  25,  c  que  foi 
extornada  ......   


4:6665664 
2:500*000 
833*330 
4165665 
025*000 
416*665 
416*665 
250*000 
416*665 
416*665 
416*065 
20:083*325 


348:996*294 
38:32(5*927 
47:377*511 

40:825*017 
20:621*015 
408:516*020 
7:019*680 
372:381*337 
5:502*002 
* 

70:332*403 
050*000 
4:333*332 
3:160*800 
* 

43:6185627 
10:621*160 
1:545*000 
33:632*657 
56:250*00») 
2:000*000 
458*330 
53:989*471 
40:871*770 
10:000*0'  0 
639*120 
14:000*000 
á 

469:498*260 
4:390*222 
14:804*908 
1:165*080 
2:000*030 


31:458*309 


2.167:992*452 

10:000*000 
2,157:992*152 


Contadoria  do  Thcsouro  da  Bahia,  21  de  Janeiro  de  1892. 


O  Contado». 
A.  P.  Chichorro  da  Gama. 


r 


OS 


d-, 


8 
9 

10 

11 

12 
13 
14 

15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 


Orçamento  da  recelfeí^Se^tado  Federado  da  Bahia  para  o  exercício  de  1893 


LEI  N.  8  DE  11  DE  USEIRO  DE  1892 


Direitos  de  exportação,  cobrados  de  accordo  com  a  tabeliã  n.  1 .    .  . 

2  O/o  do  imposto  de  estatística  

Imposto  sobre  industrias  e  profissões,  cobrado  na  forma  do  regulamento 
e  tabeliã  n.  2  •  

Imposto  sobre  transmissão  de  propriedade,  cobrado  na  fórma  do  regula- 
mento de  6  de  Agosto  de  1879  e  tabeliã  n.  3  

Imposto  predial,  cobrado  na  fórma  do  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.  7051  de  18  de  Outubro  de  1878   

Sello  de  papel,  arrecadado  de  accordo  com  o  decreto  n.  8946  de  19  de 
Maio  de  1873  

Emolumentos,  de  accordo  com  a  tabeliã  n.  4.    .    .  .  


Custas  judiciarias  .... 
Imposto  sobre  embarcações 


Folha  corrida 


20£000  por  leilão  extra-judicial. 


Imposto  especial  sobre  piassava  extrahida  das  mattas  do  Estado. 
Imposto  especial  sobre  madeiras  cortadas  nas  mattas  do  Estado 
Multas  por  negligencia    .  '  


Divida  activa   ... 

Bens  do  evento.    .        .  . 

Dividendo  das  acções  da  Brazilian  Imperial  Central  Raihvay 
Dividendo  das  acções  da  Tram-Road  de  Nazareth    .    .  . 
Renda  da  estrada  de  ferro  de  Santo  Amaro.  .... 
Beneficio  de  loterias  concedido  em  favor  do  Estado 

Alcance  de  collectores  

Reposições  e  restituições  

Receita  eventual  


2,371 :99050(iO  j 

710:510^000 

723:5105000 

520:0005000 

20:8942560 

527:8205000 
75:538.5019 

1:703*436 

9705000 

2:800.5000 

s5 
è 

18:4775353 

201:8515805 
4985294 
42:7945576 
31:1805000 
72:7585030 
185:0005000 
22:8935056 
18:1465173 
3:6745566 


OBSERVAÇÕES 


Tomou-sc  por  base  o  orçamento  feito  para  1892,  na 

lai. a  de  outros  dados 
Idem  idem  idem. 

Idem  idem  idem. 

Idem  idem  idem. 

Idem  idem  idem. 

Idem  idem  idem. 

Idem  c  termo  médio  dos  Ires  últimos  exercícios,  in- 
clusive o  dos  direitos  de  lilulos,  que  foram  reuni- 
dos a  esta  verba. 

Sem  base. 

Tomou-se  por  base  o  termo  médio  dos  tres  últimos 
exercícios. 

Idem  idem  dos  dous  últimos  exercícios  em  que  houve 
este  imposto. 

Idem  idem  o  dobro  do  termo  médio  dos  tres  últimos 

exercícios. 
Sem  base. 
Idem. 

Tomou-se  por  base  o  termo  médio  dos  tres  últimos 

exercícios. 
Idem  idem  idem. 
Idem  idem  idem. 
Idem  idem  idem. 

Idem  o  orçamento  feito  para  o  exercício  de  1892. 
Idem  o  termo  médio  dos  tres  últimos  exercícios. 
Idem  o  orçamento  feito  para  o  exercício  de  1892. 
Idem  o  termo  médio  dos  tres  últimos  exercícios. 
Idem  idem  idem. 
Idem  idem  idem. 


5,552:409*888 


Contadoria  do  Thcsouro  da  Bahia,  20  de  Fevereiro  de  1892. 


O  Contador. 

A.  P.  Chichorro  da  Gama. 


ORÇAMENTO  da  fcFa  il« 


Estalo  Federado  ila  Rahia  para  o  exercício  de \W 


N.  7 


S  í 


TÍTULOS  da  dkspeza 


Quantias  lixadas 
paru  TO 

LFJ  ,\.  8  DF.  I  I  IIE  JANEIIlu 
IIESfR  ANNOI 


Camara  dos  senadores  I  99:716$6"0 

Dita  dos  deputados                                           .  !  147:  510650 

Subsidio  ao  Governador  do  Estado,  inclusive  as  des-  j 

pezas  de  representação  •  28:0000000 

Secretaria  do  Estado   82:090^400 

Thesouro  do  Estado   101:6870100 

Recebedoria  do  Estado   83:6310137 

Collcctorias    .   71:8200900 

Instrucção  Publica   574:4000030 

Bibliotheca  Publica   16:4160400 

Educação  e  civilisação  dos  indios   2:6000000 

Archivo  Publico  •'  13:0000000 

Inspectoria  de  Hvgienc   7:0710000 

Instituto  Vaccinicò   15:4520000 

Justiça  .    .    .  "                                             .    .  í  384:9700000 

Policia                                                                 I  43:1270500 

Força  Publica.   j  969:8150860 

Penitenciaria  !  80:8150000 

Junta  Commercia!    ...  16:1700000 

Aposentados,  jubilados  c  pensionistas   198:V6J033O 

Instituto  Agrícola  í  24:0000000 

Theatro  Publico  !  21:1000000 

Hospital  dos  Lázaros  í  13:0000100 

Navegação  a  Vapor  !  120:0000000 

Obras  Publicas   200:0000000 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro                             ;  81:1880782 

Garantia  de  juros  á  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth  .    .  !  36:6860000 

Colonisação  nacional    .....   j  100:0000000 

Juros  eamortisação  da  divida  |  1.061:0490548 

Soccorros  Públicos  \  50:0000000 

Monumento  c  festejos  do  dia  Dois  de  Julho  ...       |  102:0000000 

Exercícios  findos  ,  250:0000000 

Eventuaes  j  4:0000000 

Reposições  e  restituições  i  9:01100000 

Subvenções  e  ordinárias  a  diversos  estabelecimentos,  j  115:0000000 


Qnanlias  orçadas 
para  JSÍ3 


108:5040000  | 
187:047000!)  , 

28:000$' W)  ; 

88:9710800  i 
1(14:522082(1 

85:0080000  : 

70:8680200 
211:76Í'0I)44 

14:4870000  : 
2:6'  100000  1 

13:OOO0iM'O- 
7:7000000  ■ 

13:38506?  >0  . 
493:89.")01K)()  ■ 

39:6600000  j 
969:8150860  j 

79:1200200 

16:07000110 
206:1100216  I 

24:0000000  | 
1:1000001)  i 

13:0000000  | 
120:0000000  | 
200:0000000  i 

91:8900930 

•36:6860000 
1OO:OOO0(MK) 
1.  «.73:2460780 

50:0000000 
2:0000000 

4:0000000 
9:0000000 
1 13:100000 J 


DIFFERENÇAS 
-  r  — — -~ 

PA  HA  MAIS    |  PA  KA  MENOS 

1893       I  1893 


8:7860350 
39:9950350 


6:881040;) 
2:8350720 
1:3770523 

0 

9 

0 

0 

9 

9 

6290000 
9 

108:9200000 
0 
0 
0 
9 

7:8480886 

9 
0 
0 
0 
0 

10:7020148 
0 

12:1970232 
0 
0 
0 

0 

9 

9 


5.123:1220257  |       4.578:5540110  I  200:1730609 


9 

H 
0 
0 
0 

9520700 
:$62:63O095O 
1 :92904OO 

9 

9 

9 

2:0660100 
9 

3:4670500 

9 

1:6940800 
1000000 
0 
9 

2O:OOu0OOO 

9 
9 
9 
9 
9 
9 
9 
9 

100:0000000 
250:0000000 
0 

9 

1:9000000 
744:7410756 


Contadoria  do  Thesouro  da  Bahia.  l.°  de  Março  de  1892. 


O  Contador. 
A.  P.  Chichorro  da  Gama. 


TA  BELLA  explicativa  do  orçamento  da  despeza  do  Thesouro  do  Estado  da  Bahia  para  o  anuo  financeiro  de  1893 


§  1— Camara  dos  Senadores 


Subsidio  dcs  Senadores  

Ajuda  de  custo.    .    .  •  

Apanhamento  e  publicação  dos  debates. 


SECRETARIA  DO  SENADO 


Um  Director 


Um  Official  das  actas 

Um  Dito  archivista   .  . 

Tres  Officiaes  a  3:000*000       .  • 

Um  Porteiro  .  

Tres  Continuos  a  1:200*000  . 
Dois  Serventes  a  720*001)   .    •  • 
Gratificação  addicional  do  Director 
Expediente  e  despezas  diversas  . 


hei  n.  7  de  17  de  Novembro  de  1891 . 
Contracto  de  29  de  Julho  de  1891.  . 


Deliberação  do  Senado  de  28  de  Setembro 
de  1891    .    .        .  .   


» 
» 


§  2o— Camara  dos  Deputados 


Subsidio  dos  Deputados  

Ajuda  de  custo  

Apanhamento  e  publicação  dos  debates.    .  . 

SECRETARIA  DA  CAMARA  DOS  DEPUTADOS 

Um  Director  


Dois  Chefes  de  secção  a  3:600*000 
Um  Official  archivista   .    .  • 
Dois  Officiaes  a  3:000*000   .  . 

Um  Porteiro  

Tres  Continuos  a  1:5505000. 
Tres  Carteiros  fi  l:20M).Mi  •  • 
Tres  Serventes  a  1:000^000.  . 
Gratificação  addicional  de  1  official  c 


de  1  continuo 


Lei  n.  7  de  17  de  Novembro  de  1891. 
Contracto  de  25  de  Julho  de  1891  .  . 


i  Deliberação  da  Camara  de  16  de  Janeiro  dc 

1892                             .  .    .  • 

»            »        »          »  » 

>•            »        ii          »  >■ 

ii            ii        »          >i  i> 

h                         U                I)                     ))  )■ 

II                 )l           ))               »  •  II 

II                 II           »'■..»  II 


Kxpediente  e  despezas  diversas  .  

§  3o— Subsidio  ao  Governador  do  Estado 

Subsidio  ao  Governador  do  Estado,  inclusive  as  despe- 
zas de  representação  


Art.  30  do  Regulamento  de  16  de  Janeir 
1892  


dc 


§  4 1 -Secretaria  do  Estado 


Ura  Secretario 


Disposição  do  §  3o  Art.  1°  da  Lei  n.  8  de  11 
de  Janeiro  de  1892  e  Lei  n.  6  de  12  de  No- 
vembro de  1891  .    .    ....  • 


Regulamento  de  10  de  Julho  de  1879  c  Acto 
dc  7  de  Julho  de  1890/  .... 


Um  Official  de  gabinete  

Quatro  Chefes  de  secção  a  4:000*00 
Quatro  Officiaes  de  secção  a  3:000*000 

Um  Official  archivista  

Quatro  Escripturarios  a  2:000*000  . 


T 


57:330*000  : 
2:900*000  | 
16:500*000  , 


4:200*000 
3:400*000 
3:400*000 
fl:ii()0*000 
1:600*01,0 
3:600*000 
1:440*000 
420*1  «>0 
4:714*000 


114:660*000 
5:620*000 
21:000*000 


4:800*000  : 
7:200*000  i 
3:000*000  ! 
6:000*(00  : 
2:200*000  i 
4:680*000  ! 
3:600*000  ! 
3:000*000  : 

'912*000  I 
10:375*000  ; 


2:400*001 
1:800*000 
16:000*1100 
12:000*000 
3:0IK>*0'M) 
8:010*000 


7(5:730*000 


Pede-sc  108:504#  cm  vista  da  disposição  do 
g  1.»  do  Art.  l.°  da  Lei  n.  8  de  li  de  Ja- 
neiro dc  1892,  e  da  Deliberação  do  Senado 
de  28  de  Dezembro  dc  1891. 


31:774*000 


108:504*000 


141:280*000 


!  Pcde-sc  187.047$  em  vista  d:>  5j  2."  Art.  1." 
I     da  lei  n.  8  dc  11  de  Janeiro  dc  1892,  e  de- 
liberação da  camará  de  16  do  mesmo  mez 


45:767*000 


187:047*000 


Pede-sc  a  subvenção  votada  na  lei  do  orça- 


28:000*000 


43:200*000 


323:551*000 


mento  vigente. 


•  Pede-sc  mais  que  no  exercício  anterior  réis 
1:553*400  por  se  ter  calculado  para  mais 
730)5000  para  mais  nu  servente  admittido 
pelo  Secretario  do  Governo  em  6  de  abril 
de  1891,  60. '$033  para  gratificação-addi- 
cional  concedida  a  dois  officiaes  da  Se- 
cretaria por  contarem  mais  de  25  annos 
de  serviço,  e  -2: 157*500  para  objectos  do 
expediente  e  asseio  da  repartição  em  vista 


.  Transporte . 
*;Um  Porteiro    .  . 


Regulamento  de  10  de  Julho  de  1879  c  acto 
de  7  de  Julho  de  4890  


Dois  Contínuos  a  1:100*000  

L  Uni  Carteiro  com  a  diária  de  2*500    1  »           »       >•          •»  .... 

Seis  Collaboradores  com  a  diária  de  2*500  cada  um    .  ;  »           »       •>           »           •>  .  . 

r  Tres  Serventes  com  a  diária  de  2*000  cada  um    .    .    .  |  »           »       »           ••           •>  .  . 

^Gratificação  addicional  a  (5  empregados   j  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1879  e  Lei 

r |      II.  1.552   .     •  • 

:  Dita  a  um  interprete   >•  «                   »           -  .  . 

r  Dita  ao  porteiro   i  »           »       »           •>           »  .  . 

:  Dita  ao  ajudante  de  ordens   '  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1879  e  or- 
dem de  2  de  Maio  de  1890   

Dita  tio  sargento  de  ordens.                                .    .  í  Ordem  de  22  de  Agosto  de  1890  ... 


^Impressões  e  encadernações   

rPubli cação  do  expediente  ...  ... 

-'"Objectos  para  o  mesmo  c  asseio  da  repartição 

SECÇÃO  1)K  estatística 


Contracto  de  22  de  Novembro  de  1889 


■-■"Cm  Director-chefe  de  secç: 

rUm  Official  

Um  Escripturario .    .  . 


$  5°— Thesos.ro  do  Estado 


/Um  Inspector 


H/Um  Secretario  

;-t^jm  Official  

&;$fres  Praticantes  a  800*000   

f;:-?í]m  Contador    

/Quatro  Chefes  de  secções  a  2:800*000   

^Quatro  primeiros  escripturarios  a  2:000*000  .  . 

^Quatro  Segundos  ditos  a  1:600*000   

»j  "-Quatro  Terceiros  ditos  a  1:400*000   

§t ^Qnatro  Praticantes  a  800*000   

k^T -um^Procurador  fisca  1  

W.  ?Um  Solicitador  

te^pjm  Ajudante  deste  .  

iíÇ'  ívUm  Thesoureiro,  sendo  600*000  para  quebras    .    .  . 

%£Um  Fiel  ....  .  

i  -  JUm  Escrivão  •   

-á.Um  Ajudante  deste  

;  Um  Archivista'.  .    .    .  . 

" /jUm  Ajudante  deste  

•  ^  Um  Porteiro  -  

>  ^Dous  Coiítímios  a-  800Í080  .  

^^Dous  'carteiros  coma  gratificação  de  700*000  cada  um  . 
í--'-;v-'l)bús  Sedentes  com  a  gratificação  de  700*000  cada  um 
Gratificação  addicional  de  10, 20  e  30  o/o  


Regulamento  de  15  de  Dezembro  de  1880 
e  Resolução  n.  2.70(5  de  7  de  Agosto  de  1889 

»  »  ft  it  ri 

»  M  ii  i>  )j 


»  » 
)>  » 

Lei  n.  1.552. 


43:200*000  ! 


1:500*000 
2:200*000 
912*500 
5:475*000 
2:190*000 

3:700*000 
24'»*000  i 
100*000  ! 

360*000  : 

240*000  i 

 __l 

6:166*800  I 
4;8(K>*00"  j 
8:887*500  ! 


4:000*000 
3:000*00» 
2:000*000 


323:551*000 


5:000*000 
2:800*000 
2:2'J<)*000 
2:400*Ò«0 
3:600*000 
11:200.000- 
8:000*000 
(5:400*000 
5:600*000 
3:200*000 
2:800*000 
l^iaOOO 
1:000*000 
4:000*000 
2:000*000 
2:800*000 
2:200*000 
1:300*000 
900*0ii0 
1:300*000 
1:600*000 
1:400*000 
1:400*000 
4:010*000 


(50:117*500  ; 


19:854*300 


79:971*800 


9:000*000 


88:971*800 


78:310*000 


do  termo  médio  dos  tres  últimos  exercí- 
cios; tendo-se  calculado  para  menos  25500 
para  diárias  do  carteiro,  15*000  para  a 
dos  collaboradores,  4*000  para  dois  ser- 
ventes por  se  ter  pedido  naquellc  exercício 
mais  um  dia  do  mez  de  Fevereiro  de  1892 
ianno  bissexto >,  e  1:912$600  para  impres- 
sões e  encadernações  em  vista  do  termo 
médio  «los  tres  últimos  exercícios. 


Pede-se  mais  que  no  exercício  anterior  réis 
3:035$720  jor  se  ter  calculado  para  mais 
810$  para  gratificação  addicional  de  10  o/o 
em  vista  da  lei  1.552, 726^420  para  objectos 
do  expediente,  1:8?3$O40  para  porcenta- 
gem de  10  o/o  aos  empregados  do  Juizo. 
e  1:010*  para  despezas  judiciacs.  segundo 
o  termo  médio  dosires  últimos  exercicios; 
tendo-se  calculado  para  menos  800$000 
vencimentos  de  um  collaboredor  -*que 
passou  para  a  Secretariado  Governo,  por 
ordem  do  mesmo  Coyerno  de  1  de  Feve- 
reiro de  1892  e  583$740  para  porcentagem 
de  6  1/2  o/o  aos  empregados  do  Fòro  em 
vista  do  termo  médio,  dos  tres  últimos 


exercícios. 


I 


i  492:494*600 


Transporte 


Objectos  para  o  expediente  

Premio  de  seguro  

Publicação  do  expediente  ,  ' .      '  ' 

Porcentagem  de  10  o/o  aos  empregados  do  juízo.    .  . 

Idem  de  6,5  o/o  aos  do  Foro  .   ; 

.Despezas  judiei aes   • 

§  6\—  Reoebedoria  do  Estado 

Um  Administrador,  sendo:  3:1005000  dc  ordenado,  e 
1:148*499  de  porcentagem  

Um  Escrivão,  sendo:  2:800500)  de  ordenado  e  1:020*888 

de  porcentagem  .    .    -    •    •    •    •    •    •    •  _  ;„...; 

Um  Ajudante,  sendo:  2:2005000  dc  ordenado  e  76o$60l> 

de  porcentagem  ..... 
Um  Thesoureiro,  sendo:  2:800500)  dc  ordenado  e  reis 

1:0205888  de  porcentagem  ....  •  •  •  • 
Um  Fiel,  sendo:  1:9005000  de  ordenado,  e  638£0o.>  dc 

porcentagem  

Um  EsclÉb  do  Matadouro,  sendo:  2:2005000  de  orde-  | 
nado  e  7655666  de  porcentagem.  ...... 

Um  Primeiro  escripturario,  sendo:  1 :7<">05000  dc  orde- 
nado e  6385055  de  porcentagem  .    .    .    •    •    •  • 

Um  Segundo  dito,  sendo:  1:2005000  de  ordenado,  e 
5105444  de  porcentagem    ...        .    .    •    •  • 

Um  Terceiro  dito,  sendo:  1:0005000  de  ordenado,  e  reis 
3825833  de  porcentagem  •    •  • 

Quatro  Lançadores,  sendo  pira  cada  um  2:8005000  de 
ordenado,  e  1-0205888  de  porcentagem    ■    •    •  • 

Cinco  Praticantes,   sendo  para  cada  um  7o0*>000,  c 
3195027  de  porcentagem    ......    •    •  • 

Um  Porteiro,  seuido:  90D>OJ0  de  ordenado,  e  2oo$222 
de  porcentagem  •    •    •    •  • 

Dois  Contínuos,  sendo  para  cada  um  8005000  de  orde- 
nado e  2555222  de  porcentagem  .       .    .    •    •  • 

Dois  Fiscaes  externos  com  gratificação  de  600$  cada  um . 

XJni  Servente    •    *    •    *    *  *  • 

Gratificação  addicional  de  10,  20,  30  e  40  o/o  . 

Expediente  e  despezas  diversas  .  .  

Porcentagem  aos  empregados  da  Alfandega  ... 


Ordem  do  Governo  de  21  dc  Maio  de  1890 
Lei  n.  2.550  de  12  de  Setembro  de  1885  . 


Regulamento  de  15  dc  Dezembro  de  1880 
e  Art.  44  da  Lei  n.  2.484  de  3  dc  Outubro 
de  188 1  


Regulamento  de  14  de  Dezembro  de  1880 
c  Acto  do  Governo  de  2  de  » gosto  de  1890 

Regulamento  dc  14  de  Dezembro  de  1880 
e  Art.  44  da  Lei  n.  2.484   


§  7o— Collectorias 

Porcentagem  aos  collectores  c  escrivães,  e  dita  pela 
arrecadação  da  divida  activa  e  sello  de  heranças 
e  legados,  e  bem  assim  os  juros  de  3,5  o/o  das 
quantias  depositadas  em  garantia  de  fianças,  e  gra- 
tificação |  elà  tomada  de  contas  


5:5085720 
1535100  i 
2005000 
9:6575000  | 
7:0145000  j 
3:6805000  I 


4:2485499  , 

I 

3:8205888  i 

2:9655600  \ 

I 

3:8205888 

i 

! 

2:5385055  j 
2:9655666  \ 

t 

2:3:585055  j 

1:7105444  j 

1:3825833 

15:2835552 

5:345£135 

1:1555222 

2:110^444 
1:2005000 
7005000 
4:1605213 

5:72651»>0 
23:5375000 


,  492:494  $600  | 


26:2125820  104:5225820 


Orçada  cm  282j>029  para  mais  que  no  exer- 
cício anterior  por  se  ter  calculado  para 
mais  563$971  porcentagem  dos  emprega- 
dos da  Recebedoria  c  1:539$670  para  a  dos 
da  Alfandega  em  vista  do  termo  médio 
dos  tres  últimos  exercícios:  tendo-se  cal- 
culado para  menos  I:065jfl92  da  gratifica- 
ção addicional  que  vencia  o  Escrivão  do 
Matadouro  que  foi  aposentado.  756$420 
para  expediente  e  despezas  diversas  em 
vista  do  termo  médio  dos  tres  últimos 
exercícios. 


55:7455560 
29:2635100 


85:008.5660 


Pede-se  952$703  menos  que  no  exercício 
anterior  em  vista  do  termo  médio  dos 
tres  últimos  exercícios. 


70:8685200 
752:8945280 


Transporte 
S  8.° 


Instrucção  Publica 


SECRETARIA  DA  INSTRUCÇÃO 


Um  Director  geral. 
Um  Secretario  .  . 
Um  Official  maior 


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890 


Regulamento  de  18  de  Agosto  dc  1890  c 


Dois  Officiaes  a  2:0005000   

Um  Amanuense  archivista,  sendo:  300$  dc  gratificação 

extraordinária    

Dois  Amanuenses  a  1  -.2005000  j 

Um  Porteiro    ...    .    .    .    .  , 

Dois  Contínuos  a  800#000    ! 

Um  Servente  com  a  diária  de  15MX)   .  ! 


dem  dc  27  de  Outubro  de  1*590. 


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890 


01 


Publicação  do  expediente  e  objectos  para  o  mesmo 

INSTITUTO  OFFICIAL  1)0  ENSINO  SECUNDÁRIO 


Um  Director  com  a  gratificação  de 

Um  Vice-director  

Um  Secretario  


Cadeiras  de  1*  ordem 
Um  Professor  dc  lingua  e  grammatica  nacional. 


Um  d 
Um  d 
Um  d 
Um  d 
Um  d 
Um  d 
,Um  d 
Um  d 
Um  d: 
Um  d 
Um  d 
Um  d 
Um  d 
Um  d 


to 
to 
to 
to 
to 


franceza . 
italiana  . 
ingleza 
allemã  . 
grega.  . 


to  de  arithmelica  e  álgebra  . 
to  de  geometria  e  trigonometria.    .  . 

to  de  physica   .  . 

to  de  chimica  e  mineralogia  

to  de  cosmographia,  geodesia,  etc. 
to  de  geologia,  botânica,  etc.    .    .  . 
to  de  anatomia  e  physiologia  humana.  . 
to  de  psychologia,  lógica  pura  e  applicada 
to  de  elementos  de  linguistica  grammatica 

ral  e  applicada  

Um  Porfessor  de  geographia  politica  e  histórica 

Um  dito  de  Historia  Universal  

Um  dito  de  chorographia  e  Historia  do  Bra/.il  . 
Um  dito  de  sociologia  moral,  noção  de  direito,  etc 
Um  dito  de  economia  politica,  direito  mercantil,  etc 
Um  dito  de  esthetica.  historia  das  bellas-artes,  etc 
Um  dito  de  litteratura  universal  e  comparada 
Um  dito  de  lingua  latina  .    .  . 

Um  Inspector  

Um  Amanuense  

Um  Porteiro  ... 
Quatro  Bedéis  a  8C0500O   .    .  . 


ge- 


A  cio  de  23  de  Outubro  do  1S90  e  Regula 
mento  da  mesma  data  


Regulamento  de  23  de  outubro  dc 


1890 


i 


702:8915280 


(5: 000  £000 
:}:()00í,0l)0 

2:1005000 
1:(K)05()00 

l:.">U0á00O 
2:400*000 
1:00  5HH) 
1  :  (5005000 
(157  £000 


23:1.~>75000 
(5:701)5000 


Pede  se  21  l:7(59j;i)U  para  as  despe/.as  com  a 
secretaria  da  Inslrucção  Publica,  Insti- 
tuto Official  do  Knsino  Secundário  e  Kx- 
lernatos  Normaes.  devendo  elevar-se  es»n 
verba  a  1.1 10:7(595044  se  continuar  a  cor- 
rer pelos  cofres  do  Thesouro  deste  Kstado 
a  despe/a  de  899:0005  com  a  inslrucção 
primaria  relativamente  a  489  cadeiras  de 
1.»  classe.  10  dc  2  \  11")  de  3.';  ">.">  de  4.;| 
7  mixtas.  9  |)rofcssores  adjuntos  e  12  in-. 
speclores  de  distrietos  escholares. 


(50O500O 
2:0005000 
40)5000 


2:4005000 
2:4005000 
2:4005000 
2:400500) 
2:4005000 
2:4005000 
2:4005000 
2:4005000 
2:4005000 
2:4005000 
2:4005000 
2:40050f0 
2:40050-  0 
2:4005000 


2:4005'  00 
2:  li  0i(U) 
2:400i()00 
2:4005000 
2:400*000 
2:4005000 
2:4005<i00 
2:4005000 
2:4005000 
2:0005000 
1:2005000 
9005000 
3:2005000 


(5õ:;>Q050O0 


702:8945280 


Transporte 


Cadeiras  de  ?:i  ordem 


Um  Professor  de  desenho  linear.  .  .  . 
Um  dito  de  musica  vocal  c  instrumental. 


Dm  dito  de  gymnastica  geral  

Um  dito  de  contabilidade  e  escripturação  mercantil  . 
Gratificação  aos  professores  substitutos    .    .  • 

Tres  Guardas  a  8001000   •    •  • 

Dous  Serventes  com  a  diária  de  13600  cada  um 
Gratificação  addicional  a  um  professor  e  a  um  guarda 

EXTERNATO  NORMAL  DE  HOMENS 


Um  Professor  servindo  de  director  .    .    .    .  . 

Um  Amanuense  

Um  Porteiro  

Dois  Serventes  com  a  diária  de  13300  cada  um. 


Um  Professor  de  lingua  nacional  

Um  dito  de  pedagogia  

Um  dito  de  geographia  e  historia  

Um  dito  de  mathematicas  

Um  dito  de  francez  

Um  dito  de  latim  

Um  dito  de  pratica  

Um  dito  de  sciencias  naturaes  

Um  dito  de  chimica  e  physica  

Um  dito  de  musica  contra ctado 

Um  dito  da  eschola  infantil  annexa  ao  externato 


Dito  Regulamento  e  contrato  de  31  de  Outu-  ( 
bro  de  1890   j 

Dito  Regulamento  e  contraio  de  5  de  No-  i 
vem  bro  de  1890   

Regulamento  de  23  de  Outubro  de  1890  .  . 


Dito  Regulamento  e  Leis  ns.  1552  e  2484 


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890  .  . 

)l  >i  tt  »  »  » 

))  a  »  *>  »    .  . 

Dito  Regulamento  c  officio  do  Governo  de 

14  de  Abril  de  1891  

Regulamento  de  18  de  Agosto  <le  1891)  . 


Gratificação  a  nove  professores  adjunctos. 
Aluguel  de  casa  para  o  Externato       •  . 


ENTERNATO  NORMAL  DE  SENHORAS 

Uma  Professora  de  geographia  e  historia,  servindo  de 

diréctorá  ....   

Uma  Professora  de  lingua  nacional  

Uma  dita  de  pedagogia  

Lina  dita  de  mathematicas  

Uma  dita  de  francez  

Uma  dita  de  pratica  de  methodos  


Dito  Regulamento  e  contrato  de  29  de  Ou- 
tubro do  mesmo  anno  

Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890  -  . 
Contrato  de  3  Março  de  1891  


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890 


Uma  dita  de  prendas  .... 
Uma  dita  de  sciencias  naturaes  . 
Uma  dita  de  chimica  e  physica  . 
Uma  dita  de  musica  (contractada) 

Uma  dita  secretaria  c  archivista. 
Uma  Porteira  


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890  . 
Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890  e  of 
ficio  do  Governo  de  30  de  Julho  de  1891 


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  189i>  e  of- 
ficio do  Governo  de  30  de  Abril  de  1891 
Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1891)  . 


2:4003000 

1:6003000 

1:2005000 
2:4003000 
10:0003000 

"274003000 
1:168300J 
8403000 


2:6003000 
l:60030i  K) 
8003000 

9493000 
2:20<>3000 
2:2003000 
2:2<K)300  > 
2:2003000 
2:2003000 
2:2003000 
2:2003000 
2:2003000 
2:2003000 
1:2003000 

1:2003000 
4:8883880 
2:1)003000 


! 


17:6003000 


4:4083000 


;}5:O373880 


2:3003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 


1:2003000 
2:1)003000 
2:0003000 
2:0003000 

1:2003000 
2:0003000 
8003000 


21:500^000 


152:402380;) 


Transporte  

Duas  Serventes  com  a  diária  de  12300  cada  uma 

Gratificação  as  professoras  adjunctas  .... 
Dita  addicional  á  professora  de  mathematica  . 
Uma  Professora  de  desenho  (contractada).  .  . 
Uma  dita  da  eschola  infantil  annexa  ao  Externato 


Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1891)  e  of- 
ilcio  do  Governo  de  20  de  Abril  de  185)1 
Regulamento  de  18  de  Agosto  de  1890  . 

Regulamento  de  20  de  Agosto  de  18?)')    .  . 


Professores  de  ambos  os  Externatos 

Um  Professor  de  religião  

Um  dito  de  psychológia  e  lógica.    .    .  . 
Gratificação  ao  professor  de  mathematicas 
Agua  para  os  Externatos  e  despezas  miúdas 
Subvenção  a  Faculdade  Livre  de  Direito  . 


§  9.«— Bibliotheca  Publica 


Um  Bibliothecario  

Um  Ajudante  do  mesmo.  . 

Um  Official  

Tres  Guardas  a  9002000   

Gratificação  de  um  que  serve  de  Porteiro 

Um  Continuo  

Um  Servente  com  a  diária  de  12500  .  . 
Expediente  e  despezas  diversas   .    .  . 

Premio  de  seguro  

Acquisição  e  encadernação  de  livros.  . 


§  10 — Educação  e  civilisação  dos  índios 

Gratificação  de  2  missionários  ambulantes  . 
Aluguel  de  casa  para  os  mesmos 


Regulamento  de  20  de  Agosto  <le  181)0 


Ultima  parte  do  §  8",  Art.  1»  Capitulo  Io  da 
lei  n.  8  de  11  de  Janeiro  de  1892   .  . 


Regulamento  de  20  Junho  <le  1875    .    .  . 

I>  II  II  M  l| 

I»                   II             II                   Jl                   I»    .  . 

»             »         •>             I)             »  .  . 

Dito  Regulamento  c  $  7o  do  Art.  1»  da  lei  n 

2484  de  3  de  Outubro  de  1884  .  .  .  . 
Regulamento  de  20  de  Junho  de  187.">  . 


§  11— Arcbivo  Publico 

Um  Director.  

Dois  Officiaes  a  1:8002000  ... 
Tres  Amanuenses  a  1:0802000  ... 

Um  Servente  Porteiro  

Um  Carteiro  

Publicação  do  expediente,  compra  de  livros,  cópias, 
encadernações,  e.c  


■§  10  da  lei  n.  X  de  11  de  Janeiro  de  18í)2 


Regulamento  de  21  de  Outubro  de  1890 


§12— Inspectoria  de  Hygiene 


Um  Inspector  

Um  Ajudante  .... 

Um  Secretario ....... 

Expediente  e  despezas  diversas 


Decreto  n.  («2  de  9  de  Agosto  de  18ÍM)  . 


6 


21:5002000 


152:4022880 


672:9222480 


949^000 
2:666 *664 

5005000 
1:2002000 
1:2002000 


28:0152664 


2:2002000 
2:2002000 
8005000 


3:2<K)2000 

2:40020<K)  : 

l:800i000  ■ 

2:7002000  ; 

í 

1002000  ! 

7002000  ! 
5472500 

9002000  : 
1502000 

1:989^50!)  ! 


5:2002000 
1:1502500 


211:7692044 


j  Pede-se  menos  que  no  ^exercício  anterior 
!     70$600  por  se  ter  calculado  para  menos 
1$500  para  diárias  do  servente  por  se  ter 
|     pedido  naquelle  exereijeio  para  mais  um 
'     dia  do  mez  de  Fevereiro  de  .1892  (anno 
bissexto ),  e  2972600  para  expediente  e  des- 
pezas diversas  em  vista  do  termo  médio 
dos  tres  últimos  exercícios,  tendo-se  cal- 
culado para  mais  36927U0  também  em  vista 
do  termo  médio  dos  ire*  últimos  exer- 
'.     cicios.  - 


14:4872000 


1:8002000 
800JÍIOOO  I 


3:6002000 
3:6002000 
3:2402000 
84U2U00 
6002000 

1:1202000 


3:6002000 
1:8002000 
1:200200»  1 


2:6002000 


Pede-se  menos  que  no  exercício  anterior 
3:0002000  por  se  ter  excluído  a  subvenção 
para  admissão  de  religiosos  franciscanos, 
em  vista  do  $  10  do  Art.  1»  da  lei  n.  8  de 

i     11  de  Janeiro  de  1892. 

i 

! 

,  Nesta  verba  não  houve  alteração 


13:0002000 


(i.()O020OO 
1:1002000 


7:7002000 


1  ede  se  a  quantia  que  era  despendida  pela 
Lniao  de  accordo  com  os  Decretos  ns. 
9o54  de  3  de  Fevereiro  de  1886.  632  de  9  de 
Agosto  de  1890  e  Aviso  de  14  do  mesmo 
mez  e  anno. 


922:4782524  i 


Transporte  ^-   •  • 

• §  13 — Inttituto.  Vaoolnioo 

Um  Director   .  • 

Quatro  Commissarios  da  Capital  a  1:400*00.) 
Um  Dito  suburbano  


Um  Escripturario 
Um  Porteiro  . 


Gratificação  addicional  de  30  o/o  ao  Escripturario  . 

Dita  ao  encarregado  da  conservação  dos  animaes  e 
objectos  concernentes  ao  Instituto,  e  expediente.  . 


Acto  do  Governo  de  2  de  Maio  de  1890.  . 
Regulamento  do  1  de  Maio  de  1881  c  dito  acto 
Dito  Regulamento  e  acto  do  Governo  de  30 

Outubro  de  1890  

Regulamento  de  1  de  Maio  de  1881 .... 
Dito  Regulamento  e  Resolução  n.  2731  de  26 

de  Agosto  de  1889   

Lei  n.  1552   


§  14— Justiça 


RELAÇÃO 

11  Desembargadores  a  6:00í)£030  . 
Gratificação  ao  qíiç  serve  dc  Procurador  da  Fazenda . 

Secretária 

Uni  Secretario  .  ;  

Um  Amanuense       ...  .  . 

Dois  Cpntinúbs ;á;480*000   

Gratificação  ào  que  serve  de  Porteiro   .       .  . 
Dois  Officwès  deiustiça  a  360*000 •  ... 


Decreto  n.  2342  de  6  de  Agosto  de  1873  c 
lei  n.  1764  de  28  de  Junho  de  1870.    .  . 
Decreto  de  22  de  Janeiro  de  1889.    .  . 


Decreto  n.  5457  de  6  Novembro  de  1873 


Aluguel  de  casa.  ■}  . '    

Despezas  miúdas >  de  expediente. 
Salário  do  Servente  que  faz  o  asseio .... 

Justiça  de  í.a  Instancia 

61  Juizes  de  Direito  das  seguintes  comarcas:  1.*  vara 
civil;  2:*  dita  commercial;  de  orphãos;  da  Provedo- 
ria; L*  de  casamentos;  2.»  dita  (7  na  Capital),  Abran- 
tes, Alagoinnas,  Alcobaça,  Amargosa,  Andarahy, 
Areia,  Barra  do  Rio  de  Contas.  Barra  de  Sergipe  do 
Conde.  Bom"  Conselho,  Brejó-Graríde,  Cachoeira, 
Caetite,  Camamú,  Camisão,  Campo  Largo,  Canna- 
vieiras,  Capim  Grosso,  Caravellas,  Carinhanha,  Chi- 
que-Chique,  Conde,  Entre-Rios,  Feira  de  Sanl'Anna, 
Geremoabo,  Hhéos,  Inhambupe,  Itaparica,  Itapicurú, 
Jacobina,  Joazeiro,  Lavras  Diamantinas,  Macahubas, 
Maracás,  Maragogipe,  Monte  Alto,  Monte  Santo,  Na- 
zareth,  OrobiS,  Pombal,  Porto  Seguro,  Purificação, 
Remanso,  Rio  de  Contas,  S.  Francisco,  Santo  Amaro, 
Santo  Antonio  da  Barra,  S.  Felix,  Santarém,  Serrinha, 
Taperoá,  Urubú,  Valença,  Victoria  c  Villa  Nova  da 
Rainha  a  3:600*000  .  


Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  dc  1884  . 
Decreto  n.  5157  de  6  de  Novembro  de  1873 


'  Leis  ns.  560  de  28  de  Junho  de  1850  e  1767 
de  28  de  Junho  de  1870.  Decretos  ns.  687 
de  26  de  Julho  de  1850  e  559  de  10  de  Ju- 
lho de  1890. 


Decetos  ns.  5426  e  5760  de  2  e  18  de  Outu- 
bro de  1873  e  1874,  6688  de  19  de  Setem- 
bro de  6787  de  29  de  Dezembro  de  1877  e 
18  de  Novembro  de  1882   


2:400*000 
5:600*000 

1:400*000 
1:400*00)1 
1:000*000 

420*000 


66:0001000 
400*U00 


2:400*000 
1:200*000 
960*000 
480*000 
720*000 

1:5005000  I 
500*000 
360*000 


12:220*000 
1:165*600 


922:478*554 


13:385*600 


66:400*000 


5:760*000 


2:360*000 


219:600*000  ; 


Pedc-sc  mais  que  no  exercício  anterior  réis 
1:448*413  por  sc  ter  calculado  para  mais 
l:4ii0*000  para  vencimentos  de  um  Vacci- 
nador  cm  vista  do  acto  do  Governo  de 
25  de  Outubro  de  1890, 200*000  para  o  au- 
jmicnto  que  foi  concedido  ao  \accinador 
Suburbano  pelo  acto  do  Governo  de  30  do 
mesmo  me/.;  tendo-sc  calculado  para  me- 
nos 151*587  para  gratificação  do  encarre- 
gado da  conservação  dos  animaes  e  obje- 
ctos concernentes  ao  Instituto,  em  vista  do 
termo  médio  dos  tres  últimos  exercícios. 


Pede-sc  a  quantia  que  era  despendida  pela 
União,  tomando-se  por  base  o  ultimo  or- 
çamento feito  pela  Thcsouraria  de  Fazenda. 


294:120*000 


935:864*124 


Transporte    .    •  • 

56  Piomotores,  sendo: 
Dois  na  Capital  a  1 :8005O00 . 
14  a  1:200:000   


25  a  1:400:000   

15  a  1:6001000  .   

82  Juizes  substitutos,  Muuicipaes  e 


de  orphãos  nos  so- 


ldem, idem 
de  1891). 


Decreto  n.  550  de  10  de  Julho 


coes,  Monte  Alto,  Prado,  Queimadas, 
fia,  Brejo  Grande,  Curralinho,  Santo  Antonio  de 
Jesus,  Condeúba.'  Alcobaça,  Boni  Jesus  dos  Meiras, 
Carinhanha,  Feira,  Macahubas,  Catu,  S.  belippe. 
S  Gonçalo  dos  Campos,  Alagoinhas,  Caetitc,  Canu- 
mú,  Camisão,  Capim  Grosso,  Caravellas,  Cachoeira, 
Bomfim,  Chique-Chique,  Entre  Rios,  llheos  Itapa- 
Itapicurú,  Jaguaripe,  Mara-íoaiDe,  Matta  (ic 


rica, 


„  _  iragogipe, 
S  JÒão,  Monte  Santo,  Oróbó,  Pombal,  Porto  Seguro, 
Purificação,  Remanso,  Santa  Isabel,  Santarém,  S.  fre- 
lix,  S.  Francisco,  Sento  Sé,  Taperoâ,  Tucano,  Areia, 
Viçosa,  Barra  do  Rio  de  Contas,  Bom  Jesus  do  Rio 
de  Contas,  Cannavieiras,  Conde,  Maracás,  Minas  do 
Rio  de  Contas,  Monte  Alegre,  Santa  Ritta,  Tapera  e 
Valença,  sendo: 
Cinco  da  capital  a  l:7O0$0OO  ......... 


Lei'  17(54  de  24  de  Junho  de 
20  de  Setembro  de  1871  e 
Outubro  de  1887  e  Decreto 
Julho  de  1890  e  n.  «97  de 
de  1890   


1870,  2033  de 
3319  de  20  de 
n.  545  de  5  de 
29  de  Agosto 


Um 

Um  ...  • 
Dois  a  1:6805000 


Um 


Seis  a  1:7005000 
13  a  1:6005000  . 
Dois  a  1:5505000 


Um    ...  - 
Um    •    .  - 
Oito  a  1:5005000 
29  a  1:4005000  . 
Dois  a  1:3005000 
10  a  1:2005000  . 


$  15— Policia 


Chefe  de  Policia 


Secretario  

Tres  Oificiaes  a  2:8000000  . 
Um  Amanuense  e  Thesourciro 
Tres  Amanuenses  a  2:C00$000. 
Um  Porteiro  ..... 


Leis  ns.  560  de  28  de  Junho  de  185 ).  1764  de 
28  de  Junho  de  1870.  Decreto  n.  4906  de 
20  de  Março  de  1872  e  1300  de  19  de  Ju- 
í     nho  de  1853   

i 

!\ 

!(  Decreto  n.  5423  de  i  de  Outubro  de  1873  . 

\ 


8 


•*.M:  1205000 


'.n:>:X(>ui2i 


3:6005000  • 
16:8005000 

35:005000  _41<1 

21:0005000  79:1005000 


8:500500.» 
1:200  SOO:) 
1:2403000 
3:3605000 
1:6605000 
10:2005000 
20:8005000 
3:1005000 
1:590  ÔO0O 
1:5205000 
1 2:0005' HW 
40:6005000 
2:6005000 
12:«0:)50l)0 


5:2005000 
4:0005000 
8:400*000 
2:6005000 
6:0005000 
l:20o5000 

27:l(K)5O00 


120:3705000 


193:890500(1 


1.429:7545124 


Pede-se  a  quantia  de  :&Mi60$  que  era  dis- 
pendida pela  União,  tomando-se  por  l>ase 
o  ultimo  orçamento  feito  pela  Thrsou- 
raria  de  Fazenda,  devendo  elcvar-se  a 
50:2605  se  tiver  de  correr  por  conta  do 
Kstado  a  despeza  com  os  vencimentos 
dos  carcereiros. 


Transporte  

.      •  .  I  Decreto  n.  5423  de  2  de  Outubro  de  1873 

Um  Continuo  

Despezas  secretas   j 

Expediente   ...    •    ■ *    '  (  Lei  n.  3230  de  3  dc  Scternbro.de  1884 

Aluguel  de  casa  era  que  funcciona  a  Secretaria.    .    .  \i  i-« 

Gaz  e  agua  •  '    '    "  |) 

Servente  encarregado  do  asseio  


§  16.°— Força  Fublioa 

REGIMENTO  POLICIAL  DA  BAHIA 


Soldo  dos  officiaes 

Pro-labore  .  

Forragem    .   •    •  • 

Soldo  das  praças  de  pret  

Fardamento  para  1.55G  praças  de  pret 
Armamento  e  equipamento.  .... 
Tratamento  das  praças  doentes  .  .  • 
Transporte  de  oificiaes  e  praças  .  .  • 
Gratificação  do  promotor  publico  .  - 
Forragem  para  51)  cavallos  da  secção  de  cavallana 


Lei  n.  5  de  27  de  Outubro  de  1891 


Expediente  do  corpo  e  despezas  diversas. 
Aluguel  de  casas  para  quartéis  .  .  •  • 
Luz  e  agua  para  os  mesmos  


Dita  lei  e  orden 
nho  de  1891 


do  Governo  de  26  de  Ju- 


§  17.— Penitenciaria 

Um  Administrador 

Um  Ajudante  -  

Uin  Escrivão    

Um  Medico.    .....        •    •        •    •    •  • 

Um  Collaborador  com  a  diária  de  25000  .  .  •  ■ 
Doze  Guardas  a  7405000  cada  um  • 

Tres  Enfermeiros  a  7405000  cada  um  .  •  .  ;  -  • 
Gratificação  de  um  que  serve  de  enfermeiro-mor  .  . 
Um  Mestre  da  officina  de  inarcineiro  com  a  diária  de  45 

Um  dito  »  »  »  encadernação  com  a  diária  dc  45 
Um  dito     »      »     »  sapateiros  com  a  diária  de  35 


Leis  904,  2246,  Regulamento  de  14  de  Outu- 
bro de  1863  e  lei  ri.  8  de  11  de  Janeiro  de 


1892. 


Leis  904, 1246*  Regulamento  de  14  de  Outu- 
bro de  1863  e  ordem  do  Governo  de  30 
de  Outubro  de  1890 

»       »  »  »  •  • 

Lei  n  1246  e  dito  Regulamento    .    .    .  • 

Leis  ns.  909  e  1246,  dito  Regulamento  e  or- 
dem do  Governo  de  18  de  Novembro  de 
1878  .... 

Ofticios  do  Governo  de  25  de  Setembro  e  2 
de  Novembro  de  1878.    .    •    •    •      1  j 

Leis  ns.  909,  I246,  dito  Regulamento  de  14 
de  Outubro  de  1863,  ordem  de  23  de  No- 
vembro dc  1878,  e  despacho  do  Governo 
de  4  de  Julho  de  1891  • 


27:4005000 
8005000 


5:01)0*000 
2:4005000 
2:2005000 

1:500*000 
36i)£000 


63:000,0)0 
17:8  OiOO  ) 
2:376iM'0 

697:077500 
85:19U000 
34:003501  i0 
9:00s:5000 
21:U00500D 
24050L0 

18:6155000 
9:400500!) 
5:680$0J0 
6:3565860 


2:4005000 
1:4005000 

84O5O00 
2:0005000 

7305000 


8:8805000 
2:2205«'00 
1505000 


1:1925000 
1:192500 

8945000 


21:8985000 


28:2005000 


11:4605000 


1.429:7545124 


39:6605000 


Pcdc-se  mais  que  no  exercido  anterior 
176:3G3$960  em  vista  da  tabeliã  que  baixou 
com  a  lei  n.  5  dc  27  de  Outubro  de  1891. 


969:815i860 


2.439:2295984 


Pede-sc  mais  que  no  exercício  anterior  reis 
49-433S331  por  se  ter  calculado  para  mais 
149$i«»  para  o  mestre  da  officina ide|- 
nateiros,  36550O  para  o  barbeiro,  em  rasao 
do  augnento  que  tiveram  em  seus  venci- 
mentos por  ordem  c  despacho  do  Governo 
de  *>7  de  Fevereiro  c  4  de  Julho  de  1891, 
14M000  para  gratificação  addicional  ven- 
cida pefo  ajudante :  do «admingr^or  de 
accordo  com  a  lei  1.5o2.  e  ol:129*000  para 
alimentação  dos  presos  em  vista  do  §  17 
Ari.  1."  da  lei  n.  8  dc  11  de  Janeiro  de 
1892-  tendo-se  calculado  para  menos  reis 
1-20Ò>(M)  dos  vencimentos  de  um  capellao 
cujo  logar  tendo  sido  vago  nao  foi i  preen- 
chido, 1547.0  para  vencimentos  dc .colla- 
borador, mestre  das  otf.cinas  e  dobai- 
beiro,  por  se  haver  naquelle  exercício 
calculado  de  mais  um  dia  dc ,  mez  de  V* 
vereiro  de  1892,  e  ftnalmenje'pl^S4e?: 
para  expediente  c  despezas  persas  em 
Vista  do  termo  médio  dos  tres  nltimos 
exercícios. 


Transporte  

Um  mestre  da  officina  de  alfaiates  com  a  diária  de  24 . 

Um  Barbeiro  com  a  diária  de  14300  inclusive  os  dias 
santificados    


Illuminação  a  gaz. 


Agua  

Expedientes  e  despezas  diversas  

Gratificação  addicional  de  10  o/o  ao  ajudante  do  admi- 
nistrador   .... 

Alimentação  

§  18— Junta  Commeroial 

Um  Secretario  .   

Dous  Officiaes  a  2:400*  

Dous  Amanuenses  a  1:500 4  

Porteiro  

Gratificação  de  decénio  do  Secrelario  e  de  um  Official 
Idem  do  Official  que  serve  de  Thesoureiro  .... 
Idem  do  Amanuense  que  serve  de  Archi  vista.    .    .  . 

Aluguel  de  casa  

Expediente  e  despezas  diversas  ........ 

§  19— Aposentados,  jubilados  e  pensionistas 

APOSENTADOS 

Assembléa 


Ordens  do  Governo  de  19  de  Março  de  1873 
e  23  de  Novembro  de  1878   

Leis  ns.  909  e  1246,  Regulamento  de  14  de 
Outubro  de  1863,  acto  de  26  de  Agosto 
1875  e  ordem  de  27  de  Fevereiro  de  1891 . 

Officios  do  Governo  de  24  de  Outubro  de 
J881  

Contrato  de  21  de  Outubro  de  1889  .    .  . 


§  17  de  lei  n.  8  de  11  de  Janeiro  de  1892 


Decreto  n.  596  de  19  de  Julho  de  1890 

»  »  »  »  M 

»  »  »  »  » 

»  »  »  »  » 


Lei  geral  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884 
Decreto  n.  5 1 57  de  6  de  Novembro  de  1873 


Um  Official  da  Secretaria 
Um  Porteiro  .... 


Secretaria  do  Governo 


Um  cheie  de  secção 
Um  Official .    .  . 
Um  Dito     .    .  . 
Um  Continuo  . 
Um  dito  .... 
Um  Porteiro   .  . 


Thesouro  do  Estado 


Um  Inspector  .    .    .    .  . 

Um  dito  

Um  Contador  

Um  Procurador  fiscal  . 
Um  chefe  de  secção  .  . 

Um  dito  

Um  primeiro  escripturario . 

Um  Dito  

Um  Porteiro  
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21:8985000  > 
596,5000 

4744500 

3:6004000 
637^200 
645^500 

1404000 
51:1294000 


3:4004000 
4:8004000 
3:0004' 00 
1:2004000 
9004000 
1504000 
24040(10 
1:6004000 
7804000 


2:2004000 
3:0004000 


1:2904800 
2:1004000 
1*514757 
80040;H) 
7204000 
1:0164154 


3:300i0T0 
3:1  KM 14000 
2:5744570 
2:0iK>4t00 
2:8004000 
1:60 '400 1 
2:60(14000 
1:3344660 
7004000 


2.439:2294984 


5:2004000 


79:1204200 


16:0704COO 


7:5784711 


19:9094230 


Pede-se  a  importoncia  que  era  dispendida 
pela  União,  tomando-se  por  base  o  ultimo 
orçamento  feito  pela  Thesouraria  de  Fa- 
zenda. 


Pede-se  mais  que  no  exercício  anterior 
32:7894260  por  se  ter  incluído  36:1844480 
dos  novos  aposentados  e  jubilados,  e  ex- 
cluídos 3:3954220  dos  que  falleceram. 


32:6874941 


2.534:4204184 


»  Transporte  

Recebedoria  do  Estado 


Um  Hscrivão  

Um  Lançador  ...  . 

Um  Conferente  

Um  primeiro  escripturario . 
Um  segundo  dito.    .    .  . 

Um  Continuo  .... 

Um  dito  ........ 

Um  Escrivão  do  Matadouro 


Directoria  da  Inslrucção  Publica 


Um  Chefe  de  secção 
Um  Porteiro    .  . 


Bibliotheca  Publica 


Um  Official 


Força  Publica 


Um  Çoramandante 
Um  dito-.  . 
Um  Major  .  .  . . 
Um  Dito  ..  .  .  . 
Um  Capitão.  .  . 
Um  dito  .    .  . 


TM  dito 
Um  dito 
Um  dito 
Um  dito 
*  Um  dito 
Um  dito 
Um  dito 
Um  dito 


Um  Tenente. 
Ura  dito  ,  . 
Um  Alferes  . 
Um  Sargento 
Um  dito .  . 


Um  dito .    ...  . 
Quatro  ditos  a  5475500 
Seis  cabos  474$5000  .  . 
Um  dito  


Dois  ditos  a  2195000  .    .  . 
Um  dito  ...... 

Um  Musico  ...... 

Ura  dito  

Dois  ditos  a  6202500  .  .  . 
Oito  Guardas  a  1825509  .  . 
Vinte  e  dois  ditos  a  4385009. 
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32:6874941 


2.334:4205184 


17:5925764 

1:9661369 
1:1273468 


53:3745542 


2.384:4203184  I 


."V "*  '*  -  ■  -*...*> .  •    ■  . .    -  _ 

Um  Guarda  .  . 
.  Um  dito .   .    .  . 
Um  dito  .    ..   .  . 

Um  dito  

Dois  ditos  a  432*976   .  . 

Um  dito:.  

Um  dito .   •  • 

Um  dito  

Um  dito  

.  Um  dito  

Um  dito'.   .  . 

Um  dito  .   :    .    .    .  . 

Um  dito  .    .    .    .    .    .   . .  

Um  dito  

Um  dito   .  . 

Um  dito   

Um  dito  .    .  ■ 

Um  dito  .    .    .  •  

Um  dito.  

Uin  dito   .    .    .    .  . 

Um  dito  

Um  dito  .   

■  Um  dito  

"Um  dito  ........... 

Um  dito  

Um  corneta-mór  

'-Um  corneta  

.  Casa  de  prisão  com  trabalho 

Um  Guarda .    .  :'  . 

-  Um  dito  

Obras  publicas 

Um  Secretario  

Um  Desenhador  ....... 


JUBILADOS 

Lacta 

Um  Professor  de  Latim.    .    .    .  . 

Um  dito  dito  

Um  dito  da  cadeira  de  Philosophia 
Um  dito  dita  de  Rhetorica  e  Poética 
:  Um  dito  dita  de  Historia  Universal  . 

Casas  Normaes 

Um  Professor  da  cadeira  completar  . 
Um  dito  do  Externato  .... 


i2 


49:952*020 

150*240 
94*120 
1464440 
94*160 
865*952 
351*860 
4051880 
275*584 
196*120 
368*640 
417*360  j 
119*600 
283*970 
138*390 
373*320 
177*850 
373*600 
120*830 
237*980 
177*510 
410*260 
362*700 
417*560 
141*190 
414á284 
328*500 
438*000 


53:374*542 


2.534:420*184 


:>7:838*920 


328*500 
410*000 


1:600*000 
444*535 


738*500 


2:044*533 


1:425*422 

2:030*000 

2:500*000 

2:508*000 

866*666 

9:292*088 

1:900*000 

1:800*000 

3:700*0'X)  j  123:288*583 


2.534:420*184 


Transporte 


Um  Director  do  Externato  de  Homens. 
Uma  Directora  do  de  Senhoras   .  . 
Uma  Censora  


Transporte 


Aulas  secundarias  de  fóra 
Um  Professor  de  Rhelorica  de  Valença  . 


Aulas  primarias  de  diversos  logares 


Um  Professor  da  Freguezia  da  Sê  

Uma  Professora  da  mesma  freguezia 

Uma  Professora  da  mesma  freguezia  

Um  Professor  da  Freguezia  de  S.  Pedro  ... 

Uma  Professora  da  mesma  freguezia  

Uma  Professora  da  Freguezia  de  Santo  Antonio. 
Um  Professor  da  Freguezia  de  Sant'<uma.  .... 

Um  dito  da  mesma  freguezia  

Uma  Professora  da  mesma  freguezia  

Uma  dita  da  mesma  freguezia   ... 

Um  Professor  da  Freguezia  da  Rua  do  Passo    .  . 

Um  dito  da  mesma  freguezia  

Uma  Professora  da  Freguezia  da  Conceição  da  Praia 

Uma  dita  da  mesma  freguezia  

Um  Professor  da  Freguezia  da  Victoria 
Uma  Professora  da  mesma  freguezia   ...    .    .  . 

Uma  dita  da  mesma  freguezia  

Uma  dita  da  mesma  freguezia  

Um  Professor  da  Freguezia  do  Pilar  ...... 

Um  dito  da  mesma  freguezia  j 

Um  Professor  da  povoação  do  Rio  Vermelho  .    .    .  . 

Ura  dito  da  mesma  povoação   .    .    .  ! 

Ura  dito  da  mesma  povoação  | 

Um  Professor  da  Freguezia  dos  Mares  j 

Uma  Professora  da  mesma  freguezia  I 

Um  Professor  da  povoação  da  Barra  i 

Uma  Professora  da  mesma  povoação  j 

Uma  Professora  da  Freguezia  de  S.  Pedro  I 

Ura  Professor  da  Villa  de  S.  Francisco 


Um 
Um 
Ura 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 
Um 


to  da  Villa  de  S.  Gonçalo  dos  Campos 
to  da  Villa  de  Monte-Santo.  .  .  . 
to  da  Cidade  de  Nazareth  .... 

to  de  Pirajá  

to  da  Villa  de  Santo  Antonio  da  Barra 

to  da  Villa  de  Jacobina  

to  de  S.  Felix  .    .    .  •  

to  da  Cidade  de  Nazareth  .... 
to  da  povoação  de  Jesus,  Maria  e  José 
to  da  povoação  de  Cajahiba  .  . 
to  da  Barra  do  Rio  de  Contas  .  .  . 
to  de  Minas  do  Rio  de  Contas  .  .  . 
to  da  Villa  de  Canna vieiras.  .  . 
to  da  Cidade  de  Nazareth  .... 


3:7005000 

2:5505000 
1:8665666 
468*5221 


78556110 
6085888 
8224884 

1:3005000 
8605110 
8945666 
8035652 

1:0005000 

1:0005000 
8005000 

1  -.H005000 

1:50050-0 
7365100 

1:3005000; 
6985774 
4525800 
2445723 
9095440 

1:0005000 
623*818 
8235333 
6925110 
8855220 
8955555 
4315107 
7725000 
9415110 
5005660 
3435274 
398*547 
600500) 
7005000 
6005000 
335*533 
6005000 
7205000 
:tl2il54 
5375955 
5235732 
399á200 
9005000- 
6835400 
8255000 

31:7615345 


123:2885583 


8:584*887 


8005#<)00 


2.334:4201184 


132:6735470 


2.534:4205183 


Transporte  

Um  Professor  da  Cidade  de  Valença ....... 

Um  dito  de  Villa- Viçosa  

Um  dito  de  Santo  Antonio  de  Jesus  .... 

Um  dito  dq  arraial  das  Umburanas  

Um  dito  da  Freguezia  do  Pedrão  

Um  dito  da  Villa  de  Porto-Seguro  

Um  dito  da  Cidade  da  Feira  (Te  SanfAnna  . 
Uma  Professora  do  arraial  da  Conceição    .    .        .  • 
Um  Professor  do  arraial  do  Riacho  da  Guia       .    .  • 
Um  dito  da  Comarca  da  Cidade  de  Nazareth.    .  - 
Um  dito  da  Freguezia  de  Santo  Antonio  de  Arguim  . 

Ura  dito  da  Freguezia  da  Maré   .  . 

Um  dito  da  Villa  de  Maracás  

Um  dito  da  Cidade  de  Cachoeira  

Um  dito  da  Villa  da  Matta  de  S.  João  .  ... 
Uma  Professora  da  Villa  da  Malta  de  S.  João    .  . 

Uma  dita  da  Cidade  de  Maragogipe  

Um  Professor  da  Villa  do  Rio  das  Kgoas  

Um  dito  da  Villa  de  Barcellos  

Um  dito  da  Villa  de  Entre-Rios  ....... 

Um  dito  da  Villa  de  Cannavieiras 

Um  dito  da  Villa  de  Amargosa  

Um  dito  do  arraial  da  Malhada  

Um  Professor  da  Villa  do  Soure  ....        .  . 

Um  dito  da  Villa  de  Ouriçangas  

Um  dito  da  Villa  do  Conde  

Uma  Professora  de  S.  Felix  

Um  Professor  de  Sento  Sé  

Um  dito  de  Abrantes  

Um  dito  da  Praia  Grande  

Um  dito  de  Maragogipinho  

Um  dito  da  villa  de  Monte  Alegre  

Uma  Professora  da  villa  de  Monte  Alegre  

Um  Professor  da  freguezia  velha  de  Santo  Antonio  da 
Jacobina  

Um  dito  (avulso  

Um  dito  de  Matóim   

Um  dito  de  Maragogipe  

Um  dito  da  freguezia  da  Purificação  

Um  dito  da  Barra  do  Gil  

Um  dito  da  villa  de  Alcobaça  

Um  dito  da  freguezia  do  Rosario  de  Santo  Amaro   .  . 

Um  dito  da  cidade  de  Minas  do  Rio  de  Contas    .   .  . 

Uma  Professora  da  cidade  de  •  Nazareth  

Uma  dita  da  villa  da  Purificação      

Um  Professor  da  villa  da  Serrinha  

Um  dito  de  Caixa-prcgo  .... 

Um  dito  de  Marahú  

Um  dito  de  S  Felippe  

Um  dito  de  S.  Sebastião  de  Caethé  

Um  dito  da  villa  de  Vlcobaça  

Uma  Professora  (avulsa)  

Um  Professor  do  Sanlissimo  Coração  de  Jesus    .   .  . 
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31:7(>li345 

9O040O0 

4144822 

(KH)400o 

8OO40O0 

«894232 

8884700 

7364300 

360i0u0 

8004000 

6554K.0 

4274544 

8494300 

3324376 

8374000 

503450» 

47l480<> 

íWOiOOO 

7684704 

7214144 

53240u0 

<ill*M0 

5394364 

8O040U0 

4564266 

(542^310 

8004000 

6855900 

4474810 

3914288 

36242i>0 

4004000 

4004000 

4364800 


132:6734470 


2.534:4204184 


8004000 
486*666 
8944000 

1:1504000 
900400  • 
7204348 
9004000 
4964500 
8(  0*000 
5314900 
4724000 
5824920 
80040OO 
6074526 

l:000i000 
8004000 
4594600 
7651600 
4934685 


65:5844650 


132:673*470  2.534:4204184 


Transporte 


Um  dito  de  Santo  Estevão  de  Jacuipc 
Uma  Professora  de  Cannavieiras.  .  . 
Um  Professor  da  villa  do  Pilão  Arcado 
Um  dito  da  villa  do  Mundo  Novo  .  . 
Ura  dito  da  Fazenda  do  Gado.  .  .  . 
Um  dito  da  villa  de  Olhos  d'Agua  .  . 
Um  dito  da  cidade  de  Caravellas  .  . 
Um  dito  da  villa  de  Itapicurú.  .  .  . 
Um  dito  do  arraial  das  Almas.  .  .  . 
Um  dito  da  cidade  do  Bom  Hm  .  .  . 
Uma  Professora  do  Outeiro  Redondo. 
Um  Professor  da  cidade  de  Alagoinhas 


PENSIONISTAS 

1).  Áurea  Ferreira  Cesar  de  Andrade 
li.  Clara  Cesar  de  Andrade    .   .  . 


§  20— Instituto  Agrícola  ■ 

Subvenção  para  o  Instituto  Agrícola  !  Lei  n.  2726 

í 

§  21— Theatro  Publico  ! 

Um  Guarda  roupa    \  » 

Um  Porteiro   '    „  „ 


§  22— Hospital  dos  Lázaros 


Vencimento  do  medico 
Subvenção  do  Hospital 


Leis  ns.  196  e  627   

Lei  n.  8  de  11  de  Janeiro  de  J892 


§  23— Navegação  â  Vapor 

Para  a  navegação  costeira  c  interna  do  Estado  ...!...•  

§  24— Obras  Publicas  ! 

Um  director   j  Regulamento  de  20  de  Julho  de  1873    .  . 

Lm  Engenheiro   |  Regulamento  de  20  de  Julho  de  -1875  . 

Lm  Conductor  de  Obras   j  Ado  do  Governo  dc  5  de  Janeiro  de  1878 

Dois  Desenhistas  a  1:2005000    1  Regulamento  dc20.de  Julho  de  1873 

Lm  Auxiliar  do  Desenhador.   .    I  Acto  do  Governo  dei)  de  Dezembro  de  1889 

Lm  Secretario  Archivista  Regulamento  de  20  dc  Julho  de  187Õ  e  acto 

......  i     do  Governo  de  24  de  Fevereiro  de  1890 

Lm  Almoxarife   .  j  Regulamento  de  20  dc  Julh.>  de  1873  . 

Lm  Porteiro  Continuo  

Gratificação  addicional  do  Director  e  do  Conductor  .   .  I 

Um  Servente  com  a  diária  de  24000    i 

Expediente  e  ajuda  de  custo  


Publicação  do  expediente 
Para  obras  da  Capital  e  do  interior  do  Estado 


Contraio  de  22  de  Janeiro  do  1891 
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65:384*650 

5214866 
5094100 
H005000 
514*000 
8004000 
4654333 
5234020 
900401.0 
6274000 
5374777 
8004000 

7?9snoo 


5004000 
6004000 


1:0004000 
12:0004000 


4:0004000 
3:9004000 
2:4004000 
2:40040(10 
1:0004000 

2:0004000 
2:000a');)(J 

7204000 
1:2804000 

7304000 
3:1724000 
.  2504000 


132:6735470 


2.534:4204184 


73:311*746  ! 


23:8524000 
176:1484000 


1254000  \      206:1104216  j 


24:0004000 


1:1004000 


13:0004000 


120:0004000 


Orçada  em  110:000^)00  mais  que  no  exercí- 
cio anterior  em  vista  da  disposição  do  S  24 
do  Art.  1"  da  Lei  n.  8,  de  11  dc  janeiro  dc 
1892. 


200:0004000 


i  -3.098:6304400 


Transporte  

$  25— Estrada  dô  Ferro  de  Santo  Amaro 

Para  custeio  da  Estrada  de  Fèrro  de  Santo  Amaro 

§  26—  Garantia  de  juros  à  Estrada  de  Ferro 
de  Nazareth. 


«5  27— Colonisação  Nacional 

Para  colonisação  nacional,  transporte  c  localisação  de 
retirantes  perseguidos  pela  secca  


§  28— Juros  e  amortisaçâo  da  divida 

Para  pagamento  dos  juros  de  5  o,  o  sobre  o  capital  de 
7.111:2005000,  proveniente  do  empréstimo  de  Lb. 
800.000  ao  cambio  de  27,  contraindo  com  o  Syndicat 
Brésilen 


$  27  da  lei  n.  8  de  11  de  Janeiro  de  1892 


I 


Juros  da  commissão  de  1  o/o  sobre  os  mesmos  juros  .  ' 
Idem  da  3.»  amortisaçâo  de  1  o/o  da  capital  acima  .   .  | 
'  Idem  da  commissão  1/2  o/o  sobre  a  amortisaçâo.   .  . 
Augmento  proveniente  da  dilleiença  de  cambio  calcu- 
lado á  taxa  minima  de  14.  de  accòrdo  com  o  5  28  do  1 
Art.  1»  da  Lei  n.  8  de  11  de  janeiro  de  1892  .   .   .   .  ! 
Juros  de  8  o/o  ao  anno  sobre  609:1985260  proveniente  i 
do  empréstimo  contrahido  com  o  Banco  da  Bahia  I 

em  conta  corrente   ....  j 

Juros  de  5  o/o  sobre  as  apólices  da  7r>  a  28»  emissão  l 
sobre  o  capital  de  3.881 :6u0j000  1 


355:5605000 
3:555*600 
71:1125000 
.'5555561) 


399:8235760  i       830:4065924  . 


§  29  — Soccorros  Públicos 
$  31  — Festejos  do  2  de  Julho 
$  31— Exercícios  findos 
Para  pagamento  da  divida  de  exercício  findo  .... 

§  32— Eventuaes 
Para  despezas  eventuaes  

$  33— Reposições  e  restituições 
§  34  —  Subvenções  e  ordinárias 

Para  subvenções  e  ordinárias  a  diversos  estabeleci- 
mentos   


Sj  29  da  lei  n.  8  de  11  dc  Janeiro  de  1892 


§  31  da  lei  n.  8  de  11  dc  Janeiro  de  1892 

$  32  da  lei  n.  8  de  11  de  Janeiro  dc  1892 
§  33  da  lei  n.  8  de  11  dc  Janeiro  de  1892 


48:7595860  j 

i 

194:0805001)  I 


3.098:630*400 


91:89059:50 


36:6865000 


100:0005000 


1 .073:2465780 
50:0005000 
2:000i000 


4:0005000 
9:00:)5(MM 


113:10050;  >0 


4.578:5545110 


Pede-se  mais  que  no  exercício  anterior. . . 
10:7025148,  tomando-se  por  base  o  termo 
médio  da  despega  effectuada  nos  Ires  últi- 
mos exercícios. 

Pede-se  menos  que  no  exercício  anterior 
24:5105360  por  se  ter  tomado  por  base  a 
consignação  do  §  26  do  Art.  Io  da  Lei  do 
orçamento  vigente. 

Pede  se  a  importância  consignada  na  lei  do 
orçamento  vigente. 


Não  havendo  débitos  liquidados  que  devam 
ser  pagos  por  esta  verba  no  exercício  de 
1893,  deixa-se  por  isso  de  marcar-se  cifra 
para  ella. 


Pede-se  a  consignação  votada  no  §  34  da  Lei 
n.  8  de  11  de  Janeiro  dc  1892,  de  accòrdo 
com  a  tabeliã  A  annexa  ;i  Lei  n.  2  726  de  1° 
de  Agosto  de  1889. 


Contadoria  do  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  Io  de  Março  de  1892. 


O  CONTADOK, 

A.  P.  Chirhorro  da  Gamn. 


